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RESUMO 
 
O estágio curricular e consequente relatório de estágio decorreu no seio do 
Gabinete de Avaliação Interna de uma escola Secundária com 3º Ciclo e foi 
desenvolvido no âmbito do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ciências 
da Educação, na área de especialização em Administração Educacional. 
Neste sentido, o objeto de estudo deste relatório de estágio são as dinâmicas 
internas na autoavaliação da escola e o seu contributo para um planeamento de melhoria 
da mesma, desenvolvidas pelo GAI, mas com o contributo de toda a comunidade 
educativa. 
O quadro metodológico baseou-se na análise documental para estudar não só 
temas como as políticas educativas e a avaliação mas também para a execução de 
tarefas. Porém, foi ainda realizada uma entrevista, com a finalidade de conhecer o tipo 
de trabalho que o GAI desenvolve, o papel e/ou funções da coordenadora do GAI e a 
perceção que este gabinete tem da avaliação externa, uma vez que a escola, no presente 
ano, foi alvo de inspeção por parte da IGEC. 
O relatório de estágio mostra que apesar de a escola não seguir nenhum modelo de 
autoavaliação, é possível afirmar que esta pratica dinâmicas internas para se autoavaliar 
como por exemplo a elaboração e apresentação anual, à comunidade educativa, dos 
relatórios de autoavaliação da escola e a execução de ações/projetos de melhoria que 
têm vindo a desenvolver desde a criação da equipa do GAI, nomeadamente no que 
respeita ao envolvimento e participação das famílias na vida dos seus educandos e da 
escola, ao melhoramento da higiene dos espaços escolares e da imagem da mesma. O 
presente relatório mostra, ainda, os progressos que o GAI tem vindo a realizar para 
envolver a comunidade educativa nas decisões que dizem respeito à melhoria da escola. 
 
 
Palavras-Chave: Autoavaliação de escolas, autonomia, avaliação externa, políticas 
educativas, prestação de contas. 
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ABSTRACT 
 
The curricular training and the subsequent report took place within the Internal 
Assessment Department (IAD) team of a secondary school with 3rd cycle (lower 
secondary), as a requirement for the Master’s degree in Education Sciences, with a 
specialization in Educational Administration. 
This study is focused in the internal dynamics happening in the process of the 
development of the school self-evaluation and aimed at planning a contribution to the 
improvement of the school results through the involvement in the IAD and with the 
participation of the educative community. 
The methodology proposes an analysis of documents on education policies and 
school evaluation. Furthermore, it includes an interview to the IAD intended to 
understand the kind of work that this school department develops and, particularly, how 
the coordination leads the process as this year the General Inspection was due to assess 
this school. 
This report shows that this team does not follow any specific model for 
developing a self-evaluation, however it is possible to affirm that there are some internal 
dynamics, specifically, there is an annual school assessment report which is presented to 
the whole school community and, as well, this team develops several improvement 
projects. The projects target the families participation in the school life and involvement 
in the building of better conditions, namely for the cleanliness and beauty of the school 
space, contributing for positive image of the school in the community. This report 
acknowledges the progress that the IAD is showing in the involvement of the 
community in the decision making related to the improvement of the school. 
 
 
Keywords: School self-assessment, autonomy, external evaluation, educational 
policies, accountability. 
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INTRODUÇÃO 
 
Tendo como finalidade a conclusão do ciclo de estudos conducente ao grau de 
Mestre em Ciências da Educação – Área de especialização em Administração 
Educacional, lecionado no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, o presente 
relatório foi elaborado no âmbito do decorrer de um estágio curricular realizado numa 
escola secundária com terceiro ciclo no concelho do Montijo, entre os meses de 
setembro de 2011 a maio de 2012. 
O estágio desenvolvido decorreu no seio do Gabinete de Avaliação Externa 
(GAI) da escola. Relativamente ao trabalho desenvolvido durante o estágio, este 
traduziu-se na colaboração/participação com o GAI em reuniões e palestras. Para além 
desta colaboração, no decorrer do estágio tive a oportunidade de apresentar ainda o 
modelo de autoavaliação CAF bem como elaborar alguns guiões de entrevistas. Quanto 
ao projeto desenvolvido, este traduz-se na elaboração do planeamento das AM 
identificadas antes e após a avaliação externa realizada à escola Ω pela IGEC, embora 
não tenha sido aplicado na prática por falta de tempo. 
A escolha deste tipo de Organização para a realização do meu estágio, teve a ver 
com o fato de querer aprofundar mais o meu conhecimento sobre o trabalho 
desenvolvido numa escola e todos os processos que esta implica. O estágio decorrido no 
seio do GAI foi proposto pelo diretor da escola, e sendo a avaliação um tema tao falado 
e discutido na nossa sociedade, e uma vez que quer durante a licenciatura como no 
Mestrado estudei e desenvolvi trabalhos relacionados com esta temática, aceitei este 
desafio. 
A nível pessoal as finalidades deste estágio traduziam-se por um lado, no facto 
de poder aplicar, em termos práticos, todo o conhecimento que adquiri quer no decorrer 
da licenciatura quer no mestrado e poder desenvolver outras competências inerentes a 
um técnico superior de educação, e por outro, a curiosidade de saber como funciona 
uma organização educativa e tudo o que esta implica tendo, se possível, a possibilidade 
de colaborar em atividades desenvolvidas na mesma.  
Neste sentido, e de acordo com o programa de Mestrado em Administração 
Educacional, a realização do estágio regeu-se pelos seguintes objetivos: 
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1. Aprofundamento do conhecimento sobre organizações educativas ou com fins 
educativos, nos seguintes domínios: quadro legal em que exercem a sua atividade; 
estruturas e dinâmicas de organização e gestão; interação com os ambientes 
organizacionais.  
2. A experiência do exercício das funções de um técnico superior, na área da 
administração da educação, através da participação do mestrando em diferentes 
atividades desenvolvidas na organização onde realiza o estágio.  
3. Desenvolvimento pelo estagiário de um projeto integrado de investigação e/ou 
intervenção, de curta dimensão, tendo em consideração o contexto organizacional de 
intervenção e o campo de estudos da Política e da Administração Educacional (questões 
sobre as organizações, as práticas de gestão, as políticas públicas). 
O presente relatório está dividido em quatro capítulos, sendo eles: 
I. Enquadramento teórico; 
II. Contexto do estágio; 
III. Estágio curricular: 
 Parte 1 – Descrição do estágio curricular; 
 Parte 2 – Proposta de projeto; 
IV. Conclusão. 
Relativamente ao capítulo I, apresento as perspetivas teóricas de vários autores 
sobre temas importantes para o decorrer do estágio, tais como prestação de 
contas/transparência, autoavaliação e avaliação externa. 
Quanto ao capítulo II, neste faço a caracterização do meio circundante à escola e a 
própria caracterização da organização no que respeita aos espaços físicos e aos recursos 
humanos. 
No capítulo III, numa primeira parte descrevo o meu percurso de estágio, 
nomeadamente as reuniões e as palestras a que assisti, os documentos que produzi e a 
minha colaboração no GAI. Assim sendo, para além de fazer a caracterização de cada 
reunião/atividade, descrevo ainda as aprendizagens que fiz bem como as dificuldades 
que senti durante a realização das mesmas. Numa segunda parte, apresento a minha 
proposta de projeto que se traduz no plano das ações de melhoria a implementar na 
escola Ω. 
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No último capítulo, capítulo IV, apresento as principais conclusões do trabalho, e 
proponho alguns tópicos/sugestões para o melhoramento global da escola Ω.
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I -ENQUADRAMENTO TEÓRICO
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O meu estágio curricular, desenvolvido no âmbito do ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Ciências da Educação, nomeadamente no que respeita à área de 
especialização em Administração Educacional, foi efetuado numa Escola Secundária 
com 3º Ciclo, mais propriamente no Gabinete de Avaliação Interna. 
Como tal, conceitos como a autonomia, a prestação de contas e avaliação (interna 
e externa), são fulcrais para a compreensão do desenvolvimento do meu estágio, bem 
como para a proposta de projeto que aqui apresento. 
Neste sentido, o enquadramento teórico que exponho e tal como Fortin (1999:93) 
afirma, este consiste em desenvolver “(…) uma generalização abstrata que situa o 
estudo no interior de um contexto e lhe dá uma significação particular, isto é, uma 
forma de perceber o fenómeno em estudo, em função de apoio e de lógica em relação ao 
problema de investigação, fornece parâmetros para um estudo, no qual os conceitos 
importantes e as suas relações mutuas serão definidas”. Ainda nesta lógica de 
pensamento, o autor destaca que a “revisão da literatura é um processo que consiste em 
fazer o inventário e o exame crítico do conjunto de publicações pertinentes sobre um 
estudo de investigação” (Fortin, 1999:74). 
Assim, e uma vez que o meu estágio decorreu no seio do GAI, é percetível a 
necessidade de realizar uma investigação bibliográfica alargada sobre políticas 
educativas e avaliação. 
 
Políticas Educativas 
 
“(…) a Ciência Política estuda “o modo como os homens concebem ou utilizam as 
instituições que regem a sua vida coletiva, assim como as ideias que os animam, como o 
objetivo de assegurar a regulação social”. 
(Grawitz, 1981, citado em Afonso, 2008:1) 
 
Política da educação 
A Ciência Política abrange vários campos relacionados com a política em geral, 
sendo que um deles é a educação. Assim, segundo Afonso (2008:1) a Política da 
Educação foca-se: i) no estudo do exercício do poder político; ii) no estudo da 
intervenção política no âmbito da organização e gestão da provisão pública da 
educação; iii) no estudo da atividade do Estado no que diz respeito à gestão do sistema 
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educativo nacional e das respetivas políticas publicas; iv) no estudo da abordagem 
comparativa de sistemas e políticas a nível internacional; e v) na análise política das 
organizações escolares e educativas. 
Em suma, a Política da Educação centra-se “no estudo dos interesses, das ideias e 
das instituições que envolvem o exercício do poder na provisão coletiva da educação.” 
(Afonso, 2008:1). 
 
 Política pública em educação 
Dentro do campo da Ciência Política, encontra-se a política pública que diz 
respeito a “programas de ação promovidos pelas autoridades públicas” (Meny & 
Thoenig, 1989, citados em Afonso, 2008:7), ou seja, dá enfase ao conhecimento e 
resolução de problemas coletivos abrangendo tanto a criação de orientações para as 
ações assim como a direção da ação educativa que realiza essas orientações. Também 
para Duran (1996, citado em Barroso, 2006:11), a política pública traduz-se num 
"produto dum processo social que se desenrola num tempo determinado, no interior de 
um quadro que delimita o tipo e o nível dos recursos através de esquemas 
interpretativos e escolha de valores que definem a natureza dos problemas políticos 
colocados e as orientações da ação". 
Assim, relativamente à política pública em educação, segundo Afonso (2008:8), 
esta traduz-se num programa de ação que se debruça sobre diversas variantes, de modo 
a constituir “um todo articulado e interativo de interpretações, prescrições e estratégias 
em relação a um aspeto específico da provisão da educação”, envolvendo múltiplos 
atores e instâncias (formais e informais) com o objetivo de definição e resolução de 
problemas coletivos. A perspetiva de Van Zanten (2004, citado em Barroso, 2006:12) 
corrobora com a de Afonso, quando esta afirma que são necessários, nas políticas 
educativas, "quadros globais que permitam integrar: o estudo das ideias e dos valores 
que orientam a tomada de decisão; a autoridade e o poder dos atores implicados e as 
consequências das ações para os seus beneficiários e para a sociedade em geral". 
A gestão escolar é um dos domínios da política educativa onde se pode verificar 
diversas transformações. Neste sentido, as medidas de política de gestão escolar 
começam a ser introduzidas no início da década de 1980 com a aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (1986), sendo que recentemente o documento que o 
confere é o Decreto-Lei n.º 75/2008 que aprova o regime de autonomia, administração e 
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gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário. 
Assim, existem dois vetores onde a mudança de paradigma é mais acentuada: i) a 
escola (considerada individualmente), e onde é “vista como o espaço privilegiado da 
coordenação e da regulação do sistema de ensino e como lugar estratégico para 
introduzir a sua mudança”; e ii) a “gestão profissionalizada”, centrada nas técnicas de 
gestão empresarial, em vez de uma “gestão corporativa”, vista como emanação da 
função docente. Deste modo, este novo paradigma finda com a “tradição” que vinha da 
“Revolução de 1974” baseada no reforço do poder dos professores, para um paradigma 
do “pedagógico sobre o administrativo” e na “gestão democrática” (Barroso, 2011:28). 
Contudo, e ainda segundo Barroso (2011:28) esta mudança de paradigma prende-
se a uma mudança mais ampla, relacionando-se assim com quatro domínios 
importantes: i) a territorialização das políticas educativas; ii) a redistribuição de poderes 
entre o “centro” e a “periferia”; iii) a recomposição do papel do Estado na regulação da 
educação; e iv) as novas formas de “governança”. 
 
Autonomia 
Em 1988, a Comissão da Reforma do Sistema Educativo, constituída por três 
docentes da Universidade do Minho, Formosinho, Fernandes e Lima, veio introduzir 
novas orientações, uma vez que, a Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) se 
apresentava num quadro de indefinição pois, se por um lado, no que diz respeito à 
administração e gestão, reafirmava os princípios constitucionais da descentralização, da 
democraticidade e da participação, por outro lado, apresentava uma descrição dúbia no 
modo de a realizar (Barroso, 2011:29-30). 
Assim, as orientações apresentadas pela Comissão da Reforma Educativa prendia-
se com: i) a separação conceptual e prática entre “direção” (sede da participação dos 
diferentes parceiros educativos, incluindo representantes locais e pais) com funções 
políticas e estratégicas e “gestão” com funções técnicas e executivas; ii) a necessidade 
de articular as alterações na gestão das escolas, com o reforço da sua autonomia, no 
quadro da descentralização para as autarquias e da reforma da administração do 
Ministério da Educação; e iii) a diversidade de soluções possíveis tendo em conta a 
variedade de situações e contextos (Barroso, 2011:30). 
É neste sentido, que a questão da autonomia é introduzida na agenda política, 
sendo que Formosinho, Fernandes e Lima (1988) a designam como suplementar à 
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“regulação burocrática” do Ministério da Educação, uma vez que o seu principal 
objetivo está relacionado com as questões pedagógicas e com as “competências para a 
organização da socialização na escola, para a ocupação dos tempos livres, para o 
acompanhamento dos alunos, pois não são áreas muito suscetíveis de controlo 
burocrático para atingirem os seus objetivos” (Comissão da Reforma do Sistema 
Educativo, 1988:154). 
Contudo, e no que diz respeito à legislação, a autonomia das escolas é 
reconhecida formalmente através do Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro, que no 
seu preâmbulo afirma que “entre os fatores de mudança da administração educacional 
inclui-se, como fator preponderante, o reforço da autonomia da escola, a qual decorre da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, do Programa do Governo e das propostas e anseios 
dos próprios estabelecimentos de ensino (…) a autonomia da escola concretiza-se na 
elaboração de um projeto educativo próprio, constituído e executado de forma 
participada, dentro de princípios de responsabilização dos vários intervenientes na vida 
escolar e de adequação às características e recursos da escola e às solicitações e apoios 
da comunidade em que se insere”. 
Relativamente aos contratos de autonomia, e embora tenham surgido no âmbito 
do “Pacto Educativo” apresentado pelo Ministro da Educação Marçal Grilo em 1996, 
através da passagem: “Negociação de um pacto educativo que assegure a mudança de 
método, a continuidade de políticas, a concertação e a coresponsabilização de todos os 
protagonistas do processo educativo” (Portugal, 1995:118), foi através do Decreto-Lei 
n.º 115-A/98, de 4 de Maio que se viu elaborada a sua definição, tal como ainda o é no 
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e que se apresenta da seguinte forma: “Por 
contrato de autonomia entende-se o acordo celebrado entre a escola, o Ministério da 
educação, a câmara municipal e, eventualmente, outros parceiros da comunidade 
interessados, através do qual se definem objetivos e se fixam as condições que 
viabilizam o desenvolvimento do projeto educativo apresentado pelos órgãos de 
administração e gestão de uma escola ou de um agrupamento de escolas” (Barroso, 
2011:38). 
Contudo, a principal discrepância entre estes dois Decretos-Lei tem a ver com as 
modalidades de concretização pois, enquanto que no Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de 
Maio se prevê que a autonomia apresenta fases distintas e se concretiza através de 
contratos de autonomia, no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, o carácter 
progressivo e diversificado da atribuição de novas competências e recursos às escolas 
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mantém-se mas não há qualquer alusão a fases pré-estabelecidas. Um outro ponto de 
divergência entre a legislação de 1998 e a de 2008, prende-se com o facto de na 
primeira o projeto educativo continuar a fazer parte da definição de autonomia, 
enquanto que na segunda há uma omissão desse aspeto, dando-se enfâse à relação entre 
autonomia e os procedimentos de autoavaliação e avaliação externa como instrumentos 
de prestação de contas. 
Assim, e apesar das intenções previstas na legislação de 1998 no que diz respeito 
à implementação dos contratos de autonomia, tal só acontece com a legislação de 2008 
no âmbito da realização de um projeto-piloto de avaliação externa, levado a cabo pelo 
Grupo de Trabalho para Avaliação das Escolas (GTAE), do qual deveriam resultar 
“Recomendações que permitam preparar a celebração de contratos de autonomia” 
(Alínea b) do ponto 1 do Despacho Conjunto n.º 370/2006, de 3 de Maio). 
De um modo geral, pode-se afirmar que as políticas de reforço da autonomia 
possuíram uma função de mobilização para as mudanças a serem introduzidas pelo 
centro do poder político e de legitimação de novas modalidades de controlo, mas não se 
pode esquecer que a incoerência entre a realidade, as normas e o discurso, fez com que a 
primeira se apresentasse ambígua e complexa. 
No caso de Portugal, a aplicação das medidas de reforço da autonomia das 
escolas, originou processos divergentes como afirma Barroso (2011:40-41): i) “Uma 
estratégia política que combina um discurso inovador inspirado nas propostas de 
modernização da gestão pública e de territorialização das políticas educativas, como 
uma prática conservadora baseada numa administração burocrática e centralizadora”; ii) 
“ A coexistência de um modelo de coordenação e controlo baseado na ‘obrigação de 
meios’ para um outro, baseado na ‘obrigação de resultados’”; iii) “A emergência ou 
desenvolvimento de estruturas intermédias de coordenação (serviços desconcentrados 
do Ministério da Educação, ou agências locais) que, supostamente, deveriam apoiar as 
escolas no processo de devolução de competências resultante do ‘reforço da sua 
autonomia’ e que acabam por assumir um apertado controlo da sua execução”; e iv) “A 
erosão dos dispositivos de regulação institucional por força do jogo e da ação 
estratégica dos atores nas organizações que adaptam, alteram e anulam (de modos e com 
resultados diferentes) as normas que lhes são impostas, substituindo, assim, um 
processo, aparentemente homogéneo, de racionalização ‘a priori’, por uma diversidade 
de processos e racionalidades ‘a posteriori’”. 
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Prestação de contas  
Nos últimos anos, tem-se assistido a uma mudança gradual da governança em 
educação quer a nível nacional, quer a nível internacional. 
O conceito de governança é apresentado através de várias definições, consoante o 
autor que o descreve. Para Glatter (2008:52) o conceito de governança aparece definido 
de duas formas, ou como “os meios através dos quais uma atividade, ou um conjunto de 
atividades, é controlada e dirigida”, ou com “as estruturas coordenativas através das 
quais as intenções políticas gerais são traduzidas em programas ou ações concretas”. 
Este autor apresenta ainda cinco modelos de governança em educação: i) modelo 
de mercado competitivo; ii) modelo de capacitação das escolas; iii) modelo de 
capacitação local; iv) modelo de controlo de qualidade; e v) modelo de sistema de 
aprendizagem. 
Descrevendo-os de um modo geral, o modelo de mercado competitivo tem por 
políticas o financiamento per capita das escolas e o incentivo à escolha, por parte dos 
pais. Neste modelo, a escola é comparada a uma pequena ou média empresa, que detém 
de um elevado nível de autonomia e de relações formais restritas com a estrutura 
governamental, sendo que o seu foco é a competição entre escolas com fim a conseguir 
mais alunos e financiamentos (Glatter, 2008:53-54). Relativamente ao modelo de 
capacitação das escolas (school empowerment), este tem por políticas a delegação de 
responsabilidades nas escolas (por exemplo, funções financeiras e recursos humanos e 
atribuição de poderes a órgãos de governança da escola). Neste modelo, a escola é o 
foco principal, uma vez que se valoriza a identificação pessoal, a participação e a 
comunidade (Glatter, 2008:54). Quanto ao modelo de capacitação local (local 
empowerment), questões como os recursos humanos e a admissão de alunos é da 
responsabilidade da localidade, sendo que a escola, neste modelo, é vista como “um 
membro de uma comunidade lata” (Glatter, 2008:55) da qual detém obrigações e 
direitos. O foco principal deste modelo é a localidade enquanto unidade social e 
educacional (Glatter, 2008:54-55). No que diz respeito ao modelo de controlo de 
qualidade, este tem por políticas as metas de desempenho e as inspeções constantes e 
regulares, sendo que as primeiras são determinadas a nível central ou nacional (Glatter, 
2008:55-56). Por fim, o modelo de sistema de aprendizagem tem por política a 
reforma por pequenas etapas, isto é, privilegia-se práticas assentes em evidências e 
numa avaliação através de vários estudos-piloto. Este modelo foca o seu objetivo nas 
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relações entre os diferentes interesses ou grupos de interessados de todos os níveis do 
sistema (Glatter, 2008:64-67). 
Um dos temas fulcrais da governança em educação diz respeito à prestação de 
contas ou accountability. 
A prestação de contas no que respeita à educação surge com maior enfâse através 
do Decreto-Lei nº. 75/2008, de 22 de Abril, no que respeita ao seu terceiro objetivo, o 
reforço da autonomia das escolas. Com o reforço da autonomia foram lançados novos 
desafios às escolas, havendo a necessidade de se criar condições para um melhoramento 
do serviço público em educação como conferir ao diretor uma maior capacidade de 
intervenção e instituir um regime de avaliação e de prestação de contas. Neste sentido, e 
segundo a legislativa enunciada anteriormente, a prestação de contas apresenta-se 
através de duas formas. A primeira, mais imediata, corresponde à participação 
fundamental de todos os “interessados e da comunidade no órgão de direção estratégica 
e na escolha do diretor” (Decreto-Lei nº. 75/2008, de 22 de Abril:2342), a segunda, 
apresenta-se através do “desenvolvimento de um sistema de autoavaliação e avaliação 
externa” (Decreto-Lei nº. 75/2008, de 22 de Abril:2342). 
O conceito accountability é um “conceito em expansão” (Mulgan, 2000, citado 
em Afonso, 2008:59) que pode ter diversos significados, dependendo do contexto em 
que é utilizado. Assim, e segundo Afonso (2008:58) o conceito accountability pode 
remeter para " políticas, sistemas, modelos, dimensões, agências, práticas, e atores 
também diversificados”. 
Seguindo a linha de pensamento de Glatter (2008:56-59) sobre os modelos de 
governança em educação, o autor afirma haver três facetas divergentes de prestação de 
contas adequando-se de modo diferente a cada um dos modelos, sendo elas: a forma, o 
modo e o objetivo da medição do desempenho dos sistemas. 
Relativamente à forma de prestação de contas Mark Halstead (citado em Glatter, 
2008:56) faz uma distinção entre a prestação de contas contratual, onde afirma haver um 
contrato explícito ou implícito, onde é exigido “que os educadores preencham as 
expectativas de públicos específicos” no que respeita a princípios de qualidade e 
resultados, e a prestação de contas recetiva, mais centrada nos processos do que apenas 
nos resultados e assegurando a participação e a aprovação nas decisões por parte dos 
interessados, transpõe para os educadores a tomada de decisões tendo em conta os 
“interesses e os desejos de grupos relevantes ou (…) stakeholders” (Mark Halstead, 
citado em Glatter, 2008:57). 
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No que diz respeito ao modo de prestação de contas, Glatter (2008:57-58) 
apresenta quatro modos diferentes: i) modo de consumo, onde os consumidores, isto é, 
os pais e os encarregados de educação têm o poder de decisão por exemplo, na escolha 
da escola para o seu filho; ii) modo dual, onde o poder de decisão é partilhado entre 
profissionais de educação, órgãos diretivos e conselhos de escolas (incluindo pais e 
membros da comunidade em geral); iii) modo de fórum comunitário, onde a decisão 
final é tomada a nível local para além da escola; e iv) modo hierárquico, onde a 
prestação de contas é relevante para o órgão que define e controla a qualidade, órgão 
este que poderá ser a nível nacional ou central/regional. 
Quanto ao objetivo de medição do desempenho dos sistemas, este varia consoante 
o modelo de governança que se está a utilizar. 
Assim, na tabela seguinte, pode-se verificar para cada modelo de governança em 
educação, apresentado por Glatter, que modo, forma e objetivo de medição do 
desempenho dos sistemas lhes corresponde: 
Modelos de Governança 
em Educação 
Facetas de prestação de contas 
Modo Forma 
Objetivo de medição do desempenho dos 
sistemas 
Mercado Competitivo Contratual Consumo Informar a escolha do consumidor 
Capacitação das Escolas Recetiva Dual 
Fornecimento de informação para fins de 
melhoria da organização 
Capacitação Local Recetiva 
Fórum 
Comunitário 
Melhorar o sistema local, através do 
fornecimento de informação comparativa de 
benchmarking pelas escolas 
Controlo de Qualidade Contratual Hierárquico 
Monitorizar, controlar e desenvolver o 
sistema como um todo 
Sistema de Aprendizagem Recetiva Dual Desenvolver a aprendizagem 
Tabela 1 - Modelos de Governança em Educação e as suas facetas de prestação de contas 
 
Segundo Schedler (1999, citado em Afonso, 2009:59), o conceito de 
accountability apresenta três dimensões estruturantes: i) de informação; ii) de 
justificação; e iii) de imposição/sanção. Neste sentido, relativamente às duas primeiras 
dimensões, pedir informações e exigir justificações ao que é pedido, não é mais do que 
uma “obrigação” ou dever quer de quem solicita como de quem fornece a informação. 
Deste modo, é crucial que a resposta ao que é solicitado se revele pela transparência, 
através de “procedimentos tao objetivos quanto possível para recolher ‘factos 
autênticos’, informações fidedignas e ‘razões válidas.’” (Afonso, 2009:59). 
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Para Afonso (2009:59), as dimensões da prestação de contas vão além das que 
Schedler apresenta, podendo fazer parte da indução de responsabilização “a assunção 
autónoma de responsabilidade pelos atos praticados (…) o reconhecimento informal do 
mérito” ou a “atribuição de recompensas materiais ou simbólicas”. 
Atualmente, em Portugal, não se pode dizer que há um sistema formal de 
accountability ou prestação de contas pública em educação, mas pode-se identificar 
alguns modelos que, direta ou indiretamente têm a intenção de funcionar como tal. 
Entre estes modelos pode-se destacar os resultados dos exames e dos testes intermédios 
(nacionais e internacionais) que conduz aos rankings escolares, o regime de autonomia e 
gestão das escolas e o programa de avaliação externa das escolas (Afonso, 2009:60). 
Relativamente aos exames e testes intermédios (nacionais e internacionais), estes 
não são mais do que uma variável da prestação de contas, pois tem por objetivo 
apresentar os resultados à comunidade educativa. Por consequência e baseando-se 
especificamente nos resultados dos exames nacionais, são criados, pela comunicação 
social, os rankings escolares, que não são mais do que a ordenação de todas as escolas 
nacionais, públicas e privadas, segundo os resultados obtidos. 
Quanto ao regime de autonomia e gestão das escolas, este apresenta-se como 
modelo de accountability pois, é possível verificar ao longo do Decreto-Lei nº.75/2008, 
vários apontamentos referentes à prestação de contas como por exemplo no que se 
refere não só aos “direitos de participação dos agentes do processo educativo (…) mas 
também a efetiva capacidade de intervenção de todos os que mantêm um interesse 
legítimo na atividade e na vida de cada escola”, de modo a que esta intervenção se 
traduza num “primeiro nível, mais direto e imediato, de prestação de contas da escola 
relativamente àqueles que serve” (p.2342). 
No que respeita ao programa de avaliação externa das escolas, este é levado a 
cabo pela IGEC, e traduz-se num modelo de prestação de contas como “resposta 
fundamentada à interpelação que os diferentes parceiros fazem aos responsáveis pelas 
políticas de escola sobre o seu desempenho educativo” (Afonso, 2009:62). Oliveira et al 
(2006, citado em Afonso, 2009:62) afirmam ainda que a “divulgação pública dos 
resultados da avaliação é uma forma de prestação de contas tanto das escolas como dos 
avaliadores”. 
Segundo o Programa do XVII Governo Constitucional, o Governo considera 
desejável criar condições para uma maior autonomia, sendo que esta significa “maior 
responsabilidade, prestação regular de contas e avaliação de desempenho e de re-
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sultados” (p. 44). É neste sentido que surge a ideia associada à exigência e à precisão do 
funcionamento do sistema educativo, fazendo emergir a “transparência e 
responsabilização dos vários serviços e entidades que condicionam a vida das escolas” e 
a consolidação e disponibilização de um “sistema de informação atualizado e credível, 
coerente e acessível” a todos os organismos internacionais parceiros e por outros 
interessados (p. 49). Neste sentido, é possível verificar que o Programa do Governo 
incide não só na avaliação ma também na prestação de contas e na responsabilização, 
isto é, para um modelo accountability. 
 
Regulação da educação e modos de regulação 
Em Portugal, o conceito “regulação” está associado à intervenção do Estado no 
que diz respeito à condução das políticas públicas. Assim, quando nos referimos ao 
novo papel regulador do Estado, estamos a falar da sua capacidade em introduzir 
reformas necessárias, de modo a modernizarem e reestruturarem a administração 
pública. 
Para Roger Dale, regulação designa, no contexto educativo, as atividades de 
controlo, isto é, de definição do enquadramento para o fornecimento dos serviços 
educativos que o Estado assume através de políticas e sanções legais (Dale,1997a, 
citado em Antunes, 2006:67). 
Na opinião de Barroso, “num sistema social complexo (como o sistema educativo) 
existe uma pluralidade de fontes, finalidades e modalidades de regulação em função da 
diversidade dos atores implicados (das suas posições, dos seus interesses e das suas 
estratégias). Dessa forma, a coordenação, o equilíbrio ou transformação do 
funcionamento do sistema educativo resultam antes da interação dos múltiplos 
dispositivos reguladores.” (Barroso, 2003, citado em Antunes, 2006:67).  
Segundo Afonso (2003, citado em Afonso, 2008:32) a regulação da educação é, 
numa dada sociedade, um misto de dispositivos e procedimentos que ajustam, em 
função dos valores societais dominantes, a provisão coletiva e institucionalizada da ação 
educativa. Neste sentido, para Barroso (2006:12), o conceito de regulação é utilizado 
em dois modos diferenciados mas interdependentes: i) O modo como são produzidas e 
aplicadas as regras que orientam a ação dos atores, sendo que se está perante uma 
regulação institucional, normativa e de controlo, e que se define como o “conjunto de 
ações decididas e executadas por uma instância (governo, hierarquia de uma 
organização) para orientar as ações e as interações dos atores sobre os quais detém uma 
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certa autoridade” (Maroy & Dupriez, 2000, citado em Barroso, 2006:13); e ii) O modo 
como os atores se apropriam das regras e as transformam, estando patente numa 
regulação situacional, ativa e autónoma, “como um processo ativo de produção de 
‘regras de jogo’ (Reynaud, 1997 e 2003) que compreende, não só, a definição de regras 
(normas, injunções, constrangimentos, entre outros) que orientam o funcionamento do 
sistema, mas também, o seu (re)ajustamento provocado pela diversidade de estratégias e 
ações dos vários atores, em função dessas mesmas regras.” (Barroso, 2006:13). 
Neste sentido, a maioria das medidas adotadas no domínio da administração e 
gestão das escolas e no reforço da sua autonomia estão relacionadas com modos de 
regulação diferentes. 
Assim, Barroso (2011:43) distingue mais dois tipos de regulação: i) a regulação 
burocrática, onde “a alteração das formas de governo das escolas e da sua autonomia 
são orientadas para melhorarem o funcionamento burocrático da administração, face ao 
aumento da complexidade e diversidade do sistema”; e ii) a regulação pós-burocrática, 
onde medidas como as que viabilizam a criação de um mercado educativo conforme 
acontece com a autonomia das escolas (permitindo a concorrência e a liberdade de 
escolha) e as que permitem um “Estado avaliador”, isto é, a aceitação da avaliação 
como instrumento regulador tendo por base a autonomia, se inserem “nas estratégias 
que visam criar condições para uma recomposição do papel do Estado e novos modos 
de regulação”. 
 
Avaliação 
 
“A avaliação das escolas é um instrumento de política educativa que colabora no 
esforço global de melhoria da educação, entendida esta melhoria como um processo 
contínuo de elevação das aprendizagens dos alunos e dos resultados escolares. Neste 
contexto, a informação gerada pela avaliação das escolas tem que contribuir para a 
regulação do sistema.”. 
(Marques & Silva, 2008:4). 
 
Avaliação como modo de regulação 
Na maioria dos países desenvolvidos, desde o final do século XX que a avaliação 
se transformou, em escala internacional, numa obrigação institucional. Na maioria dos 
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países europeus, as políticas educativas focaram-se na mudança, “quer num registo de 
reformas globais e institucionais, quer numa lógica de promoção da inovação através da 
identificação e difusão de boas práticas.” (Afonso & Costa, 2011:157). 
Barroso afirma haver um hibridismo dos modos de regulação institucional e na 
crise do “Estado Educador” patente na multiplicação de dispositivos de avaliação, e na 
mudança de um controlo baseado nas normas para um baseado nos resultados. Neste 
sentido, estamos perante a mutação do Estado Providência para um Estado Avaliador 
que pode ser verificável, em Portugal, através da autoavaliação das escolas e da 
avaliação externa quer no que diga respeito ao desempenho dos alunos como é o caso 
do exames nacionais para a conclusão do secundário e das provas de aferição nacionais 
no último ano de cada ciclo do ensino básico (4º, 6º e 9º anos de escolaridade), quer seja 
no que diz respeito ao desempenho da escola como um todo, sendo esta realizada pela 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência. 
A avaliação das organizações educativas, tal como prevista no art.º 49.º, n.º1 da 
Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) - O sistema 
educativo deve ser objeto de avaliação continuada, que deve ter em conta os aspetos 
educativos e pedagógicos, psicológicos e sociológicos, organizacionais, económicos e 
financeiros e ainda os de natureza político-administrativa e cultural – toma uma nova 
dimensão com a publicação da Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro (Aprova o sistema 
de avaliação da educação e do ensino não superior, desenvolvendo o regime previsto 
na Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo)). 
Neste sentido, e segundo a Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, a avaliação é 
encarada como “um instrumento central de definição das políticas educativas” (art.º 3.º), 
estruturando-se “com base na autoavaliação, a realizar em cada escola ou agrupamento 
de escolas, e na avaliação externa” (art.º 5.º). Assim, a autoavaliação “tem caráter 
obrigatório, desenvolve-se em permanência e conta com o apoio da administração 
educativa” (art.º 6.º), sendo que o seu processo deve “conformar-se a padrões de 
qualidade devidamente certificados” (art.º 7.º), enquanto que a avaliação externa 
realiza-se “no plano nacional ou por área educativa, em termos gerais ou em termos 
especializados, assenta, para além dos termos de análise referidos no art.º 7.º, em 
aferições de conformidade normativa das atuações pedagógicas e didáticas e de 
administração e gestão, bem como de eficiência e eficácia das mesmas” (art.º 8.º, n.º 
1.º), ou seja, é enfatizada a relação das práticas de avaliação pedagógica com as formas 
de prestação de contas aos níveis micro, meso e macro dos sistemas educativos. 
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Posteriormente à Lei enunciada anteriormente (Lei n.º 31/2002, de 20 de 
Dezembro), o Governo procedeu, a partir do Despacho Conjunto n.º 370/2006, de 3 de 
Maio, à criação de um grupo de trabalho “com o objetivo de estudar e propor os 
modelos de autoavaliação e de avaliação externa dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, e definir os procedimentos e condições 
necessários à sua generalização, tendo em vista a melhoria da qualidade da educação e a 
criação de condições para o aprofundamento da autonomia das escolas”. 
Deste modo, e como enunciado no art.º 1.º do referente despacho, as competências 
específicas deste grupo traduzem-se essencialmente em: 
i. Definir os referenciais para a autoavaliação das escolas; 
ii. Definir os referenciais para a avaliação externa das escolas;  
iii. Aplicar os referenciais de autoavaliação e avaliação externa a um número 
restrito de unidades de gestão; 
iv. Definir os procedimentos, o calendário e as condições necessárias à 
generalização da autoavaliação e da avaliação externa aos restantes 
estabelecimentos de educação e de ensino;  
v. Produzir recomendações para uma eventual revisão do quadro legal no que 
respeita à avaliação e à autonomia dos estabelecimentos de educação e de 
ensino. 
Como afirmam Afonso e Costa (2011:158) “A lógica que impera é de 
monitorização e pilotagem e centra-se na produção de informação relevante sobre a 
qualidade dos desempenhos (Afonso, 1999), que facilita, de acordo com Ball 
(2004:1116): o papel de monitoramento do Estado, ‘que governa à distância’ – 
‘governando sem governo’ (…) e o trabalho do conhecimento (Knowledge-work) das 
instituições educativas transforma-se em ‘resultados’, ‘níveis de desempenho’, ‘formas 
de qualidade’”. 
Assim, é possível afirmar que existe uma articulação entre a autonomia das 
escolas, a avaliação externa e a avaliação interna, como pode ser verificável na seguinte 
ilustração: 
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Avaliação integrada em programas e projetos – Caso Português 
Nos últimos anos, é percetível, os esforços praticados para a realização da 
avaliação de escolas em Portugal. Como tal, foram aplicados inúmeros programas, 
projetos e dispositivos de autoavaliação e de avaliação externa no sistema educativo 
português, mas é de salientar que existem algumas escolas que por si só, desenvolvem 
ou desenvolveram os seus próprios mecanismos de avaliação. 
Assim, e relativamente aos programas e projetos desenvolvidos para a realização 
quer da autoavaliação quer da avaliação externa de escolas, pode-se destacar a 
iniciativa: i) de organismos da administração educativa como o Instituto de Inovação 
Educacional (IIE) e a Inspeção-Geral de Educação e Ciência (IGEC); ii) do Programa 
de Educação Para Todos (PEPT) onde a avaliação era uma componente bastante 
valorizada; iii) de instituições apoiantes da investigação pedagógica como é o caso da 
Fundação Manuel Leão; iv) de associações sectoriais como a Associação dos 
Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP), ou a Associação 
Nacional das Escolas Profissionais (ANESPO). 
Neste sentido, pode-se destacar os seguintes projetos e programas (Anexo1): 
 Observatório da Qualidade da Escola (1992-1999): dispositivo de apoio à 
autoavaliação; 
Ilustração 1 - Articulação entre autonomia, avaliação externa e avaliação interna 
Fonte: Azevedo, J., Carravilla, M., Clímaco, M., Oliveira, J., Oliveira, P. & Sarrico, C., 2006, p.2 
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 Projeto Qualidade XXI (1999-2002): desenvolvido através de uma 
iniciativa da responsabilidade do Instituto da Inovação Educacional; 
 Programa de Avaliação Integrada das Escolas (1999-2002): desenvolvido 
e iniciado pela IGEC; 
 Modelo de Certificação de Qualidade nas Escolas Profissionais (1997-
2001): coordenado pela ANESPO; 
 Projeto “Melhorar a Qualidade” (2000 - 2005): resultado da parceria entre 
a AEEP e a QUAL; 
 Programa AVES – (2000 - …):Avaliação Externa de Escolas; 
 Efetividade da autoavaliação das Escolas (2005 - …): desenvolvido 
segundo o programa de Aferição da IGEC. 
 
Avaliação Interna/Autoavaliação de Escolas 
Avaliação interna e autoavaliação são dois conceitos bastante semelhantes sendo 
que a utilização de um ou de outro depende de autor para autor. 
Contudo, Simões (2011:51) apresenta duas definições para distinguir estes dois 
conceitos. Assim, e segundo a autora, a avaliação interna diz respeito às “iniciativas da 
escola para recolher, analisar e interpretar dados do seu desempenho, 
independentemente da função – para prestar contas, para ajudar na gestão ou para 
espoletar e apoiar reflexões e melhorias”, enquanto que a autoavaliação implica a 
análise dos dados e à “reflexão pelos próprios atores a que dizem respeito, num plano 
preferencialmente coletivo, podendo eles intervir no plano de melhoria” 
Desde a Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, que a obrigatoriedade da 
autoavaliação “a realizar em cada escola ou agrupamento de escolas” (art.º 5.º) se tem 
vindo a destacar.  
Assim, Afonso (2000: 214) apresenta três motivações para o desenvolvimento da 
avaliação interna: i) melhoramento do desempenho (encarar menos problemas e 
conflitos fazendo melhorar o ambiente de trabalho e por conseguinte conduzir a uma 
maior satisfação profissional); ii) avaliação interna como instrumento de apoio ao 
marketing escolar (passando a toda a comunidade educativa – pais, encarregados de 
educação, autoridades locais, tutela política – uma boa imagem da escola de forma a se 
tornar mais credível e a contar com mais apoios e recursos); e iii) gerir a pressão da 
avaliação externa institucional (elaboração de um “argumentário” baseado nos pontos 
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fracos da organização e na definição de estratégias adequadas à realidade da escola – 
estratégia emancipatória). 
Segundo Clímaco (2006:120), o desenvolvimento e a realização da avaliação 
interna são da responsabilidade da organização que executa a atividade ou o programa e 
que pode envolver na sua equipa de avaliadores, elementos internos e externos. Este 
tipo de avaliação não é considerado muito formal e caracteriza-se por ter um carácter 
progressivo pois o seu enfoque pode alargar-se a outros campos segundo as práticas e 
rotinas que se adotam ao longo do processo bem como segundo as recomendações das 
fases anteriores da avaliação.  
Neste sentido o Projeto Educativo deverá ser o referencial estratégico da avaliação 
interna e o processo de autoavaliação deve-se centrar nos recursos humanos, materiais e 
financeiros, nos procedimentos ou desempenho profissional e nos resultados, originando 
uma boa gestão da informação da escola a transpor para o exterior, mostrando assim a 
sua capacidade de autonomia (Afonso, 2000:214) 
Relativamente ao objetivo da avaliação interna enquanto processo de regulação e 
controlo, tal como Clímaco (2006:120) afirma “é potenciar as capacidades de melhoria 
existentes na instituição e nos agentes responsáveis pelos programas em avaliação, 
tornando-os conscientes do seu potencial e orientando o investimento das energias para 
estratégias adequadas aos melhores resultados”. 
Como em todas as avaliações existem vantagens e desvantagens e a realização da 
avaliação interna não foge à regra. Como tal, Miranda (1999:25) apresenta como 
vantagens da avaliação interna o facto de esta ser um processo: 
i. De democracia participativa porque envolve todos os atores educativos 
numa reflexão sobre os problemas da escola e na procura das melhores 
soluções para o resolver; 
ii. Personalizado porque tem em conta a individualidade de cada escola; 
iii. Educativo porque possibilita a implementação e o desenvolvimento de um 
projeto educativo coerente, aferido e evolutivo; 
iv. De crescimento e emancipação e por isso facilitador da autonomia da 
escola. 
Como desvantagens, o autor apresenta os seguintes tópicos: 
i. Subjetividade inerente a um processo de Autoavaliação; 
ii. Dificuldades de implementação do processo de Avaliação por inexperiência 
de especialistas; 
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iii. Autonomia limitada por resolver alguns problemas. 
 
“Qualquer processo de autoavaliação contém em si uma perspetiva de prestação de 
contas face à comunidade educativa, possui potencialidades para produzir conhecimento 
acerca das diferentes dimensões da escola, preparando-a para o confronto com a 
avaliação externa e para o aprofundamento da sua autonomia, isto para além da 
perspetiva de desenvolvimento que lhe está inerente.” 
(Alaíz, Góis & Gonçalves, 2003:34) 
 
Avaliação externa 
Nos últimos anos, a avaliação externa tem vindo a ganhar o seu lugar no mundo 
da educação. Tal como referido anteriormente, são já alguns, os programas e projetos de 
avaliação externa (por exemplo, a avaliação integrada das escolas, desenvolvido pela 
IGEC) praticados em Portugal. 
Assim, e segundo Clímaco (2006:120), a avaliação externa tem um caráter formal 
e cumpre-se de acordo com um programa pré-estabelecido com uma entidade alheia 
àquela que se pretende avaliar. Assim, os responsáveis pelo desenrolar do processo 
avaliativo não se envolvem na sua execução.  
Também Alaíz, et al, (2003:16) afirma que a avaliação externa “é aquela em que o 
processo é realizado por agentes externos à escola (pertencentes a agências de avaliação 
públicas ou privadas), ainda que com a colaboração indispensável de membros da 
escola avaliada”. 
Este tipo de avaliação pode ser realizado a pedido dos serviços centrais, regionais, 
organismos nacionais e internacionais ou pela própria escola a ser avaliada. Por outro 
lado, a avaliação externa também se pode realizar devido às solicitações feitas pela 
tutela no que respeita ao envio de alguns indicadores como as taxas de abandono, as 
taxas de aprovações e reprovações ou a publicação dos resultados dos exames e provas 
de aferição através dos órgãos de comunicação social. Neste sentido, pode-se afirmar 
que a avaliação externa, dependente daquilo que se quer avaliar, pode surgir em 
circunstancias diversas com objetivos e interesses diferentes. 
Do ponto de vista de Miranda (1999:25-26) a avaliação externa apresenta 
vantagens e desvantagens. Assim, relativamente às vantagens, este autor refere: 
i. Objetividade resultante de uma observação mais neutra e naturalmente mais 
isenta; 
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ii. Especialização resultante de um trabalho efetuado por peritos; 
iii. Permite a comparabilidade e possibilita a discriminação positiva em favor 
das escolas com mais problemas e, consequentemente, mais carenciadas”. 
Relativamente às desvantagens, o autor afirma que a avaliação externa: 
i. É um processo burocrático que, não suscitando a participação, não empenha 
os atores educativos na análise dos problemas da sua escola e na procura de 
soluções para os resolver; 
ii. Não tem em consideração a identidade própria de cada escola, 
nomeadamente os diferentes contextos e recursos; 
iii. Apresenta uma conotação com controlo e seriação das escolas; 
iv. Não fornece retorno informativo sobre os problemas da escola. 
A avaliação externa desempenha mais do que o mero papel de prestação de 
contas, ajuda na melhoria da escola, uma vez que esta avalia a escola tendo em conta 
toda a sua complexidade e originalidade, ao mesmo tempo que indica os pontos fortes e 
fracos da escola, formula recomendações e conselhos (Lafond, Ortega, Marieau, 
Skovsgaard, Formosinho & Machado, 1998, citados em Tomé, 2009:17). 
Refutando esta ideia será pertinente citar que “a avaliação das escolas é condição 
para a melhoria do funcionamento das instituições escolares e da qualidade dos 
resultados da educação, servindo ainda a prestação pública de contas e a explicitação da 
eficácia e relevância das suas atividades” (Santiago, Leite, Leite, & Sarrico, 2005, 
citados em Almeida, 2007:238). Contudo, é necessário enfatizar, segundo Almeida 
(2007), que a avaliação das escolas ajuda no processo de identificação dos entraves à 
inovação e à qualidade, mas não é sinónimo destas duas últimas. Ou seja, “a avaliação 
pode explicitar os caminhos da mudança, mas nunca contém em si as respostas ou a 
terapêutica para os eventuais disfuncionamentos identificados” (Almeida, 2007: 239). 
Em Portugal, a avaliação externa das escolas é atualmente realizada pela IGEC 
que deu continuidade ao trabalho desenvolvido pelo Grupo de Trabalho de Avaliação 
das Escolas, tal como previsto no Despacho Conjunto n.º 370/2006, de 3 de Maio. 
Neste sentido, o primeiro ciclo de avaliação externa corresponde aos anos letivos 
compreendidos entre os anos de 2006 e 2011, sendo que todas as escolas nacionais 
foram avaliadas. Atualmente, ou seja, a partir do ano letivo 2011/2012 deu-se início a 
um novo ciclo de avaliação externa com o intuito de voltar a avaliar as escolas nacionais 
para se tentar perceber em que aspetos estão a melhorar e que fragilidades têm 
encontrado. 
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Assim, a avaliação externa tem por objetivos: i) fomentar nas escolas uma 
interpelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e dos seus resultados; ii) 
articular os contributos da avaliação externa com a cultura e os dispositivos de 
autoavaliação das escolas; iii) reforçar a capacidade das escolas para desenvolverem a 
sua autonomia; iv) concorrer para a regulação do funcionamento do sistema educativo; e 
v) contribuir para um melhor conhecimento das escolas e do serviço público de 
educação, fomentando a participação social na vida das escolas. 
Assim, o contributo da avaliação externa realizada nas escolas veio não só 
identificar as suas dificuldades e os seus constrangimentos, mas também identificar os 
seus pontos fortes e as suas potencialidades de modo a reconhecer socialmente o 
trabalho desenvolvido pelas próprias. 
Para que tal avaliação seja bem sucedida, a IGEC programa todo o processo de 
avaliação usando uma metodologia própria e instrumentos de trabalho pré-
estabelecidos, tais como: 
1. Seleção das escolas/agrupamentos: neste primeiro método, a IGEC, no 
ano letivo anterior à avaliação, envia uma carta às escolas para que estas se possam 
candidatar. Uma vez que era pretendido desenvolver este projeto num ciclo de quatro 
anos (tendo que 25% das escolas e agrupamentos serem avaliadas num ano letivo), 
quando o número de candidaturas se mostrava insuficiente, a IGEC entrava em contacto 
com escolas que não se tinham candidatado e posteriormente, com o seu consentimento, 
realizava a avaliação (IGEC, 2009); 
2. Informação sobre a escola: o segundo aspeto relevante para a avaliação, 
traduz-se na comunicação feita às escolas, que serão alvo de avaliação, dos dias em que 
será realizada a visita dos avaliadores, a informação detalhada de todo o processo de 
avaliação, bem como o pedido de documentação da escola onde se inclui um texto de 
caracterização da escola, os dados estatísticos sobre sucesso ou insucesso, as taxas de 
transição/retenção e de abandono ao longo dos últimos quatro anos e os documentos 
orientadores da missão da escola como o projeto educativo, o regulamento interno, o 
projeto curricular de escola e os planos anual e plurianual de atividades. 
Posteriormente, e para além de serem analisados todos estes documentos, a equipa 
avaliadora recorre ainda ao Gabinete Coordenador do Sistema de Informação do 
Ministério de Educação, para recolher outro tipo de dados estáticos relevantes que 
conste no perfil da escola como: séries de resultados dos alunos da escola na avaliação 
interna e nos exames nacionais dos ensinos básico e secundário, a idade média dos 
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alunos por ano de escolaridade, o número de alunos apoiados pela Ação Social Escolar, 
o acesso dos alunos às Novas tecnologias de informação, e ainda as profissões e 
habilitações dos pais e das mães (IGEC, 2009); 
3. Equipas de avaliação: a escolha desta equipa é bastante importante na 
medida em que permite que haja diferentes olhares e experiências contribuindo para o 
melhoramento do processo de avaliação. Neste sentido esta equipa é constituída por 
dois inspetores e um avaliador externo à inspeção, sendo que o seu trabalho incide: i) na 
participação na ação de formação inicial e numa sessão de preparação de cada 
intervenção; ii) na presença integral nos 2 ou 3 dias da visita às escolas; iii) na entrega 
ao coordenador da equipa de contributos para o relatório, bem como de uma proposta de 
classificações; iv) na apresentação de comentários e sugestões sobre as versões do 
relatório e sobre o contraditório; e v) na participação na avaliação anual do processo 
(IGEC, 2009); 
4. Visita à escola: esta visita pode durar dois ou três dias, consoante se trate 
de uma escola ou de um agrupamento de escolas, sendo que neste último caso são 
visitados ainda os jardins-de-infância e as escolas do 1º ciclo do ensino básico. Nesta 
visita, os avaliadores observam de imediato a qualidade, a diversidade e o estado de 
conservação das escolas, os seus serviços e também as situações do quotidiano escolar. 
Estas visitas incluem ainda várias entrevistas aos mais variados atores (internos e 
externos) da escola como pessoal docente e não docente, alunos, pais, autarcas ou outras 
entidades parceiras da escola em processo de avaliação. Para que tudo corra dentro dos 
prazos estabelecido para a visita, a IGEC organiza os painéis e tudo o que neste irá 
decorrer, estabelecendo ainda os responsáveis e os representantes a entrevistar em cada 
um deles. 
Neste sentido, há que realçar o facto de se combinar diversas fontes e processos de 
recolha da informação (bases de dados estatísticos nacionais, documentos que compõem 
as opções da escola, observação direta quer de instalações, serviços ou situações do 
quotidiano e testemunhos dos vários atores internos e externos à escola) de modo a se 
poder ter uma visão mais profunda das escolas bem como das suas dificuldades, 
prestando um serviço educativo de melhor qualidade e maior equidade (IGEC, 2009); 
5. Relatórios de escola: estes relatórios, com base na análise dos 
documentos da escola, na apresentação da escola e nas entrevistas realizadas, são 
elaborados abrangendo cinco capítulos: i) introdução; ii) caracterização da 
escola/agrupamento; iii) conclusões da avaliação por domínio; iv) avaliação por fator; e 
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v) considerações finais. Posteriormente, os delegados regionais da IGEC enviam estes 
relatórios às escolas avaliadas, sendo que dispõem de 15 dias para apresentar um 
contraditório. É de realçar que a Direção Regional de Educação também toma 
conhecimento dos relatórios e contraditórios, sendo estes ainda publicados na página da 
IGEC na internet, ao longo do ano (IGEC, 2009); 
6. Relatório geral e avaliação da atividade: no fim de cada ano letivo, é 
produzido um relatório geral onde consta uma apresentação da atividade e onde é 
efetuada, a análise das classificações atribuídas e dos pontos fortes e fracos, as 
oportunidades e os constrangimentos identificados. É ainda realizada uma avaliação do 
processo com base nas respostas aos questionários das escolas avaliadas e dos 
avaliadores de modo a contribuir para o melhoramento da própria atividade (IGEC, 
2009) 
7. Divulgação: este último aspeto é bastante fundamental para que se possa 
atingir o quinto objetivo da avaliação externa enunciado anteriormente. Deste modo e 
para além dos relatórios e contraditórios divulgados no site da IGEC, esta entidade 
publica ainda o quadro de referência para a avaliação de escolas e agrupamentos, os 
tópicos para a apresentação da escola, a escala de avaliação, a agenda das visitas e 
regras para a constituição dos painéis nas diversas tipologias de escolas e o folheto de 
divulgação da avaliação externa das escolas. Neste sentido, a divulgação de todos estes 
documentos pretende auxiliar a preparação da escola para a avaliação bem como o 
trabalho das equipas avaliadoras (IGEC, 2009). 
 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência – Contextualização Histórica 
Mesmo antes da institucionalização do ensino em Portugal, em 1771, já se ouvira 
falar na inspeção escolar no nosso país. 
Neste sentido e devido aos novos ideais políticos, culturais e pedagógicos do 
século XVIII, foram realizadas as primeiras inspeções de modo a se conhecer a situação 
do ensino das escolas bem como para se estruturar o sistema educativo nacional. 
Assim, a Lei de 6 de Novembro de 1772 veio instituir o ensino, criar escolas e 
espaços de professores, definir métodos e matérias e ainda entregar os serviços de 
inspeção à Real Mesa Censória. 
Alguns anos mais tarde, e devido às transformações da sociedade, em 1787, a 
inspeção das escolas foi entregue à jurisdição da Real Mesa da Comissão Central sobre 
o Exame e Censura dos livros e mais tarde a diversas instituições associadas à educação. 
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Neste sentido, e no final da monarquia, as inspeções dos ensinos primário e 
secundário encontravam-se confinadas à Direcção-Geral da Instrução Pública e a do 
ensino técnico e profissional à Direcção-Geral do Comércio e da Indústria, sob a tutela 
do Ministério dos Negócios do Reino. 
Após a proclamação da República, a Lei n.º 12 de 1913 criou o Ministério da 
Instrução Pública do qual ficaram dependentes todos os serviços de instrução, à exceção 
das escolas profissionais dependentes dos Ministérios da Guerra e da Marinha e da 
respetiva inspeção. Assim, a inspeção do ensino primário ficou a depender da Direção 
Geral da Instrução Primária e a dos liceus ficou a cargo de um Conselho de Inspeção a 
funcionar junto da Direção Geral do Ensino Secundário. 
Em 1933, os serviços de orientação pedagógica e inspeção foram reorganizados, 
tendo os do ensino primário e os do ensino secundário ficado integrados nas respetivas 
Direções Gerais. A fiscalização dos estabelecimentos do ensino particular ficou na 
dependência da Inspeção Geral do Ensino Particular, organismo criado para o efeito, 
pelo Decreto n.º 22842, de 18 de julho.  
A Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936, veio assim criar o Ministério da Educação 
Nacional, que através do Decreto-Lei n.º 408/71, de 27 de Setembro, reformou as suas 
estruturas e serviços, criando a Direcção-Geral do Ensino Básico, dependendo desta a 
inspeção do ensino primário, uma vez que já existira a Direcção-Geral do Ensino 
Secundário e a Inspeção-Geral do Ensino Particular dependentes destas a inspeção do 
ensino secundário e do ensino particular, respetivamente. 
A explosão escolar verificada no decurso da década de setenta deu origem a uma 
nova organização e definição das estruturas centrais do Ministério da Educação. Foi 
neste sentido que através do Decreto-Lei n.º 540/79, de 31 de Dezembro, foi criada a 
Inspeção-Geral de Ensino, organismo dotado de autonomia administrativa, ao qual 
ficaram a caber as funções de controlo pedagógico, administrativo-financeiro e 
disciplinar do subsistema de ensino não superior. 
Em 1991, com o Decreto-Lei n.º 304/91, de 16 de agosto, esta organização passa a 
designar-se Inspeção-Geral de Educação e em 1993, com o Decreto-Lei n.º 140/93, de 
26 de abril, Inspeção-Geral da Educação, sendo que com o Decreto-Lei n.º 271/95, de 
23 de Outubro, a atual IGEC estende a sua ação aos estabelecimentos de ensino 
portugueses no estrangeiro. 
Contudo, com a criação do Ministério da Ciência e do Ensino Superior, e com 
o Decreto-Lei n.º 149/2003, de 11 de julho, as funções de auditoria e controlo do 
 38 
 
sistema de ensino superior e do sistema científico e tecnológico são cometidas à 
Inspeção-Geral do Ministério da Ciência e do Ensino Superior. Em 2011, na sequência 
da fusão do Ministério da Educação e do Ministério da Ciência e do Ensino Superior, 
fundem-se também as duas estruturas inspetivas, criando-se, com o Decreto 
Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, a atual Inspeção-Geral da Educação e 
Ciência. 
Hoje, a IGEC atua como entidade de controlo e de auditoria do funcionamento das 
escolas e dos estabelecimentos de ensino, no ensino básico, no ensino secundário, 
público, particular e cooperativo, e no ensino superior, bem como dos organismos 
do Ministério da Educação e Ciência. 
À IGEC compete acompanhar, controlar, auditar e avaliar, nas vertentes técnico-
pedagógica e administrativo-financeira, as atividades no âmbito da educação pré-escolar 
e da educação escolar, incluindo as suas modalidades especiais e de educação 
extraescolar, junto dos estabelecimentos de educação e ensino da rede pública - 
incluindo os respetivos agrupamentos e centros de formação de escolas - e das redes 
privadas, cooperativa e solidária, assim como de estabelecimentos e cursos que 
ministram o ensino do Português no estrangeiro. É ainda da sua competência 
inspecionar e auditar os estabelecimentos de ensino superior. Relativamente ao apoio 
técnico, compete à IGEC propor e colaborar na preparação de medidas que visem a 
melhoria do sistema educativo; apoiar, pedagógica e administrativamente, os órgãos dos 
estabelecimentos de educação e ensino e representar o Ministério da Educação e 
Ciência nas estruturas de inspeção das escolas europeias. 
Neste sentido, a IGEC intervém em cinco áreas territoriais de inspeção: i) área 
territorial de inspeção do Norte; ii) área territorial de inspeção do Centro; iii) área 
territorial de inspeção de Lisboa e Vale do Tejo; e iv) área territorial de inspeção do 
Alentejo e Algarve. 
Relativamente aos instrumentos de Gestão, a IGEC atua de acordo com quatro 
instrumentos de gestão complementares, todos com periodicidade anual, sendo eles o 
Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), o Plano de Atividades, o Relatório 
de Atividades e o Balanço Social. 
Devido às diversas mudanças sociais, económicas, culturais e organizativas que 
atravessam não só a sociedade portuguesa como também o mundo, os serviços de 
inspeção foram sofrendo também várias reformulações de modo a corresponder às 
necessidades que vão emergindo. 
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As atribuições da IGEC que se foram modificando ao longo dos anos, têm feito 
com que o papel da Inspeção na avaliação das escolas tenha evoluído de uma função 
controladora e de verificação da coerência normativa para um papel avaliador, como se 
pode verificar através do projeto de Avaliação Integrada das Escolas iniciado em 
1999/2000, da atividade da efetividade da autoavaliação das escolas implementado nos 
anos de 2005 e 2006 e com o programa de avaliação externa iniciado através de um 
estudo piloto no ano letivo 2005/2006 e levado a cabo até aos dias de hoje, sendo que já 
se iniciou um novo ciclo de avaliação. 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II - CONTEXTO DO ESTÁGIO 
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Como referenciado anteriormente, o meu estágio curricular decorreu numa Escola 
Secundária com 3º Ciclo, situada no Concelho do Montijo, Distrito de Setúbal. 
Assim, antes de iniciar a descrição do estágio, das atividades que realizei e da 
proposta de projeto que apresento (capítulo III), penso que é relevante fazer uma breve 
apresentação não só da caracterização do meio onde esta escola se insere, 
nomeadamente no que respeita aos dados históricos sobre o Concelho do Montijo e os 
dados socioeconómicos, como também a sua própria caracterização, especificamente 
quanto ao organograma, às instalações, à oferta formativa, à população escolar 
(docentes, não docentes e alunos) e ao GAI, uma vez que foi neste gabinete que 
decorreu o meu estágio. 
É ainda relevante referir que as informações utilizadas para a realização de tais 
caracterizações são oriundas do site da Câmara Municipal do Montijo
1
 e do site da 
escola Ω2. 
 
Caracterização do meio 
 
Dados históricos sobre o Concelho do Montijo 
Grande parte da área territorial de Aldeia Galega do Ribatejo é delimitada pelo 
Rio Tejo, sendo que estas condições naturais sempre foram favoráveis à presença 
humana desde o Paleolítico tal como se pôde comprovar através de vestígios 
arqueológicos encontrados na região. 
Devido ao grande desenvolvimento da localidade, foi atribuído, a 15 de Setembro 
de 1514 pelo Rei D. Manuel I, o Foral (diploma concedido pelo rei a uma povoação, 
que define as normas que regem as relações dos habitantes entre si e destes com o rei, 
além de regular impostos, portagens, taxas, multas e estabelecer direitos de proteção e 
obrigações militares). Contudo e sem justificação, a 17 de Janeiro de 1515, foi atribuído 
um novo foral, mas desta vez único para duas vilas: Aldeia Galega do Ribatejo e 
Alcochete. 
Ao longo dos anos do século XVIII foi-se assistindo a uma mudança progressiva 
da economia local, uma vez que as atividades ligadas ao rio e à agricultura deram lugar 
a atividades comerciais e industriais, particularmente, ao comércio e à transformação de 
gado suíno. 
                                                             
1 http://www.mun-montijo.pt/pt 
2 www.esjp.pt 
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A localização geográfica desta localidade, não só como via de ligação entre 
Lisboa, o Sul do país mas também com a fronteira, tornou como prioritária a estrada de 
Aldeia Galega do Ribatejo ao Caia e de Lisboa ao Porto, devido à sua importância para 
a economia do país. 
Assim, a Aldeia Galega vinha a tornar-se, na segunda metade de Oitocentos num 
importante empório comercial uma vez que nas terras desta localidade prosperavam os 
cereais, o vinho, as frutas, os pinhais abundantes e os peixes, marisco e sal provenientes 
do Rio Tejo. 
Anos mais tarde foi construído o caminho-de-ferro do Sul e Sueste, o que veio 
fazer com que o fluxo de passageiros e mercadorias diminuísse, levando assim a uma 
recessão económica na localidade. Contudo, esta dificuldade foi superada através do 
crescimento do comércio e da transformação do gado suíno, sendo que no início do 
século XX e até à década de 50 observou-se uma expansão não só desta atividade mas 
também no que respeita à indústria corticeira, ao mesmo tempo que surgiam novas 
infraestruturas e equipamentos como a praça de touros, o mercado municipal, o cinema-
teatro, a cadeia comarcã, o palácio da justiça e a reformulação do parque municipal 
Carlos Loureiro. 
Segundo o Decreto nº 18434, a 6 de Julho de 1930, a vila e o concelho de Aldeia 
Galega do Ribatejo passaram a denominar-se Montijo, e foram constituídas três 
freguesias: Montijo, Sarilhos Grandes e Canha. Vinte e sete anos depois, a 14 de 
Outubro de 1957, foi criada a freguesia de Santo Isidro de Pegões, pelo Decreto-Lei nº 
41320. A 14 de Agosto de 1985, através da Lei nº 32, a vila de Montijo foi elevada à 
categoria de cidade e foram criadas mais três freguesias: Atalaia, Pegões e Alto 
Estanqueiro-Jardia. Por fim, a 24 de Agosto de 1989, a Lei nº 39, publicou a oitava e 
última freguesia deste concelho, o Afonsoeiro. 
 
Dados Socioeconómicos 
O Concelho do Montijo, segundo os dados estatísticos do INE, abrange uma área 
de 347 Km
2
 e é constituído por 8 freguesias divididas por duas subáreas: a Zona Este 
que compreende as freguesias de Santo Isidro, Pegões e Canha, e a Zona Oeste que 
compreende as freguesias de Afonsoeiro, Atalaia, Alto Estanqueiro-Jardia, Montijo 
(cidade e sede de concelho) e Sarilhos Grandes. 
Relativamente à população residente do Concelho do Montijo, este conta com 
51.308 habitantes (INE, 2011). Assim, e segundo os dados estatísticos do INE (2011) a 
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população residente aumentou 31% desde o ano de 2001, sendo que as freguesias de 
Montijo, Atalaia e Afonsoeiro são as que apresentam maior variação da população (≥ 
20% desde 2001), seguidas da freguesia de Pegões ([10%;20%[), Sarilhos Grandes, 
Alto Estanqueiro/Jardia e Santo Isidro de Pegões ([2%;10%[) e por fim Canha (< -
20%). 
No que diz respeito às atividades económicas do Concelho do Montijo, e devido à 
sua localização geográfica e às características ecológicas e climatéricas que a subsistem, 
podem-se encontrar atividades ligadas à preparação e transformação de cortiça, ao abate 
e transformação de carnes, o comércio e a produção hortícola, vinícola e florícola. 
Relativamente aos equipamentos sociais, na freguesia do Montijo, freguesia esta 
onde a Escola Secundária Jorge Peixinho se situa existe um hospital, um centro de 
saúde e sete farmácias.  
Quanto ao índice de envelhecimento da população do Concelho do Montijo, é 
notório um gradual envelhecimento da população que se apresenta com uma taxa de 
112,6% (Site oficial da Câmara Municipal do Montijo). 
No que à educação diz respeito, no concelho do Montijo existem 61 organizações da 
rede educativa dos níveis pré-escolar, básico e secundário, públicas e privadas. No 
concelho, segundo dados estatísticos do INE (2001), a taxa de analfabetismo era de 
11.4% e a taxa de população com o 3º Ciclo de Ensino, o Ensino Secundário e o Ensino 
Superior era de 16.4%, 12.2% e 5.3% respetivamente. 
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Caracterização da Organização 
 
A Escola Ω com 3º Ciclo do Ensino Básico situa-se no Concelho do Montijo e foi 
inicialmente fundada a 10 de Setembro de 1957, como Escola Industrial e Comercial, 
situando-se em edifício próprio, concluído em 1963. Ao longo dos anos a escola Ω 
sofreu alterações de nomes, sendo que a sua atual designação data de Julho de 1998 
como meio de homenagear o Maestro Jorge Peixinho, natural do Montijo (1940-1995). 
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Organograma 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Conselho Geral 
Diretor 
Subdiretora 
Adjunta 
Conselhos de 
Diretores de Turma 
Biblioteca Escolar Gabinete de Avaliação 
Interna (GAI) 
Serviço de Psicologia e 
Orientação e Educação 
Especial 
Serviços de Administração 
Escolar 
Serviços 
Operacionais 
- GR 500 
Matemática 
- GR 530 Ed. 
Tecnológica 
- GR 540 
Eletrotecnia 
- GR 550 
Informática 
 
 
- GR 510 Física e 
Química 
- GR 520 Biologia e 
Geologia 
- GR 600 Ed. Visual 
- GR 620 Ed. Física 
- GR 290 EMRC 
- GR 400 História 
- GR 410 Filosofia 
- GR 420 Geografia 
- GR 430 Economia 
- GR 300 Português 
- GR 320 Francês 
- GR 330 Inglês 
- GR 350 Espanhol 
Conselho 
Administrativo 
Conselho 
Pedagógico 
Departamento de 
Ciências Exatas e 
Tecnológicas 
Departamento de 
Ciências Naturais e 
Expressões 
Departamento de 
Ciências Sociais e 
Humanas 
Departamento de 
Línguas 
Ilustração 2 – Organograma da escola Ω 
Fonte: http://www.esjp.pt 
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Instalações 
Relativamente às instalações e equipamentos da Escola Ω e segundo o PEE 
2009/2013, esta conta com: 
 
Instalações/Equipamentos Número Instalações/Equipamentos Quantidade 
Salas de aula normais 36 
Instalações dos Serviços 
Administrativos 
- 
Salas de Informática 4 Sala de Diretores de Turma 1 
Salas de Desenho 3 
Sala de Associação de Pais / 
Encarregados de Educação 
1 
Sala de Desenho Mecânico 1 
Sala de Coordenação do Ensino 
Recorrente e das Novas 
Oportunidades 
1 
Laboratórios (Química, Física, 
Biologia, Mecânica, Eletrotecnia, 
Matemática) 
6 Instalações da Direção da Escola - 
Oficinas (Artes, Mecânica, 
Soldadura, Eletrotecnia/Eletrónica, 
Carpintaria) 
6 Auditório com 57 lugares 1 
Salas de Teatro 2 
Gabinete do Serviço de Ação Social 
Escolar (S.A.S.E.) 
- 
Sala de Música 1 
Gabinete do Serviço de Psicologia e 
Orientação (S.P.O.) 
- 
Salas de Educação Tecnológica 3 Sala de Reuniões 1 
Ginásios 2 Sala dos Assistentes Operacionais 1 
Biblioteca Escolar 1 
Vários Gabinetes dos Grupos de 
Recrutamento 
- 
Sala de Alunos 1 Campos de Jogos - 
Refeitório/Bufete 2 
Pavilhões Pré-fabricados incluindo 
salas de aula 
5 
Reprografia 1 Instalações do Clube de Karting - 
Papelaria 1 Arquivo Morto - 
Tabela 2 – Instalações e equipamentos da escola Ω 
 
Oferta formativa 
A oferta formativa no ano letivo 2011/2012 da Escola Ω, recai sob o 3º Ciclo, 
nas vertentes de 3º Ciclo do Ensino Básico e Cursos de Formação e Educação (CEF); o 
Secundário, com os cursos de ciências e tecnologias, artes visuais, línguas e 
humanidades e ciências socioeconómicas e cursos profissionais de nível 4; e o Ensino 
noturno recorrente (12º Ano) e de Educação e Formação de Adultos (EFA) quer no 
ensino básico (9º Ano) quer no secundário (12º Ano). 
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Para além da vasta oferta formativa da referente escola, esta possui ainda 
diversos clubes como o Clube da Cerâmica, o Clube Descobre!, o Clube Europeu e o 
Clube da Fotografia e desenvolve vários projetos tais como o Projeto de Teatro 
Experimental, o Projeto Eco-Escolas e o Projeto de Educação para a Saúde, sendo que 
dispõe ainda de um laboratório de geometria descritiva. 
 
População escolar 
 
Os alunos 
No que diz respeito aos alunos da escola Ω, esta abrange um total de 1376 alunos 
divididos por 58 turmas, quer em regime diurno quer em regime noturno. 
Assim, em regime diurno, a escola Ω, conta com o seguinte número de alunos: 
 Regular 
Cursos de Educação e 
Formação (CEF) 
Cursos 
Profissionais 
Total 
3º Ciclo do Ensino 
Básico 
636 
(27 turmas) 
54 
(3 turmas) 
--- 
690 
(30 turmas) 
Ensino Secundário 
482 
(19 turmas) 
--- 
47 
(3 turmas) 
529 
(22 turmas) 
Total 
1118 
(46 turmas) 
54 
(3 turmas) 
47 
(3 turmas) 
--- 
Total Global --- --- --- 
1219 
(52 turmas) 
Tabela 3 – Número de alunos e de turmas do regime diurno da escola Ω 
Fonte: http://www.esjp.pt 
 
Relativamente ao ensino noturno, a escola Ω, abrange: 
 
Cursos de Educação e Formação de 
Adultos (EFA) 
Recorrente Total 
3º Ciclo do Ensino 
Básico 
39 
(2 turmas) 
--- 
39 
(2 turmas) 
Ensino Secundário 
104 
(3 turmas) 
14 
(1 turma) 
118 
(4 turmas) 
Total 
143 
(5 turmas) 
14 
(1 turma) 
--- 
Total Global --- --- 
157 
(6 turmas) 
Tabela 4 – Número de alunos e turmas do regime noturno da escola Ω 
Fonte: http://www.esjp.pt 
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É ainda de referir que na escola Ω, 11% dos alunos são de outras nacionalidades, 
78% dos discentes não beneficiam de auxílios económicos, sendo que 141 alunos 
beneficiam do escalão A e 138 alunos do escalão B e 86% dos alunos dispõem de 
computador e internet em casa. 
 
Pessoal docente 
Relativamente à comunidade docente, a escola Ω, conta com um total de 149 
professores, sendo que 109 integram os quadros da escola, 6 o quadro de zona 
pedagógica e 34 são contratados. 
 
Pessoal não docente 
Quanto ao pessoal não docente, a escola Ω conta com um total de 43 
trabalhadores, sendo que 2 são técnicos superiores e exercem a função nos serviços de 
psicologia e orientação (SPO), 12 são assistentes técnicos e 29 assistentes operacionais. 
 
Gabinete de Avaliação Interna (GAI) 
Aquando a nova direção da Escola, no ano letivo 2009/2010, foi criada uma nova 
equipa que integrou o GAI, constituída por professores da escola e de várias áreas, 
designadamente: matemática, português, biologia e economia, sendo que esta equipa 
deu continuidade às ações de melhoria iniciadas pela equipa anterior. 
Segundo o art.º 90.º da seção II, do capítulo III do regulamento interno da escola 
Ω, o GAI, é considerado como uma estrutura de apoio ao funcionamento pedagógico da 
escola, apresentando como finalidade contribuir para a qualidade do serviço educativo e 
a implementação do PEE. 
Relativamente à constituição do GAI, e segundo o nº 2 do art.º 91.º, da seção e 
capítulo enunciados anteriormente do referido documento, este deve ser “constituído 
por oito elementos, sendo quatro docentes, um de cada Departamento Curricular, 
designados pelo Diretor, dois representantes do pessoal não docente, um do grupo 
administrativo e outro do grupo auxiliar, designados pelo Diretor, um aluno do Ensino 
Secundário e um representante da Associação de Pais e Encarregados de Educação”. 
Ao GAI são atribuídas enumeras competências como é referido no art.º 92.º, seção 
II, capítulo III do regulamento interno da escola Ω, pp. 54-55, sendo que deve: 
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a) Proceder a uma avaliação integrada da Escola, de acordo com os critérios 
definidos de fiabilidade e rigor científico previamente definidos e apresentá-
la à comunidade educativa; 
b) Avaliar o grau de concretização do Projeto Educativo da Escola e o modo 
como se prepara e concretiza a educação, o ensino e as aprendizagens dos 
alunos, tendo em conta as suas características específicas; 
c) Criar, desenvolver e divulgar indicadores da qualidade; 
d) Elaborar estudos e pareceres dirigidos à melhoria da qualidade; 
e) Promover a qualidade através do acompanhamento de processos que visem 
a melhoria contínua; 
f) Apoiar e executar os procedimentos associados à avaliação assim como a 
preparação e difusão da correspondente informação; 
g) Acompanhar e avaliar a implementação dos vários projetos de 
desenvolvimento educativo em curso na Escola; 
h) Acompanhar o sucesso escolar, avaliado através dos resultados do 
desenvolvimento das aprendizagens escolares dos alunos, em particular dos 
resultados identificados através dos regimes de avaliação em vigor; 
i) Proceder ao tratamento estatístico dos resultados escolares; 
j) Aplicar inquéritos, efetuando o seu posterior processamento e análise; 
k) Sensibilizar os vários membros da comunidade educativa para a 
participação ativa no processo de avaliação, valorizando o seu papel neste 
processo; 
l) Elaborar relatórios anuais sobre as várias áreas avaliadas, sobre os pontos 
fortes identificados e sobre os pontos que necessitam de desenvolvimento; 
m) Desenvolver e implementar projetos inovadores. 
Anualmente, o GAI elabora um relatório do ano letivo anterior onde mostra os 
resultados obtidos pelos alunos durante esse mesmo ano letivo. Assim, nesse relatório 
pode encontrar-se análises relativamente: 
 Aos resultados do ensino diurno – 3º Ciclo do Ensino Básico e 
Secundário; 
 Aos resultados do ensino noturno – Ensino Regular Noturno, Cursos EFA 
e Formações Modulares (Inglês); 
 Aos resultados dos exames nacionais do Ensino Básico (9º Ano) e do 
Ensino Secundário (12º Ano); 
 50 
 
 Ao ranking da Escola face aos resultados dos exames nacionais dos dois 
níveis de ensino (9º e 12º Anos); 
 Ao acesso ao Ensino Superior – Comparação das colocações por opção e 
as colocações por curso (14 mais frequentes). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III - ESTÁGIO CURRICULAR 
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PARTE I – Descrição do estágio curricular 
 
Durante o período em que realizei o estágio na escola Ω, mais concretamente no 
GAI, tive a oportunidade de participar nas suas reuniões, em algumas palestras dadas 
pela equipa de avaliação interna à comunidade educativa, bem como colaborar quer 
através da minha opinião sobre determinado assunto, quer na construção de alguns 
documentos. 
Neste sentido, o que se segue, são as descrições das reuniões em que participei, o 
trabalho que desenvolvi, individualmente, a pedido do GAI, bem como as 
aprendizagens pessoais que realizei durante a participação/colaboração com o Gabinete. 
Na tabela que se segue apresento a calendarização das atividades desenvolvidas 
do meu estágio.  
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 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 
Setembro                                
Outubro                                
Novembro                                
Dezembro                                
Janeiro                                
Fevereiro                                
Março                                
Abril           
 
                    
 
Maio                                
Junho                                
Julho                                
Agosto                                
Setembro                                
Tabela 5 - Calendarização do estágio realizado na escola Ω 
 
 Reuniões com o Gabinete de Avaliação Interna (GAI) 
 Avaliação externa à realizada pela IGEC 
 Trabalho Individual 
 Participação inativa em plenário 
 Realização da Entrevista à coordenadora do GAI 
 Fins-de-Semana 
 Férias escolares 
 Feriados 
Tabela 6 - Legenda da tabela 5
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Descrição das reuniões/atividade de estágio 
 
Primeira reunião 
O estágio teve início a 26 de Setembro com uma primeira reunião com a 
coordenadora do GAI, a fim de serem expostos os objetivos do meu estágio e o trabalho 
que era pretendido realizar. 
A equipa do GAI, inicialmente constituída por quatro professores nomeadamente 
de português, matemática, biologia e economia, e sem qualquer formação base sobre 
avaliação, foi eleita, no início do mandato do atual diretor da Escola Ω, com o intuito de 
organizar, planificar e executar atividades relacionadas quer com a autoavaliação quer 
com a avaliação externa, uma vez que esta foi avaliada externamente pela primeira vez 
no ano letivo 2007/2008 e voltará a sê-lo neste ano letivo 2011/2012,  estando ao abrigo 
do 2º ciclo de avaliação externa da IGEC. 
Esta primeira reunião, na minha opinião, e apesar de ter sido apenas com a 
coordenadora do GAI, foi bastante importante na medida em que pude ficar a conhecer 
um pouco melhor a história do GAI bem como todo o trabalho que este Gabinete 
desenvolve. Assim esta primeira reunião foi bastante útil até como uma forma de eu 
começar a pensar no tipo de trabalho que eu iria desenvolver no estágio, o tipo de 
tarefas que poderia realizar e para refletir sobre a forma como poderia dar o meu 
contributo para o trabalho desenvolvido no mesmo. 
 
Trabalho individual 
De modo a conhecer melhor a realidade da escola Ω, entre os dias 27 de Setembro 
e 14 de Outubro, realizei uma pesquisa e leitura sobre alguns documentos orientadores 
da vida escolar, nomeadamente no que respeita ao projeto de intervenção, ao projeto 
educativo 2009/2013, ao projeto curricular de escola 2010/2013 e ao relatório da 
avaliação externa realizada pela IGEC no ano de 2007. 
Com a leitura destes documentos, pude aprofundar mais o meu conhecimento 
sobre a escola, as suas metas, os seus objetivos, as suas intenções, as atividades a 
realizar, entre outros, ficando assim com uma noção mais exata da realidade da escola. 
Assim e de modo a que pudesse ressaltar o que de mais importante se destacava 
destes documentos elaborei textos, uns um pouco mais aprofundados como é o caso da 
caracterização da organização, nomeadamente no que diz respeito às taxas de 
sucesso/insucesso, às taxas de abandono escolar, e aos rankings (Anexo 2), e outros 
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mais resumidos como o que acontece com o projeto de intervenção (Anexo 3), o projeto 
educativo 2009/2013 (Anexo 4), o projeto curricular de escola 2010/2013 (Anexo 5) e o 
relatório da avaliação externa realizada pela IGEC em 2007 (Anexo 6). 
Uma vez que o meu estágio se insere no GAI da escola Ω, e sendo que a escola 
será alvo de avaliação externa neste ano de 2012, e por consequência o trabalho 
desenvolvido pelo GAI também, penso que o tema da avaliação é crucial para este 
relatório. Assim, entre os dias 17 e 28 de outubro, realizei várias pesquisas e leituras no 
que diz respeito à avaliação interna/autoavaliação, à avaliação externa, à avaliação 
integrada em programas e projetos em Portugal e como não poderia deixar de ser sobre 
a IGEC, sendo esta a entidade máxima de realização de avaliação externa às escolas e 
que como tal, elaborei uma grelha com a sua evolução ao longo dos anos (Anexo 7). 
 
Segunda reunião  
Na segunda reunião (14 de Novembro de 2011) tive a oportunidade de conhecer 
os restantes elementos que faziam parte da equipa do GAI.  
Ao longo do ano letivo 2010/2011, a equipa do GAI foi recolhendo dados quer a 
nível dos resultados escolares, nomeadamente no que respeita à evolução dos resultados 
internos e externos, à qualidade do sucesso, ao abandono e desistência, quer a nível dos 
resultados sociais, nomeadamente quanto ao balanço da indisciplina. Para além da 
recolha desta informação, a equipa de avaliação interna também aplicou questionários a 
toda a comunidade educativa (pessoal docente e não docente, alunos e encarregados de 
educação). Findo o ano letivo 2010/2011, e equipa do GAI reuniu toda a informação 
que anteriormente tinha recolhido e redigiu um relatório de autoavaliação da escola que 
posteriormente, no início do novo ano letivo (2011/2012), seria apresentado à 
comunidade educativa. Neste sentido, a 26 de Outubro, a equipa do GAI realizou, em 
plenário, a apresentação deste relatório ao Conselho Geral, ao Conselho Pedagógico, 
aos Coordenadores de Departamento, aos Coordenadores de Curso, aos Coordenadores 
dos Diretores de Turma do 3º Ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário, aos 
Subcoordenadores de Grupo, aos Representantes do Pessoal Não Docente, à Associação 
de Estudantes, à Associação de Pais e Encarregados de Educação e a convidados da 
autarquia, e a 9 de Novembro aos Departamentos. 
Contudo, tal apresentação não ficou cingida apenas a este plenário, sendo que no 
relatório, havia aspetos-chaves dirigidos aos diferentes grupos da comunidade escolar, 
pelo que, segundo o diretor e a equipa de avaliação interna, havia a necessidade de 
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reforçar tais itens. Assim, nesta reunião procedeu-se à seleção da informação que seria 
pertinente apresentar a cada grupo escolar. 
Deste modo, e nas datas marcadas pelo diretor e pelo GAI, a apresentação dos 
resultados, foi primeiramente realizada aos departamentos curriculares, onde estão 
representados todos os grupos disciplinares e como tal todos os professores. Neste 
sentido, e uma vez que cada elemento do GAI pertence a um departamento diferente, a 
apresentação dos resultados foi realizada por cada um destes segundo o departamento ao 
qual pertencia, sendo eles: i) departamento de línguas (DL); ii) departamento de 
ciências exatas e tecnológicas (DCET); iii) departamento de ciências naturais e 
expressões (DCNE); e iv) departamento de ciências sociais e humanas (DCSH). 
Posteriormente, os resultados da autoavaliação foram apresentados a todo o pessoal não 
docente, que inclui os assistentes operacionais e os assistentes técnicos, e aos 
representantes dos alunos, os quais não compareceram. Por fim, a última apresentação 
realizada foi dirigida ao Conselho Geral, onde estão representados os professores, os 
alunos, os pais e encarregados de educação, o pessoal não docente e a autarquia. 
Ainda nesta reunião, e como eu tinha feito uma pesquisa e análise sobre os 
documentos orientadores da vida da escola, a coordenadora do GAI pediu-me que desse 
a minha apreciação sobre o que achava que poderia ser melhorado ou não, ou de que 
outra maneira os documentos poderiam ser apresentados, pois um olhar externo seria 
uma mais-valia para a melhoria não só do gabinete como também da própria escola, 
pelo menos em relação aos documentos produzidos pela mesma. Assim, alguns dos 
aspetos que mencionei diziam respeito: 
 à ausência do cronograma da escola, que poderia estar presente no PEE, 
mais especificamente na parte em que se caracteriza a escola; 
 à não especificação, apesar das estratégias apresentadas, das metodologias 
a utilizar para se atingir os objetivos propostos no PEE; 
 à não especificação clara da visão e missão da escola; 
 à inexistência de uma análise SWOT. 
Nesta reunião pude apresentar a minha visão quanto aos documentos orientadores 
da escola, o que me permitiu, aplicar algum do conhecimento adquirido quer ao longo 
da licenciatura, quer ao longo do mestrado. Isto é, durante o meu percurso académico 
obtive bases para poder analisar criticamente este tipo de documentos relativamente à 
sua estrutura ou aos seus componentes, o que se revelou uma tarefa com pouca 
dificuldade para mim. De algum modo senti que o meu parecer foi tido como 
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importante, enquanto indivíduo externo a todo o processo que se passa na escola, e isso, 
por um lado, fez-me sentir como um elemento integrante da equipa, e por outro lado, 
senti que poderia dar o meu contributo para a melhoria dos referidos documentos. 
No final desta reunião, e aproveitando os meus conhecimentos sobre avaliação, a 
coordenadora do GAI pediu-me que apresentasse, um dia mais tarde, modelos ou um 
modelo de autoavaliação que se adequasse à realidade da escola, visto que, até à data, a 
equipa do GAI, não seguia nenhum modelo de autoavaliação de escola em específico. 
 
Trabalho Individual 
Tal como me foi pedido pela coordenadora da equipa de avaliação interna na 
última reunião, nos dias 17, 18, 21 e 22 de Novembro, comecei a minha pesquisa sobre 
modelos de autoavaliação para que, posteriormente, pudesse apresentar aquele que mais 
se adequava à realidade da escola. 
Assim, e como durante a licenciatura e o mestrado tive unidades curriculares 
sobre a avaliação, as minhas primeiras pesquisas e leituras foram direcionadas para os 
textos que outrora tinha lido. 
 
Participação inativa em plenário 
Como referido anteriormente, a equipa do GAI, selecionou os itens do relatório de 
autoavaliação que mais se adequava aos interesses dos diferentes grupos da escola. 
Assim, e como calendarizado, no dia 23 de Novembro, pelas 16 horas, a equipa de 
avaliação interna estava pronta para apresentar tais resultados ao corpo não docente e 
aos alunos. Todavia, e apesar de estarem presentes um número significativo de 
elementos do corpo não docente, nenhum aluno compareceu à divulgação do relatório 
de autoavaliação, o que me leva a refletir sobre a necessidade do GAI em delinear 
estratégias que apelem e que de algum modo possam contribuir para uma maior 
participação dos alunos neste tipo de atividade e até outras iniciativas realizadas pelo 
GAI.  
Por fim, deu-se início à palestra, primeiramente com uma anotação por parte do 
diretor da escola para os elementos presentes e posteriormente, a equipa do GAI 
realizou a apresentação do relatório de autoavaliação. 
No final deste plenário, a equipa de avaliação interna, pediu que os elementos 
presentes dessem a sua opinião acerca do que tinham ouvido, bem como sugestões e 
ideias para futuras melhorias na escola. 
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Nesta sessão plenária não tive qualquer papel participativo. No entanto, foi 
importante para mim assistir a tal apresentação, pois deste modo, fiquei a conhecer um 
pouco melhor a realidade em que a escola se encontra relativamente aos resultados 
escolares.  
 
Trabalho Individual 
 Após ter realizado uma pesquisa preliminar aos textos que estudei durante a 
licenciatura e o mestrado sobre modelos de autoavaliação de escolas, alarguei a minha 
pesquisa a artigos científicos pesquisados na internet e a livros com estudos realizados 
na área da avaliação. Assim, entre os dias 24 e 29 de Novembro, dediquei o meu 
trabalho à leitura destas novas pesquisas. 
 Este trabalho de pesquisa e leitura foi muito importante e útil, sendo que me 
possibilitou o conhecimento de textos produzidos sobre a área da avaliação. 
 
Terceira reunião  
Ao longo do meu estágio e através das anteriores reuniões em que participei, foi 
possível aperceber-me que a equipa do GAI era apenas constituída pelos quatro 
docentes, um de cada departamento curricular, quando na realidade, e como 
estabelecido no art.º 91.º do regulamento interno da escola, o GAI deveria ser “(…) 
constituído por oito elementos, sendo quatro docentes, um de cada Departamento 
curricular, designados pelo Diretor, dois representantes do pessoal não docente, um do 
grupo administrativo e outro do grupo auxiliar, designados pelo Diretor, um aluno do 
Ensino Secundário e um representante da Associação de Pais e Encarregados de 
Educação.”. 
Assim, a terceira reunião (30 de Novembro de 2011) teve como objetivo a 
inclusão destes representantes na equipa de avaliação interna da escola, tendo estado 
presentes todos os elementos, exceto a aluna do Ensino Secundário. O fato de esta 
inclusão nunca ter sido feita desde o início do mandato do atual diretor, foi, segundo ele 
“por mero lapso”, sendo que, ao dar-se conta dessa situação, inseriu tais representantes 
na equipa do GAI, de modo a que houvesse um maior envolvimento da comunidade 
relativamente a melhorias que se poderiam realizar para o bem da comunidade escolar. 
Ainda nesta reunião foram abordados alguns assuntos como os aspetos a serem 
considerados aquando o desenvolvimento das ações de melhoria bem como pedido, por 
parte do GAI aos elementos presentes, opiniões e sugestões de ações de melhoria mais 
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urgentes e relevantes a serem concretizadas. Foi ainda possível fazer um balanço dos 
pontos fortes e fracos e dos constrangimentos do trabalho efetuado ao longo dos anos 
por tais elementos, pois mesmo que não tenham feito parte da equipa do GAI até à data, 
cada um destes contribuiu, de alguma forma, para a melhoria da escola. 
 
Trabalho Individual 
Após ter realizado pesquisas e leituras sobre modelos de autoavaliação de escola, 
entre os dias 5 e 16 de Dezembro e 4 e 6 de Janeiro, comecei a selecionar a informação 
mais pertinente para o que era pretendido. Assim, alguns dos modelos de autoavaliação 
que pesquisei dizem respeito ao programa de efetividade da autoavaliação (baseado no 
modelo ESSE), ao modelo de excelência desenvolvido pela EFQM (European 
Foundation for Quality Management) e ao modelo CAF (Common Assessment 
Framework) – Estrutura Comum de avaliação – sendo que foi este que se registou como 
o mais adequado à estrutura da escola. 
Assim, dediquei o meu trabalho ao modelo CAF e a tudo o que este implica. 
Desta forma, para que pudesse fazer uma apresentação mais clara à equipa de avaliação 
interna sobre este modelo, elaborei um PowerPoint (Anexo 8) para destacar o que este 
modelo tem de mais importante, nomeadamente os objetivos, os destinatários, as 
vantagens, o modelo aplicado em Portugal, a estrutura, o processo de implementação, os 
critérios e subcritérios e o sistema de pontuação pelos quais se rege. 
Para complementar o PowerPoint, elaborei também, baseando-me no site oficial 
do modelo CAF, um Manual de Apoio à Aplicação do CAF (Anexo 9) onde foram 
descritos os 10 passos a ter em conta no processo de autoavaliação deste modelo, com o 
intuito de ajudar a equipa de avaliação interna a seguir todos os passos que deveria dar 
para o sucesso da aplicação deste modelo na escola Ω. 
Também desta pesquisa resultaram aprendizagens pessoais, pois desconhecia o 
processo de autoavaliação do modelo CAF. Assim, para além de ficar a conhecer mais 
um modelo de autoavaliação, pude aprofundar o meu conhecimento relativamente a 
tudo o que este modelo envolve, nomeadamente quanto à: i) à decisão de como 
organizar e planear a autoavaliação; ii) divulgação do projeto de autoavaliação; iii) 
criação de uma ou mais equipas de autoavaliação; iv) organização da formação; v) 
realização da autoavaliação; vi) elaboração do RAA; vii) elaboração do plano de 
melhorias; viii) divulgação do plano de melhoria; ix) implementação do plano de 
melhorias; e x) planificação da autoavaliação seguinte. 
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Quarta reunião  
Relativamente à quarta reunião (9 de Janeiro de 2012), esta teve por objetivo 
ultimar e organizar os relatórios de autoavaliação da escola relativas ao ano letivo 
2010/2011. Apesar dos resultados da escola já terem sido apresentados à comunidade 
educativa, anteriormente, foi necessário fazer uma revisão dos relatórios de 
autoavaliação, uma vez que estes vão também, ser analisados pela IGEC antes da visita 
da equipa de avaliação externa à escola, a decorrer nos dias 11 e 12 de Abril. 
Deste modo, e antes da realização da inspeção externa à escola, a IGEC fornece à 
mesma, alguma documentação sobre o que a escola deverá fazer e preparar antes da 
visita. Neste sentido, a IGEC enviou para o diretor, que por sua vez fez chegar à 
coordenadora do GAI, sendo que esta distribuiu pelos restantes elementos da equipa de 
avaliação interna, os seguintes documentos: 
 Quadro de referência para a avaliação externa das escolas (Anexo 10) – 
objetivos, domínios, campos de análise e referentes; 
 Documento de apresentação da escola (Anexo 11) que apresenta todos os 
itens a serem enviados pela escola à IGEC antes da realização da inspeção; 
 Escala de avaliação (Anexo 12) que enumera e explicita os descritores dos 
níveis de classificação (excelente, muito bom, bom, suficiente e insuficiente); 
 Metodologia de trabalho da avaliação externa (Anexo 13) que descreve quais 
os itens em que se baseia a avaliação (análise documental, análise da 
informação estatística, aplicação de questionários de satisfação e análise dos 
resultados obtidos, observação direta e entrevistas em painel); 
 Agenda de trabalho (Anexo 14), isto é, a calendarização pormenorizada da 
visita da equipa de avaliação externa à escola e a constituição dos grupos a 
entrevistar; 
 Plano de melhoria da escola (Anexo 15) que descreve, segundo a 
recomendação n.º 1/2011 do Conselho Nacional de Educação, “a 
obrigatoriedade de as escolas apresentarem um plano de melhoria na 
sequência da AEE, seja para colmatar as fragilidades identificadas, seja para 
definir estratégias de sustentação dos bons resultados obtidos” (p. 993). 
Nesta reunião não se fez a análise da documentação fornecida pela IGEC, sendo 
que cada elemento, tendo uma cópia dos mesmos, ficou de os ler, para que na reunião 
seguinte, se pudesse então, analisar mais profundamente. 
 61 
 
Durante as semanas antecedentes a esta reunião, a comunidade educativa fez 
chegar ao GAI, algumas propostas de ações de melhoria, pelo que, esta reunião serviu 
para que todos os elementos presentes pudessem tomar conhecimento das mesmas, para 
que mais tarde, se pudesse por fim, dar início ao desenvolvimento das mesmas. 
Neste sentido, e uma vez que as propostas foram apresentadas no GAI tal e qual 
como tinham chegado até à coordenadora, e que como tal haviam propostas semelhantes 
apresentadas por pessoas diferentes e a linguagem por vezes não era explícita, a 
coordenadora ficou de organizar todas as propostas para que na reunião seguinte se 
pudesse analisar melhor cada proposta de ação de melhoria. 
 
Quinta reunião  
Quanto à quinta reunião (23 de Janeiro de 2012), e tal como me foi pedido 
anteriormente, expus o modelo CAF à equipa de avaliação interna. Assim, apresentei o 
PowerPoint que elaborei, distribuindo por cada elemento presente uma cópia quer do 
PowerPoint, quer do Manual de apoio à aplicação do modelo CAF. Neste sentido, ao 
longo da minha apresentação fui ressaltando os aspetos mais importantes que este 
modelo oferece para o sucesso da sua aplicação. Deste modo e após a minha breve 
exposição sobre este modelo de autoavaliação, os quatro elementos do GAI fizeram 
uma pequena análise do documento fornecido. 
Uma vez que nesta reunião havia outros assuntos a tratar, a equipa do GAI, ficou 
de ler com mais atenção os documentos que forneci acerca do modelo CAF, sendo que 
numa primeira análise, a equipa de avaliação interna considerou que este tipo de modelo 
seria um modelo mais empresarial, e que já tinha sido posto em prática com a equipa de 
avaliação interna anterior, pelo que, no final, não se revelou como o mais adequado. 
Voltando-me agora para outro tema da reunião, a visita da equipa externa à escola 
e os documentos que a IGEC forneceu à escola sobre inspeção a realizar, a equipa do 
GAI analisou, tal como combinado, os documentos fornecidos de modo a poder 
organizar e elaborar os documentos obrigatórios que a IGEC exige como o documento 
de apresentação da escola, o projeto educativo, o projeto curricular de escola, o plano 
anual ou plurianual de atividades, o regulamento interno, o relatório de autoavaliação, 
os projetos curriculares de grupo/turma e outros documentos que a escola considere 
importantes remeter à equipa de avaliação externa. 
Nesta reunião, pude apresentar ao GAI algo que tinha sido eu a fazer e que como 
tal me permitiu aprofundar algumas das aprendizagens já antes aprendidas. Assim, pude 
 62 
 
voltar a rever os modelos de autoavaliação de escolas e aprofundar um pouco mais o 
meu conhecimento acerca de cada um deles, uma vez que, quer durante a licenciatura 
quer no mestrado, a aprendizagem foi um pouco mais superficial, visto que há inúmeros 
modelos de autoavaliação e que como tal não houve muito tempo para aprofundar cada 
um deles. 
Assim, uma vez que o mundo da avaliação não me é desconhecido, pelas razões 
acima referidas, posso afirmar que não me foi difícil realizar tal apresentação, pois 
senti-me bastante à vontade com o tema.  
Deste modo, e na minha opinião, o meu objetivo com esta apresentação, que se 
traduzia em expor e explicar o modelo CAF ao GAI, foi superado.  
 
Sexta reunião  
Relativamente à sexta reunião (30 de Janeiro de 2012), para além da presença dos 
quatro docentes que integram o grupo do GAI, esta contou também com outros 
elementos que fazem parte da equipa de avaliação interna, nomeadamente as duas 
representantes do pessoal não docente e com a representante dos alunos. 
Assim, e anteriormente à realização desta reunião, tal como havia referido 
anteriormente, foram enviadas ao GAI propostas de ações de melhoria, ficando a cargo 
da coordenadora do GAI, a sua organização. Deste modo, e após a análise feita às 
mesmas, pode-se concluir que as propostas para as ações de melhoria foram enviadas 
pelos seguintes serviços: DCNE – Grupo de recrutamento 510; DCNE – Grupo de 
recrutamento 520; DCSH; DL; DL – Grupo de recrutamento 320; DL – Grupo de 
recrutamento 330; Serviço de Psicologia e Orientação (SPO); Plano de Ocupação Plena 
dos Tempos Escolares (POPTE). Neste sentido, o GAI agrupou as propostas de ações de 
melhoria em sete áreas de intervenção (Anexo 16): i) comunicação; ii) prevenção/gestão 
da indisciplina; iii) envolvimento da comunidade educativa na vida da escola; iv) apoio 
às aprendizagens; v) higiene, limpeza e preservação dos espaços escolares; vi) 
divulgação dos documentos estratégicos da escola; e vii) rentabilização da plataforma 
Moodle. 
Após a realização deste agrupamento, as propostas foram apresentadas nesta 
reunião aos restantes elementos presentes, com a finalidade de se definir o que 
realmente eram ações de melhoria, o que eram apenas medidas de intervenção e o que 
eram meras recomendações. 
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Assim, e após breve leitura e apresentação das propostas das ação de melhoria 
pode-se prosseguir com alguns tópicos para a resolução das mesmas. 
Nesta reunião, foi possível ouvir a opinião dos elementos presentes, relativamente 
ao que deveria ser feito para que algumas das ações de melhoria fossem bem sucedidas. 
Deste modo, e apesar da minha participação nesta reunião tenha sido de mera 
espectadora, foi-me possível identificar algumas situações importantes que decorrem no 
dia-a-dia da escola, o que me permitiu, mais uma vez, ficar a conhecer melhor a 
realidade da escola onde estou a estagiar. Contudo, e apesar de eu não viver a escola 
diariamente, a equipa do GAI foi pedindo a minha opinião acerca de algumas soluções 
possíveis, para a resolução de alguns problemas vividos na escola. 
Neste sentido, e na minha opinião, penso que a minha participação foi bastante 
positiva, pois sendo eu espectadora externa à escola, pude apresentar algumas visões 
diferentes das que foram enunciadas pelos elementos internos à escola, permitindo 
assim, a reflexão. 
 
Sétima reunião  
Na sétima reunião (1 de Fevereiro de 2012) a ordem de trabalho foi a mesma que 
a da reunião anterior. Isto é, deu-se continuidade à distinção das propostas recolhidas 
entre o que seriam ações de melhoria, medidas de intervenção, recomendações e outras, 
à qual se chegou às seguintes conclusões, ilustradas na tabela que se segue: 
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Áreas de 
intervenção 
Propostas Categorização 
Comunicação 
Divulgar, a toda a comunidade escolar, percursos profissionais de individualidades que, por algum motivo, se evidenciam a 
nível local, nacional ou internacional e que foram alunos na escola Ω 
Ação de Melhoria 
Instalar “caixas de sugestões” em locais específicos da escola (secretaria, bar, sala de professores…) 
Medidas de 
intervenção 
Reforçar a divulgação do calendário (e da utilidade) das horas que os docentes de várias disciplinas disponibilizam na sala 
de estudo para apoio aos alunos. 
Colocação, na sala de professores, de uma caixa de sugestões para a direção. 
Criação de um espaço próprio para comunicação com o PND (painel, vitrine). Entre outras, aí seriam divulgadas a 
calendarização mensal, as atividades da escola, informações do CG, do CP, etc. 
Nas reuniões dos DT com os EE, prever um ponto na ordem de trabalhos reservado à divulgação dos resultados do 
desempenho da escola (de forma sintética), de iniciativas, projetos, atividades desenvolvidas e serviços prestados pela escola 
Ω. 
Prevenção/ 
Gestão da 
Indisciplina 
Implementar mecanismos que garantam que os alunos que danificam equipamento escolar o paguem efetivamente. 
Ação de Melhoria 
Criação do Gabinete de Gestão de Conflitos – estrutura que recebe os alunos quando são mandados sair do espaço da aula. 
A biblioteca não pode continuar a ser o espaço para receber esses alunos. Não é essa a sua função. Criar grupos de 
professores com perfil para este gabinete. 
As turmas que se destacarem, contribuindo para integrar através da entreajuda e do reforço das atitudes positivas de todos os 
alunos e com particular destaque daqueles menos motivados ou com atitudes inadequadas na sala de aula ou face às 
aprendizagens escolares, deverão ser alvo de reconhecimento por parte da comunidade, tal como acontece com o destaque 
de alunos noutras atividades escolares, no âmbito do regulamento interno da escola (para tal os professores poderão divulgar 
este objetivo e incentivar os debates sobre a importância de se estar atento aos problemas sociais e sobre a responsabilidade 
cívica de todos. Também poderão ser utilizadas as plataformas da Escola para promover atividades para a entreajuda dos 
alunos). 
A atribuição de cargos de responsabilidade aos alunos nas turmas deveria ser acompanhada por uma breve formação dos 
eleitos para o desempenho dos cargos de delegado e subdelegado de turma. 
Maior rigor no controlo das entradas, procurando garantir que os alunos e os professores se fazem sempre acompanhar pelo 
cartão da escola. Introduzir um sistema de controlo de entradas que seja mais prático, como por sensor. 
(Continuação na página 65) 
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(Continuação da página 64) 
Áreas de 
intervenção 
Propostas Categorização 
Prevenção/ 
Gestão da 
Indisciplina 
Rever os horários do Básico. A mancha horária destes alunos (predominantemente de tarde) potencia as situações de 
indisciplina. 
Medidas de intervenção 
Cessação das substituições no último tempo da tarde. 
Repensar as opções de saída dos alunos, que foram revistas este ano – considera-se que houve má interpretação, pensando 
os alunos que podem entrar e sair quando querem. Causa perturbação, indisciplina e é péssimo para a imagem da escola. 
Promover no início do ano letivo a elaboração, de forma participada, de um pequeno regulamento interno da turma, que 
deverá definir as normas de funcionamento na sala de aula e na escola, salvaguardando as linhas gerais do regulamento 
interno da escola. 
Otimização do rendimento de alguns assistentes operacionais em especial durante os períodos letivos, onde 
frequentemente são vistos nos seus postos de trabalho mas sem desempenharem qualquer tarefa específica. 
Recomendações 
Implantar a exigência explícita de não deixar alunos/turmas na aula sem a presença do professor e igualmente sem o 
acompanhamento de qualquer assistente operacional. 
Reforçar a imposição de não permitir a saída dos alunos das aulas antes do toque. 
Nos monoblocos, colocar um assistente operacional também no piso superior durante a saída e entrada nas aulas de forma 
a melhorar o comportamento dos alunos nesses momentos. 
Melhorar a imagem da escola, procurando evitar a concentração de alunos junto ao portão a fumar ou com 
comportamentos impróprios. Outras 
Videovigilância nos corredores e recintos mais escondidos. 
Envolvimento da 
comunidade 
educativa na vida 
da escola 
Implementar as Assembleias de Alunos (reuniões dos representantes dos alunos, uma vez por período, para discussão de 
questões que os alunos e/ou as turmas queiram ver debatidos e levados ao conhecimento da direção). 
Ações de melhoria 
Implementar a rotatividade de serviço, anualmente, para que todos os assistentes operacionais possam, assim, saber de 
tudo um pouco. 
Criar um período de discussão sobre os documentos fundamentais da escola, antes da sua submissão para aprovação nos 
órgãos competentes. 
Medidas de intervenção 
Realização de reuniões do representante do pessoal não docente no Conselho Pedagógico e no Conselho Geral com o 
restante PND de forma a garantir/fomentar a comunicação. 
(Continuação na página 66) 
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(Continuação da página 65) 
Áreas de 
intervenção 
Propostas Categorização 
Apoio às 
aprendizagens 
Para dar resposta às aulas de substituição: 
- Existência de Clubes Disciplinares que funcionem a tempo inteiro; 
- Existência de salas de apoio por disciplina que poderiam funcionar a tempo inteiro, onde seriam recebidos os alunos da 
disciplina cujo docente faltou e onde se poderiam deslocar outros alunos para apoio. 
Ações de melhoria 
Na ausência do professor, os alunos deveriam ser encaminhados para atividades, tais como laboratórios disciplinares onde 
pudessem tirar as suas dúvidas e serem acompanhados nos trabalhos de casa das diversas disciplinas, conforme as suas 
carências, ou para a frequência de clubes no âmbito de diferentes áreas (desporto, pintura, cerâmica, teatro, música, poesia, 
ciências, filosofia, entre outros) consoante os seus interesses. (O controlo da assiduidade seria efetuado e entregue ao diretor 
de turma). 
Grupos de reflexão, no seio dos grupos, sobre os resultados dos exames nacionais. Preocupação com as competências dos 
alunos no básico, para não chegarem ao secundário com as lacunas e dificuldades com que chegam.3 
“Disciplina mais” – Inglês e Francês 
O apoio pedagógico aos alunos com maiores dificuldades deverá ser dado preferencialmente pelos professores das turmas 
que conhecem melhor as necessidades dos seus alunos.4 
Promover um trabalho de articulação com as escolas do ciclo anterior, através da construção e da utilização de instrumentos 
de registo comuns, que permitam caracterizar as necessidades dos alunos que apresentam maiores dificuldades de 
aprendizagem, mas não se encontram abrangidos pela educação especial, e assim poder apoiá-los na transição de ciclo, logo 
desde o início do ano letivo.  
Medidas de 
intervenção 
Dispensar os alunos do secundário das aulas de substituição aos primeiros e últimos tempos letivos. 
Ajustar a distribuição dos docentes em bolsa, evitando tempos em que há grande concentração de docentes disponíveis e 
outros em que não há nenhum, para assim se poder garantir que os tempos escolares dos alunos são plenamente ocupados e 
que há uma distribuição mais equitativa dos docentes em CNL pelas diferentes horas (evitando que ocorram situações de 
injustiça). 
As disciplinas mais densas ou que só têm uma aula por semana não devem ser concentradas num único dia para se evitar as 
sobreposições e as dificuldades de agendar exercícios de avaliação. Recomendações 
Reforçar as medidas já adotadas para o funcionamento das aulas de substituição. 
(Continuação na página 67) 
 
 
                                                             
3 É de realçar que esta ação de melhoria já decorre na escola, contudo, e como se pode verificar, nem toda a comunidade educativa está devidamente informada. 
4 É de realçar que esta ação de melhoria já decorre na escola, contudo, e como se pode verificar, nem toda a comunidade educativa está devidamente informada. 
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(Continuação da página 66) 
Áreas de 
intervenção 
Propostas Categorização 
Higiene, limpeza e 
preservação dos 
espaços escolares 
Retomar as ações que foram desenvolvidas no anterior ciclo de avaliação. 
Ações de melhoria 
Organizar uma campanha de sensibilização para a preservação dos espaços escolares através de cartazes com mensagens e 
ilustrações que sejam observados pelos alunos. 
Dar um pedaço do nosso tempo à escola para limpá-la. Ao longo do ano letivo, seria atribuída uma quarta-feira à tarde a 1 
ou 2 turmas em simultâneo para, sob orientação do DT e/ou do professor responsável, limpar(em) os espaços escolares e 
inspecionar(em) o estado das instalações e dos materiais. 
Divulgação dos 
documentos 
estratégicos da 
escola (PE, RI, 
PAA) 
Realização de reuniões da direção com o PND para divulgação/esclarecimento dos documentos estratégicos da escola. 
Ações de melhoria 
Divulgação dos documentos estratégicos da escola aos pais e EE, criando a direção, para o efeito, um documento que 
apresente o PEE, o PCE e o PAA de forma muito sintética – o que são, para que servem… Esse documento destacaria 
sinteticamente as grandes linhas orientadoras, os objetivos do PEE e chegaria aos EE através do DT, no inicio do ano letivo, 
tal como sucede com o RI (ou poderia ser disponibilizado ao EE no ato da matricula/inscrição). 
Rentabilização da 
plataforma Moodle 
Realização de breves sessões de apresentação das potencialidades da plataforma Moodle e de sensibilização para a sua 
utilização, enquadradas nas reuniões de departamento. Concretização de um plano de formação, com sessões dirigidas a 
cada departamento e/ou grupo disciplinar. 
Ação de Melhoria 
Tabela 7 - Propostas de AM, medidas de intervenção, recomendações, e outros 
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Ainda nesta reunião foram definidos os critérios e a pontuação a serem usados na 
priorização das ações de melhoria, pelo que se traduz da seguinte forma: 
Critérios 
Níveis a usar para pontuar cada AM 
Nível baixo – 1 ponto Nível médio – 3 pontos Nível elevado – 5 pontos 
Impacto 
É improvável que a AM 
tenha impacto em 
qualquer objetivo da 
escola ou indicador de 
desempenho. 
A AM terá impacto em pelo 
menos um objetivo da escola 
ou indicador de desempenho. 
A AM terá impacto significativo 
em mais do que um objetivo da 
escola ou indicador de 
desempenho. 
Capacidade 
É improvável que a AM 
seja implementada a 
curto prazo; requer um 
número significativo de 
recursos que a escola não 
possui. 
A AM é possível de 
implementar a curto prazo; 
requer um número razoável de 
recursos. 
A AM pode ser implementada a 
curto prazo; requer recursos que a 
escola possui ou irá possuir a 
curto prazo. 
Satisfação 
É improvável o impacto 
da AM na satisfação da 
comunidade escolar. 
A AM tem impacto indireto na 
melhoria da satisfação da 
comunidade escolar. 
A AM tem impacto direto na 
satisfação da comunidade escolar. 
Urgência A AM não é urgente. 
A AM é urgente a curto/médio 
prazo. 
A AM é urgente (exige 
implementação imediata). 
Tabela 8 - Critérios e pontuação para definição das AM. 
 
É de salientar que, apesar do GAI achar o modelo CAF um modelo um pouco 
empresarial, foram adotados, pelo gabinete, alguns aspetos deste, nomeadamente a 
estrutura que define os critérios e a pontuação para a definição das AM, apesar destes 
terem sido adaptados às necessidades da escola. 
 
Preparação da receção da equipa de avaliação externa da IGEC 
Com a visita da equipa de avaliação externa à escola em meados de Abril, a 
equipa do GAI, concentrou-se nos preparativos para receber a inspeção. Assim, e 
devido a esta situação, qualquer assunto que não estivesse relacionado com tal visita foi 
deixado para segundo plano. 
Deste modo, e uma vez que muito do trabalho realizado pelo GAI, é elaborado 
individualmente dentro e fora das instalações da escola, não se realizaram reuniões 
sobre o trabalho que o GAI tinha vindo a desenvolver até esta data. Ou seja, o trabalho 
relativo às ações de melhoria e à elaboração do plano de melhoria para levar a cabo as 
mesmas. 
Assim, entre o período de 1 de Fevereiro e 23 de Abril de 2012, não houve 
nenhuma reunião em que tivesse sido convocada. 
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Contudo, fui falando com a coordenadora do GAI, através de correio eletrónico, 
para que me fosse mantendo informada relativamente ao trabalho que se estava a 
desenvolver e ao agendamento de novas reuniões. 
Deste modo, a 24 de Fevereiro de 2012, a coordenadora do GAI afirmou que a 
equipa não se tinha voltado a reunir desde a última reunião, mas que, após essa mesma 
reunião, tinha elaborado o documento para a votação das ações de melhoria de acordo 
com os critérios que foram definidos, na reunião anterior, para a priorização das 
mesmas. Assim, e após a coordenadora ter enviado esse documento para todos os 
elementos que constituem a equipa do GAI
5
, até à data (24 de Fevereiro de 2012), 
apenas tinha recebido a votação dos restantes 3 docentes, da representante dos EE e da 
representante dos assistentes técnicos, e que portanto, estaria à espera da votação da 
representante dos alunos e da representante dos assistentes operacionais, para que, 
posteriormente se pudesse marcar nova reunião. 
Todavia, a coordenadora do GAI disse ainda que a equipa estava com outros 
trabalhos em mãos, nomeadamente no que respeitava à organização da documentação 
que o diretor teria de anexar ao documento de apresentação da escola, para enviar à 
equipa de avaliação externa. Assim, e uma vez que o trabalho era muito, o trabalho foi 
dividido pelos quatro docentes que integram a equipa de avaliação interna. Deste modo, 
uma das docentes estava a terminar um relatório para entregar ao diretor, um outro 
docente estava a reunir informação, junto dos diretores de turma, do 1º período, relativa 
a apoios, a faltas dos alunos, a participações disciplinares, a contatos com os EE, entre 
outros, uma outra docente estava a trabalhar nos resultados da avaliação do 1º período, e 
a outra docente estava a fazer uma análise dos relatórios dos coordenadores de 
departamento e dos subcoordenadores de grupo. 
Como tal, e devido aos documentos que eram necessários elaborar para entregar à 
equipa da IGEC antes da visita, não houve oportunidade de marcar reuniões com o 
intuito de continuar com o plano de melhoria para a escola. 
No entanto, a coordenadora do GAI, ainda neste dia, pediu a minha colaboração 
no que respeitava a informação sobre entrevistas. 
Assim, e após conversas trocadas, por correio eletrónico, com a coordenadora do 
GAI, acerca da informação que era pretendida sobre as entrevistas, uma vez que esta 
pretendia conhecer modelos de entrevistas e como elaborar guiões, propus-me para que 
                                                             
5 Os sete elementos votantes incluem os quatro elementos do GAI, as duas representantes do pessoal não docente e a 
representante dos encarregados de educação, uma vez que a representante dos alunos não apresentou a sua votação. 
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pode-se ser eu a realizar tal tarefa. Deste modo, e com a aprovação da coordenadora do 
GAI, elaborei, segundo o que era pretendido, quatro guiões de entrevista. 
Segundo Bogdan, R. e Biklen, S. (1994), uma entrevista é uma conversa 
intencional, que pode ser realizada entre duas ou mais pessoas, sendo uma técnica 
utilizada pelo investigador que consiste no diálogo com o sujeito, obtendo informação 
diretamente. A entrevista possui muitas vantagens, pois proporciona flexibilidade na 
obtenção das informações sobre o indivíduo entrevistado, permitindo uma maior 
profundidade. 
Deste modo, a linguagem utilizada para a realização das perguntas deve ser 
simples e sem expressões linguísticas, com receio de não serem entendidas ou 
conhecidas. Contudo, a realização de uma entrevista apresenta alguns problemas como 
o tempo, o custo e a dificuldade em analisar as respostas e a sua subjetividade, sendo 
que cada pergunta deve contribuir de uma forma específica para alcançar os objetivos 
propostos (Delgado, J. & Gutiérrez, J., 1995). 
Como tal, e segundo Quivy, R. e Van Campenhoudt, L. (1992) a entrevista é um 
importante instrumento de recolha de informação, sendo por isso necessário um melhor 
domínio da produção dos dados no sentido de ter uma informação viável, completa e 
adequada. 
Pode-se afirmar assim, segundo Tuckman, B. W.(2000) que existem três tipos de 
entrevistas, que são utilizadas de acordo com o tipo de informação que se pretende obter 
do entrevistado: 
 Entrevistas estruturadas: caracteriza-se pelo carácter fechado das suas 
perguntas e o entrevistador controla o ritmo da entrevista utilizando o guião, 
que deve ser seguido de forma padronizada sem quaisquer desvios. 
 Entrevistas não estruturadas: visa que o entrevistado aprofunde determinado 
assunto, sendo o papel do entrevistador reforçar as declarações do primeiro. 
Os sujeitos devem estar à vontade para falar livremente e devem ser 
produzidos dados ricos em informação. O entrevistador deve ouvir o 
entrevistado cuidadosamente e, se for necessário, deve fazer perguntas para a 
clarificação de algumas dúvidas que possam surgir, deve mostrar ao 
entrevistado que está atento e deve ainda estimulá-lo para a objetividade nas 
suas declarações. 
 Entrevistas semiestruturadas: utiliza-se quando o investigador já tem 
objetivos definidos, sendo que só se realiza após um conhecimento prévio 
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sobre o tema. Caracteriza-se por ser uma entrevista estruturada e livre, onde 
quem coloca as questões é o entrevistador e o entrevistado é levado a falar 
sobre elas livremente. É um tipo de entrevista mais organizado, mas que 
deixa espaço ao entrevistado para organizar as suas próprias respostas. No 
entanto, o interesse é colocado no entrevistador, pois é ele que quer obter os 
dados, conhecer a opinião acerca das questões. 
Após a análise dos tipos de entrevista, é possível afirmar que a que mais se 
adequou ao que era pretendido foi a entrevista semiestruturada. Assim, para a realização 
de uma entrevista desta natureza deve fazer-se um guião de entrevista, que funciona 
como um sumário dos temas a abordar. Este guião deve ser elaborado tendo em conta o 
tema da entrevista e os objetivos gerais e específicos que se pretendem atingir. Neste 
tipo de entrevista, o entrevistador deve seguir a linha de pensamento do entrevistado, 
tendo no entanto, sempre em vista os objetivos da investigação (Ruquoy & Danielle 
citado por Albarello, 1997). 
Neste sentido, o primeiro guião (Anexo 17) elaborado era para ser dirigido ao 
diretor e à subdiretora, com o intuito de verificar o grau de concretização do PEE. O 
segundo guião (Anexo 18) tinha por objetivo entrevistar a presidente do conselho geral 
de modo a se poder verificar o processo de acompanhamento do trabalho realizado pela 
direção da escola. Os outros dois guiões (Anexos 19 e 20), um dirigido à representante 
da associação de pais/encarregados de educação e o outro à representante da associação 
de estudantes, tinham em comum os mesmos objetivos – verificar o grau de 
concretização do trabalho efetuado (plano de atividades); verificar a articulação do 
plano de atividades com outros documentos orientadores da Escola, nomeadamente com 
o Projeto Educativo de Escola; e verificar o modo de articulação destas Associação com 
outros órgãos da Escola, nomeadamente com a Direção e com o Conselho Geral. 
Ainda relativamente aos guiões das entrevistas, e após os ter elaborado, propus-
me para que fosse eu a realizá-las no terreno, pelo que a coordenadora do GAI afirmou 
que perante uma avaliação interna e uma avaliação externa, não seria muito produtivo, 
ou poderia ser até contraproducente, aplicá-las neste momento, pelo que, deste modo, 
apenas estaria a pensar realizá-las no próximo ano letivo (2012/2013), uma vez que se 
estaria a aproximar um novo momento de balanço do mandato da atual direção. 
Tenho de ressaltar, neste ponto, a importância que teve o facto de ter sido eu a 
elaborar os guiões das entrevistas, pois mostra que a equipa do GAI confiou no meu 
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trabalho e nos conhecimentos que eu havia adquirido, quer na licenciatura quer no 
mestrado. 
Ainda durante este período, falei com a coordenadora do GAI, para saber se havia 
possibilidade de acompanhar a equipa de avaliação interna aquando da visita da equipa 
de avaliação externa, pelo que me foi negado, pois, segundo o diretor, uma vez que eu 
não fazia parte de nenhum painel indicado pela equipa inspetora, não parecia adequado 
pedir autorização para que tal acontecesse, pois assim, estaria a pedir uma alteração ao 
painel previsto inicialmente. Contudo, o diretor permitiu que assistisse à sessão de 
apresentação da escola à equipa de avaliação externa e à restante comunidade escolar, a 
realizar-se no dia 11 de Abril de 2012. 
Relativamente às reuniões do GAI, para se prosseguir com o plano das ações de 
melhoria, uma vez que era prioritário ultimar a documentação para o diretor enviar à 
equipa da IGEC e como a representante dos alunos ainda não tinha enviado a votação de 
priorização das ações de melhoria, estas continuaram sem ocorrer até à data da visita da 
equipa de avaliação externa à escola. 
Chegado o dia da visita da inspeção à escola, assisti, tal como estava previsto, à 
sessão de apresentação da escola à equipa de avaliação externa. Esta apresentação foi 
dirigida pelo diretor da escola, que de um modo geral falou da escola - instalações, do 
projeto educativo, da prestação do serviço educativo, dos resultados e das ações de 
melhoria a decorrer. 
Apesar de não ter tido um papel muito ativo, quer na preparação da escola para a 
visita da inspeção quer durante a mesma, esta foi uma experiência nova para mim e 
portanto uma mais-valia para a construção do meu conhecimento pessoal e profissional. 
Assim, pude observar de que modo a escola se preparou, se organizou e se autoavalia 
perante uma organização externa, os métodos e as metodologias que utilizaram, as 
aprendizagens que fizeram e as dificuldades por que passaram, pois, para esta equipa de 
avaliação interna, esta foi a primeira vez que participou numa avaliação externa 
realizada à sua escola. 
 
Oitava reunião  
Nesta reunião (23 de Abril de 2012), fiquei a saber que a tabela das ações de 
melhoria anteriormente mencionada (Tabela 7) tinha sofrido algumas alterações.  
Esta pequena discrepância manifesta-se, pois numa segunda análise às propostas 
apresentadas, foi possível verificar que algumas das ações de melhoria já estão em 
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desenvolvimento e que outras não dependem unicamente da escola sendo que foram 
encaminhadas para os serviços competentes.  
Assim, e após cada elemento ter realizado a sua votação sobre a priorização das 
ações de melhoria, foram efetuados três tipos diferentes de cálculos para se tentar 
chegar ao modo mais adequado e justo de priorizar as ações de melhoria. Assim e após 
se ter discutido qual dos cálculos seria o mais apropriado, chegou-se à conclusão que se 
iria calcular a média aritmética, arredondada às décimas, de modo a se poder chegar a 
um produto capaz de definir a ordem de priorização das ações de melhoria. Neste 
sentido, foi elaborado um documento definitivo com a ordem de priorização das ações 
de melhoria, para aprovação do diretor (Anexo 21). 
Ainda nesta reunião, pude entregar à coordenadora do GAI, os guiões de 
entrevista que havia elaborado. 
 
Realização da entrevista à coordenadora do GAI 
Com vista a recolher informações mais detalhadas acerca do GAI, elaborei um 
guião de entrevista semiestruturada (anexo 22) para realizar à coordenadora do GAI 
com a finalidade de: i) perceber/conhecer o tipo de trabalho desenvolvido pelo Gabinete 
de Avaliação Interna (GAI); ii) compreender as funções/papéis que a Coordenadora 
desempenha no GAI; e iii) compreender a visão do GAI relativamente à avaliação 
externa. 
Neste sentido, o guião da entrevista foi estruturado em sete blocos temáticos, 
nomeadamente: a) legitimação da entrevista; b) Gabinete de Avaliação Interna (GAI) da 
Escola Ω; c) funções da coordenadora do GAI; d) estágio curricular na escola Ω; e) 
avaliação externa por domínio; f) avaliação externa, apreciação global; e g) finalização. 
Assim, e após ter elaborado o guião da entrevista, realizei a mesma à 
coordenadora do GAI no dia 20 de Julho, como se pode ver através da transcrição da 
entrevista (anexo 23) com uma duração de 2 horas e 15 minutos. 
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PARTE II – PROPOSTA DE PROJETO 
 
A proposta de projeto que apresento tem como foco a elaboração do plano de 
melhoria para a escola Ω, com base no trabalho desenvolvido pelo GAI ao longo do ano 
letivo 2011/2012 e nos relatórios de avaliação interna (2011/2012) e externa (2007 e 
2012). 
A escola Ω, foi alvo de uma avaliação externa por parte da IGEC no presente ano, 
pelo que o trabalho desenvolvido pela equipa do GAI neste ano letivo (2011/2012) 
desenrolou-se em volta de tal inspeção. 
Como tal, e para dar resposta às necessidades da escola, a equipa do GAI 
recolheu, de duas maneiras distintas, pareceres e sugestões sobre o que poderia ser 
melhorado na escola. Assim, por um lado, foram recolhidas sugestões junto da 
comunidade educativa, e por outro através das áreas de melhoria identificadas pela 
equipa da IGEC, após a realização da inspeção à escola. 
Assim, e após a análise dos pareceres e sugestões, os elementos constituintes da 
equipa do GAI priorizaram as AM, hierarquizaram-se as mesmas (da pontuação mais 
alta para a mais baixa) e elaborou-se uma tabela definitiva com 21 AM  para que fosse à 
aprovação da direção. 
Contudo, e apesar de se ter conseguido realizar muito do trabalho direcionado 
para as AM, a recolha de propostas, a sua organização, hierarquização, entre outros, o 
fato de a escola ter sido alvo de avaliação externa fez com que este processo fosse mais 
moroso, assim o tempo foi urgindo e aquando o término do meu estágio, não foi 
possível elaborar o plano das AM selecionadas. 
Neste sentido, a minha proposta de projeto passa pela elaboração do plano de 
melhoria para cada AM a ser implementada, se possível, durante o ano letivo 
2012/2013. 
Durante a realização do meu estágio, tive a oportunidade de apresentar ao GAI, o 
modelo de autoavaliação CAF e todo o processo que este implica, sendo que foi com 
base neste modelo, nomeadamente no que respeita à estrutura das fichas das AM que 
elaborei o planeamento das mesmas, como apresento nas tabelas seguintes. 
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Planeamento das Ações de Melhoria 
 
AÇÃO DE MELHORIA Nº 1 
Designação da Ação de Melhoria 
Divulgação dos documentos estratégicos da escola. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
 
Coordenador (a) dos diretores 
de turma do 3º ciclo e do 
ensino secundário. 
Todos os diretores de turma do 3º ciclo 
e do ensino secundário; 
Coordenador (a) dos cursos 
EFA/CEF/Profissionais. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Critério 8 – Impacto na 
sociedade. 
Pais/EE. 
Descrição da ação de melhoria 
Divulgação dos documentos estratégicos da escola, através de um documento único, aos Pais/EE . 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Dar a conhecer os documentos estratégicos da escola aos Pais/EE; 
Criar, um documento único, onde de forma sintética, se descreva cada um dos documentos orientadores da 
escola. 
Atividades a realizar 
Análise e divulgação dos documentos estratégicos da escola a Pais/EE numa sessão de abertura do ano 
letivo; 
Entrega do documento onde se caracteriza os documentos estratégicos da escola aos Pais/EE; 
Divulgação do documento no site oficial da escola; 
Colocar o documento na biblioteca da escola, para que esteja acessível aos Pais/EE. 
Resultado(s) a alcançar 
Melhorar o conhecimento sobre os documentos estratégicos da escola por parte dos Pais/EE. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
---------- Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Dimensão do documento único. Setembro de 2012. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
---------- Custo das fotocópias. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicação de questionários, no fim do ano letivo, aos Pais/EE. 
Tabela 9 – Ação de melhoria nº 1 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 2 
Designação da Ação de Melhoria 
Quadro de Honra para destacar o civismo. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. Conselho de turma. Conselho pedagógico. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 3 – Pessoas. Turmas/Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Elaboração de quadro de honra/documento onde constem as turmas e os alunos que se destacam ao nível do 
civismo. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Distinguir as turmas ou os alunos que têm espírito de entreajuda para com os colegas quer seja dentro ou 
fora da sala de aula. 
Atividades a realizar 
Promoção, por parte da escola, de ações de voluntariado para as turmas ou alunos interessados (exemplos: 
tutorias); 
Durante o período letivo nomeiam-se as turmas ou os alunos que mais se destacaram pela entreajuda para 
com os colegas quer tenha sido dentro ou fora da sala de aula; 
No final do 3º período realizar uma sessão solene para dar a conhecer à comunidade educativa o trabalho de 
entreajuda realizado pelas turmas ou pelos alunos destacados; 
Premiar as turmas ou os alunos destacados. 
Resultado(s) a alcançar 
Pretende-se que as turmas ou os alunos se entreajudem não só no que respeita à matéria das disciplinas, mas 
também no que respeita a outros problemas que surjam fora da sala de aula; 
Integração dos novos alunos nas turmas pelos alunos mais antigos. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
---------- Setembro de 2012 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
---------- Custo dos prémios a entregar aos alunos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicar questionários a professores e alunos no final do ano letivo. 
Tabela 10 - Ação de melhoria nº 2 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 3 
Designação da Ação de Melhoria 
Revisão das opções de saída dos alunos da escola. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Coordenador (a) dos diretores 
de turma do 3º ciclo e do 
ensino secundário. 
Todos os diretores de turma do 3º ciclo 
e do ensino secundário; 
Pessoal não docente. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 5 – Processos. 
Pais/EE;  
Pessoal não docente. 
Descrição da ação de melhoria 
Esclarecer alunos e EE quanto às opções de saída dos alunos da escola. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Melhorar e não causar perturbações quer à entrada, quer à saída dos alunos da escola; 
Melhorar a imagem da escola. 
Atividades a realizar 
Elaborar um documento que clarifique as opções de saída dos alunos da escola; 
No início do ano letivo, cada diretor de turma, em reunião quer com os alunos quer com os EE, deve 
esclarecer as opções de saída dos alunos. Deve ainda, entregar a cada aluno/EE, uma fotocópia do 
documento; 
No início do ano letivo, cada diretor de turma, deve entregar aos pais/EE, uma ficha, onde estes explicitam 
em que situações o educando está autorizado a sair da escola. Esta informação deverá ser também incluída 
nas cadernetas dos alunos, devidamente assinado pelos pais/EE. O aluno deverá fazer-se acompanhar por 
tais documentos quando pretende sair da escola, mostrando-os ao funcionário que está na portaria. 
Resultado(s) a alcançar 
Não causar perturbações quer à entrada quer à saída de alunos; 
Melhorar a imagem da escola; 
Melhorar a segurança quer da escola quer dos alunos; 
Aumentar a confiança dos pais/EE relativamente à escola. Isto é, através do documento que explicita a não 
autorização da saída dos seus educandos da escola, os pais podem confiar na escola, pois sabem que os seus 
filhos estão em segurança. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Os alunos não obedecerem às regras impostas pelo documento 
que define as entradas e as saídas da escola; 
Ao alunos não se fazerem acompanhar do documento que 
autoriza, ou não, a sua saída da escola. 
Setembro de 2012 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Pessoal não docente que controla as entradas e as saídas dos 
alunos da escola. 
Fotocópia das fichas para seleção das 
opções de saída da escola dos alunos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicar, no final do ano letivo, questionários ao pessoal não docente, mais especificamente a quem controla 
as entradas e as saídas dos alunos. 
Tabela 11 - Ação de melhoria nº 3 
 
 
 
 
 
 
 78 
 
AÇÃO DE MELHORIA Nº 4 
Designação da Ação de Melhoria 
Campanha de sensibilização para a higiene e preservação dos espaços escolares. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. Associação de Estudantes. 
Alunos; 
Pessoal não docente. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Alunos; 
Docentes; 
Pessoal não docente. 
Descrição da ação de melhoria 
Sensibilização da comunidade escolar para a importância da preservação dos espaços escolares. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Sensibilizar a comunidade educativa para a higiene e preservação dos espaços e equipamentos escolares; 
Conservar os espaços e os equipamentos escolares; 
Melhorar a higiene do espaço escolar. 
Atividades a realizar 
Campanha de sensibilização para os alunos, professores e pessoal não docente realizada pela associação de 
estudantes; 
Realização de grupos de alunos para a realização de concursos de cartazes sobre a higiene e a preservação 
dos espaços e equipamentos escolares; 
Realização de concursos de curtas-metragens realizadas pelos alunos, para posteriormente serem 
apresentadas à restante comunidade escolar; 
Elaboração de mapas/escalas de limpeza com fixação dos mesmos nos respetivos locais (wc, salas, 
laboratórios, entre outros). 
Resultado(s) a alcançar 
Maior sensibilização por parte dos alunos de forma a contribuir para a limpeza da escola, isto é, por 
exemplo, colocar o lixo nos locais devidamente identificados para o efeito; 
Educar os alunos, no sentido de se responsabilizarem pela escola e pelos materiais que dela fazem parte; 
Preservar os espaços e equipamentos da escola; 
Melhorar o manuseamento dos equipamentos da escola; 
Melhorar a educação para a cidadania. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Pouco empenho por parte das pessoas envolvidas; 
Comunicação e divulgação pelas partes interessadas das 
medidas a serem implementadas. 
Setembro de 2012 
Constrangimentos Data de conclusão 
Nº reduzido de Assistentes Operacionais. Junho de 2013 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Docentes, pessoal não docente e alunos. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Avaliar o estado inicial e final dos espaços e respetivos equipamentos da escola; 
No final do ano letivo aplicar questionários à comunidade escolar de modo a avaliar o impacto das 
atividades que foram desenvolvidas. 
Tabela 12 - Ação de melhoria nº 4 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 5 
Designação da Ação de Melhoria 
Divulgação dos resultados do desempenho da escola. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. 
Diretores de turma; 
Representante do pessoal não docente; 
Coordenadores de departamento; 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Critério 8 – Impacto na 
sociedade. 
Comunidade educativa em geral 
Descrição da ação de melhoria 
Pretende-se divulgar de forma sintética os pontos fulcrais dos resultados do desempenho da escola. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Dar a conhecer à comunidade educativa o trabalho desenvolvido pela escola, assim como as estratégias 
usadas e os resultados alcançados; 
Dar a conhecer à comunidade educativa os pontos fortes e fracos da escola, assim como as áreas que devem 
ser melhoradas; 
Monitorizar e melhorar os resultados do desempenho da escola. 
Atividades a realizar 
Durante cada período letivo os diretores de turma, os representantes do pessoal não docente (grupo 
administrativo e grupo auxiliar) e os coordenadores dos departamentos devem reunir informação 
relativamente ao desempenho dos intervenientes da escola, isto é, ao desempenho dos alunos, do pessoal não 
docente e dos professores respetivamente; 
No final de cada período letivo os diretores de turma, os representantes do pessoal não docente e os 
coordenadores de departamento devem criar um relatório com base nas informações recolhidas ao longo do 
período; 
Realização de uma reunião trimestral (final de cada período) com vista a analisar o relatório do desempenho 
dos intervenientes com fim a poder ultrapassar lacunas existentes no relatório. Esta reunião dividir-se-á em 
quatro sendo que deverão estar presentes os seguintes elementos em cada reunião: 
 Diretor, equipa do GAI e diretores de turma; 
 Diretor, equipa do GAI e representantes dos departamentos; 
 Diretor, equipa do GAI e representante do grupo administrativo; 
 Diretor, equipa do GAI e representante do grupo auxiliar. 
No final de cada período letivo os relatórios dos resultados do desempenho da escola devem ser afixados na 
escola e disponibilizados no site da escola. Destes relatórios deverão também fazer parte as medidas que se 
pretendem realizar para a melhoria dos resultados; 
No final do ano letivo, o diretor de turma, os representantes do pessoal não docente e os coordenadores dos 
departamentos devem elaborar um novo relatório com base nos três relatórios anteriormente criados 
(relatórios relativos a cada período) para sistematizar os resultados do desempenho de cada interveniente ao 
longo do ano. Neste relatório deve ainda constar os aspetos a melhorar no ano letivo seguinte; 
No final do ano letivo os relatórios anuais dos resultados do desempenho da escola devem ser afixados na 
mesma e divulgados no site da escola; 
Junto ao local onde os relatórios dos resultados do desempenho da escola estão afixados deverão existir 
caixas de sugestões, para que docentes, pessoal não docente e alunos, possam dar as suas opiniões e 
sugestões, com vista à melhoria da escola. 
Resultado(s) a alcançar 
Pretende-se que a comunidade educativa tenha conhecimento dos resultados do desempenho da escola, bem 
como, sobre as ações desenvolvidas pela mesma. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Tempo disponível para a recolha e elaboração do relatório 
sobre os resultados do desempenho da escola. 
Setembro de 2012. 
(Continuação na página 80) 
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(Continuação da página 79) 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Diretores de turma; 
Representante do pessoal não docente; 
Coordenadores dos departamentos; 
Custo da impressão dos relatórios. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
No fim de cada período letivo aplicar questionários aos alunos, pessoal docente e não docente e pais/EE, 
de modo a recolher o seu parecer, quanto ao modo de divulgação dos resultados do desempenho da 
escola e relativamente a melhorias que se possam fazer quanto a este aspeto. 
Tabela 13 – Ação de melhoria nº 5 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 6 
Designação da Ação de Melhoria 
Criação do Gabinete de Gestão de Conflitos/Gabinete do aluno. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Representante dos serviços 
especializados de apoio 
educativo. 
Professores responsáveis pelo 
Gabinete do aluno. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Citério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente; 
Critério 7 – Resultados relativos 
às pessoas 
Docentes; 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Criação de um espaço para o qual os alunos são encaminhados quando expulsos da sala de aula. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Disponibilizar um espaço onde possa existir um acompanhamento aos alunos afastados da sala de aula; 
Ajudar o aluno a refletir sobre os seus comportamentos; 
Tentar minimizar os comportamentos conflituantes dos alunos. 
Atividades a realizar 
Criar um grupo de professores com perfil para o gabinete; 
Conversar com o aluno acerca do motivo por que este foi expulso da sala de aula; 
Se possível, “confrontar” o aluno e o professor da aula em que este foi expulso, para que possam averiguar o 
motivo de tal expulsão e para compreenderem ambas as partes; 
Desenvolver atividades que obriguem os alunos a trabalhar em colaboração uns com os outros e de modo a 
tentar minimizar os seus comportamentos conflituantes. 
Resultado(s) a alcançar 
Pretende-se que o aluno perceba que não pode adotar certos comportamentos dentro da sala de aula; 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Falta de recursos humanos com perfil adequado para prestar 
apoio aos alunos. 
Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
1 ou 2 professores (rotatividade de professores por turnos por 
exemplo) todos os dias presente no gabinete do aluno 
Sem custos 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Em conselhos de turma perceber se os alunos mais “críticos”, isto é, aqueles que foram encaminhados para o 
gabinete do aluno, alteraram o seu comportamento em sala de aula, após terem frequentado o gabinete. 
Tabela 14 - Ação de melhoria nº 6 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 7 
Designação da Ação de Melhoria 
Instalação de caixas de sugestões. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. GAI. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos; 
Critério 7 – Resultados relativos 
às pessoas. 
Comunidade escolar. 
Descrição da ação de melhoria 
Instalação, em pontos estratégicos na escola, de caixas de sugestões, para que a comunidade escolar possa 
opinar acerca de um assunto ou sugerir novas soluções para melhorar algo. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Possibilitar a participação da comunidade escolar na melhoria do desempenho da escola. 
Atividades a realizar 
Disponibilização de “caixas de sugestões” em diversos locais da escola; 
Recolha periódica das sugestões; 
Análise das sugestões; 
Discussão das sugestões mais relevantes de forma a que possam ser aplicadas. 
Resultado(s) a alcançar 
Melhorar os serviços prestados pela escola; 
Obter e incentivar uma maior participação da comunidade educativa na vida e nas decisões escolares. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Indiferença por parte de alguns elementos da comunidade 
escolar relativamente à importância que as suas opiniões e 
sugestões têm para o melhoramento da escola. 
Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
---------- Valor das caixas e instalação das mesmas. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
No final do ano letivo aplicar inquéritos, à comunidade escolar, de modo a perceber se a instalação das 
caixas de sugestões foi ou não uma mais-valia para o melhoramento da escola. 
Tabela 15 - Ação de melhoria nº 7 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 8 
Designação da Ação de Melhoria 
Plano de formação para a plataforma Moodle. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Coordenador das Tecnologias 
de Informação e Comunicação 
(TIC). 
Professores das TIC. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos. 
Docentes; 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Pretende-se que alunos e professores frequentem uma ação de formação sobre o uso da plataforma Moodle 
com vista à sua utilização durante o ano letivo. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Sensibilizar os intervenientes para potencialidades do Moodle; 
Fomentar o uso da plataforma. 
Atividades a realizar 
Ação de formação para professores sobre a plataforma Moodle e as suas potencialidades; 
Ação de formação para os alunos sobre a plataforma Moodle e as suas potencialidades; 
Disponibilização de materiais da aula ou relacionadas com a vida escolar na plataforma de forma a fomentar 
o uso da mesma. 
Resultado(s) a alcançar 
Pretende-se que professores e alunos utilizem com mais frequência a plataforma Moodle de modo a facilitar 
o processo ensino-aprendizagem; 
Incentivar a uma maior utilização das tecnologias, nomeadamente, através do uso da plataforma Moodle. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Entraves de alguns professores relativamente a este 
mecanismo de aprendizagem. 
Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Difícil explicação das novas tecnologias a professores de 
idades mais avançadas. 
Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Formadores aquando a realização das ações de formação. Sem custos 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicar inquéritos, no fim do ano letivo, aos professores e alunos, sobre as vantagens e desvantagens da 
utilização da plataforma Moodle ao longo do ano letivo, fazendo referência ainda a sugestões para a 
melhoria deste serviço. 
Tabela 16 - Ação de melhoria nº 8 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 9 
Designação da Ação de Melhoria 
Verificação do estado de limpeza e conservação das salas de aula 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Coordenador ou representante 
do pessoal não docente, 
nomeadamente no que respeita 
ao grupo auxiliar. 
Pessoal auxiliar; 
Professores; 
Alunos. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Docentes; 
Pessoal não docente; 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Sensibilização da comunidade escolar para a limpeza e conservação das salas de aula. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Averiguar se as salas de aula estão arrumadas e limpas para a turma que se segue; 
Conservação dos espaços e equipamentos escolares; 
Garantir a higiene dos espaços e equipamentos escolares. 
Atividades a realizar 
No início de cada aula, se os alunos detetarem que há alguma coisa/material estragada na sala devem 
informar os professores ou funcionários, para que se identifique os culpados e estes sejam responsabilizados; 
Verificação diária do estado de limpeza e conservação das salas de aula, após o período de aulas e 
preenchimento de um mapeamento próprio sobre o estado de conservação das mesmas; 
Em caso de verificação de danificação dos espaços ou equipamentos da escola, os responsáveis pelos danos 
devem ser responsabilizados, no sentido de limparem ou concertarem o danificado. 
Resultado(s) a alcançar 
Espaços e equipamentos escolares em bom estado de higiene e conservação. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Pouco empenho por parte das pessoas envolvidas; 
Comunicação e divulgação pelas partes interessadas das 
medidas a serem implementadas; 
Apuramento dos responsáveis pelos danos identificados. 
Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Nº reduzido de assistentes operacionais. Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
1 Assistente operacional responsável por cada sala de aula. Fotocópias dos mapeamentos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Elaboração de um pequeno relatório (1 página), no final do dia, pelos assistentes operacionais que estiveram 
responsáveis pelas salas de aula, de modo a caracterizar o estado das salas de aula no final de cada bloco de 
aulas, ressaltando os aspetos mais críticos; 
Aplicação de questionários a alunos e assistentes operacionais sobre a eficácia do método adotado nesta AM 
e possíveis melhoramentos futuros. 
Tabela 17 - Ação de melhoria nº 9 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 10 
Designação da Ação de Melhoria 
Divulgação das atividades do Plano Anual de Atividades (PAA). 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. GAI. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Critério 8 – Impacto na 
sociedade. 
Comunidade educativa em geral. 
Descrição da ação de melhoria 
Envolver e informar a comunidade educativa no PAA. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Recolher sugestões de atividades possíveis de ser desenvolvidas; 
Dar a conhecer as atividades a desenvolver durante o ano letivo à comunidade educativa; 
Incentivar a participação da comunidade educativa nas atividades a desenvolver. 
Atividades a realizar 
Divulgação do plano anual de atividades na sessão de abertura do ano letivo; 
Disponibilização do PAA no site oficial da escola. 
Resultado(s) a alcançar 
Conhecimento do PAA por parte da comunidade educativa. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
---------- Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Equipa do GAI. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Revisão do PAA com regularidade ao longo do ano letivo com a participação dos representantes dos órgãos 
da escola. 
Tabela 18 - Ação de melhoria nº 10 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 11 
Designação da Ação de Melhoria 
Implementação das Assembleias de alunos. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. Associação de estudantes. Associação de Estudantes. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Esta ação de melhoria traduz-se na criação de uma assembleia de alunos que represente todos os alunos nas 
reuniões da escola. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Criar uma assembleia de alunos; 
Fomentar a união dos alunos, assim como o debate de assuntos que aos mesmos diz respeito, nomeadamente 
na defesa dos seus interesses; 
Com a criação das assembleias pretende-se que haja uma maior participação dos alunos na vida da escola, 
visto que estes passariam a ter um representante dos seus interesses e um elo de ligação entre alunos e 
professores/direção. 
Atividades a realizar 
Constituição/eleição de dois representantes dos alunos por cada ano escolar (7º, 8º, 9º, 10º, 11º e 12º anos); 
Realização mensal (ou sempre que se mostre necessário) de reuniões entre alunos, de modo a discutirem 
problemas que possam surgir na escola entre alunos; 
Realização mensal (ou sempre que se mostre necessário) de reuniões entre a direção da escola e 
representante dos alunos para tratar de problemas de interesse de ambos. 
Resultado(s) a alcançar 
Organização dos alunos, com vista terem um representante que defenda os seus interesses; 
Maior ligação alunos-professores/direção. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Pouco empenho por parte dos alunos. Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Diretor; 
Docentes; 
Representantes dos alunos. 
Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
No final de cada período letivo, aplicar questionários aos alunos sobre o funcionamento do órgão 
(assembleia de alunos) que os representa e apresentação de medidas de melhoramento a implementar. 
Tabela 19 - Ação de melhoria nº 11 
 
 
 
 
 
 
 87 
 
AÇÃO DE MELHORIA Nº 12 
Designação da Ação de Melhoria 
Verificação do estado das instalações e dos equipamentos da escola e limpeza dos espaços (projeto). 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. Diretores de turma. 
Docentes; 
Pessoal não docente; 
Alunos. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Docentes; 
Pessoal não docente; 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Projeto que envolve as turmas de todos os ciclos na limpeza e conservação da escola. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Alertar os alunos para a importância da limpeza e preservação das instalações e dos equipamentos escolares. 
Atividades a realizar 
Eleição de 2 turmas por semana, sendo que num dia específico, são responsáveis por procederem à 
verificação do estado das instalações e dos equipamentos da escola e pela limpeza dos espaços. 
Resultado(s) a alcançar 
Espaços e equipamentos escolares em bom estado de higiene e conservação. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Pouco empenho por parte de alguns alunos Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Alunos. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicação de pequenos questionários de satisfação aos alunos das turmas que participaram no projeto. 
Tabela 20 - Ação de melhoria nº 12 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 13 
Designação da Ação de Melhoria 
Criação de um período de discussão dos documentos estratégicos da escola, antes da sua submissão para 
aprovação nos órgãos competentes. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. GAI. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Comunidade educativa em geral. 
Descrição da ação de melhoria 
Pretende-se que toda a comunidade educativa esteja envolvida na elaboração dos documentos orientadores 
da escola, de modo a que sejam valorizados todos os pontos de vista. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Envolver a comunidade educativa ou representantes da mesma na constituição/planificação dos documentos 
orientadores da vida da escola. 
Atividades a realizar 
Realização de algumas reuniões, no período antecedente à submissão dos documentos orientadores da vida 
da escola para aprovação, de modo a garantir que os documentos entregues são o resultado da sugestão dos 
vários órgãos que fazem parte da comunidade educativa, e que todos são ouvidos. 
Resultado(s) a alcançar 
Documentos estratégicos mais consolidados, com o parecer dos vários órgãos da comunidade escolar. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Diversidade de opiniões. Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Nº elevado de pessoas envolvidas na elaboração dos 
documentos. 
Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Representantes dos órgãos da escola em reuniões. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Revisão dos documentos orientadores da escola, de modo a verificar se os objetivos e metas propostas estão 
a ser alcançadas, bem como se as estratégias aplicadas estão a ser adequadas e exequíveis. 
Tabela 21 - Ação de melhoria nº 13 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 14 
Designação da Ação de Melhoria 
Reuniões com o pessoal não docente para divulgação/esclarecimento dos documentos estratégicos da escola. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Coordenador (es) do pessoal 
não docente. 
Representantes dos assistentes 
administrativos e dos assistentes 
operacionais 
Critério dominante da CAF Partes interessadas 
Critério 1 – Liderança; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos. 
Pessoal não docente. 
Descrição da ação de melhoria 
Informar e esclarecer o pessoal não docente relativamente aos documentos estratégicos da escola para que 
estes possam ter conhecimento dos objetivos e metas e alcançar, quer a nível individual, quer a nível de 
grupo. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Dar a conhecer ao pessoal não docente os documentos estratégicos da escola; 
Dar a conhecer ao pessoal não docente a missão, visão e valores da escola, no sentido de os envolver na vida 
da mesma, contribuindo para a melhoria do desempenho desta; 
Esclarecer qualquer dúvida que possa existir sobre os documentos estratégicos da escola. 
Atividades a realizar 
Divulgação dos documentos estratégicos da escola ao pessoal não docente (entrega de uma cópia dos 
mesmos); 
Realização de reuniões/sessões, entre pessoal não docente e os órgãos que elaboraram os documentos 
orientadores da escola para esclarecimentos de dúvidas sobre os mesmos ou apresentação de sugestões. 
Resultado(s) a alcançar 
Esclarecimento do pessoal não docente em relação aos documentos estratégicos da escola. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Pouco empenho por parte do pessoal não docente. Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Recursos temporais para operacionalizar as reuniões/sessões 
previstas de modo a não comprometer o funcionamento dos 
serviços. 
Setembro de 2012. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Representantes dos órgãos envolvidos na elaboração dos 
documentos orientadores da escola. 
Custo das fotocópias. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Perceber junto do pessoal não docente se há dúvidas e esclarecê-las (em qualquer altura do ano letivo); 
Recolher opiniões e sugestões (em qualquer altura do ano letivo). 
Tabela 22 - Ação de melhoria nº 14 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 15 
Designação da Ação de Melhoria 
Divulgar ao pessoal não docente a calendarização mensal das atividades da escola, das informações do 
conselho geral, entre outros. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. 
Representantes do pessoal não 
docente. 
Associação de alunos. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos. 
Pessoal não docente 
Descrição da ação de melhoria 
Pretende-se que o pessoal não docente esteja devidamente informado sobre as atividades que estão ou irão 
decorrer na escola. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Manter o pessoal não docente informado e “a par” das atividades a desenvolver na escola e demais 
informações importantes para o seu funcionamento. 
Atividades a realizar 
Elaboração, por parte da associação de alunos, de folhetos onde se descreverá as atividades mensais a 
desenvolver na escola. 
Entrega, a todo o grupo que representa o pessoal não docente, do folheto mensal onde constam as atividades 
a desenvolver na escola e as demais informações. 
Ou 
Realização de reuniões mensais entre o GAI e os representantes do pessoal não docente com vista à 
transmissão de informações importantes relacionadas com a escola, assim como das atividades a 
desenvolver. 
Reuniões ou sessões plenárias entre os representantes do pessoal não docente e todo o grupo que este 
representa para a divulgação das atividades que irão decorrer durante o mês. 
Ou 
Publicação no espaço destinado ao pessoal não docente (online ou caso tenham uma sala própria na escola) 
das informações referentes às atividades mensais a desenvolver na escola e demais informações. 
Resultado(s) a alcançar 
Pretende-se que o pessoal não docente esteja mais informado e atualizado dos acontecimentos que se irão 
realizar na escola. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
---------- Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Equipa do GAI; 
Representantes do pessoal não docente; 
Associação de estudantes 
Custo da impressão dos folhetos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Mensalmente os representantes do pessoal não docente devem recolher (se houver) opiniões e sugestões 
destes para posteriormente poderem apresentá-las nas reuniões mensais. 
Tabela 23 - Ação de melhoria nº 15 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 16 
Designação da Ação de Melhoria 
Reuniões entre o representante do pessoal não docente – conselho geral e representante do pessoal não 
docente – pessoal não docente para garantir/fomentar a comunicação. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Conselho Geral. 
Representantes do pessoal não 
docente. 
Conselho Geral. 
Representantes do pessoal não 
docente. 
Critério dominante da CAF Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos. 
Conselho Geral; 
Pessoal não docente. 
Descrição da ação de melhoria 
Melhorar a comunicação entre o concelho geral e o pessoal não docente; 
Permitir a reflexão e debate relativamente a questões estruturantes da vida da escola. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Fomentar/incentivar a comunicação entre representante do pessoal não docente – conselho geral; 
Fomentar/incentivar a comunicação entre representante do pessoal não docente – pessoal não docente; 
Favorecer a resolução de problemas que possam surgir entre o pessoal não docente e consequentemente a 
melhoria do trabalho desempenhado por estes. 
Atividades a realizar 
Realização de reuniões mensais ou sempre que se mostre necessário entre representante do pessoal não 
docente – conselho geral e representante do pessoal não docente – pessoal não docente. 
Resultado(s) a alcançar 
Melhor comunicação entre o pessoal não docente-conselho geral; 
Melhor comunicação e melhoria do trabalho dentro do grupo não docente. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Resistência à mudança. Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Pouco empenho por parte do pessoal não docente. Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Elementos que constituem o conselho geral; 
Pessoal não docente. 
Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicação de questionários de satisfação ao pessoal não docente; 
Verificação do impacto, através da elaboração de atas, ao nível da reflexão e debate das questões 
estruturantes da vida da escola. 
Tabela 24 - Ação de melhoria nº 16 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 17 
Designação da Ação de Melhoria 
Articular a escola com outras escolas de ciclos anteriores. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. Diretor. 
Conselho Geral; 
Conselho Pedagógico; 
GAI. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia 
Critério 4 – Parcerias e Recursos 
Comunidade educativa em geral. 
Descrição da ação de melhoria 
Promoção de um trabalho de articulação entre as escolas de ciclos anteriores e a escola Ω, de modo a que 
esta se possa preparar para receber da melhor maneira os novos alunos; 
Instituição de parcerias, intercâmbios, projetos, atividades de carisma curricular, entre as várias escolas de 
ciclos anteriores. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Obter informação completo de um aluno, aquando a sua entrada na escola Ω; 
Promover a troca de experiências pedagógicas com vista ao enriquecimento cultural e à diferenciação de 
práticas educativas. 
Atividades a realizar 
Criação de documentos comuns entre as escolas, para que a informação de um certo aluno seja igual para 
ambas; 
Realização do “Dia Aberto”, isto é, os alunos da escola Ω preparam uma série de atividades para os alunos 
das escolas visitantes de modo a que estes possam saber o que a escola tem para oferecer; 
Realização de torneios, eventos, envolvendo as várias escolas. 
Resultado(s) a alcançar 
Melhor integração dos alunos; 
Maior articulação entre os vários ciclos de ensino; 
Minimizar o choque aquando a mudança de escola. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
---------- Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Falta de resposta por parte dos outros estabelecimentos de 
ensino. 
Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Direção das escolas envolvidas. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Verificação da realização e da pertinência das atividades que são propostas; 
Recolha das opiniões e das sugestões por parte de toda a comunidade educativa. 
Tabela 25 - Ação de melhoria nº 17 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 18 
Designação da Ação de Melhoria 
Rotatividade de serviço nas áreas que forem possíveis (assistentes operacionais). 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Coordenador ou representante 
do pessoal não docente. 
Chefes de serviços. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 1 – Liderança; 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 4 – Parcerias e 
Recursos; 
Critério 5 – Processos; 
Direção; 
Pessoal não docente. 
Descrição da ação de melhoria 
Pretende-se que todos os assistentes operacionais saibam realizar diversas funções, para que, no caso de 
algum faltar, outro possa assumir as suas funções. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Formar uma equipa multidisciplinar, em que todos os funcionários têm a possibilidade de desempenhar 
diversas e diferentes funções e que adquiram competências em várias áreas. 
Atividades a realizar 
Sensibilizar e demonstrar a importância de haver rotatividade nas funções desempenhadas. 
Fazer planos de rotatividade mensal de atividades. 
Resultado(s) a alcançar 
Ter funcionários multidisciplinares e multifacetados, capazes de desempenhar várias tarefas; 
Melhor funcionamento dos serviços escolares, na medida em que há vários funcionários que conseguem 
desempenhar uma mesma tarefa, o que beneficia os serviços, pois na falta ou ausência do funcionário 
responsável por determinada tarefa, existe outro capaz de o substituir. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Resistência à mudança. Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Pouco empenho nas aprendizagens das novas tarefas. Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Assistentes operacionais. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicação de questionários de satisfação aos assistentes operacionais; 
Verificação do impacto relativamente à rotatividade do serviço. 
Tabela 26 - Ação de melhoria nº 18 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 19 
Designação da Ação de Melhoria 
Implementação de salas de apoio, laboratórios disciplinares e clubes. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. 
Docentes responsáveis pelas salas de 
apoio, laboratórios e clubes. 
Critério dominante da CAF Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
Cidadão/cliente. 
Toda a comunidade educativa. 
Descrição da ação de melhoria 
Criação de salas de apoio por disciplina/laboratórios disciplinares que funcionem a tempo inteiro. 
Criação de clubes de diferentes áreas (desporto, pintura, cerâmica, teatro, música, poesia, ciência, filosofia, 
entre outros) a tempo inteiro. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Criação de espaços em que os alunos possam ter ajuda na aprendizagem e esclarecer as suas dúvidas a nível 
curricular; 
Criação de espaços de lazer e de desenvolvimento cultural e intelectual dos alunos. 
Atividades a realizar 
Salas de apoio 
Criação de um espaço e um horário em que estivesse sempre disponível, pelo menos, um professor para 
esclarecer as dúvidas que os alunos possam ter, nas várias unidades curriculares. Assim seria, benéfico a 
criação e afixação de um horário em que estaria a planificação do professor que estaria a dar apoio e em que 
áreas esse apoio poderia ser dado. 
Alunos que se quisessem disponibilizar para ajudar e tirar duvidas aos seus colegas também poderiam fazer 
parte da equipa de apoio. 
Laboratórios disciplinares e clubes 
Fazer primeiramente um inquérito aos alunos, de modo a saber qual o seu interesse e que tipo de clubes e 
laboratórios gostariam de ter a funcionar na escola (mudança anual dos clubes e laboratórios, de modo a 
haver diversidade e rotatividade e também um maior enriquecimento curricular dos alunos). 
De acordo com a possibilidade orçamental da escola, proceder à criação dos clubes e laboratórios que forem 
possíveis. 
No final atribuição de um diploma/certificado de participação no respetivo laboratório/clube aos alunos. 
Resultado(s) a alcançar 
Melhorar os apoios disponibilizados aos alunos, e consequentemente, melhoria dos resultados individuais 
dos alunos e coletivos da escola. 
Desenvolvimento de atividades interessantes e que enriqueçam intelectual e culturalmente os alunos. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Horário disponível dos professores para poderem estar 
presentes nas salas de apoio, laboratórios/clubes. 
Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Impossibilidade de haver sempre um professor de cada 
unidade curricular nas salas de apoio. 
Junho de 2013. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Docentes de várias unidades curriculares. Instalação dos laboratórios/clubes. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
Aplicação de pequenos questionários de satisfação aos alunos. 
Tabela 27 - Ação de melhoria nº 19 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 20 
Designação da Ação de Melhoria 
Projeto “rostos”. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. GAI. GAI. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas. 
Pais/EE; 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Divulgação de percursos profissionais de individualidades que se evidenciam/evidenciaram a nível local, 
nacional ou internacional e que tenham sido alunos da escola Ω. 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Divulgar, junto dos alunos da escola, o percurso académico e/ou profissional, de antigos alunos da escola 
que sejam reconhecidos quer a nível local, nacional ou internacional. 
Atividades a realizar 
No final do ano letivo, convidar 1 ou 2 individualidades que foram alunos da escola, para que estes possam 
transmitir aos alunos atuais o impacto que as suas escolhas tiveram na sua vida pessoal e profissional. 
Resultado(s) a alcançar 
Ajudar os alunos da escola Ω a perceberem a importância que a escola tem na vida. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Encontrar antigos alunos da escola disponíveis. Junho de 2013 
Constrangimentos Data de conclusão 
---------- Junho de 2013 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Equipa do GAI. 
Pagamento às individualidades convidadas 
(se for exigido) 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
---------- 
Tabela 28 - Ação de melhoria nº 20 
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AÇÃO DE MELHORIA Nº 21 
Designação da Ação de Melhoria 
“Disciplina Mais”. 
Dirigente responsável Coordenador da ação Equipa operacional 
Diretor. 
Coordenador (a) dos diretores 
de turma do 3º ciclo e do 
ensino secundário. 
Todos os diretores de turma do 3º ciclo 
e do ensino secundário. 
Critério dominante da CAF  Partes interessadas 
Critério 2 – Planeamento e 
Estratégia; 
Critério 3 – Pessoas; 
Critério 5 – Processos; 
Critério 6 – Resultados 
orientados para o 
cidadão/cliente. 
Pais/EE; 
Alunos. 
Descrição da ação de melhoria 
Pretende-se que os alunos com melhores resultados académicos possam alargar o seu conhecimento e que os 
alunos com resultados académicos menos bons possam progredir e reforçar as suas competências.  
Objetivo(s) da ação de melhoria 
Possibilitar a aprendizagem dos alunos no seu próprio ritmo; 
Tentativa de estabelecer equidade entre os alunos; 
Possibilitar um acompanhamento mais individualizado dos alunos, com a redução do número de alunos por 
turma. 
Atividades a realizar 
No início do ano letivo, às turmas de origem retiram-se os alunos que obtiveram nível 5 no ano letivo 
anterior à generalidade das disciplinas; 
Estes alunos, oriundos de cada turma de origem, organizam-se em lista de turma na Disciplina Mais, e aí 
permanecem até meados do primeiro período; 
Durante este período, os alunos podem fazer um trabalho diferenciado dos restantes colegas, que lhes 
permita aprofundar e alargar os seus conhecimentos e encontrar um espaço onde possam avançar ao seu 
ritmo, no sentido de atingir um patamar de excelência; 
Findo este tempo, os alunos regressarão às suas turmas de origem, dando lugar aos alunos que apresentam 
maiores dificuldades (nível 2), para que possam adquirir ou reforçar as competências onde teriam sido 
diagnosticadas essas dificuldades; 
Os alunos de nível 3 e 4 integrarão a Disciplina Mais, aquando o regresso dos alunos de nível 2 às turmas de 
origem, para que possam também avançar no reforço das suas competências; 
No início do 3º período, os alunos que se registaram com mais dificuldades, voltarão para a Disciplina Mais, 
numa tentativa de tornar a sua recuperação efetiva. 
Resultado(s) a alcançar 
Melhores resultados académicos nas línguas estrangeiras; 
Desenvolvimento de melhores competências linguísticas. 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
Carga horária dos professores envolvidos no projeto. Setembro de 2012. 
Constrangimentos Data de conclusão 
Elaboração dos horários dos professores envolvidos no 
projeto. 
Junho de 2012. 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
Docentes envolvidos no projeto. Sem custos. 
Revisão e avaliação da ação (mecanismos e datas) 
No final do ano letivo, apurar, se os alunos conseguiram progredir efetivamente, através de fichas relativas 
ao conhecimento adquirido. 
Tabela 29 - Ação de melhoria nº 21 
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Conclusão 
 
Como conclusão de todo o trabalho desenvolvido irei fazer uma reflexão crítica 
final sobre o meu percurso de estágio, o que foi feito e o que poderia ter sido feito, os 
pontos fortes e fracos na realização do meu estágio bem como as aprendizagens que fui 
fazendo durante esse processo. 
Durante a realização do meu estágio foram vários os pontos fortes que pude 
apurar, embora também tenham havido aspetos menos bem conseguidos, quer de 
natureza organizacional quer relacionados com o trabalho que eu poderia ter 
desenvolvido. 
Assim, e direcionando-me para o tema deste relatório, as dinâmicas internas na 
autoavaliação de escola – contributo para um planeamento de melhoria, há que ressaltar 
que de facto a escola, e mais propriamente o GAI, desenvolve ações neste sentido. Em 
primeiro lugar, estas dinâmicas podem ser observadas através dos relatórios de 
autoavaliação que a equipa de avaliação interna elabora, recolhendo informações junto 
dos vários órgãos da escola no sentido de divulgar os resultados do desempenho da 
mesma. Estes relatórios são elaborados e divulgados à comunidade educativa 
anualmente no final do ano letivo. 
Outra dinâmica que contribui para um planeamento de melhoria da organização 
são as várias ações de melhoria que o GAI tem vindo a desenvolver, nomeadamente:  
i) a higiene dos espaços escolares com o objetivo de promover a educação ambiental e 
melhorar as condições dos espaços e instalações da escola em termos de higiene e limpeza; ii) a 
participação das famílias cujos objetivos passam por melhorar o conhecimento e a participação 
dos encarregados de educação na vida da Escola e desenvolver e aprofundar o sentimento de 
pertença à comunidade escolar; iii) o melhoramento da imagem da escola apontando como 
principais objetivos a perceção das razões que subjazem ao elevado número de transferências da 
escola, o envolvimento das pessoas nos processos de mudança e melhoria, o melhoramento da 
relação dialogal entre as pessoas e a escola, o desenvolvimento e aprofundamento do sentido de 
pertença e a estimulação da relação de compromisso com os valores e missão da escola; e iv) a 
escola e as famílias cujos objetivos passam por oferecer parcerias e condições de intervenção 
direta de Pais e Encarregados de Educação (EE), nomeadamente através da Associação de Pais 
e EE, promover o envolvimento dos Pais e EE na vida escolar dos seus educandos, 
nomeadamente ao nível de comportamento e atitudes, envolver os Pais e EE no combate à 
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indisciplina, ao desinteresse e ao abandono escolar e envolver os Pais e EE nas atividades de 
divulgação dos trabalhos e projetos dos alunos. 
Ainda assim, ressalto o facto de, durante a realização do meu estágio, o GAI ter 
recolhido junto da comunidade educativa propostas para AM a implementar na escola. 
Porém, e uma vez que neste momento a escola está a sofrer uma transformação física, 
isto é, estão a decorrer obras de ampliação da mesma, a equipa do GAI optou por 
implementar as AM identificadas no ano letivo que se avizinha (2012/2013) pois 
considera que devido às alterações decorrentes das obras, se poderá ter que ajustar o 
plano de intervenção. Contudo, e uma vez que até ao término do meu estágio, não havia 
sido elaborado o plano de melhoria para cada AM, a proposta de projeto que apresento 
vai precisamente neste sentido, na planificação do plano de melhoria de todas as AM. 
Com a elaboração desta proposta de projeto pude realizar algumas aprendizagens 
nomeadamente no que respeita ao aprofundamento do conhecimento sobre modelos de 
autoavaliação, mais precisamente sobre o modelo CAF e todo o processo que este 
implica. 
Relativamente a aspetos menos conseguidos e que pude apurar durante a 
realização do meu estágio, tem a ver com o facto de a equipa do GAI não ter tido, 
aquando a sua criação, a configuração que uma equipa de avaliação interna deve ter.  
Contudo, tal lapso foi retificado, quando a partir deste ano letivo 2011/2012, o 
Diretor incluiu os restantes elementos na equipa. Todavia, o aspeto negativo que tenho a 
apontar a esta situação é que apesar de a equipa ter sido reorganizada e de terem 
começado a fazer parte os restantes elementos, e apesar destes terem participado com 
algumas sugestões para a resolução de algumas propostas de AM e para a priorização 
destas, porém não participaram noutras reuniões igualmente importantes, como por 
exemplo, a reunião onde se definiu o modo mais justo para hierarquizar as AM e de que 
modo se iria proceder à implementação das mesmas ou mesmo na elaboração dos 
documentos a enviar à IGEC para a realização da inspeção à escola. 
Na minha opinião, penso que os recursos disponíveis, neste caso, os recursos 
humanos, foram mal aproveitados pelo GAI. Quero com isto dizer que, a maioria do 
trabalho desenvolvido no seio deste gabinete foi realizado pelos quatro elementos da 
equipa original, os quatro professores, quando na realidade, o trabalho deveria ter sido 
distribuído pelos oitos elementos que o compõem. Resultado deste mal aproveitamento, 
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e uma vez que, o tempo era escasso devido às restantes funções que estas pessoas 
desempenham, muito do trabalho desenvolvido foi realizado individualmente ou através 
de correio eletrónico, fazendo com que houvesse uma grande ausência de reuniões 
conjuntas, como se pode verificar na tabela nº 5 – calendarização. Penso que, se o 
trabalho a ser desenvolvido tivesse sido distribuído pelos 8 elementos que compõem o 
GAI, não havia a necessidade de nenhum deles andar sobrecarregado de trabalho para 
que se pudesse cumprir datas de entrega dos documentos. 
Neste sentido, e uma vez que, na minha opinião, não há um total aproveitamento 
dos recursos humanos disponíveis, o GAI atinge parcialmente as competências que lhe 
foram atribuídas, competências essas referenciadas no art.º 92.º do regulamento interno 
da escola. Atinge  
Como sugestão para resolução desta situação, penso que seria pertinente e 
adequado a realização de uma reunião semanal com todos os elementos que compõem a 
equipa do GAI (quatro docentes, dois representantes do pessoal não docente, um aluno 
do Ensino Secundário e um representante da Associação de Pais/EE), para se definir 
ordens de trabalho, fazer a divisão do trabalho que há para realizar, para refletir sobre 
como vão executar as tarefas, de modo a que todos estejam integrados no trabalho que 
há a realizar e que participem na concretização do mesmo. 
Outro aspeto a mencionar, ainda relacionado com o trabalho que o GAI 
desenvolveu neste ano letivo, tem a ver com o facto de a escola ter sido alvo de 
avaliação externa por parte da IGEC. Quando se realiza uma inspeção a uma escola, 
muito trabalho deve ser feito, antes da visita dos inspetores. Assim, e tal como a IGEC 
exige, há um conjunto de documentação que a escola tem de organizar e enviar para a 
equipa avaliadora, antes da inspeção se realizar. 
Como é do conhecimento público, o termo avaliação é ainda, para muitas 
pessoas, visto como algo negativo, pois é entendido como algo que vai avaliar as 
competências, o desempenho e não é visto como um meio que pode conduzir à 
melhoria, não só do trabalho individual mas também do trabalho coletivo, cooperativo, 
fazendo com que no geral, a escola possa evoluir positivamente. Neste sentido, pude 
aperceber-me, durante o estágio, que no geral, a escola andava um pouco ansiosa pois 
seria avaliada pela IGEC. Assim, todos os esforços se concentraram na avaliação 
deixando de lado outras atividades importantes. No caso do GAI, pois foi neste gabinete 
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que executei o meu estágio, desde Fevereiro até Abril, mês em que a avaliação externa 
teve lugar, a equipa concentrou toda a sua atenção para a elaboração dos documentos 
pedidos pela IGEC e para a preparação da visita da inspeção, tendo deixado para 
segundo plano o trabalho sobre as AM que havia sido iniciado anteriormente. Deste 
modo, há que referenciar que de algum modo, devido à avaliação externa, há uma 
pressão exercida e sentida pela escola, o que faz com que todo o plano de trabalho seja 
alterado, inclusivamente, outros assuntos igualmente importantes. 
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Reflexão final 
Após ter mencionado o que considero terem sido os pontos fortes e fracos do 
trabalho desenvolvido pela equipa do GAI, penso que será pertinente debruçar-me e 
referir as minhas aprendizagens, assim como os aspetos mais e menos bem conseguidos 
com a realização do meu estágio.  
Assim, durante o meu estágio, a coordenadora do GAI foi-me pedindo alguns 
pareceres, nomeadamente sobre os documentos orientadores da escola, modelos de 
autoavaliação e guiões de entrevista. 
Assim, e como descrevi nas atividade realizadas, dei o meu parecer sobre os 
documentos orientadores da escola apontando o que achava que poderia ser melhorado 
ou o que poderia estar disposto de outra forma, apresentei o modelo CAF e todo o 
processo que este envolve, pois foi o modelo de autoavaliação que achei ser o mais 
adequado à realidade da escola naquele momento, e elaborei quatro guiões de entrevista. 
Contudo, e tendo sido este o meu contributo para a escola, penso que poderia ter 
tido uma participação mais ativa, nomeadamente na recolha de informações para a 
elaboração dos documentos para a equipa de avaliação externa, e na própria conceção 
dos mesmos, ou mesmo na elaboração de outros documentos relacionados com as ações 
de melhoria que o GAI pretendia implementar. Deste modo, penso que poderia ter 
realizado trabalhos “menos” importantes, mas que tinham de ser feitos, deixando a 
equipa do GAI mais “desafogada” para a realização de outras tarefas que, pelo facto de 
não pertencer à escola, me eram impossíveis de executar, sendo assim uma mais-valia 
não só para o gabinete mas também para o meu crescimento profissional, enquanto 
técnica superior de educação. 
Um outro aspeto que poderei apontar, sabendo que tal decisão não dependia 
apenas e só da escola, foi o facto de não ter podido assistir à visita da equipa inspetiva à 
escola, acompanhar todo o processo avaliativo, uma vez que teria sido uma mais-valia e 
um contributo positivo para a aquisição de novas competências profissionais, pois, 
como acompanhei o processo de preparação para a inspeção à escola, seria interessante 
e enriquecedor fazer o acompanhamento da visita da equipa. Em termos pessoais, é 
inclusive, um processo que gostaria de ter acompanhado, visto que como já desenvolvi 
trabalhos/projetos sobre o processo inspetivo, no decorrer do mestrado, e tendo já um 
conhecimento prévio de como funciona todo o processo de AEE, seria muito 
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interessante e esclarecedor poder ter estado presente e acompanhar os dias de visita dos 
inspetores na escola. 
Porém, quero ressaltar o facto de ter tido a oportunidade de realizar o meu estágio 
numa organização onde tive a possibilidade de ver com outro olhar o trabalho que esta 
desenvolve, as dificuldades por que passa e como as ultrapassa. Neste sentido, penso 
que é importante referir que, durante o decorrer do estágio, tive a oportunidade de 
adquirir competências que de outro modo seria impossível, nomeadamente 
competências que se prendem com a organização, planificação e avaliação realizados na 
prática, num mundo real, onde existem prazos a cumprir e a pressão é uma constante. É 
ainda de ressaltar o facto de ter podido contribuir com o conhecimento que adquiri ao 
longo da licenciatura e do mestrado para a melhoria da escola, quer tenha sido através 
do modo de como se organiza estruturalmente os documentos orientadores da escola, 
passando pelos modelos de autoavaliação e terminando na planificação de guiões de 
entrevista. 
Deste modo, penso que o ponto forte da realização deste estágio foi esta permuta 
de conhecimentos e saberes realizado entre mim e a equipa do GAI. 
Um outro aspeto importante que devo ressaltar foi o facto de a escola ter sido alvo 
de avaliação externa por parte da IGEC durante a realização do meu estágio, onde pude 
perceber, ainda que indiretamente, todo o processo que esta envolve. Na verdade, 
durante a licenciatura e o mestrado abordámos o tema da avaliação externa e da 
autoavaliação de escolas, mas uma coisa é a teoria, onde temos o conhecimento de 
como se devem processar as coisas, mas tudo é diferente quando nos deparamos com a 
prática na realidade. 
Posto isto, e dentro do que me foi possível, penso que consegui alcançar os 
objetivos do programa, na medida em que pude aprofundar o meu conhecimento sobre 
uma organização educativa, nomeadamente no que respeita ao gabinete de avaliação 
interna de uma escola, realizei algumas tarefas ao nível da organização e da planificação 
no que respeita à autoavaliação de escola e elaborei uma proposta de projeto segundo as 
necessidades do gabinete. 
Relativamente às minhas expetativas antes de iniciar o estágio, e uma vez que me 
iria inserir na equipa de avaliação interna da escola, estas passavam por integrar uma 
equipa com alguma experiência no campo da avaliação, isto é, uma equipa com 
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formação base em avaliação, nomeadamente em autoavaliação de escolas, capaz de a 
realizar através de algum modelo base de autoavaliação ou num outro modelo criado 
genuinamente para o efeito. Contudo, quando me deparei com a realidade, pude apurar 
que esta não correspondia às expetativas que eu tinha criado, começando, pela própria 
equipa, inicialmente formada por quatro docentes sem qualquer formação base sobre a 
avaliação e posteriormente complementada por dois representantes do pessoal não 
docente, um aluno do ensino secundário e um representante da associação de pais e 
encarregados de educação, também estes sem formação nesta área. Porém, e apesar da 
ausência de tal formação, a equipa do GAI desenvolve o seu trabalho assente em 
pesquisas e exemplos de outras escolas, fazendo neste caso a sua autoformação sobre 
avaliação. Neste sentido, e apesar de me ter deparado com algo que não tinha 
perspetivado, pude ajudar a equipa do GAI e contribuir com algum do conhecimento 
que adquiri ao longo da minha formação académica, uma vez que abordei quer o tema 
da avaliação quer o tema de planeamento e estratégia nas unidades curriculares de 
Avaliação e Qualidade, Avaliação das Organizações Educativas e Planeamento 
Educativo. 
Quanto aos meus objetivos pessoais, estes passavam por poder aplicar na prática 
os conhecimentos adquiridos durante a minha formação académica e adquirir 
competências e experiência profissional que me poderá ser bastante útil enquanto 
técnica superior de educação no futuro. Contudo, e apesar de não ter desenvolvido 
muitas atividades durante a realização do meu estágio, penso que, dentro do possível, 
alcancei os meus objetivos. 
De um modo geral, e apesar de todas as adversidades com que me deparei durante 
a realização do estágio, penso que este foi uma mais-valia para o meu crescimento 
enquanto técnica superior de educação pois pude deparar-me com situações reais, 
realizar intercambio de ideias, sugestões, saberes e competências e agir de acordo com a 
realidade colocando em prática os meus conhecimentos. 
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Anexo 1 – Programas e projetos de Avaliação integrada em Portugal 
 
 Observatório da Qualidade da Escola (1992-1999): desenvolvido através do 
PEPT (programa que visa o combate ao abandono e ao insucesso escolar no ensino 
básico e a promoção da escolaridade básica de nove anos), é um dispositivo de apoio à 
autoavaliação, baseou-se em estudos internacionais desenvolvidos segundo o Projeto 
INES (Indicadores dos Sistemas Educativos) da OCDE (Organização para o 
Desenvolvimento e Cooperação Económico) e em estudos sobre Monitorização e 
Indicadores de Desempenho das Escolas, abrangeu escolas com 2º e 3º Ciclos do Ensino 
Básico e como documento orientador teve por base o Guião Organizativo. 
Relativamente às linhas de política e de estratégia educativa, estas visam: i) a promoção 
da qualidade da escola; ii) a promoção da autonomia das escolas; iii) a introdução de 
uma reforma cultural na gestão nas escolas; e iv) a produção de informação sistemática 
sobre as escolas. 
Quanto aos seus objetivos, estes traduziram-se em: i) apoiar as escolas na 
organização da informação sobre si mesmas; ii) estabelecer critérios comuns e estimular 
o desenvolvimento de um discurso de avaliação e de autoavaliação; iii) tornar a 
informação útil; iv) aumentar a capacidade de observação e de interpretação dos atores; 
e v) desenvolver processos interativos de reflexão e comunicação dentro da escola e 
entre esta e o sistema educativo e social. 
No que respeita ao sistema de informação da escola esta desenvolve-se em volta 
de 18 indicadores que abrangem todas as dimensões da escola, nomeadamente: i) o 
contexto familiar dos alunos; ii) os recursos educativos e a sua gestão; iii) o contexto 
escolar e o funcionamento da escola; e iv) os resultados educativos, académicos e não 
académicos. 
(Azevedo, 2005:55-56) 
 Projeto Qualidade XXI (1999-2002): desenvolvido através de uma iniciativa da 
responsabilidade do Instituto da Inovação Educacional, este projeto abrangeu escolas de 
2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e Escolas Secundárias, tinha como documentos 
orientadores as diretrizes para as escolas participantes e o guia prático de 
autoavaliação e a sua intervenção atravessou quatro temáticas fundamentais: i) os 
resultados da aprendizagem; ii) os processos internos ao nível da sala de aula; iii) os 
processos internos ao nível da escola; e iv) as relações com o contexto. 
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Relativamente aos objetivos do projeto, estes traduziram-se em: i) fomentar o uso 
sistemático de dispositivos de autoavaliação por parte das escolas básicas e secundárias; 
ii) fomentar e enriquecer a reflexão sobre as questões relativas à avaliação e à 
construção da qualidade educacional; iii) permitir a fundamentação de decisões sobre 
esta matéria, aos diversos níveis; e iv) criar condições para, numa perspetiva de longo 
prazo, se proceder à generalização progressiva de estratégias de autoavaliação nas 
escolas. 
(Azevedo, 2005:57) 
 Programa de Avaliação Integrada das Escolas (1999-2002): desenvolvido e 
iniciado pela Inspeção-Geral de Educação e Ciência (IGEC), este programa teve por 
base a experiência do Observatório da Qualidade da Escola, do Projeto Qualidade XXI e 
de outros programas desenvolvidos pela IGEC. Este programa foi aplicado a 
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, os seus 
documentos orientadores podem-se encontrar no documento Avaliação integrada das 
escolas – apresentação, procedimentos e roteiros (oito cadernos) elaborados pela IGEC 
e a sua intervenção atravessou três áreas temáticas fundamentais: i) a organização e 
gestão; ii) a educação, ensino e aprendizagem; e iii) o clima e ambiente educativos. 
O Programa de Avaliação Integrada das Escolas é uma atividade de avaliação 
externa e rege-se pelos seguintes princípios: i) intervenção estratégica e integrada 
(contempla as diversas facetas da realidade escolar – meios, processos, resultados e 
atores e é realizada por equipas de inspetores); ii) intervenção intencional; iii) 
Convergência de interesses (externa e interna); e iv) intervenção com consequências. 
Relativamente aos seus objetivos, pode-se destacar a valorização das aprendizagens 
dos alunos, a indução de processos de autoavaliação como estratégia para a garantia da 
qualidade educativa e a consolidação da autonomia das escolas. 
Quanto às equipas que realizavam a avaliação, estas eram compostas geralmente por 
três inspetores, sendo que no caso de agrupamentos ou de escolas mais complexas, estas 
podia ter mais elementos. 
No final da aplicação deste programa e com o intuito de avaliar os seus resultados 
foi realizada uma “intervenção sequencial”, que incluiu a análise da informação dos 
relatórios, as ações de melhoria desenvolvidas na escola, os dispositivos de 
autoavaliação e os constrangimentos ao desenvolvimento de ações de melhoria (internos 
e externos à escola). 
(Azevedo, 2005:58-59) 
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 Modelo de Certificação de Qualidade nas Escolas Profissionais (1997-2001): 
coordenado pela ANESPO, desenvolvido a partir de uma parceria internacional, 
incluindo sete instituições portuguesas e quatro de formação de França, Reino Unido 
(Escócia) e Dinamarca e apoiado pelo Programa Leonardo da Vinci, o projeto 
apresentava como objetivo geral a construção de um Modelo de Certificação da 
Qualidade para o Ensino Profissional, aceite não só pelos agentes económicos e sociais, 
como também pelas instituições públicas tutelares. Foram vários os conceitos 
identificados neste projeto como fontes teóricas do Modelo de Certificação, 
nomeadamente: as famílias das normas ISO; os modelos de excelência; os documentos 
de monitorização da Inspeção-geral de Educação e o modelo da instituição escocesa 
Stow College – Quality Improvement through Self-Evaluation. 
Neste projeto participaram quatro Escolas Profissionais (Agrícola de Serpa, Setúbal, 
Região do Alentejo e Beira-Aguieira), sendo que foram identificadas quatro áreas de 
análise: i) gestão e direção; ii) estudantes; iii) prática de formação e controlo; e iv) 
avaliação da qualidade. 
No que respeita aos objetivos específicos deste projeto, destaca-se a identificação de 
Modelos de Certificação da Qualidade existentes, a creditação do Modelo quer no 
Sistema Educativo, na Certificação da Qualidade e no mundo empresarial e a avaliação 
do projeto disseminando os resultados junto de redes nacionais e internacionais, ligadas 
ao ensino profissional e ao mundo do trabalho. 
(Azevedo, 2005:59-60) 
 Projeto “Melhorar a Qualidade” (2000 - 2005): resultado da parceria entre a 
AEEP e a QUAL (Formação e Serviços em Gestão de Qualidade, Lda), “no sentido de 
proporcionar a um conjunto de escolas associadas da AEEP a possibilidade de 
realização de um exercício de autoavaliação de acordo com o Modelo de Excelência da 
EFQM [European Foundation for Quality Management], devidamente adaptado ao 
contexto da escola” (Saraiva, Burguete e Orey, 2002, citados em Azevedo, 2005), este 
projeto de autoavaliação contou com a nomeação de um Animador de Melhoria em cada 
uma das escolas participantes, com uma equipa de autoavaliação e com um consultor da 
QUAL. O seu documento orientador traduziu-se no Guião de Autoavaliação e abrangeu 
46 escolas particulares analisadas segundo 30 subcritérios, organizados em 9 critérios, 
como por exemplo, a liderança, a política e estratégia, as pessoas, as parcerias e 
recursos, os processos e os resultados. 
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Relativamente aos seus objetivos, estes traduzem-se em: i) estimular a melhoria 
contínua das escolas, pela identificação das áreas onde é necessário melhorar; e ii) 
partilhar a experiência, os conhecimentos e as “boas práticas”. 
(Azevedo, 2005:60-61) 
 Programa AVES – Avaliação de Escolas Secundárias (2000 - …) (Avaliação 
Externa de Escolas): desenvolvido pela Fundação Manuel Leão e apoiada pela 
Fundação Calouste Gulbenkian, o modelo que lhe subjaz é idêntico ao modelo de 
avaliação de escolas do Instituto de Evaluación y Asesoramiento Educativo (IDEA), de 
natureza privada, criado pela Fundación Santa Maria, de Espanha. O trabalho realizado 
neste projeto é levado a cabo por uma equipa de coordenação da Fundação Manuel Leão 
e por uma equipa de docentes de cada escola que acompanha e coordena o processo. O 
seu documento orientador é o Programa de Avaliação das Escolas Secundárias – 
Referencial genérico, sendo que este modelo enaltece cinco dimensões, nomeadamente: 
i) o contexto sociocultural da escola; ii) a organização da escola e clima organizacional; 
iii) as estratégias de aprendizagem; iv) os processos de ensino e de organização 
pedagógica; e v) os resultados escolares dos alunos. 
O Programa estrutura-se de acordo com oito princípios orientadores, como por 
exemplo, a participação voluntária das escolas, o valor acrescentado de cada escola, a 
articulação da avaliação externa com a avaliação interna ou as escolas enquanto 
organizações aprendentes. 
No que respeita aos objetivos do modelo, pode-se destacar a descrição das 
mudanças que se produzem nos diversos campos da organização escolar, a análise do 
impacto das mudanças ou o conhecimento de fatores da qualidade da educação em 
Portugal. 
(Azevedo, 2005:61-62) 
 Efetividade da autoavaliação das Escolas (2005 - …): desenvolvido segundo o 
programa de Aferição da IGEC, esta ação diz respeito a uma aplicação adaptada dos 
instrumentos de um projeto europeu das inspeções em que a IGEC participou, o Projeto 
ESSE (promovido pela SICI - The Standing International Conference of Central and 
General Inspectorates of Education. Teve como principais objetivos: i) conhecer as 
práticas de autoavaliação; ii) definir um conjunto de indicadores pertinentes para avaliar 
a qualidade; iii) construir um quadro de referência e uma metodologia comum de 
avaliação externa da autoavaliação (meta-avaliação); iv) articular a prestação de contas 
e a promoção da melhoria - as escolas podem testar as forças e as fraquezas do seu 
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processo de autoavaliação e as autoridades podem acompanhar e verificar a fiabilidade 
dos processos de autoavaliação). 
Esta atividade reporta-se à avaliação externa, sob a modalidade de meta-avaliação, é 
aplicada em estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, o seu documento orientador é Efetividade da Autoavaliação das escolas – 
roteiro. 
Quanto aos objetivos desta atividade, destaca-se a identificação de aspetos-chave na 
aferição da autoavaliação enquanto atividade promotora do desenvolvimento das 
escolas e o acompanhamento do desenvolvimento de dispositivos externos de suporte à 
autoavaliação nas escolas 
 (Azevedo, 2005:62-64) 
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Anexo 2 – Caracterização da organização (Taxas de sucesso/insucesso; Taxas de 
abandono escolar; Rankings) 
 
 Taxas de Sucesso/Insucesso 
O sucesso e o insucesso escolar são um tema que em muito preocupa as escolas. 
Se por um lado o sucesso escolar pode dar à comunidade educativa uma visibilidade 
bastante positiva sobre a escola, por outro, o insucesso escolar, pode pôr em cheque a 
credibilidade da escola. Neste sentido, as taxas de sucesso e de insucesso relativos aos 
anos letivos 2009/2010 e 2010/2011, quer do ensino básico (regular, cursos de formação 
e educação [CEF] e educação e formação de adultos [EFA]) quer do ensino secundário 
(cursos científico-humanísticos, cursos profissionais, ensino recorrente por módulos 
capitalizáveis, educação e formação de adultos [EFA] e formações modulares de CLC – 
inglês) são os seguintes: 
 
Ensino básico 
Regular 
Ano de escolaridade 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
7º Ano 80% 20% 82% 18% 
8º Ano 96% 4% 92% 8% 
9º Ano 85% 15% 90% 10% 
3º Ciclo 86% 14% 88% 12% 
              Tabela 30 – Taxas de sucesso e de insucesso do ensino básico regular da escola Ω 
              Fonte: http://www.esjp.pt 
 
  
Conclusões: 
 A taxa de sucesso dos 7º e 9º Anos aumentou do ano letivo 2009/2010 
para o ano letivo 2010/2011, sendo que a taxa de insucesso diminuiu; 
 Quanto ao 8º Ano a taxa de sucesso baixou e a de insucesso aumentou. 
 
Ensino Básico 
Cursos de Educação e Formação (CEF) 
TIPO 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
Tipo 2 
(ano de conclusão) 
76% 24% 91% 9% 
Tipo 3 70% 30% 89% 11% 
CEF 72% 28% 90% 10% 
              Tabela 31 – Taxas de sucesso e de insucesso dos CEF do ensino básico da escola Ω 
              Fonte: http://www.esjp.pt 
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 Conclusões: 
 A taxa de sucesso nos cursos tipo 2 aumentou 15% e a de insucesso 
diminuiu também 15%; 
 A taxa de sucesso nos cursos tipo 3 aumentou 18% e a de insucesso 
diminuiu em 19% 
 
Ensino Básico 
Educação e Formação de Adultos (EFA) 
TIPO 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
Básico B3 89% 11% 55% 45% 
              Tabela 32 – Taxas de sucesso e de insucesso dos cursos EFA do ensino básico da escola Ω 
              Fonte: http://www.esjp.pt 
 
 Conclusões: 
 A taxa de sucesso diminuiu acentuadamente em 34%; 
 A taxa de insucesso aumentou consideravelmente em 34%, devido à 
desistência da formação. 
 
Ensino Secundário 
Cursos Científico-Humanísticos (CCH) 
Ano de escolaridade 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
10º Ano 84% 16% 86% 14% 
11º Ano 85% 15% 88% 12% 
12º Ano 67% 33% 67% 33% 
CCH 80% 20% 82% 18% 
              Tabela 33 – Taxas de sucesso e de insucesso dos CCH do ensino secundário da escola Ω 
              Fonte: http://www.esjp.pt 
 
 
Conclusões: 
 A taxa de sucesso nos 10º e 11º anos aumentou do ano letivo 2009/2010 
para o ano letivo 2010/2011, sendo que a taxa de insucesso diminuiu. 
 Relativamente ao 12º ano, tanto a taxa de sucesso como a de insucesso, 
se mantiveram com a mesma percentagem em ambos os anos letivos. 
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Ensino Secundário 
Cursos Profissionais 
2010/2011 
 
% de alunos que concluiu a totalidade dos 
módulos previstos 
% de alunos 
colocados em 
FCT 
 
Ano de escolaridade Curso 
Comp. 
Sociocultural 
Comp. 
Científica 
Comp. 
Técnica 
10º Ano 
C. P. Técn. Energias 
Renováveis 
52 27 61 - 
11º Ano 
C. P. Técn. Gestão Equip. 
Informático 
88 60 86 - 
12º Ano C. P. Gestão 66 52 70 100 
12º Ano 
C. P. Técnico Gestão 
Equip. Informático 
98 95 98 100 
Tabela 34 – Taxas de sucesso e de insucesso dos cursos profissionais do ensino secundário da escola Ω 
Fonte: http://www.esjp.pt 
 
Conclusões: 
 100% dos alunos que frequentaram o 12º ano dos cursos profissionais 
reuniram as condições para a Formação em Contexto de Trabalho (FCT). 
Ensino Secundário 
Ensino Recorrente por Módulos Capitalizáveis 
Ano de escolaridade 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
10º Ano 38% 62% - - 
11º Ano 48% 52% 58% 42% 
12º Ano 70% 30% 50% 50% 
Ens. Rec. por Módulos 52% 48% 54% 46% 
          Tabela 35 – Taxas de sucesso e de insucesso do ensino recorrente por modulos capitalizáveis do ensino 
secundário da escola Ω 
          Fonte: http://www.esjp.pt 
 
Conclusões: 
 A taxa de sucesso do 11º ano aumentou do ano letivo 2009/2010 para o 
ano letivo 2010/2011, sendo que a taxa de insucesso diminuiu. 
 Relativamente ao 12º ano a taxa de sucesso diminuiu do ano letivo 
2009/2010 para o ano letivo 2010/2011 e a taxa de insucesso aumentou. 
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Ensino Secundário 
Educação e Formação de Adultos (EFA) 
Tipo 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
Tipo A 100% 0% 55% 45% 
Tipo B 100% 0% 100% 0% 
Tipo C 8% 92% 100% 0% 
EFA 74% 26% 82% 18% 
           Tabela 36 – Taxas de sucesso e de insucesso dos cursos EFA do ensino secundário da escola Ω 
           Fonte: http://www.esjp.pt 
 
Conclusões: 
 A taxa de sucesso do curso do Tipo A do ano letivo 2009/2010 para o 
ano letivo 2010/2011 diminuiu consideravelmente, sendo que a taxa de 
insucesso aumentou. 
 As taxas de sucesso e a de insucesso do curso Tipo B, em ambos os anos 
letivos, mantiveram-se. 
 As taxas de sucesso e a de insucesso do curso do Tipo C do ano letivo 
2009/2010 para o ano letivo 2010/2011, aumentou e diminuiu 
respetivamente. Contudo, a elevada taxa de insucesso deve-se à 
desistência da formação. 
 
Ensino Secundário 
Formações Modulares de CLC – Inglês 
 
2009/2010 2010/2011 
Sucesso Insucesso Sucesso Insucesso 
Formações Modulares CLC – 
Inglês 
55% 45% 56% 44% 
          Tabela 37 – Taxas de sucesso e de insucesso das formações modulares de CLC – inglês do ensino 
secundário da escola Ω 
          Fonte: http://www.esjp.pt 
Conclusões: 
 As taxas de sucesso e de insucesso mantiveram-se em ambos os anos 
letivos, sendo que a taxa de insucesso deve-se à desistência da formação. 
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 Taxas de abandono escolar 
 
Taxas de abandono escolar 
2010/2011 
7º Ano 8º Ano 9º Ano 10º Ano 11º Ano 12º Ano 
2.3% 1.3% 0.8% 0.6% 0.7% 0% 
3º Ciclo: 1.5% Secundário: 0.5% 
Global: 1.1% 
Tabela 38 – Taxas de abandono escolar no ano letivo 2010/2011 da escola Ω 
Fonte: http://www.esjp.pt 
 
Conclusões: 
 Na escola Ω, as taxas de abandono escolar precoce são bastante 
reduzidas.  
 
 Rankings 
Como acontece todos os anos, são realizados os rankings nacionais quer a nível 
do ensino básico, quer a nível do ensino secundário. Assim, o quadro seguinte mostra o 
ranking da escola Ω nos últimos dois anos letivos, segundo os jornais “Expresso” e 
“Público”: 
 Ensino Básico: 
Ranking Nacional dos resultados dos exames nacionais do ensino básico (9º ano) publicados no 
Jornal “Expresso”6. 
Ano letivo 
Nº total de 
escolas 
públicas e 
privadas 
Ranking 
Nº de 
provas 
Média dos 
exames 
Classificação Interna de 
Frequência (CIF) 
2009/2010 1149 531 398 2.86 3.08 
2010/2011 1140 476 419 2.63 3.16 
Tabela 39 – Ranking dos resultados dos exames nacionais do ensino básico da escola Ω publicados no Jornal 
“Expresso” 
Ranking Nacional dos resultados dos exames nacionais do ensino básico (9º ano) publicados no 
Jornal “Público”7. 
Ano letivo 
Nº total de 
escolas 
públicas e 
privadas 
Ranking 
Nº de 
provas 
Média dos 
exames 
Classificação Interna de 
Frequência (CIF) 
2009/2010 1295 667 417 2.78 3.08 
2010/2011 1283 518 431 2.57 3.16 
Tabela 40 - Ranking dos resultados dos exames nacionais do ensino básico da escola Ω publicados no Jornal 
“Público” 
                                                             
6 Apenas analisa resultados de escolas com 50 ou mais provas realizadas. 
7 Analisa os resultados independentemente do número de provas realizadas. 
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De acordo com o jornal “Expresso” a escola Ω, no ano letivo 2009/2010, ocupou 
a posição 531 num total de 1149 escolas, com uma média de 2.86. Relativamente ao ano 
letivo 2010/2011, a escola subiu para a posição 476, num total de 1140 escolas, com 
uma média de 2.63. 
Segundo o jornal “Público”, a escola Ω, no ano letivo 2009/2010, ocupou a 
posição 667 num total de 1295 escolas, com uma média de 2.78. Quanto ao ano letivo 
2010/2011, a escola subiu para a posição 518, num total de 1283 escolas, com uma 
média de 2.57. 
 
  Ensino Secundário: 
 
Rankings Nacionais dos resultados de Exames Nacionais do Ensino Secundário publicados no Jornal 
“Expresso”8. 
Ano letivo 
Nº total de 
escolas 
públicas e 
privadas 
Ranking 
Nº de 
provas 
Média dos 
exames 
Classificação Interna de 
Frequência (CIF) 
2009/2010 485 241 296 10.62 13.1 
2010/2011 478 100 384 11.22 13.5 
Tabela 41 - Ranking dos resultados dos exames nacionais do ensino secundário da escola Ω publicados no 
Jornal “Expresso” 
 
Rankings Nacionais dos resultados de Exames Nacionais do Ensino Secundário publicados no Jornal 
“Público”9. 
Ano letivo 
Nº total de 
escolas 
públicas e 
privadas 
Ranking 
Nº de 
provas 
Média dos 
exames 
Classificação Interna de 
Frequência (CIF) 
2009/2010 601 326 241 10.37 13.1 
2010/2011 609 143 321 10.96 13.5 
Tabela 42 - Ranking dos resultados dos exames nacionais do ensino secundário da escola Ω publicados no 
Jornal “Público” 
 
De acordo com o jornal “Expresso” a escola Ω, no ano letivo 2009/2010, ocupou 
a posição 241 num total de 485 escolas, com uma média de 10.62. Relativamente ao ano 
letivo 2010/2011, a escola subiu para a posição 100, num total de 478 escolas, com uma 
média de 11.22. 
Segundo o jornal “Público”, a escola Ω, no ano letivo 2009/2010, ocupou a 
posição 326 num total de 601 escolas, com uma média de 10.37. Quanto ao ano letivo 
2010/2011, a escola subiu para a posição 143, num total de 609 escolas, com uma média 
de 10.96. 
                                                             
8 Analisa resultados de escolas com 100 ou mais provas realizadas. 
9 Analisa as médias obtidas em cada um dos oito exames com mais alunos inscritos nas escolas secundárias do país. 
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Anexo 3 – Projeto de Intervenção 
 
O projeto de intervenção elaborado pelo atual diretor, no ano letivo 2009/2010, foi 
adotado como documento orientador e apresenta alguns tópicos centrais no que diz 
respeito à organização em si com vista à sua melhoria. 
Assim sendo, o projeto de intervenção elaborado pretende dar resposta a alguns 
problemas identificados tais como: 
 Horários e falta de apoios para os alunos; 
 Vigilância deficiente; 
 Desorganização da escola; 
 Comunicação deficiente; 
 Desorientação e desmotivação do pessoal auxiliar; 
 Ausência de parcerias com entidades exteriores; 
 Degradação; 
 Insegurança e falta de higiene de instalações e equipamentos; 
 Recursos materiais e humanos mal geridos e mal rentabilizados; 
 Deficiente serviço de refeitório; 
 Degradação da imagem e do prestígio da escola; 
 Indisciplina e a incapacidade para combater a degradação da imagem e do 
prestígio da escola; 
 Desvalorização dos Cursos Profissionais e de Educação e Formação; 
 Falta de verbas para matérias-primas imprescindíveis ao funcionamento 
das aulas; 
 Desmotivação dos docentes; 
 Entre outros. 
Um outro aspeto importante mencionado no projeto diz respeito à missão da 
escola, caracterizada também como a meta a atingir pela Escola e traduz-se na 
escolarização de todos os alunos (a formação integral do aluno, contribuindo para que 
seja um cidadão autónomo, livre, com sentido crítico sobre o ambiente e a sociedade 
que o envolve e de que faz parte, com capacidade para a transformar; um cidadão de 
pleno direito, consciente dos seus direitos e deveres como cidadão da sua escola, da sua 
Terra, da Europa e do Mundo). 
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Relativamente aos objetivos a atingir, estes traduzem-se em: i) Recuperar a 
imagem e o prestígio da Escola Secundária Jorge Peixinho; e ii) Melhorar a qualidade 
das aprendizagens e os resultados escolares dos alunos. 
No projeto de intervenção elaborado, é possível observar ainda as linhas 
orientadoras de intervenção bem como as estratégias a utilizar em cada uma delas, tais 
como: 
Linhas orientadoras de intervenção Estratégias 
Promoção da satisfação pessoal e profissional dos 
recursos humanos: pessoal docente, administrativo 
e auxiliares de ação educativa; 
Desenvolvimento e rentabilização das tecnologias 
de informação e comunicação e da melhoria das 
condições físicas das instalações; 
Remoção dos pavilhões pré-fabricados; 
Reabertura do bar da sala de professores; 
Potenciar o Cenforma (Centro de Formação de 
Montijo e Alcochete - centro de formação das 
escolas associadas) para corresponder às 
necessidades de formação da escola; 
Colocações plurianuais. 
Liderança transformacional, implicando atores 
num projeto e incrementando expectativas e 
crescimento profissional. 
Projeto Educativo adequado às características da 
Escola e do “local”; 
Implicação de toda a comunidade Educativa 
(definição de linhas orientadoras e papéis claros, 
principalmente para o corpo docente); 
Parcerias e protocolos com entidades externas 
(geradores de autonomia, potenciar a inovação). 
Promoção da colaboração e da co-
responsabilização das famílias nos processos de 
aprendizagem e educativo em geral; 
Proximidade da escola para com os Pais e 
Encarregados de Educação(PEE); 
Promover o incremento dos contactos entre 
professores e PEE e a colaboração e parcerias com 
Associação de Pais e Encarregados de Educação 
(APEE), fomentando a sua participação nas 
atividades da escola, por via da Associação, mas 
também pela iniciativa dos Diretores de Turma; 
A direção da escola deverá, também, promover 
encontros periódicos com a direção da APEE. 
Implicação dos alunos no processo ensino-
aprendizagem e no desenvolvimento de 
capacidades pessoais e grupais, facilitadoras do 
crescimento e da realização da pessoa; 
Adotar estratégias integradoras e facilitadoras da 
colaboração dos PEE; 
No âmbito das didáticas de cada disciplina, adotar 
os métodos mais apropriados para promover a 
aquisição de atitudes, valores e conhecimentos, e 
ter uma atitude pró-ativa relativamente à 
prevenção da indisciplina; 
Diversificação das práticas pedagógicas; 
Otimização do estudo acompanhado; 
Aulas de recuperação; 
Apoios individualizados; 
Área de projeto; 
Divulgação exaustiva do estatuto do aluno e do 
regulamento interno da escola (RI) a professores, 
pessoal auxiliar, PEE e alunos; 
Negociação, com os alunos e PEE, de regras claras 
para todo o ano letivo, conquistando a autoridade, 
sem autoritarismos; 
Aplicação de medidas sancionatórias, corretoras e 
promotoras de equidade e justiça; 
(continuação na página 123) 
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(Continuação da página 122) 
Linhas orientadoras de intervenção Estratégias 
Implicação dos alunos no processo ensino-
aprendizagem e no desenvolvimento de 
capacidades pessoais e grupais, facilitadoras do 
crescimento e da realização da pessoa; 
Vigilância de todo o espaço escolar e manutenção 
da sua higiene (especial atenção para corredores, 
balneários e instalações sanitárias); 
Instalação de ecopontos; 
Instalação de painéis solares; 
Melhorar os horários dos alunos; 
Melhorar os serviços de bar e refeitório; 
Cursos de Educação e Formação; 
Cursos Profissionais; 
Requerer para a escola Ω um RVCC com vista ao 
desenvolvimento dos Cursos de Educação e 
Formação de Adultos (EFA). 
Promoção de relações com as autarquias e com a 
comunidade; 
Intervenção acrescida e a co-responsabilização dos 
diversos atores (membros do Conselho Geral, dos 
PEE ou diretamente com empresas e organizações 
sociais, culturais e desportivas da comunidade); 
Trabalhos desenvolvidos pelos alunos no âmbito 
dos Planos Curriculares de Turma e a Área de 
Projetos (links perfeitos para parcerias com 
autarquias e com outras organizações); 
Privilegiar a lógica de produção e distribuição de 
recursos; 
“Lógica de desenvolvimento local”: participar 
ativamente em projetos educativos a desenvolver 
no município, no âmbito de parcerias e/ou 
protocolos de colaboração que desenvolvam a 
autonomia da escola e que, de alguma forma, 
possam proporcionar uma formação acrescida para 
os nossos recursos humanos e alunos, contribuindo 
para o enriquecimento curricular, a identificação 
com as raízes locais, a cidadania, a formação 
integral dos cidadãos. 
Promoção de uma cultura de avaliação, entendida 
como instrumento para a qualidade pessoal e da 
escola. 
Cada um deve encarar a avaliação com 
“normalidade”, algo de todos os dias, parte 
integrante de todas as nossas atividades, que se faz 
com a participação e colaboração dos pares; 
A autoavaliação deverá ser uma prática de todos os 
dias e encarada como um processo de melhoria em 
si mesma; 
Tabela 43 - Linhas orientadoras de intervenção e estratégias do projeto de intervenção da escola Ω 
Fonte: http://www.esjp.pt 
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Anexo 4 – Projeto Educativo 2009/2013 
 
O Projeto Educativo (PE) 2009/2013 foi elaborado de modo a dar resposta a três 
pontos fulcrais com vista a uma escola de qualidade, como: 
 Melhorar o relacionamento com os pais, as autarquias e a comunidade; 
 Modernizar e melhorar as condições de trabalho; 
 Prestigiar a escola e a comunidade, com a “reconstrução” de uma escola 
inclusiva, de qualidade e com melhores resultados. 
Neste sentido, é apresentado, os objetivos gerais do PE que se traduzem em: 
a) Promover o Projeto Educativo como instrumento vivo e operante, ao 
serviço da melhoria da Escola; 
b) Motivar os recursos humanos e os alunos e promover atitudes de 
envolvimento positivo com as tarefas; 
c) Desenvolver atitudes e valores de responsabilização, respeito pelos outros 
e tolerância crítica; 
d) Induzir expectativas elevadas, renovar metas e melhorar resultados; 
e) Dignificar a imagem da escola e promover a interação com a comunidade. 
Assim, e uma vez que a Organização pretende envolver toda a comunidade 
Educativa na vida da escola, os objetivos acima apresentados serão transversais a três 
áreas de intervenção, cada uma destas visando objetivos específicos e estratégias 
adequadas: 
1. Formação integral e implicação dos alunos no processo de ensino-
aprendizagem; 
2. Colaboração e co-responsabilização dos pais e encarregados de educação; 
3. Relações com as autarquias e a comunidade. 
É ainda de realçar o fato do PE apresentar, de forma sumária, a caracterização da 
Organização em questão, bem como, o modo de avaliação do próprio PE. 
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Anexo 5 - Projeto curricular de escola 2010/2013 
 
Segundo o DL nº 6/2001, de 18 de Janeiro, o Currículo Nacional é adaptado ao 
contexto das escolas ou agrupamentos de escolas através de estratégias de 
desenvolvimento definidas por meio do Projeto Curricular de Escola. Este Projeto 
deverá ser concebido, aprovado e avaliado pelos respetivos órgãos de administração e 
gestão, sendo que posteriormente deverá ser adequado ao contexto de cada turma, num 
Projeto Curricular de Turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de 
turma ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos. 
A missão da escola Ω, já referenciada no ponto 2.3 (Projeto de Intervenção), diz 
respeito à escolarização de todos os alunos, cifrando-se assim nos seguintes princípios 
orientadores: 
 Universalidade do direito à educação;  
 Formação integral do aluno, como cidadão autónomo, crítico e 
participativo; 
 Equidade e discriminação positiva;  
 Práticas orientadas para a promoção do profissionalismo responsável e 
reflexivo; 
 Promoção da qualidade e excelência da educação. 
Segundo o diagnóstico efetuado para a realização do Projeto Educativo de Escola, 
foi possível apurar que é necessária uma intervenção a vários níveis, com vista à 
mudança e à melhoria da Escola, no que diz respeito: 
 Aos baixos níveis de escolaridade e formação académica da população do 
concelho (16,4% da população concluiu o 3.º ciclo, 12,2% concluiu o 
Ensino Secundário e 5,3% tem formação no Ensino Superior, dados de 
2007); 
 Às contingências nas instalações decorrentes das obras de fundo que 
decorrerão até ao início do ano letivo 2012/2013; 
 À deficiente organização logística dos espaços educativos; 
 Às dificuldades acrescidas de controlo e vigilância dos espaços exteriores 
da escola; 
 Às deficiências comportamentais nas relações aluno/aluno, 
aluno/professor, aluno/assistente operacional; 
 À necessidade de melhorar a formação do pessoal docente e não-docente; 
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 À fraca participação das famílias na educação dos seus educandos 
(envolvimento e corresponsabilização no comportamento e 
aproveitamento dos educandos). 
Quanto à organização curricular, e com fim a atingir um dos objetivos 
referenciados no ponto 2.3 (Projeto de Intervenção) - Melhorar a qualidade das 
aprendizagens e os resultados escolares dos alunos - a escola Ω apresenta um leque 
diversificado de ofertas educativas onde consta: 
 O 3º Ciclo do Ensino Básico (Decreto-Lei nº 6/2001, de 18/1); 
 Os Cursos de Educação e Formação (CEF); 
 Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA): Básico e 
Secundário; 
 Os Cursos Científico-Humanísticos do Ensino Secundário: 
 Ciências e Tecnologias; 
 Ciências Socioeconómicas; 
 Línguas e Humanidades; 
 Artes Visuais. 
 O Curso de Ciências Sociais e Humanas do Ensino Recorrente Noturno. 
Contudo, a escola Ω inclui ainda no currículo escolar, áreas curriculares não 
disciplinares que devem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as restantes 
áreas disciplinares como: 
 A Área de Projeto, que visa "a conceção, realização e avaliação de 
projetos, através da articulação de saberes de diversas áreas curriculares, 
em torno de problemas ou temas de pesquisa ou de intervenção, e de 
acordo com as necessidades e os interesses dos alunos." (DL nº 6/2001 de 
18 de Janeiro); 
 O Estudo Acompanhado, que visa "a aquisição de competências que 
permitam a apropriação pelos alunos de métodos de estudo e de trabalho 
e proporcionem o desenvolvimento de atitudes e de capacidades que 
favoreçam uma cada vez maior autonomia na realização das 
aprendizagens." (DL nº 6/2001 de 18 de Janeiro); 
 A Formação Cívica, que se assume como "espaço privilegiado para o 
desenvolvimento da educação para a cidadania, visando o 
desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como elemento 
fundamental no processo de formação de cidadãos responsáveis, críticos, 
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ativos e intervenientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de 
experiências vividas pelos alunos e à sua participação, individual e 
coletiva, na vida da turma, da escola e da comunidade." (DL n°6/2001 de 
18 de Janeiro). 
Para além da oferta educativa da escola Ω mencionada anteriormente, esta inclui 
ainda Disciplinas da Área Artística para o 3º Ciclo do Ensino Básico, como: 
 Oficina de Expressão Plástica; 
 Oficina de Teatro; 
 Oficina de Escrita Criativa. 
Ainda no que diz respeito à Organização Curricular e mais concretamente no que 
respeita à decisão de atribuição de tempos previsto na legislação, a escola Ω decidiu 
atribuir 45 minutos à disciplina de Matemática no 7º Ano (opção inerente ao Plano da 
Matemática, em vigor na escola Ω) e 45 minutos à disciplina de Língua Estrangeira II 
ao 8º Ano (opção inerente às necessidades de proficiência em línguas estrangeiras). 
Relativamente às Estratégias para a Organização Curricular, a escola Ω, apresenta 
critérios pelos quais se rege, aquando constituição das turmas como: i) Descontinuidade 
do grupo/turma na transição do 2.º para o 3.º ciclo do Ensino Básico; e ii) Organização 
das turmas em função da Língua Estrangeira I, Língua Estrangeira II e disciplina oferta 
artística de Escola.  
Quanto aos critérios para a distribuição do serviço docente, a escola Ω, considera 
sempre que possível: 
 Garantir o acompanhamento dos alunos, ao longo do ciclo, pelo mesmo 
professor (continuidade pedagógica); 
 O Diretor de Turma leciona Formação Cívica;  
 O Estudo Acompanhado está associado ao Plano da Matemática, e será 
lecionado em co-docência pelos professores de Matemática / Língua 
Portuguesa (45 minutos letivos + 45 minutos não letivos), estando o 
professor de Língua Portuguesa só na componente letiva; 
 O tempo que constitui a oferta de Escola será atribuído, no 7.º ano de 
escolaridade, à disciplina de Matemática e, no 8.º ano de escolaridade, à 
disciplina de Língua Estrangeira II; 
 A área curricular não disciplinar Área Projeto, no 8.º ano de escolaridade 
será lecionado por: i) um professor do Departamento de Ciências Sociais e 
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Humanas no 7º ano; ii) um professor de TIC no 8.º ano; e iii) um professor 
de Ciências Naturais no 9º ano; 
 As turmas de Educação Tecnológica serão desdobradas por semestre; 
 Nos blocos de 90 minutos da disciplina que compõem a área das Ciências 
Físico-Naturais os alunos serão divididos em dois turnos, permitindo a 
aplicação prática dos conhecimentos teóricos adquiridos em trabalhos 
laboratoriais; 
 Cabe ao(s) docentes(s) de Educação Especial o acompanhamento de 
alunos abrangidos pelo Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de Agosto, tarefa que 
deverá contar com a colaboração do respetivo diretor de turma e restantes 
docentes do Conselho de Turma. 
Quanto à carga horária, e tal como previsto na legislação, o horário da manhã é 
aplicado aos anos de escolaridade com disciplinas sujeitas a exames nacionais como é o 
caso dos 9º, 11º e 12ºAnos. 
No que respeita ao horário do corpo docente, a escola Ω, tem em conta critérios 
como: 
 Prioridade à qualidade do horário dos alunos; 
 Continuidade pedagógica no ciclo de escolaridade; 
 Adequação da formação académica do docente à disciplina; 
 Distribuição adequada de níveis de escolaridade – menor número possível 
de turmas e nunca inferior a dois; 
 Consideração de adequação de horário para formação académica 
complementar, mediante apresentação antecipada de comprovativo de 
candidatura / matrícula / frequência, até final do mês de Junho de cada ano 
letivo. 
A atribuição de apoios educativos da escola Ω, tal como as tutorias, caso seja 
necessário aplicar, devem ter em conta algumas condições como: i) aprovação da 
medida em Conselho de Turma e registo, devidamente fundamentado, na respetiva ata; 
ii) existência de recursos humanos e materiais disponíveis; e iii) autorização prévia do 
Encarregado de Educação. 
Outro aspeto importante das Estratégias para a Organização Curricular é a 
elaboração do Plano Curricular de Turma (PCT) levado a cabo por todos os professores 
da turma em questão, tendo em conta a caracterização dessa mesma turma e das 
situações de aprendizagem adquiridas. 
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Um último item das Estratégias para a Organização Curricular, diz respeito às 
orientações para os clubes, projetos e protocolos da escola Ω que devem estar adaptadas 
à Missão, aos Valores e às Finalidades, constituindo-se assim como instrumentos de 
melhoria do serviço educativo em particular e da qualidade da organização escolar em 
geral. Neste sentido, a escola Ω dispõe dos seguintes clubes, projetos e protocolos: 
 Clubes: 
 Clube Europeu; 
 Clube de Cerâmica; 
 Clube de Fotografia; 
 Clube de Karting; 
 Clube Descobre. 
 Projetos: 
 POPTE – Projeto de Ocupação Plena dos Tempos Escolares dos 
alunos (Despacho nº 19117/2008, de 17 de Julho); 
 PES – Projeto de Educação para a Saúde + Educação Sexual em 
Meio Escolar (Lei nº 60/2009, de 6 de Agosto); 
 Escola e Família – Projeto de intervenção na comunidade escolar; 
 Laboratório de Geometria Descritiva – Projeto de melhoria da 
qualidade de ensino-aprendizagem e resultados escolares dos 
alunos; 
 Plano da Matemática II – Projeto de melhoria da qualidade de 
ensino-aprendizagem e resultados escolares dos alunos; 
 Protocolos: 
 Banda Democrática 2 de Janeiro; 
 Centro de Novas Oportunidades da ESPJS; 
 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de 
Lisboa; 
 Escola Secundária Poeta Joaquim Serra (ESPJS); 
 Sociedade Portuguesa de Matemática; 
 Universidade de Lisboa; 
 Direção Geral da Inovação e Desenvolvimento Curricular 
(DGIDC). 
No que diz respeito à avaliação do Projeto Curricular de Escola (PCE), esta deve 
ter por base a autoavaliação das ações previstas sendo ao mesmo tempo um instrumento 
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regulador da sua aplicação prática, cabendo assim ao Conselho Pedagógico o 
acompanhamento e avaliação do projeto. 
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Anexo 6 - Relatório da avaliação externa realizada pela IGEC em 2007 
 
A escola Ω foi alvo da Avaliação Externa, realizada pela IGEC, no ano letivo 
2007/2008, ainda sob a alçada do antigo diretor e por conseguinte por outra equipa de 
avaliação interna que não a atual. 
Neste sentido, e segundo o Relatório da Avaliação Externa realizada, a 
classificação atribuída a cada domínio traduziu-se em: 
 Resultados: bom; 
 Prestação do Serviço Educativo: bom; 
 Organização e Gestão Escolar: bom; 
 Liderança: suficiente; 
 Capacidade de Autorregulação e melhoria da Escola: suficiente 
Ainda no relatório apresentado, é possível observar os pontos fortes, fracos, as 
oportunidades e os constrangimentos que a equipa de avaliação externa achou oportuno 
destacar de modo a que, posteriormente, a Escola pudesse ter um feedback, quer 
positivo quer negativo, com vista, no entanto, à melhoria da mesma. Assim, e como se 
pode observar no quadro seguinte, estes quatro itens, traduzem-se em: 
 
Pontos fortes 
Resultados académicos e capacidade de resposta às expectativas dos alunos e 
das famílias; 
Estabilidade e experiência do corpo docente; 
Oferta educativa diversificada e valorizada; 
Articulação e trabalho desenvolvido pelo Serviço de Psicologia e Orientação e 
Educação Especial; 
Trabalho desenvolvido pelos diretores de turma junto dos pais e encarregados de 
educação. 
Pontos fracos 
Índices elevados de indisciplina, nomeadamente nos cursos de educação e 
formação; 
Inexistência de plano de formação como fator de desenvolvimento da 
organização educativa; 
Falta de articulação e de trabalho cooperativo entre professores que permitam 
um melhor desempenho profissional; 
Menor atenção prestada ao desenvolvimento das componentes prática e 
experimental em contexto do desenvolvimento do currículo; 
Fraca intervenção da Assembleia de Escola no desenvolvimento das suas 
competências; 
Ausência de uma estratégia de promoção da comunicação interna e externa para 
maiores níveis de participação dos diferentes atores da comunidade educativa. 
Oportunidades 
Capacidade de articulação com as empresas da região; 
Reforçar a cooperação e a articulação com a Escola Profissional do Montijo. 
Constrangimentos 
Deficiente estado de conservação das estruturas gimnodesportivas, dos 
pavilhões exteriores e dos espaços de recreio; 
Absentismo do pessoal auxiliar de acção educativa com repercussões na gestão 
do respectivo serviço. 
Tabela 44 – Pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e constrangimentos do relatório de avaliação externa 
realizado pela IGEC no ano de 2007 à escola Ω 
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Assim e segundo o relatório apresentado, a direção que assumia o cargo aquando 
a avaliação externa, apresentou um contraditório, alegando algumas insatisfações face 
ao relatório apresentado. 
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Anexo 7 – Evolução da Inspeção-Geral de Educação e Ciência 
 
Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto-Lei n.º 408/71, 
de 27 de Setembro 
Promulga a Lei 
Orgânica do Ministério 
da Educação Nacional 
 
Ponto 7 (inovações no sector de ensino) – 
Alinea2: A orientação pedagógica do 
ensino particular idêntico ao dos 
estabelecimentos oficiais passa a ser 
desempenhada pelas direções-gerais de 
ensino. Este serviço é elevado à categoria 
de Inspeção-Geral do Ensino Particular. 
Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro 
Lei de bases do 
Sistema Educativo 
Artigo n.º 53 (Inspeção 
Escolar) 
A inspeção escolar goza de autonomia no 
exercício da sua atividade e tem como 
função avaliar e fiscalizar a realização da 
educação escolar, tendo em vista a 
prossecução dos fins e objetivos 
estabelecidos na presente lei e demais 
legislação complementar. 
Decreto-Lei n.º 3/87, 
de 3 de Janeiro 
(Revoga o Decreto-Lei 
n.º 408/71, de 27 de 
Setembro, e demais 
legislação orgânica que 
lhe é complementar) 
Aprova a Lei orgânica 
do Ministério da 
Educação e Cultura.  
Artigo 15 (Inspeção-
Geral de Ensino) 
A Inspeção-Geral de Ensino tem como 
atribuições o controle pedagógico e 
disciplinar do subsistema do ensino não 
superior e administrativo-financeiro de 
todo o sistema educativo; 
A Inspeção-Geral de Ensino disporá de 
uma estrutura desconcentrada, em paralelo 
com as direções regionais de educação. 
Decreto-Lei n.º304/91, 
de 16 de Agosto 
Aprova a orgânica da 
Inspeção-Geral de 
Educação 
Artigo 1.º 
(Natureza) 
A Inspeção-Geral de Ensino, a que se 
refere o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º3/87, 
de 3 de Janeiro, passa a denominar-se 
Inspeção-Geral de Educação (IGE); 
A IGE é um serviço do Ministério da 
Educação dotado de autonomia 
administrativa que dispõe de uma estrutura 
desconcentrada, em paralelo com as 
direções regionais de educação. 
Artigo 2.º 
(Atribuições) 
a) O controlo da qualidade pedagógica da 
educação pré-escolar e extraescolar e dos 
ensinos básico e secundário, incluindo as 
modalidades especiais neles integrados do 
desporto escolar; 
b) O controlo da eficiência administrativo-
financeira de todo o sistema educativo; 
c) A avaliação, global e qualitativa, dos 
estabelecimentos de educação e ensino, 
tendo em vista a prossecução dos fins e 
objetivos estabelecidos na Lei de Bases do 
Sistema Educativo e demais legislação 
complementar; 
(Continuação na página 134) 
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(Continuação da página 133) 
Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto-Lei n.º 133/93, 
de 26 de Abril 
Aprova a Lei orgânica 
do ministério da 
educação. 
Artigo 11.º 
(Inspeção-Geral da 
Educação) 
1 – À Inspeção-Geral de Educação cabe: 
a) O acompanhamento e a 
fiscalização, nas vertentes 
pedagógica e técnica, ao nível da 
educação pré-escolar e dos 
ensinos básico, secundário e 
superior; 
b) O controlo da eficiência 
administrativo-financeiro de todo 
o sistema educativo; 
2 – No âmbito do Ensino Superior publico, 
cabe ainda à inspeção-geral de educação a 
verificação do cumprimento das 
disposições legais relativas ao sistema de 
propinas e de ação social escolar. 
Decreto-Lei n.º 140/93, 
de 26 de Abril 
Estabelece a orgânica 
da Inspeção-Geral da 
Educação 
Artigo 1.º (Natureza) 
A Inspeção-Geral da Educação, adiante 
designada por IGE, é um serviço central do 
Ministério da Educação, dotado de 
autonomia administrativa, com funções de 
acompanhamento e fiscalização, nas 
vertentes pedagógica e técnica, dos ensinos 
pré-escolar, básico e secundário e superior. 
Artigo 2.º 
(Competências) 
1 – Cabe, em especial, à IGE: 
a) Proceder ao controlo de qualidade 
pedagógica e técnica ao nível do 
ensino pré-escolar, básico e 
secundário, bem como ao nível do 
ensino superior particular e 
cooperativo; 
b) Proceder ao controlo da eficiência 
administrativa e financeira de 
todos os estabelecimentos e 
serviços integrados no sistema 
educativo; 
c) No âmbito do ensino superior 
publico, verificar do cumprimento 
dos dispositivos legais aplicáveis 
ao sistema de propinas e à ação 
social escolar. 
2 – As competências referidas no número 
anterior são igualmente exercidas 
relativamente a estabelecimentos de ensino 
portugueses situados no estrangeiro. 
Decreto-Lei n.º 271/95, 
de 23 de Outubro 
Lei Orgânica da 
Inspeção-Geral da 
Educação 
Artigo 1.º 
(Natureza) 
A Inspeção-Geral de Educação, 
abreviadamente designada IGE, é um 
serviço central do Ministério da Educação 
com competências de auditoria e de 
controlo do funcionamento do sistema 
educativo, bem como de apoio técnico. 
(Continuação na página 135) 
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Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto-Lei n.º 271/95, 
de 23 de Outubro 
Lei Orgânica da 
Inspeção-Geral da 
Educação 
Artigo 2.º 
(Competências) 
1 – No âmbito da auditoria e controlo do 
funcionamento do sistema educativo, cabe 
à IGE: 
a) Avaliar e fiscalizar, na vertente 
técnico-pedagógica, os 
estabelecimentos, os serviços e 
atividades da educação pré-
escolar, escolar e extraescolar; 
b) Avaliar e fiscalizar a gestão 
administrativa, financeira e 
patrimonial dos estabelecimentos 
e serviços integrados no sistema 
educativo. 
2 – No âmbito da prestação de apoio 
técnico cabe à IGE: 
a) Propor ou colaborar na 
preparação de medidas que visem 
o aperfeiçoamento e a melhoria 
do funcionamento do sistema 
educativo; 
b) Instruir processos disciplinares 
instaurados por entidades 
competentes a agentes do sistema 
educativo; 
c) Representar o Ministério nas 
estruturas de inspeção das escolas 
europeias. 
Decreto-Lei n.º70/99, 
de 12 de Março (Altera 
o Decreto-Lei n.º 
271/95, de 23 de 
Outubro (Lei Orgânica 
da Inspeção-Geral da 
Educação), alterado, 
por ratificação, pela Lei 
n.º 18/96, de 20 de 
Junho, e com as 
alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 
233/97, de 3 de 
Setembro) 
 Artigo 2.º 
(Competências) 
2 d) Representar o Ministério nas 
estruturas de gestão e inspeção das escolas 
europeias e das escolas portuguesas no 
estrangeiro. 
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Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto-Lei n.º 
213/2006, de 27 de 
Outubro 
Lei Orgânica do 
Ministério da Educação 
Artigo 10.º (Inspeção-
Geral de Educação) 
1 – A Inspeção-Geral da Educação, 
abreviadamente designada por IGE, tem 
por missão assegurar o controlo, a 
auditoria e a fiscalização do 
funcionamento do sistema educativo no 
âmbito da educação pré-escolar, dos 
ensinos básico e secundário e da educação 
extraescolar, bem como dos serviços e 
organismos do ME, bem como assegurar o 
serviço jurídico-contencioso decorrente da 
prossecução da sua missão. 
2 - A IGE prossegue as seguintes 
atribuições: 
a) Assegurar a qualidade do sistema 
educativo no âmbito da educação 
pré-escolar, dos ensinos básico e 
secundário e da educação 
extraescolar, e salvaguardar os 
interesses legítimos de todos os 
que o integram e dos respetivos 
utentes; 
b) Apreciar a conformidade legal e 
regulamentar dos atos dos 
serviços e organismos do ME e 
avaliar o seu desempenho e 
gestão, através da realização de 
ações de inspeção e de auditoria;  
c) Auditar os sistemas e 
procedimentos de controlo interno 
dos serviços e organismos do ME, 
no quadro das responsabilidades 
cometidas ao Sistema de Controlo 
Interno da Administração 
Financeira do Estado pela Lei de 
Enquadramento Orçamental; 
d) Controlar a aplicação eficaz, 
eficiente e económica dos 
dinheiros públicos nos termos da 
lei e de acordo com os objetivos 
definidos pelo Governo e avaliar 
os resultados obtidos em função 
dos meios disponíveis; 
e) Desenvolver a ação disciplinar 
em serviços e organismos do ME, 
quando tal competência lhe seja 
cometida; 
f) Exercer o controlo técnico 
sobre todos os serviços e 
organismos do ME. 
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Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto Regulamentar 
n.º 81 – B/2007, de 31 
de Julho 
Aprova a orgânica da 
Inspeção-Geral da 
Educação 
Artigo 1.º (Natureza) 1 – A Inspeção-Geral da Educação, 
abreviadamente designada por IGE, é um 
serviço central da administração direta do 
Estado, dotado de autonomia 
administrativa. 
2 – A IGE dispõe das seguintes unidades 
orgânicas desconcentradas de âmbito 
regional ao nível II da Nomenclatura de 
Unidades Territoriais (NUTS), designadas 
delegações regionais: 
a) Delegação Regional do Norte; 
b) Delegação Regional do Centro; 
c) Delegação Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo; 
d) Delegação Regional do Alentejo; 
e) Delegação Regional do Algarve. 
Artigo 2.º 
(Âmbito de atuação) 
1 – A IGE exerce a sua atividade junto dos 
estabelecimentos de educação pré -escolar 
e de ensino básico e secundário da rede 
pública, incluindo os respetivos 
agrupamentos e centros de formação das 
associações de escolas, dos 
estabelecimentos das redes privada, 
cooperativa e solidária, dos centros de 
formação contínua dos professores, das 
estruturas de coordenação, das escolas 
portuguesas e dos estabelecimentos de 
ensino da língua portuguesa no 
estrangeiro, bem como serviços e 
organismos, centrais e regionais, do 
Ministério da Educação, abreviadamente 
designado por ME. 
2 – A ação da IGE abrange todo o 
território nacional, com exceção das 
Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira. 
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Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto Regulamentar 
n.º 81 – B/2007, de 31 
de Julho 
Aprova a orgânica da 
Inspeção-Geral da 
Educação 
Artigo 2.º 
(Âmbito de atuação) 
2 – A IGEC prossegue as seguintes 
atribuições: 
a) Apreciar a conformidade legal e 
regulamentar dos atos dos órgãos, 
serviços e organismos do MEC ou 
sujeitos à tutela do membro do 
Governo e avaliar o seu 
desempenho e gestão, através da 
realização de ações de inspeção e 
de auditoria, que podem conduzir 
a propostas de medidas corretivas, 
quer na gestão, quer no seu 
funcionamento; 
b) Auditar os sistemas e 
procedimentos de controlo interno 
dos órgãos, serviços e organismos 
da área de atuação do MEC ou 
sujeitos à tutela do membro do 
Governo, no quadro das 
responsabilidades cometidas ao 
sistema de controlo interno da 
administração financeira do 
Estado; 
c) Contribuir para a qualidade do 
sistema educativo no âmbito da 
educação pré -escolar, dos 
ensinos básico e secundário e da 
educação extra -escolar, 
designadamente através de ações 
de controlo, acompanhamento e 
avaliação, propondo medidas que 
visem a melhoria do sistema 
educativo e participando no 
processo de avaliação das escolas 
de ensino básico e secundário e 
das atividades com ele 
relacionadas; 
d) Participar no processo de 
avaliação das escolas de ensino 
básico e secundário e apoiar o 
desenvolvimento das atividades 
com ele relacionadas; 
e) Zelar pela equidade no sistema 
educativo, científico e 
tecnológico, salvaguardando os 
interesses legítimos de todos os 
que o integram e dos respetivos 
utentes, nomeadamente 
registando e tratando queixas e 
reclamações, e procedendo às 
necessárias averiguações; 
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Decreto-
Lei/Leis/Decretos 
Regulamentares 
 
Designação 
 
Artigo 
 
IGE/IGEC 
Decreto Regulamentar 
n.º 81 – B/2007, de 31 
de Julho 
Aprova a orgânica da 
Inspeção-Geral da 
Educação 
Artigo 2.º 
(Âmbito de atuação) 
f) Assegurar a ação disciplinar e os 
procedimentos de 
contraordenação, previstos na lei, 
nomeadamente, através da 
respetiva instrução; 
g) Controlar a aplicação eficaz, 
eficiente e económica dos 
dinheiros públicos nos termos da 
lei e de acordo com os objetivos 
definidos pelo Governo e avaliar 
os resultados obtidos em função 
dos meios disponíveis; 
h) Conceber, planear e executar 
ações de inspeção e auditoria aos 
estabelecimentos de ensino 
superior, no respeito pela 
respetiva autonomia, aos serviços 
de ação social e aos órgãos, 
serviços e organismos tutelados 
pelo MEC em matéria de 
organização e de gestão 
administrativa, financeira e 
patrimonial, nomeadamente 
quando beneficiários de 
financiamentos nacionais ou 
europeus atribuídos pelo MEC; 
i) Avaliar a qualidade dos sistemas 
de informação de gestão, 
incluindo os indicadores de 
desempenho; 
j) Assegurar o serviço jurídico -
contencioso decorrente dos 
processos contraordenacionais, 
em articulação com a SG; 
l) Registar e analisar as reclamações 
inscritas nos livros de 
reclamações dos estabelecimentos 
particulares e cooperativos de 
educação pré -escolar e dos 
ensinos básico e secundário, bem 
como nas instituições de ensino 
superior privado. 
3 — A IGEC pode, igualmente, 
desenvolver as suas atribuições, 
nomeadamente, mediante a celebração de 
protocolos, em articulação e cooperação 
com serviços de outros ministérios, 
designadamente com a Inspeção-Geral de 
Finanças, no âmbito do Sistema de 
Controlo Interno da Administração 
Financeira do Estado, bem como com as 
Inspeções Regionais de Educação das 
Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira. 
Tabela 45 - Evolução da IGEC ao longo dos anos 
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Anexo 8 - PowerPoint sobre o modelo CAF (Common Assessment Framework) – 
Estrutura Comum de avaliação 
 
Seminário: Auto-Avaliação 
Estrutura Comum de Avaliação (CAF - Common Assessment Framework )
Escola Ω
Montijo
Instituto da Educação da Universidade de Lisboa
Raquel Costa Rodrigues
2012
 
 

Modelo CAF
 Objectivos
 Ciclo PDCA: Plan – Do – Check – Adjust
 Destinatários
 Vantagens
 Condições de sucesso para implementar a CAF
Índice
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
 CAF em Portugal
 Estrutura do Modelo CAF
 Processo de Auto-Avaliação (10 Passos)
 Critérios de meio e Subcritérios
 Critérios de Resultados e Subcritérios
 Sistema de pontuação
 Bibliografia
 
 

 Modelo de auto-avaliação do desempenho organizacional,
especificamente desenvolvido para ajudar as organizações do sector público
dos países europeus a aplicar as técnicas da Gestão da Qualidade Total,
melhorando o seu nível de desempenho e de prestação de serviços.
 Inspirada no Modelo de Excelência da Fundação Europeia para a Gestão
da Qualidade (European Foundation for Quality Management ou EFQM) e
no modelo da Universidade Alemã de Ciências Administrativas, em Speyer.
Modelo CAF
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
A CAF tem 4 objectivos principais:
 Introduzir na Administração Pública os princípios da Gestão da Qualidade
Total (Total Quality Management - TQM) e orientá-la progressivamente,
através da auto-avaliação, da actual sequência de actividades “Planear-Fazer”
para um ciclo completo e desenvolvido “PDCA” – Plan/Planear (fase do
projecto); Do/Executar (fase da execução); Check/Rever (fase da avaliação)
e Adjust/Ajustar (fase da acção, adaptação e correcção);
Objectivos
 
 

 Facilitar a auto-avaliação das organizações públicas com o
objectivo de obter um diagnóstico e um plano de acções de
melhoria;
 Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão
da qualidade;
 Facilitar o bench learning entre organizações do sector
público.
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
Ciclo PDCA
Plan/Planear
Do/Executar
Check/Rever
Adjust/Ajustar
 
 

A organização conhece os resultados que devem ser
alcançados;
 Planeia as acções, actividades e projectos a ser desenvolvidos
em consonância com a política e a estratégia;
 Define os respectivos objectivos estratégicos e operacionais.
Plan/Planear
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
 Implementação do que foi planeado de forma sistemática e
assente numa estrutura, processos e recursos apropriados.
Do/Executar
 
 

A organização monitoriza através de um conjunto de
indicadores relevantes e bem definidos se o que é planeado (Plan) é
implementado (Do) de modo a alcançar os resultados esperados.
Check/Rever
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
 Dependendo dos resultados medidos na etapa Check/Rever, a
organização actua visando corrigir os desvios do planeado e
identificar as melhorias, que vão ser consideradas quando a
organização tiver de desenhar um novo Plano (Plan), fechando-se
assim o ciclo PDCA.
Adjust/Ajustar
 
 

 Todos os sectores da Administração Pública;
 Organizações públicas da administração central, regional e local;
 Programa de reforma sistemático ou como forma de alcançar melhorias
num serviço público específico;
 Grandes organizações: parte da organização (exemplo: divisão ou
departamento).
Destinatários
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
 Avaliação baseada em evidências através de um conjunto de critérios
amplamente aceites no sector público na Europa;
 Oportunidade para identificar o progresso e os níveis de realização
alcançados;
 Um meio para alcançar consistência de direcção e consenso no que é
necessário ser feito para melhorar a organização;
 Uma ligação entre os diferentes resultados a serem alcançados e as práticas
ou meios que os suportam;
Vantagens
 
 

 Um meio para criar entusiasmo entre colaboradores através do
envolvimento destes no processo de melhoria;
 Oportunidade para promover e partilhar boas práticas entre diferentes
sectores de uma organização e com outras organizações;
 Um meio para integrar nos processos normais de trabalho as diversas
iniciativas para a qualidade;
 Um meio de medição do progresso ao longo do tempo através de auto-
avaliações periódicas.
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
 Vontade de melhorar a organização, utilizando para o efeito uma
ferramenta de auto-avaliação de desempenho organizacional;
 Empenho do gestor de topo no processo de auto-avaliação e
implementação das melhorias;
 Transparência dos objectivos que se perseguem e dos resultados que se
pretendem alcançar com o processo de auto-avaliação;
Condições de sucesso para implementar a CAF
 
 

 Envolvimento dos colaboradores e gestores intermédios no processo de
auto-avaliação;
 Rigor e honestidade das pessoas envolvidas no exercício (Equipa de auto-
avaliação);
 Compreensão do modelo;
Ampla divulgação, na organização, dos objectivos e resultados da auto-
avaliação.
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
Criação da 
1ª versão 
Acompanhamento 
da 2ª revisão
Participação no grupo de 
peritos  para a 
elaboração da 3ª versão
CAF em Portugal - Evolução
CAF 2000
CAF 2002
CAF 2006
Responsabilização:
1ª - Secretariado para a Modernização Administrativa  (extinta em 2001)
2ª - Instituto para a Inovação na Administração do Estado (extinto em 2002)
3ª - DGAEP: Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público (desde 
Outubro de 2002)
 
 

Estrutura do modelo CAF
Liderança
Pessoas
Meios
Planeamento e 
Estratégia
Parcerias e 
Recursos
Processos
Resultados 
relativos às pessoas
Resultados  
orientados para os 
cidadaos/clientes
Impacto da 
Sociedade
Resultados 
do 
desempenho 
chave
Resultados
Aprendizagem e Inovação
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
1º Decidir como organizar e planear a Auto-Avaliação;
2º Divulgar o projecto de Auto-Avaliação;
3º Criar uma ou mais equipas de Auto-Avaliação;
4º Organizar a formação;
5º Realizar a Auto-Avaliação;
Processo de Auto-Avaliação (10 Passos) 
 
 

6º Elaborar o relatório de Auto-Avaliação;
7º Elaborar o plano de melhorias;
8º Divulgar o plano de melhorias;
9º Implementar o plano de melhorias;
10º Planear a Auto-Avaliação seguinte.
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
Critérios de meios e 
Subcritérios
 
 

1.1 A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da
organização faz para dar uma orientação à organização
desenvolvendo e comunicando a visão, missão e valores.
1.2 A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da
organização faz para desenvolver e implementar um sistema de
gestão da organização, do desempenho e da mudança.
1 - Liderança
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
1.3 A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da
organização faz para motivar e apoiar as pessoas da organização e
servir de modelo.
1.4 A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da
organização faz para gerir as relações com os políticos e com as
outras partes interessadas de forma a assegurar uma
responsabilidade partilhada
 
 

2 – Planeamento e Estratégia
2.1 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para obter informação relacionada com as necessidades presentes
e futuras das partes interessadas.
2.2 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para desenvolver, rever e actualizar o planeamento e a estratégia
tendo em conta as necessidades das partes interessadas e os
recursos disponíveis.
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
2.3 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para implementar o planeamento e a estratégia em toda a
organização.
2.4 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para planear, implementar e rever a modernização e a inovação.
 
 

3.1 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para planear, gerir e melhorar os recursos humanos de forma
transparente em sintonia com o planeamento e estratégia.
3.2 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para identificar, desenvolver e usar as competências das pessoas,
articulando os objectivos individuais e organizacionais.
3 - Pessoas
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
3.3 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização
faz para envolver as pessoas através do diálogo e da
delegação de responsabilidades.
 
 

4.1 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para desenvolver e implementar relações de parceria relevantes.
4.2 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para desenvolver e implementar parcerias com os
cidadãos/clientes.
4 – Parcerias e Recursos
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
4.3 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para gerir recursos financeiros.
4.4 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz
para gerir o conhecimento e a informação.
 
 

4.5 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização
faz para gerir os recursos tecnológicos.
4.6 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização
faz para gerir os recursos materiais.
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
5.1 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para
identificar, conceber, gerir e melhorar os processos de forma sistemática.
5.2 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para
desenvolver e fornecer produtos e serviços orientados para os cidadãos/clientes.
5.3 A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para inovar os
processos envolvendo os cidadãos/clientes.
5 - Processos
 
 

Critérios de 
Resultados  e 
Subcritérios
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
6.1 A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu
para satisfazer as necessidades e expectativas dos cidadãos/clientes
através de resultados de avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes.
6.2 A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu
para satisfazer as necessidades e expectativas dos cidadãos/clientes
através de indicadores das medidas orientadas para os cidadãos/clientes.
6 – Resultados orientados para o 
cidadão/cliente
 
 

7.1 A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu
para satisfazer as necessidades e expectativas dos seus colaboradores
através dos resultados das medições da satisfação e motivação das
pessoas.
7.2 A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu
para satisfazer as necessidades e expectativas dos seus colaboradores
através de indicadores de resultados relativos às pessoas.
7 – Resultados relativos às pessoas 
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
8.1 A avaliação deve considerar os resultados que a organização
atingiu no que respeita ao impacto na sociedade, com referência a
percepções das partes interessadas sobre os impactos sociais.
8.2 A avaliação deve considerar os resultados que a organização
atingiu no que respeita ao impacto na sociedade, com referência a
indicadores de desempenho social estabelecidos pela organização.
8 – Impacto na sociedade
 
 

9.1 A Avaliação deve evidenciar o cumprimento dos objectivos
definidos pela organização em relação aos resultados externos:
resultados e impacto dos objectivos.
9.2 A avaliação deve evidenciar o cumprimento dos objectivos
definidos pela organização em relação aos resultados internos.
9 – Resultados de desempenho-chave
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
 Sistema de pontuação clássico: constitui a versão revista e
actualizada das tabelas de pontuação da CAF 2002.
 Sistema de pontuação avançado: permite pontuar – para
cada subcritério – todas as fases do ciclo Plan-Do-Check-Act
(Planear-Executar-Rever-Ajustar) em simultâneo.
Sistema de pontuação
 
 

Fase Quadro de pontuação dos Meios Pontuação
Não temos acções nesta área. Não temos informação ou esta não 
tem expressão.
0-10
PLAN
Planear
Existem acções planeadas nesta área. 11-30
DO
Executar
Existem acções em curso ou estão a ser implementadas. 31-50
CHECK
Rever
Revimos/avaliámos se fizemos o acertado de forma correcta. 51-70
ACT
Ajustar
Com base na revisão/avaliação fizemos os necessários 
ajustamentos.
71-90
PDCA
Tudo o que fazemos nesta área é planeado, implementado, 
revisto e ajustado regularmente e aprendemos com outras 
organizações. Estamos num ciclo de melhoria contínua nesta 
matéria.
91-100
Critérios de Meio (sistema de pontuação clássico)
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
Quadro de pontuação dos Resultados Pontuação
Não há resultados avaliados e/ou não há informação disponível. 0-10
Os resultados estão avaliados e demonstram uma tendência 
negativa 
e/ou não foram alcançadas metas relevantes.
11-30
Os resultados demonstram uma tendência estável 
e/ou algumas metas relevantes foram alcançadas.
31-50
Os resultados demonstram uma tendência de melhoria
e/ou a maior parte das metas relevantes foram alcançadas.
51-70
Os resultados demonstram um progresso substancial 
e/ou todas as metas relevantes foram alcançadas.
71-90
Foram alcançados resultados excelentes e sustentáveis. Todas as 
metas relevantes foram alcançadas. Foram feitas comparações 
sobre todos os resultados-chave com outras organizações 
relevantes. 
91-100
Critérios de Resultados (sistema de pontuação clássico)
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Pontuação do subcritério 
Fase 
Escala: 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 Totais 
Evidências: 
Não há 
evidências ou 
existem apenas 
algumas ideias 
Evidências pouco 
importantes sobre 
algumas áreas 
Evidências 
importantes 
sobre áreas 
relevantes 
Evidências 
importantes sobre a 
maior parte das 
áreas 
Evidências muito 
importantes 
sobre todas as 
áreas 
Evidências excelentes 
comparadas com outras 
organizações, relacionadas 
com todas as áreas. 
 
PLAN 
Planear 
O planeamento é baseado nas 
necessidades e expectativas das partes 
interessadas. O planeamento é realizado, 
de forma regular, por todas as partes 
interessadas relevantes* da organização. 
       
Pontuação        
DO 
Executar 
A execução das acções é feita com base 
em processos e responsabilidades 
definidas. Existe divulgação das acções, de 
forma regular, junto das partes 
interessadas relevantes* da organização. 
       
Pontuação        
CHECK 
Rever 
Os processos definidos são monitorizados 
com base em indicadores e são revistos, 
de forma regular, com a colaboração das 
partes interessadas relevantes* da 
organização. 
       
Pontuação        
ACT 
Ajustar 
As acções correctivas e de melhoria são 
tomadas de acordo com os resultados 
apurados na revisão feita junto das partes 
interessadas relevantes* da organização. 
       
Pontuação        
       Soma (P+D+C+A)  
       Pontuação Final (soma/4)  
Critérios de Meio (Sistema de pontuação avançado) 
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
Pontuação do subcritério
Escala 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100
1. 
Pontuação 
global
TENDÊNCIA
Não há 
resultados 
avaliados.
Tendência 
negativa
Tendência 
estável ou 
progresso 
modesto
Progresso 
sustentável
Progresso 
considerável
Comparações 
positivas sobre 
todos os 
resultados com 
outras 
organizações 
relevantes.
Resultado da 
avaliação
METAS
Não há 
resultados 
avaliados 
e/ou não há 
informação 
disponível.
Os resultados 
não alcançaram 
as metas.
Algumas 
metas foram 
alcançadas
Algumas 
metas 
relevantes 
foram 
alcançadas
A maior parte 
das metas 
relevantes foram 
alcançadas
Todas as metas 
relevantes foram 
alcançadas
2. 
Pontuação 
global
Resultado da 
avaliação
Soma das 
pontuações 
atribuídas (1+2)
Pontuação Final
((1+2) /  2)
Critérios de Resultados (sistema de pontuação avançado)
 
 

Resultados obtidos pela organização
N.º Critérios Total obtido por critério
1 Liderança
2 Planeamento e Estratégica
3 Pessoas
4 Parcerias e Recursos 
5 Processos 
6 Resultados orientados para os Cidadãos/Clientes
7 Resultados relativos às Pessoas
8 Impacto na Sociedade
9 Resultados do Desempenho-Chave
TOTAL GLOBAL
(soma da pontuação dos critérios)
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
 Site oficial CAF – Common Assessment Framework 
(Estrutura Comum de Avaliação)
Disponível em:
http://www.caf.dgaep.gov.pt/
Bibliografia
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Anexo 9 – Manual de apoio à aplicação do modelo CAF 
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Processo de Autoavaliação (10 passos) 
A autoavaliação de uma organização pode ser realizada de diversas formas existindo 
vários fatores que contribuem para determinar qual o modo mais apropriado para 
desenvolver um processo desta natureza: a dimensão da organização, a cultura e a 
experiência prévia com ferramentas de Gestão da Qualidade Total, entre outros. 
A CAF 2006 introduz linhas de orientação detalhadas para a realização do processo de 
autoavaliação, dividindo o mesmo em fases e passos de uma “caminhada” em direção à 
melhoria contínua, considerados relevantes para a maioria das organizações. 
Estas recomendações têm como objetivo sistematizar a informação e aspetos essenciais 
a ter em conta no processo de implementação da CAF; devem ser entendidas como uma 
inspiração para os responsáveis pelo processo, e não como um manual de procedimentos 
obrigatórios. 
Cada processo de autoavaliação é único! 
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Passo 1 – Decidir como organizar e planear a autoavaliação 
 
No Passo 1 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados 
os seguintes aspetos: 
 Decisão de proceder a uma autoavaliação no serviço com base no modelo CAF. 
Esta decisão cabe ao gestor de topo da organização. 
 Designação do líder do projeto pelo gestor de topo. Este colaborador será o 
principal responsável pela dinamização do processo. A gestão de topo deve 
selecionar o líder tendo em atenção as competências técnicas e as qualidades 
pessoais e não a posição que ocupa na organização. 
 Pesquisa de informação sobre a CAF. 
 Pesquisa de organizações que já utilizaram a CAF e que tenham vontade de 
partilhar a respetiva experiência e convite para participar numa sessão de 
apresentação do projeto na organização. 
 Elaboração do planeamento estratégico, que inclui as decisões fundamentais 
tomadas pela gestão, designadamente: 
 Objetivos e âmbito da autoavaliação (global ou sectorial); 
 Metodologia (projeto-piloto; fases de aplicação da CAF; escolha do 
sistema de pontuação; opção de aplicação de questionários 
complementares em simultâneo); 
 Recursos materiais e humanos necessários e papel dos diferentes 
intervenientes. 
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Material de apoio – Quadro para cronograma de execução da autoavaliação 
 
AUTO-AVALIAÇÃO Mês 1 Mês 2 Mês 3 
Ações 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 
1. Decisão de aplicação da CAF             
2. Designação do líder do projeto             
3. Apresentação do projeto à organização             
4. Constituição da equipa de autoavaliação (EAA)             
5. Ação de formação sobre CAF para a EAA e entrega à 
equipa dos documentos relevantes da organização 
            
6. Reunião da EAA para designação do líder da EAA; 
organização interna da equipa; identificação das 
partes interessadas da organização e dos 
produtos/serviços chave; esclarecimento de dúvidas).  
            
7. Reunião da EAA para elaboração dos modelos de 
questionário de satisfação* 
            
8. Aplicação dos questionários de satisfação aos 
colaboradores da unidade* 
            
9. Tratamento dos questionários*             
10. Diagnóstico individual da organização (identificação 
dos pontos fortes, áreas de melhoria e pontuação) 
            
11. Recolha de evidência complementares             
12. Reunião de consenso da EAA para preenchimento da 
grelha de autoavaliação 
            
13. Elaboração do relatório de AA (RAA)             
14. Apresentação do RAA ao gestor de topo e aprovação 
do RAA pelo gestor de topo 
            
15. Consulta das partes interessadas para efeitos de 
identificação das ações de melhoria (opcional) 
            
16. Elaboração do plano de melhorias (PM)             
17. Apresentação do PM ao gestor de topo             
18. Sessão de apresentação dos resultados à organização             
Quadro 1 - Quadro para cronograma de execução da autoavaliação 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
* Opcional, cada organização decide individualmente se pretende aplicar questionários de satisfação durante a 
AA.  
 
Siglas: 
AA – autoavaliação  
EAA – equipa de autoavaliação 
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Passo 2 – Divulgar o projeto de autoavaliação 
 
No Passo 2 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados 
os seguintes aspetos: 
 Elaboração do plano de comunicação que inclui a comunicação dirigida a todas 
as partes interessadas, com especial ênfase à gestão de nível intermédio e aos 
colaboradores da organização. Deve conter os seguintes elementos:  
 Destinatários (colaboradores, gestores, outras partes interessadas 
relevantes); 
 Informação a prestar; 
 Responsáveis pela comunicação; 
 Meios de comunicação; 
 Frequência da comunicação; 
 Resultados esperados com as ações de comunicação. 
 Divulgação do projeto na organização utilizando vários canais de informação:  
 Sessão de apresentação do projeto; 
 Placar informativo; 
 Informação via e-mail; 
 Informação na Intranet; 
 Informação no site. 
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Material de apoio – Plano de comunicação 
 
Fases da 
AA 
Destinatários 
Suportes 
comunicacionais 
Responsável Data 
Resultados 
esperados 
A
p
re
se
n
ta
çã
o
 d
a 
C
A
F 
     
     
     
C
o
n
d
u
çã
o
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a 
A
A
 
     
     
     
A
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s 
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o
s 
d
a 
A
A
 
     
     
     
Quadro 2 - Plano de comunicação 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Passo 3 – Criar uma ou mais equipas de autoavaliação 
 
No Passo 3 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados 
os seguintes aspetos: 
 Escolha do número de equipas de autoavaliação: caso a organização seja de 
grande dimensão ou com uma estrutura complexa ou dispersa geograficamente 
pode ser necessário constituir mais do que uma equipa de autoavaliação (EAA). 
 Seleção dos colaboradores para a(s) equipa(s). Estes devem ser selecionados 
com base no conhecimento que têm da organização e nas respetivas 
competências pessoais (ex. capacidade analítica e comunicativa) mais do que 
nas competências profissionais individualmente consideradas. Desejavelmente 
estes são selecionados por adesão voluntária ou negociação prévia. 
 Constituição da(s) equipa(s) de autoavaliação. A equipa de autoavaliação deve 
ser, tanto quanto possível, representativa da organização. Geralmente incluem-se 
pessoas de diferentes sectores, funções, experiências e níveis hierárquicos. O 
objetivo é criar uma equipa eficaz, que ao mesmo tempo esteja em condições de 
transmitir, o melhor possível, uma perspetiva exata e detalhada da organização. 
Para assegurar um estilo de trabalho eficaz e relativamente informal, são 
geralmente preferíveis equipas com menos de 10 pessoas. Preferencialmente o 
número de elementos deve ser ímpar para simplificar as situações em que a 
equipa não chegue a consenso e tenha de decidir por votos. 
 Designação do líder da equipa. Este será o responsável pelo planeamento 
operacional do processo, bem como pela coordenação dos trabalhos da equipa. 
Desejavelmente esta liderança deve resultar de uma escolha da EAA. 
 Afetação de recursos à(s) equipa(s) para o bom funcionamento dos trabalhos, 
designadamente: 
 Um secretariado eficiente para apoiar o líder da equipa e para organizar 
as reuniões. Esta função pode ser atribuída a um elemento da equipa, 
contudo, preferencialmente deve ser designado um elemento exterior à 
EAA de forma a permitir que a equipa se concentre no essencial; 
 Sala de reuniões cómoda; 
 Tecnologias de informação e comunicação.  
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Passo 4 – Organizar a formação 
 
No Passo 4 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados 
os seguintes aspetos: 
 Participação do líder do projeto numa ação de formação sobre a CAF. Sendo 
este o responsável pelo projeto, torna-se muito importante que este beneficie de 
formação aprofundada sobre o modelo de modo a estar habilitado a conduzir o 
processo, bem como a gerir a formação da EAA e de outras partes interessadas. 
 Participação da gestão de topo e de nível intermédio numa ação de formação 
sobre AA, de forma voluntária, para aumentar o conhecimento e a compreensão 
sobre os conceitos da Gestão da Qualidade Total e sobre a autoavaliação com 
base no modelo CAF. Para estes destinatários poderá ser suficiente uma ação de 
sensibilização ou a consulta de informação clara e concisa complementada com 
uma sessão de esclarecimento de dúvidas organizada pelo líder do projeto. 
 Formação da(s) equipa(s) de AA. Esta formação pode ser organizada e 
conduzida pelo líder do projeto. Em seguida apresentam-se os conteúdos mais 
importantes que devem fazer parte da formação da EAA: 
 Componente teórica: estrutura e dinâmica do modelo CAF; significado 
dos conceitos; fases do processo de AA e explicação dos sistemas de 
pontuação da CAF. 
 Exercícios práticos: elaboração de um esquema das principais partes 
interessadas da organização (cidadãos/clientes; políticos; fornecedores; 
parceiros; gestores e colaboradores); identificação dos serviços/produtos 
mais importantes entregues e recebidos pelas PI identificadas, bem como 
os processos-chave que os suportam; avaliação em conjunto de um 
subcritério de meios e outro de resultados, incluindo a pontuação. 
 Disponibilização pelo líder de projeto à equipa um conjunto de documentos e 
informação relevante necessários para avaliar a organização de forma eficaz. 
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Material de apoio – Quadro para programa de formação da EAA 
 
Nº Sessão Programa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 3 - Quadro para programa de formação da EAA 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
 
Sessão Dia Horário Local  
    
    
    
Quadro 4 - Quadro para programa de formação da EAA 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Passo 5 – Realizar a autoavaliação 
 
No Passo 5 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados 
os seguintes aspetos: 
 Avaliação da organização: a cada membro da EAA é solicitado que, utilizando 
os documentos e informação relevante fornecida pelo líder do projeto, faça uma 
avaliação rigorosa da organização, a qual inclui: 
 Identificação:  
 Com base nos exemplos contidos nos subcritérios do modelo e no 
conhecimento e experiência individual de trabalho na 
organização, cada elemento deve identificar na organização as 
ações (Critérios de Meios) e os resultados (Critérios de 
Resultados) que contribuem para avaliação de cada subcritério, 
bem como as respetivas evidências
1
; 
 Entre as ações/resultados encontrados deve distinguir aqueles que 
são áreas de melhoria
2
 e pontos fortes
3
 da organização, bem como 
deve identificar tópicos/sugestões de melhoria
4
 para o futuro. 
 Registo: em seguida deve registar de forma sintética, na grelha de 
autoavaliação, os pontos fortes, as áreas de melhoria, as evidências e as 
sugestões de melhoria identificadas. 
 Pontuação: após o registo, cada elemento deve rever o diagnóstico e 
pontuar cada subcritério, de acordo com o sistema de pontuação que foi 
escolhido. O modelo CAF apresenta duas formas de pontuar: o sistema 
clássico e o sistema avançado. Cabe ao líder do projeto decidir 
previamente qual o sistema a adotar. 
 Obtenção de consenso na equipa: no caso da avaliação ser feita 
individualmente, logo que possível, a equipa deve reunir e chegar a 
acordo sobre os pontos fortes, as áreas de melhoria e a pontuação de cada 
subcritério. É necessário um processo de diálogo e discussão para 
alcançar o consenso, assim como é muito importante compreender 
porque é que existem diferenças relativamente aos pontos fortes, áreas de 
melhoria e pontuação. 
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Material de apoio – Quadro para plano de tarefas da equipa de autoavaliação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nº Tarefa Líder do projeto 
EAA 
Prazo Líder da 
EAA 
X Y 
1.        
2.        
3.        
4.        
5.        
6.        
7.        
8.        
9.        
10.        
Quadro 5 - Quadro para plano de tarefas da equipa de autoavaliação 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Quadro para agenda e ata de reunião de autoavaliação 
 
Participantes  
Data -----/------/2012 Hora  Local  
 
Agenda 
Código Assuntos a tratar 
  
  
  
    Quadro 6 – Quadro para agenda de reunião de autoavaliação 
    Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
Ata 
Assuntos resolvidos Assuntos não resolvidos Observações 
   
Próximos passos 
 
    Quadro 7 – Quadro para ata de reunião de autoavaliação 
    Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Quadro para registo global de reuniões da equipa da AA 
 
Reunião Agenda 
Participação 
Data 
Nº horas 
reunião 
Equipa AA Líder 
Projeto 
Líder x Y 
1.  
       
2.  
       
3.  
       
4.  
       
5.  
       
Quadro 8 - Quadro para registo global de reuniões da equipa da AA 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Grelha de autoavaliação para sistema de pontuação clássico 
 
Siglas 
AA - Autoavaliação 
AP - Administração Pública 
CAF - Common Assessment Framework/ Estrutura Comum de Avaliação 
EAA - Equipa de Autoavaliação 
PDCA - Plan-Do-Check-Act/ Planear-Executar-Rever-Ajustar 
 
Conceitos fundamentais para a análise dos critérios de meios 
 
I. Critérios 
Liderança (critério 1) 
 
Num processo de autoavaliação a liderança avaliada no contexto do critério 1 
corresponde ao gestor da unidade avaliada, quando a aplicação da CAF está limitada a 
uma unidade orgânica, ou corresponde ao gestor de topo da organização quando o 
processo é aplicado em toda a organização. Em qualquer dos casos a liderança é 
responsável por: 
 Dar uma orientação à organização, desenvolver a missão, a visão e os valores 
necessários para o sucesso da organização a longo prazo;  
 Motivar e apoiar as pessoas da organização atuando como modelo de conduta e 
com um comportamento adequado que está conforme com os valores expressos 
e implícitos; 
 Desenvolver, implementar e monitorizar o sistema de gestão da organização e 
rever o desempenho e os resultados; 
 Melhorar o desempenho e preparar o futuro da organização, promovendo as 
mudanças necessárias para a realização da missão; 
 Gerir as relações com as partes interessadas e assegurar que as necessidades 
destas são satisfeitas. 
Os líderes são o principal interlocutor entre a organização e o poder político e por 
gerir as suas responsabilidades partilhadas. Esta vertente apenas é analisável quando a 
liderança avaliada no critério 1 corresponde ao gestor de topo. 
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Planeamento e Estratégia (critério 2) 
 
A organização implementa a sua missão e visão através de uma estratégia 
claramente orientada para as partes interessadas. A estratégia deve estar alinhada com as 
políticas públicas, e deve ser apoiada por uma melhoria contínua da gestão dos recursos 
e processos. A estratégia é transformada em planos, objetivos e metas mensuráveis 
(planeamento). O planeamento e a estratégia refletem a abordagem da organização para 
implementar a modernização e a inovação. 
 
Pessoas (critério 3) 
 
As pessoas são a organização e constituem o seu ativo mais importante. Na análise 
do critério 3 as pessoas correspondem a todos os colaboradores da organização 
independentemente do vínculo que os une à organização. 
A forma como os colaboradores interagem uns com os outros e gerem os recursos 
disponíveis influencia decisivamente o sucesso da organização. O respeito, diálogo, 
empowerment, bem como um ambiente seguro e saudável são fundamentais para 
assegurar o empenho e a participação das pessoas no caminho da organização para a 
excelência. A organização gere, desenvolve e utiliza as competências e todo o potencial 
dos seus colaboradores quer a nível individual como organizacional de forma a suportar 
o seu planeamento e estratégia e o eficaz funcionamento dos seus processos. 
 
Parcerias e Recursos (critério 4) 
 
A parceria existe quando há colaboração com outra entidade, numa base comercial 
ou não, e que visa um objetivo comum, criando assim uma mais-valia para a 
organização, para os seus clientes e outras partes interessadas. 
Os recursos incluem o conhecimento, o trabalho, o capital, os equipamentos, as 
instalações e as tecnologias que a organização utiliza para desenvolver as suas 
atividades. 
No contexto do critério 4 a autoavaliação incide na forma como a organização 
planeia e gere as parcerias-chave – especialmente com os cidadãos/clientes – de forma a 
apoiar o planeamento e estratégia, bem como o eficaz funcionamento dos processos. 
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Deste modo, as parcerias são importantes recursos para o bom funcionamento da 
organização. 
Neste critério é também avaliada a forma como a organização utiliza os recursos, e 
como estes são geridos para apoiar a estratégia da organização e os seus processos mais 
importantes, com o objetivo de atingir os objetivos da organização da forma mais 
eficiente possível.  
 
Processos (critério 5) 
 
O processo é o conjunto de procedimentos que transforma as entradas em 
resultados ou impactos, e deste modo, acrescentam valor. Existem vários tipos de 
processos: 
 Os processos-chave, que são essenciais para prestação de serviços ou 
fornecimento de produtos; 
 Os processos de gestão, que conduzem a organização e apoiam os processos-
chave; 
 Os processos de suporte, que fornecem os recursos necessários. 
De entre os anteriormente referidos, os processos-chave são os mais importantes 
para a organização e são aqueles que são avaliados no contexto do critério 5. Na análise 
deste critério é feita uma avaliação de como a organização identifica, gere, melhora e 
desenvolve os seus processos-chave de modo a implementar o planeamento e a 
estratégia. Quando o âmbito da autoavaliação é uma unidade organizacional que presta 
serviços de apoio, os processos-chave desta unidade correspondem às funções de 
suporte da organização que é responsável pela atividade principal. 
 
II. Grelha de Autoavaliação 
Área relevante do subcritério 
 
Cada subcritério de meios do modelo CAF apresenta uma ou mais áreas relevantes, 
que constituem os principais aspetos que devem de ser avaliados nas organizações. As 
áreas relevantes devem corresponder a ações planeadas, executadas, revistas e ajustadas 
continuamente. Cabe à equipa identificar e avaliar as práticas que contribuem para 
cumprir o ciclo de cada área relevante.  
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As áreas relevantes estão identificadas nos enunciados dos subcritérios. 
Exemplo: 
Subcritério 1.1 
Áreas relevantes: missão, visão, valores 
Práticas para a melhoria contínua da ação Missão (PDCA): desenvolvimento de um 
enunciado apelativo de missão com o contributo dos colaboradores da organização 
(P); divulgação da missão através da Intranet (D); grupo de trabalho responsável pela 
revisão da missão (C); e novo enunciado de missão como resultado da revisão efetuada 
(A). 
 
Ciclo PDCA 
 
É um ciclo de quatro fases de uma ação que têm de ser ultrapassadas para se 
conseguir a melhoria contínua: 
 Plan - Planear  
 Do - Executar  
 Check - Rever  
 Act - Ajustar 
 
Na análise dos critérios de meios da CAF, as equipas de autoavaliação devem 
identificar em cada subcritério as práticas que cumprem o ciclo PDCA das áreas 
relevantes, devendo utilizar os exemplos apresentados no modelo CAF como fontes de 
inspiração. 
De acordo com o sistema de pontuação clássico, a pontuação dos subcritérios deve 
ter em conta que para uma organização alcançar um determinado patamar do quadro de 
pontuação (ex. Executar) deve ter o patamar anterior concretizado (ex. Planear).  
 
Partes interessadas 
 
Designa todos aqueles que têm um interesse, financeiro ou não, nas atividades da 
organização, por exemplo os decisores políticos, os cidadãos/clientes, os colaboradores, 
o público em geral, as entidades reguladoras, os meios de comunicação social, os 
fornecedores, etc. As organizações governamentais também são partes interessadas. 
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Para cada ação devem ser ponderadas pela equipa de autoavaliação quem são as 
partes interessadas relevantes. Se para alguns casos estas compreendem os 
cidadãos/clientes, noutros casos apenas serão relevantes os gestores e colaboradores da 
organização, noutros casos ainda podem incluir também os parceiros e/ou os 
fornecedores. 
 
Evidência 
 
Informação que comprova uma declaração ou um facto. As evidências são 
consideradas essenciais na formação de conclusões e julgamentos corretos e objetivos. 
As evidências, num processo de autoavaliação, devem ser obtidas por excelência 
através de documentos escritos. Outras fontes de evidência são a observação e o 
consenso. 
 
Ponto Forte 
 
Ação ou prática suscetível de ter uma pontuação elevada de acordo com os quadros 
de pontuação da CAF. 
 
Áreas de melhoria 
 
No contexto da aplicação da CAF, e particularmente no preenchimento da grelha de 
autoavaliação, a expressão áreas de melhoria designa dois tipos de ações: 
 Ações que existem na organização mas que são suscetíveis de ser melhoradas 
para o desempenho excelente da organização. 
 Ações que não existem na organização e que, à luz do modelo CAF, deveriam 
existir para o bom desempenho da organização. 
 
Tópicos e sugestões de melhoria 
 
No preenchimento da grelha de autoavaliação, a expressão tópicos ou sugestões de 
melhoria designa dois tipos de ações: 
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 Ações que devem ser implementadas para melhorar as práticas com potencial de 
melhoria identificadas na organização. 
 Ações que devem ser implementadas para cumprir os objetivos do subcritério.  
 
Apresentar sob a forma de sugestão implica mais detalhe do que sob a forma de 
tópico. Em qualquer dos casos a linguagem a utilizar deverá ser positiva. Os pontos 
fracos são evidenciados na coluna respeitante às áreas de melhoria, da Grelha de AA, 
pelo que não cabe aqui reforça-los novamente. 
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Sistema de pontuação clássico para os critérios de meios 
 
Fase Quadro de pontuação dos Meios Pontuação 
 
Não temos ações nesta área. Não temos informação ou esta 
não tem expressão. 
0-10 
PLAN 
Planear 
Existem ações planeadas nesta área.  11-30 
DO 
Executar 
Existem ações em curso ou estão a ser implementadas. 31-50 
CHECK 
Rever 
Revimos/avaliámos se fizemos o acertado de forma correta. 51-70 
ACT 
Ajustar 
Com base na revisão/avaliação fizemos os necessários 
ajustamentos. 
71-90 
PDCA 
Tudo o que fazemos nesta área é planeado, implementado, 
revisto e ajustado regularmente e aprendemos com outras 
organizações. Estamos num ciclo de melhoria contínua nesta 
matéria. 
91-100 
Grelha 1 - Sistema de pontuação clássico para os critérios de meios 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critérios de meios 
Critério 1 – Liderança 
Subcritério 1.1 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da organização faz para dar uma 
orientação à organização desenvolvendo e comunicando a visão, missão e valores. 
Exemplos: 
a. Formular e desenvolver a missão (qual a nossa razão de ser) e a visão (para onde 
queremos ir) da organização envolvendo as partes interessadas relevantes e os 
colaboradores; 
b. Transformar a visão e a missão em objetivos estratégicos (longo e médio prazo) e 
objetivos e ações operacionais (concretos e de curto prazo); 
c. Estabelecer um quadro de valores, nele incluindo neste a transparência, a ética, o 
princípio do serviço público, bem como, um código de conduta da organização, 
envolvendo as partes interessadas; 
d. Reforçar a confiança mútua e o respeito entre os líderes/gestores/colaboradores (ex. 
definindo normas de boa liderança); 
e. Criar condições para uma comunicação eficaz. Assegurar uma comunicação alargada 
da missão, visão, valores, objetivos estratégicos e operacionais a todos os 
colaboradores da organização bem como às outras partes interessadas; 
f. Rever periodicamente a missão, visão e valores, ajustando-os às mudanças no 
ambiente externo; 
g. Gerir “conflitos de interesse” identificando as áreas de conflito potenciais e 
transmitindo linhas de orientação aos colaboradores. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 2 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 1 – Subcritério 1.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 1.2  
A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da organização faz para 
desenvolver e implementar um sistema de gestão da organização, do desempenho e da 
mudança. 
Exemplos: 
a. Desenvolver processos e promover a criação de estruturas organizacionais em 
conformidade com a estratégia, planeamento, necessidades e expectativas das partes 
interessadas, utilizando as tecnologias disponíveis; 
b. Definir formas de gestão apropriadas (níveis, funções, responsabilidades e 
competências) e assegurar um sistema de gestão dos processos; 
c. Desenvolver e acordar objetivos e metas mensuráveis para todos os níveis da 
organização; 
d. Orientar os resultados e o impacto da atividade para a satisfação das necessidades e 
expectativas das diferentes partes interessadas; 
e. Formular e alinhar a estratégia de governo eletrónico com os objetivos estratégicos e 
operacionais da organização;  
f. Estabelecer um sistema de informação para a gestão, incluindo auditorias internas; 
g. Promover a utilização de ferramentas apropriadas para a gestão de projetos e para o 
trabalho em equipa; 
h. Aplicação permanente dos princípios da Gestão da Qualidade Total, como são 
exemplos o Modelo CAF ou o Modelo de Excelência da EFQM5; 
i. Desenvolver um sistema de medição do desempenho estratégico e operacional da 
organização (ex: Balanced Scorecard); 
j. Implementar sistemas de gestão da Qualidade, tal como a ISO 9001:2000, Service 
Legal Agreements (SLA) ou outro tipo de certificações; 
k. Identificar e estabelecer prioridades para as mudanças necessárias tendo em conta o 
desenho organizacional e o tipo de serviço; 
l. Comunicar as iniciativas de mudança e as razões para a mudança aos colaboradores e 
às partes interessadas relevantes. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 3 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 1 – Subcritério 1.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 1.3  
A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da organização faz para motivar 
e apoiar as pessoas da organização e servir de modelo.  
Exemplos: 
a. Liderar através do exemplo, atuando de acordo com os objetivos e valores 
estabelecidos; 
b. Demonstrar vontade pessoal para a mudança solicitando críticas construtivas; 
c. Informar os colaboradores com regularidade sobre assuntos importantes 
relacionados com a organização; 
d. Ajudar os colaboradores a realizarem os seus deveres, planos e objetivos na 
prossecução dos objetivos globais da organização; 
e. Estimular, encorajar e criar condições para a delegação de poderes, responsabilidades 
e competências, incluindo a prestação de contas (empowerment). 
f. Promover uma cultura de inovação e melhoria encorajando e apoiando os 
colaboradores a apresentarem sugestões para a inovação e melhoria e a serem 
proactivos no dia-a-dia de trabalho; 
g. Reconhecer e premiar os esforços individuais e das equipas; 
h. Respeitar e gerir as necessidades individuais e as situações pessoais dos 
colaboradores. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 4 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 1 – Subcritério 1.3 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 1.4 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da organização faz para gerir as 
relações com os políticos e com as outras partes interessadas de forma a assegurar uma 
responsabilidade partilhada. 
Exemplos: 
a. Identificar as políticas públicas que afetam a organização; 
b. Interagir regular e proactivamente com os responsáveis políticos das áreas executiva 
e legislativa correspondentes;  
c. Assegurar que os objetivos e metas da organização estão alinhados com as políticas 
públicas; 
d. Desenvolver e manter parcerias e redes de trabalho com as partes interessadas 
relevantes (cidadãos, organizações não governamentais, grupos de interesse, outros 
organismos públicos, etc.); 
e. Promover o envolvimento dos políticos e de outras partes interessadas na fixação de 
resultados e impactos a atingir e no desenvolvimento do sistema de gestão da 
organização; 
f. Procurar a divulgação pública, a reputação e o reconhecimento da organização e dos 
seus serviços; 
g. Desenvolver o conceito de marketing (produtos e serviços chave) e divulgá-lo junto 
das partes interessadas; 
h. Participar em atividades de associações profissionais, organizações representativas e 
grupos de interesse. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 5 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 1 – Subcritério 1.4 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 2 - Planeamento e Estratégia 
Subcritério 2.1 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para obter informação 
relacionada com as necessidades presentes e futuras das partes interessadas. 
Exemplos: 
a. Identificar todas as partes interessadas relevantes;  
b. Recolher e analisar de forma sistemática informação sobre as partes interessadas, 
respetivas necessidades e expectativas; 
c. Recolher e analisar regularmente a informação, as fontes, o rigor e a qualidade da 
mesma. Pode incluir informação sobre variáveis importantes tais como alterações 
sociais, ecológicas, económicas, jurídicas e demográficas.  
d. Analisar de forma sistemática os pontos fortes e os pontos fracos internos (ex. 
diagnósticos TQM6 com os modelos CAF ou EFQM; análises SWOT7). 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 6 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 2 – Subcritério 2.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 2.2 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para desenvolver, rever e 
atualizar o planeamento e a estratégia tendo em conta as necessidades das partes 
interessadas e os recursos disponíveis. 
Exemplos: 
a. Desenvolver e utilizar metodologias para monitorar, medir e/ou avaliar o 
desempenho da organização a todos os níveis assegurando o acompanhamento da 
implementação da estratégia; 
b. Analisar sistematicamente os riscos e as oportunidades (ex. análises SWOT) e 
identificar os fatores críticos de sucesso através da avaliação regular destes fatores no 
ambiente da organização (incluindo mudanças políticas);  
c. Avaliar as atividades existentes em termos de saídas (resultados) e efeitos (impactos) 
e a qualidade dos planos estratégicos e operacionais; 
d. Articular atividades e recursos, pressões de curto e longo prazo e exigências das 
partes interessadas;  
e. Avaliar a necessidade de reorganizar e melhorar as metodologias e estratégias de 
planeamento. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 7 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 2 – Subcritério 2.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 2.3 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para implementar o 
planeamento e a estratégia em toda a organização. 
Exemplos: 
a. Implementar o planeamento e a estratégia através da negociação e do consenso, da 
fixação de prioridades, estabelecimento de calendários, processos e estrutura 
organizacional adequada;  
b. Envolver as partes interessadas no processo de implementação do planeamento e 
estratégia e dar prioridade às necessidades e expectativas das partes interessadas;  
c. Materializar os objetivos estratégicos e operacionais da organização em planos e 
atividades relevantes para as unidades orgânicas e pessoas da organização. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 8 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 2 – Subcritério 2.3 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 2.4 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para planear, 
implementar e rever a modernização e a inovação. 
Exemplos: 
a. Criar e desenvolver uma nova cultura - aberta à inovação - através de formação, 
benchmarking8, bench learning8, criação de laboratórios de aprendizagem, focalização 
no papel do planeamento e do pensamento estratégico; 
b. Monitorizar de forma sistemática os indicadores/condutores internos da mudança e 
as exigências externas para a modernização e inovação; 
c. Planear as mudanças conducentes ao processo de modernização e inovação (ex. 
criação de serviços on-line) com base no diálogo com as partes interessadas; 
d. Utilização de ferramentas de gestão e indicadores (ex. utilização dos princípios da 
Gestão da Qualidade Total); 
e. Assegurar o desenvolvimento de um sistema de gestão da mudança eficiente, que 
inclua a monitorização do progresso ao nível da inovação; 
f. Assegurar a disponibilidade dos recursos necessários para implementar as mudanças 
planeadas. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 9 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 2 – Subcritério 2.4 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 3 - Pessoas 
Subcritério 3.1 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para planear, gerir e 
melhorar os recursos humanos de forma transparente em sintonia com o planeamento 
e estratégia. 
Exemplos: 
a. Analisar regularmente as carências, atuais e futuras, de recursos humanos tendo em 
conta as necessidades e expectativas das partes interessadas; 
b. Desenvolver e difundir a política de gestão de recursos humanos baseada no 
planeamento e estratégia da organização; 
c. Assegurar que a gestão previsional dos recursos humanos (seleção, recrutamento, 
integração, desenvolvimento de carreiras) seja adequada para a realização das 
atividades, e caracterizada pelo equilíbrio entre as atividades e respetivas 
responsabilidades;  
d. Monitorizar os recursos humanos responsáveis pela conceção e desenvolvimento de 
serviços on-line; 
e. Desenvolver e acordar uma política clara que contenha critérios objetivos nos 
domínios do recrutamento, promoção, remuneração, avaliação e delegação de 
competências; 
f. Assegurar boas condições de trabalho em toda a organização, incluindo o respeito 
pelas exigências ao nível da saúde e da segurança; 
g. Gerir o recrutamento e o desenvolvimento das carreiras com respeito pela equidade 
no emprego, igualdade de oportunidades e diversidade (género, orientação sexual, 
deficiências, idade, raça e religião); 
h. Assegurar que as condições existentes permitem aos colaboradores conciliar a vida 
profissional e familiar; 
i. Prestar particular atenção às necessidades dos colaboradores desfavorecidos e com 
deficiências ou incapacidades. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 10 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 3 – Subcritério 3.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 3.2 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para identificar, 
desenvolver e usar as competências das pessoas, articulando os objetivos individuais e 
organizacionais. 
Exemplos: 
a. Identificar as competências atuais das pessoas, no plano individual e organizacional, 
em termos de conhecimento, habilitações e atitudes; 
b. Debater, estabelecer e comunicar a estratégia para o desenvolvimento de 
competências. Isto inclui um plano de formação aceite por todos baseado nas 
necessidades individuais e organizacionais, atuais e futuras (pode incluir, por 
exemplo, programas de formação obrigatórios e opcionais); 
c. Desenvolver e acordar planos de desenvolvimento e de formação pessoal para todos 
os colaboradores, com especial enfoque nas capacidades de gestão e liderança para 
lidar com a diversidade de cidadãos/clientes e parceiros. Esta formação também pode 
incluir o desenvolvimento de competências para prestar serviços on-line;  
d. Desenvolver as competências de gestão e de liderança, bem como as competências 
comportamentais dos gestores da organização para melhorar as relações com os 
colaboradores, clientes e parceiros; 
e. Apoiar e acompanhar os novos trabalhadores (ex. através de orientação, formação 
individual, tutoria); 
f. Promover a mobilidade interna e externa dos trabalhadores; 
g. Desenvolver e promover métodos de formação modernos (ex. abordagem 
multimédia, formação profissional no posto de trabalho, e-learning); 
h. Planear ações de formação e desenvolver técnicas de comunicação sobre o risco e a 
gestão de conflitos de interesse; 
i. Avaliar os impactos dos programas de formação e desenvolvimento relativamente ao 
custo das ações, através de análises custo/benefício. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 11 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 3 – Subcritério 3.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 3.3 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para envolver as pessoas 
através do diálogo e da delegação de responsabilidades. 
Exemplos: 
a. Promover uma cultura de diálogo e de comunicação aberta e incentivar o trabalho de 
equipa; 
b. Criar de forma proactiva um ambiente propício para obter ideias e sugestões dos 
colaboradores e desenvolver os mecanismos apropriados para acolher os contributos 
(sistemas de sugestões, grupos de trabalho, brainstorming…); 
c. Envolver os colaboradores e os seus representantes no desenvolvimento de planos, 
estratégias, objetivos, no desenho de processos e na identificação e implementação 
de ações de melhoria; 
d. Procurar o consenso entre os gestores e os colaboradores sobre os objetivos a atingir 
e as formas de medir a execução dos mesmos; 
e. Realizar periodicamente questionários de pessoal, incluindo a publicação dos 
resultados/resumos/conclusões; 
f. Assegurar que os colaboradores tenham oportunidade de dar informação de retorno 
ou feedback sobre os respetivos gestores diretos/ dirigentes de primeiro nível; 
g. Consultar os representantes dos trabalhadores (ex. sindicatos). 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 12 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 3 – Subcritério 3.3 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 4 - Parcerias e Recursos 
Subcritério 4.1 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para desenvolver e 
implementar relações de parceria relevantes. 
Exemplos: 
a. Identificar potenciais parceiros estratégicos e a natureza das relações (ex. fornecedor-
comprador, coprodução, serviços on-line); 
b. Estabelecer acordos de parceria apropriados, tendo em conta a natureza das relações 
(ex. fornecedor-comprador, colaborador/co fornecedor/coprodutor de 
produtos/serviços, serviços on-line); 
c. Definir as responsabilidades de cada parte na gestão das parcerias, incluindo os 
controlos; 
d. Monitorizar e avaliar regularmente os processos, os resultados e o tipo de parceria; 
e. Promover e organizar parcerias para tarefas específicas, bem como desenvolver e 
implementar projetos conjuntos com outras organizações públicas; 
f. Criar condições para o intercâmbio de colaboradores com os parceiros; 
g. Estimular atividades na área da responsabilidade social corporativa. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 13 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 4 – Subcritério 4.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 4.2 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para desenvolver e 
implementar parcerias com os cidadãos/clientes. 
Exemplos: 
a. Incentivar o envolvimento dos cidadãos/clientes em questões públicas e nos 
processos de tomada de decisão política (ex. comissões de utentes, inquéritos, 
sondagens de opiniões, círculos de qualidade); 
b. Demonstrar abertura a ideias, sugestões e reclamações dos cidadãos/clientes e 
desenvolver e utilizar os mecanismos apropriados para as recolher (ex. por meio de 
caixa de sugestões, caixa de reclamações, inquéritos, comissões de utentes, etc.); 
c. Assegurar uma política de informação proactiva (ex. sobre as competências dos 
diversos organismos públicos, sobre os processos da organização, etc.); 
d. Assegurar a transparência da organização, bem como das suas decisões e ações (ex. 
publicação de relatórios anuais, realização de conferências de imprensa, 
disponibilização de informação na Internet); 
e. Incentivar os cidadãos/clientes a se organizarem, a expressarem as suas necessidades 
e exigências e apoiar a constituição de comissões de utentes. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 14 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 4 – Subcritério 4.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 4.3 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para gerir recursos 
financeiros. 
Exemplos: 
a. Articular a gestão financeira com os objetivos estratégicos da organização; 
b. Assegurar a transparência financeira e orçamental; 
c. Assegurar a eficiência na afetação dos recursos financeiros; 
d. Introduzir sistemas inovadores de planeamento orçamental e de custos (ex. 
orçamentos plurianuais, orçamentos-programa); 
e. Monitorizar sistematicamente o custo padrão dos produtos e serviços prestados pela 
organização incluindo as despesas com recursos materiais e humanos envolvidos; 
f. Delegar e descentralizar as responsabilidades financeiras de forma equilibrada com o 
controlo centralizado; 
g. Basear as decisões de investimento e o controlo financeiro em análises de custo-
benefício; 
h. Desenvolver e introduzir um controlo financeiro moderno (ex. através de auditorias 
financeiras internas, etc.) e divulgar junto dos colaboradores a informação relativa ao 
controlo financeiro; 
i. Criar em simultâneo sistemas de contabilidade financeira e orçamental incluindo 
balancetes orçamentais (contas de capital); 
j. Assegurar a gestão flexível de verbas orçamentais (ex. transferência de rúbricas 
excedentárias para dotação de rúbricas deficitárias);  
k. Incluir nos documentos orçamentais dados sobre o desempenho não financeiro da 
organização; 
l. Introduzir análises comparativas (ex. benchmarking) entre diferentes unidades da 
organização e entre diferentes organizações. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 15 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 4 – Subcritério 4.3 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 4.4 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para gerir o 
conhecimento e a informação. 
Exemplos: 
a. Desenvolver sistemas para gerir, armazenar e avaliar a informação e o conhecimento 
na organização em conformidade com os objetivos estratégicos e operacionais; 
b. Assegurar que a informação relevante disponível no exterior seja obtida, processada e 
utilizada eficazmente; 
c. Monitorizar regularmente a informação e o conhecimento da organização, 
assegurando a relevância, exatidão, fiabilidade e segurança dos mesmos. Articulá-los 
ainda com o planeamento estratégico, bem como com as necessidades atuais e 
futuras das partes interessadas; 
d. Desenvolver canais internos para a divulgação em cascata da informação no seio da 
organização de forma a assegurar que todos os colaboradores tenham acesso à 
informação e ao conhecimento necessários para o cumprimento das suas tarefas e 
objetivos; 
e. Assegurar o acesso e a permuta de informação relevante com todas as partes 
interessadas e apresentar a informação e os dados de forma amigável; 
f. Assegurar, na medida do possível, que a informação e os conhecimentos-chave dos 
colaboradores permaneçam na organização na eventualidade destes deixarem a 
organização. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 16 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 4 – Subcritério 4.4 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 4.5 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para gerir os recursos 
tecnológicos. 
Exemplos: 
a. Desenvolver uma política integrada de gestão das tecnologias em conformidade com 
os objetivos estratégicos e operacionais da organização; 
b. Utilizar eficientemente tecnologias apropriadas para: 
 Gerir tarefas; 
 Gerir o conhecimento; 
 Apoiar as atividades de aprendizagem e de melhoria; 
 Apoiar a interação com as partes interessadas e parceiros; 
 Apoiar o desenvolvimento e a manutenção de redes de trabalho internas e 
externas. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 17 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 4 – Subcritério 4.5 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 4.6 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para gerir os recursos 
materiais. 
Exemplos: 
a. Gerir de forma eficaz e eficiente os espaços físicos tendo em conta as necessidades e 
expectativas dos utilizadores (ex. centralização vs. descentralização dos 
edifícios/serviços); 
b. Assegurar a utilização segura, eficiente e ergonómica dos materiais e equipamentos 
tendo em conta: os objetivos estratégicos e operacionais da organização; as 
necessidades pessoais dos colaboradores; a cultura local; os constrangimentos do 
espaço físico (ex. espaços abertos com múltiplas secretárias vs. gabinetes individuais) 
e os equipamentos técnicos necessários (ex. nº de computadores pessoais e 
fotocopiadoras por serviço); 
c. Assegurar uma eficiente, eficaz, planeada e sustentável manutenção dos edifícios, 
escritórios e equipamentos; 
d. Assegurar uma eficiente, eficaz e sustentável utilização dos recursos energéticos e dos 
meios de transporte; 
e. Assegurar a existência de acessos adequados aos edifícios tendo em conta as 
necessidades e expectativas dos colaboradores e cidadãos/clientes (ex. acesso de 
deficientes a parques de estacionamento ou a transportes públicos); 
f. Desenvolver uma política integrada para a gestão dos recursos materiais, incluindo a 
reciclagem/tratamento de resíduos, por exemplo através de gestão direta ou 
subcontratação. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 18 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 4 – Subcritério 4.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 5 - Processos  
Subcritério 5.1 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para identificar, conceber, 
gerir e melhorar os processos de forma sistemática. 
a. Identificar, descrever e documentar os processos-chave de forma regular; 
b. Identificar os “donos” dos processos e atribuir-lhes responsabilidades; 
c. Envolver os colaboradores e as outras partes interessadas externas no desenho e 
desenvolvimento dos processos-chave; 
d. Afetar recursos aos processos com base na importância relativa do seu contributo 
para os objetivos estratégicos da organização; 
e. Recolher, registar e compreender os requisitos legais e outros mecanismos de 
regulação relevantes para os processos da organização, analisá-los e elaborar 
propostas para agilizar os procedimentos legais integrados nos processos com o 
objetivo de eliminar as barreiras administrativas desnecessárias e a burocracia; 
f. Definir indicadores para os processos e estabelecer objetivos de desempenho 
orientados para os cidadãos/clientes; 
g. Coordenar e sincronizar os processos da organização; 
h. Monitorizar e avaliar os impactos dos serviços on-line nos processos da organização 
(ex. eficiência, qualidade, eficácia); 
i. Juntamente com as partes interessadas relevantes, melhorar os processos de acordo 
com a eficiência, eficácia e resultados avaliados (outputs e outcomes); 
j. Analisar e avaliar os processos-chave, os riscos e os fatores críticos de sucesso, tendo 
em consideração os objetivos da organização e o respetivo ambiente de mudança; 
k. Identificar, desenhar e implementar mudanças nos processos que conduzam os 
serviços para a filosofia do “quiosque único” (one-stop-principle services); 
l. Medir e rever a eficácia das mudanças introduzidas nos processos e desenvolver 
processos de benchmarking e bench learning para conduzir as melhorias. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 19 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 5 – Subcritério 5.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 5.2 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para desenvolver e 
fornecer produtos e serviços orientados para os cidadãos/clientes. 
Exemplos: 
a. Envolver os cidadãos/clientes na conceção e melhoria dos serviços e produtos (ex. 
através de sondagens; informação de retorno/feedback; grupos de controlo; 
inquéritos para averiguar a conformidade dos serviços e produtos e para averiguar se 
os mesmos têm em conta aspetos relacionados com o género e a diversidade); 
b. Envolver os cidadãos/clientes e outras partes interessadas, no desenvolvimento de 
padrões de qualidade para os serviços, produtos e informação disponibilizada aos 
mesmos; 
c. Elaborar orientações e legislação simples e clara utilizando linguagem acessível; 
d. Envolver os cidadãos/clientes na conceção e desenvolvimento de canais e fontes de 
informação; 
e. Assegurar a existência de informação adequada e rigorosa, com o objetivo de 
responder às necessidades dos cidadãos/clientes; 
f. Promover mecanismos de acessibilidade na organização: horários de abertura 
flexíveis e documentos em diversos formatos e suportes (ex. diferentes línguas, 
disponíveis na Internet, cartazes, brochuras, Braille); 
g. Promover a comunicação eletrónica e a interação com os cidadãos/clientes; 
h. Desenvolver mecanismos de resposta automática a dúvidas e procedimentos e 
sistemas de gestão das reclamações. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 20 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 5 – Subcritério 5.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
 
 203 
 
Subcritério 5.3 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a organização faz para inovar os processos 
envolvendo os cidadãos/clientes. 
Exemplos: 
a. Disponibilidade e iniciativa para aprender com as inovações de outras organizações 
nacionais e internacionais; 
b. Envolver as partes interessadas na inovação dos processos, por exemplo através da 
avaliação de novos serviços e soluções de Administração Pública eletrónica; 
c. Envolver os cidadãos/clientes na inovação dos processos; 
d. Afetar os recursos necessários para a inovação dos processos; 
e. Identificar, analisar e superar constantemente os obstáculos para a inovação. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 21 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de meios – Critério 5 – Subcritério 5.3 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Conceitos fundamentais para a análise dos critérios de resultados 
 
I. Critérios 
Critérios de resultados 
 
A partir do critério 6, o enfoque da avaliação desloca-se dos meios para os 
resultados. Nos critérios de resultados medem-se as perceções, ou seja: o que os 
colaboradores, cidadãos/clientes e sociedade pensam da organização. Existem 
igualmente indicadores internos de desempenho que demonstram a forma como a 
organização está a atuar em relação às metas fixadas – os resultados e os impactos. A 
avaliação dos resultados exige um conjunto de respostas diferente. Assim, a partir deste 
ponto, a pontuação dos resultados será baseada no Quadro de Pontuação dos 
Resultados. 
 
Resultados orientados para o cidadão/cliente (critério 6) 
 
São os resultados que a organização atinge em relação à satisfação dos 
cidadãos/clientes com os produtos/serviços que presta. 
É importante para todos os tipos de organizações do sector público medir 
diretamente a satisfação dos seus cidadãos/clientes acerca da imagem global que têm da 
organização, dos produtos e serviços que presta, do grau de recetividade da organização 
e do grau de envolvimento nos processos da organização. As organizações utilizam, 
usualmente, questionários ou inquéritos para medir os níveis de satisfação, podendo, 
contudo, utilizar outros instrumentos complementares como por exemplo, grupos 
focalizados ou de controlo ou painéis de referência. 
Os resultados alcançados ao nível da satisfação são registados na grelha de 
avaliação relativa ao subcritério 6.1, enquanto que os indicadores internos que a 
organização dispõe para conhecer o seu desempenho a este nível são registados na 
grelha de avaliação relativa ao subcritério 6.2.  
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Resultados relativos às pessoas (critério 7) 
 
São os resultados que a organização atinge em relação à satisfação das pessoas 
pertencentes à organização. As organizações utilizam, tradicionalmente, inquéritos de 
pessoal para registar os níveis de satisfação dos colaboradores; contudo, podem, 
também, utilizar outras ferramentas complementares tais como grupos focalizados ou de 
controlo, entrevistas e avaliações. Este tipo de resultados regista-se na grelha de 
avaliação relativa ao subcritério 7.1. 
Neste critério é também avaliado o desempenho das pessoas, o nível de 
desenvolvimento de competências, a motivação e o grau de envolvimento das pessoas 
na organização, sendo estes resultados (indicadores internos) registados na grelha de 
avaliação relativa ao subcritério 7.2.  
 
Impacto na sociedade (critério 8) 
 
São os resultados que a organização atinge na satisfação das necessidades e 
expectativas da comunidade local, nacional e internacional. Este critério inclui a 
perceção da sociedade relativamente à conduta da organização e contributo para a 
qualidade de vida, preservação do meio ambiente e dos recursos globais, bem como os 
indicadores internos da organização sobre a eficácia do seu contributo para a sociedade. 
O critério 8 mede os impactos intencionais, ou não, na sociedade, como por 
exemplo os efeitos globais das políticas da organização para além da sua missão 
essencial/mandato legal ou atividades principais. Neste sentido, a análise irá considerar 
os impactos provenientes de objetivos planeados, bem como as consequências não 
pretendidas, como por exemplo efeitos secundários que podem ter implicações positivas 
e/ou negativas na sociedade. 
 
Resultados de desempenho-chave (critério 9) 
 
São os resultados que a organização atinge em relação ao planeamento e estratégia 
na satisfação das necessidades e expectativas das diferentes partes interessadas 
(resultados externos); e os resultados que a organização alcança no que respeita à 
respetiva gestão e processos de melhoria (resultados internos). 
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II. Grelha de Autoavaliação 
Ponto Forte 
 
Um resultado que demonstra um desempenho excelente da organização, pelo que é 
suscetível de ter uma pontuação elevada de acordo com os quadros de pontuação da 
CAF. 
 
Áreas de melhoria 
 
No preenchimento da grelha de autoavaliação, a expressão áreas de melhoria nos 
critérios de resultados designa dois tipos de situações: 
 Resultados avaliados e que são suscetíveis de ser melhorados, ou seja, 
necessitam de uma intervenção nos critérios de meios associados para o 
desempenho excelente da organização. 
 Resultados que não são avaliados e que deveriam ser para a monitorização do 
desempenho da organização. 
 
Tópicos e sugestões de melhoria 
 
No contexto da aplicação da CAF, e particularmente no preenchimento da grelha de 
autoavaliação, a expressão tópicos ou sugestões de melhoria designa dois tipos de 
ações: 
 Ações que devem ser implementadas para melhorar os resultados identificados 
na organização com potencial de melhoria. 
 Ações que devem ser implementadas para cumprir os objetivos do subcritério 
(ex. definição de metas anuais).  
Apresentar sob a forma de sugestão implica mais detalhe do que sob a forma de 
tópico. Em qualquer dos casos a linguagem a utilizar deverá ser positiva. Os pontos 
fracos são evidenciados na coluna respeitante às áreas de melhoria, pelo que não cabe 
aqui reforça-los novamente. 
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III. Outros conceitos importantes 
Indicadores 
 
Medidas que são indicativas, ou seja, que demonstram os resultados de uma ação e 
que ajudam as organizações a monitorizar, compreender, prever e melhorar o modo 
como funcionam e o desempenho que alcançam. 
 
Impactos 
 
Os efeitos que os resultados provocam nas partes interessadas ou na sociedade. 
 
Resultados 
 
Produtos ou serviços que resultam, de forma imediata, da produção. 
 
Resultados externos  
 
Os resultados (serviços e produtos) e os impactos (efeitos) das atividades principais 
da organização ao nível das partes interessadas externas (eficácia). 
 
Resultados internos 
 
Os resultados de avaliações do funcionamento interno da organização: a sua gestão, 
melhoria e desempenho financeiro (eficiência e economia). 
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Sistema de pontuação clássico para os critérios de resultados 
Quadro de pontuação dos Resultados Pontuação 
Não há resultados avaliados e/ou não há informação disponível. 
0-10 
Os resultados estão avaliados e demonstram uma tendência negativa  
e/ou não foram alcançadas metas relevantes. 
11-30 
Os resultados demonstram uma tendência estável  
e/ou algumas metas relevantes foram alcançadas. 
31-50 
Os resultados demonstram uma tendência de melhoria 
e/ou a maior parte das metas relevantes foram alcançadas. 
51-70 
Os resultados demonstram um progresso substancial  
e/ou todas as metas relevantes foram alcançadas. 
71-90 
Foram alcançados resultados excelentes e sustentáveis. Todas as metas 
relevantes foram alcançadas. Foram feitas comparações sobre todos os 
resultados-chave com outras organizações relevantes.  
91-100 
Grelha 22 - Sistema de pontuação clássico para os critérios de resultados 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critérios de resultados 
 
Critério 6: Resultados orientados para os cidadãos/clientes 
Subcritério 6.1 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu para satisfazer 
as necessidades e expectativas dos cidadãos/clientes através de resultados de 
avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes. 
Exemplos: 
a. Resultados relativos à imagem global da organização (ex. cortesia e igualdade no 
tratamento; flexibilidade e autonomia para resolver problemas extraordinários/ 
situações invulgares); 
b. Resultados relativos ao envolvimento e participação; 
c. Resultados relativos à acessibilidade (ex. horários de abertura e tempos de espera; 
quiosque único); 
d. Resultados relativos aos produtos e serviços (ex. qualidade, fiabilidade, 
conformidade com padrões de qualidade, tempo de resposta às solicitações, 
qualidade dos esclarecimentos prestados aos cidadãos/clientes). 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 23 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 6 – Subcritério 6.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 6.2 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu para satisfazer 
as necessidades e expectativas dos cidadãos/clientes através de indicadores das 
medidas orientadas para os cidadãos/clientes. 
Exemplos: 
Indicadores relativos à imagem global da organização: 
a. Número e tempo de tratamento das reclamações (ex. resolução de casos de 
conflitos de interesse); 
b. Grau de confiança dos cidadãos/clientes na organização e nos respetivos 
serviços e produtos; 
c. Tempos de espera; 
d. Tempo de tratamento/processamento dos produtos/serviços; 
e.Quantidade de ações de formação dos colaboradores para o tratamento eficaz 
das relações com os cidadãos/clientes (ex. comunicação cordial e 
profissionalismo no tratamento dos cidadãos/clientes). 
Indicadores relativos ao envolvimento: 
f. Grau de envolvimento das partes interessadas na conceção e modo de prestação 
dos produtos e serviços e/ou na conceção dos processos de tomada de decisão; 
g. Sugestões recebidas e registadas; 
h. Implementação e grau de utilização de meios inovadores para lidar com os 
cidadãos/clientes. 
Indicadores relativos aos produtos e serviços: 
i. Respeito pelos padrões de qualidade do serviço (ex. cartas do cidadão ou cartas 
da qualidade). 
j. Número de produtos devolvidos ou serviços prestados incorretamente e/ou 
situações que implicaram a repetição do processo ou a compensação pelos erros 
cometidos; 
k. Grau do esforço desenvolvido para melhorar a disponibilidade, o rigor e a 
transparência da informação. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 24 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 6 – Subcritério 6.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 7: Resultados relativos às pessoas 
Subcritério 7.1 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu para satisfazer as 
necessidades e expectativas dos seus colaboradores através dos resultados das 
medições da satisfação e motivação das pessoas. 
Exemplos: 
Resultados relativos à satisfação global: 
a. A imagem global e o desempenho global da organização (para a sociedade, 
cidadãos/clientes, outras partes interessadas); 
b. O nível de perceção dos colaboradores (no sentido de tomada de consciência) 
relativamente aos conflitos de interesse; 
c. O nível de envolvimento das pessoas na organização e na respetiva missão. 
Resultados relativos à satisfação com a gestão e sistemas de gestão: 
d. A capacidade da gestão de topo e de nível intermédio para conduzir a organização 
(ex. estabelecer objetivos, afetar recursos, etc.) e para comunicar; 
e. Recompensa dos esforços individuais e de grupo; 
f. A postura da organização face à inovação. 
Resultados relativos à satisfação com as condições de trabalho: 
g. O clima organizacional e a cultura da organização (ex. como lida com os conflitos, 
queixas ou problemas pessoais); 
h. O tratamento de questões sociais (ex. flexibilidade do horário de trabalho, 
conjugação do trabalho com os assuntos pessoais e questões de saúde); 
i. A igualdade de oportunidades e o sentido de justiça no comportamento da 
organização. 
Resultados ao nível da motivação e satisfação das pessoas com o desenvolvimento da 
carreira e das competências: 
j. A capacidade da gestão para promover uma estratégia de gestão de recursos 
humanos e o sistemático desenvolvimento de competências, bem como o 
conhecimento dos objetivos da organização pelos colaboradores; 
k. Resultados relativos à disponibilidade dos colaboradores para aceitarem mudanças 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 25 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 7 – Subcritério 7.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 7.2 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu para satisfazer 
as necessidades e expectativas dos seus colaboradores através de indicadores de 
resultados relativos às pessoas. 
Exemplos: 
a. Indicadores relativos à satisfação (ex. níveis de absentismo ou doença; rácios de 
rotação de pessoal; número de reclamações); 
b. Indicadores relativos ao desempenho (ex. medidas de produtividade; resultados de 
avaliações); 
c. Níveis de utilização das tecnologias de informação e comunicação pelos 
colaboradores;  
d. Indicadores relativos ao desenvolvimento de competências (taxas de participação e 
de sucesso nas atividades de formação, eficácia da utilização dos orçamentos de 
formação); 
e. Evidência da capacidade para lidar com os cidadãos/clientes e responder às suas 
necessidades; 
f. Grau de mobilidade de pessoal dentro da organização; 
g. Indicadores relativos à motivação e envolvimento (ex. taxas de resposta a 
inquéritos de pessoal, número de propostas para a inovação, participação em 
grupos internos de discussão); 
h. Quantidade/frequência de reconhecimento individual e das equipas; 
i. Número de casos de conflito de interesse registados. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 26 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 7 – Subcritério 7.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 8 – Impacto na sociedade 
Subcritério 8.1 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu no que respeita 
ao impacto na sociedade, com referência a perceções das partes interessadas sobre 
os impactos sociais. 
Exemplos: 
a. Perceção relativamente ao impacto de como o desempenho da organização afeta a 
qualidade de vida dos cidadãos/clientes; 
b. Perceção relativamente à reputação da organização (ex. como 
empregadora/contribuinte para a sociedade local/global); 
c. Impacto económico na sociedade a nível local, regional, nacional, e internacional; 
d. Perceção quanto à conduta da organização no que respeita às questões ambientais 
(ex. proteção contra a poluição sonora e atmosférica); 
e. Impacto ambiental na sociedade no plano local, regional, nacional, e internacional; 
f. Impacto na sociedade tendo em conta a sustentabilidade a nível local, regional, 
nacional e internacional; 
g. Impacto na sociedade, tendo em conta a qualidade da participação democrática a 
nível local, regional, nacional e internacional; 
h. Perceção quanto à recetividade e transparência da organização; 
i. Perceção quanto ao comportamento ético da organização; 
j. Tendência dos artigos/comentários da imprensa/comunicação social. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 27 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 8 – Subcritério 8.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 8.2 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu no que respeita 
ao impacto na sociedade, com referência a indicadores de desempenho social 
estabelecidos pela organização. 
Exemplos: 
a. Relações com entidades relevantes, grupos e comunidades representativas; 
b. Grau de cobertura dos meios de comunicação social; 
c. Apoio destinado a cidadãos socialmente desfavorecidos/excluídos; 
d. Apoio à integração e aceitação das minorias étnicas; 
e. Apoio a projetos internacionais para o desenvolvimento; 
f. Apoio à participação cívica dos cidadãos/clientes e colaboradores; 
g. Intercâmbio profícuo de conhecimento e informação com outros; 
h. Programas para prevenção de riscos de saúde e acidentes destinados aos 
cidadãos/clientes e colaboradores; 
i. Ações da organização para preservar e sustentar os recursos (ex. grau de 
compromisso com padrões ambientais; utilização de materiais reciclados; 
utilização de meios de transporte amigos do ambiente; redução dos incómodos, 
danos e ruídos; redução do consumo dos recursos energéticos e naturais como por 
exemplo a água, o gás, e a eletricidade). 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 28 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 8 – Subcritério 8.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Critério 9: Resultados de desempenho-chave 
Subcritério 9.1 
A Avaliação deve evidenciar o cumprimento dos objetivos definidos pela organização 
em relação aos resultados externos: resultados e impacto dos objetivos.  
Exemplos: 
a. Grau de cumprimento dos objetivos em termos de resultados (fornecimento dos 
produtos ou prestação de serviços); 
b. Melhoria da qualidade do produto fornecido ou serviço prestado tendo em conta 
os resultados de avaliações;  
c. Eficiência (resultados conseguidos ao menor custo possível); 
d. Resultados de inspeções e auditorias;  
e. Resultados da participação em concursos, prémios de qualidade e certificação do 
Sistema de Gestão da Qualidade (Prémios de Excelência); 
f. Resultados de ações de benchmarking/bench learning.  
g. Custo-eficácia (resultado alcançado pelo menor custo possível). 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 29 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 9 – Subcritério 9.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Subcritério 9.2 
A avaliação deve evidenciar o cumprimento dos objetivos definidos pela organização 
em relação aos resultados internos. 
Exemplos: 
Resultados na área da gestão e inovação:  
a. Evidências da participação de todas as partes interessadas na organização;  
b. Resultados das parcerias estabelecidas e resultados de ações conjuntas; 
c. Evidências da capacidade da organização em satisfazer e conciliar as 
necessidades de todas as partes interessadas; 
d. Evidências do sucesso das estratégias de melhoria e inovação 
organizacional, estruturas e/ou processos; 
e. Evidências da melhor utilização das tecnologias de informação (na gestão 
do conhecimento interno e/ou no trabalho em rede e comunicação interna 
e externa); 
f. Resultados de inspeções e auditorias;  
g. Desempenho dos processos. 
Resultados financeiros:  
h. Grau de realização dos objetivos financeiros e/ou orçamentais; 
i. Número de sectores da organização financiados por recursos provenientes 
de: receitas fiscais; taxas; venda de produtos/serviços; 
j. Evidência da capacidade para satisfazer e conciliar os interesses financeiros 
de todas as partes interessadas; 
k. Medidas relacionadas com a utilização eficaz dos recursos 
financeiros/orçamentais; 
l. Resultados de inspeções e auditorias financeiras. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 30 - Sistema de pontuação clássico - Critérios de resultados – Critério 9 – Subcritério 9.2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Grelha de autoavaliação para sistema de avaliação avançado 
Quadro de pontuação do sistema de pontuação avançado para os critérios de meios  
 
Critério 1 – Liderança 
Subcritério 1.1 (tabelas iguais ao sistema de avaliação clássico) 
A avaliação deve procurar evidenciar o que a liderança da organização faz para dar 
uma orientação à organização desenvolvendo e comunicando a visão, missão e 
valores. 
Exemplos: 
h. Formular e desenvolver a missão (qual a nossa razão de ser) e a visão (para onde 
queremos ir) da organização envolvendo as partes interessadas relevantes e os 
colaboradores; 
i. Transformar a visão e a missão em objetivos estratégicos (longo e médio prazo) e 
objetivos e ações operacionais (concretos e de curto prazo); 
j. Estabelecer um quadro de valores, nele incluindo neste a transparência, a ética, o 
princípio do serviço público, bem como, um código de conduta da organização, 
envolvendo as partes interessadas; 
k. Reforçar a confiança mútua e o respeito entre os líderes/gestores/colaboradores 
(ex. definindo normas de boa liderança); 
l. Criar condições para uma comunicação eficaz. Assegurar uma comunicação 
alargada da missão, visão, valores, objetivos estratégicos e operacionais a todos os 
colaboradores da organização bem como às outras partes interessadas; 
m. Rever periodicamente a missão, visão e valores, ajustando-os às mudanças no 
ambiente externo; 
n. Gerir “conflitos de interesse” identificando as áreas de conflito potenciais e 
transmitindo linhas de orientação aos colaboradores. 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 31 - Sistema de pontuação avançado - Critérios de meios – Critério 1 – Subcritério 1.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/
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Pontuação do subcritério 
Fase 
Escala: 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 Totais 
Ações identificadas na 
organização: 
Não há ações 
ou existem 
apenas 
algumas ideias 
Ações pouco 
importantes 
sobre algumas 
áreas 
Ações 
importantes 
sobre 
algumas 
áreas 
Ações 
importantes 
sobre a maior 
parte das áreas 
Ações muito 
importantes 
sobre todas 
as áreas 
Ações excelentes 
comparadas com 
outras organizações, 
relacionadas com 
todas as áreas. 
 
PLAN 
Planear 
O planeamento é baseado nas 
necessidades e expectativas 
das partes interessadas. O 
planeamento é realizado, de 
forma regular, por todas as 
partes interessadas relevantes* 
da organização.  
       
Pontuação        
DO 
Executar 
A execução das ações é feita 
com base em processos e 
responsabilidades definidas. 
Existe divulgação das ações, 
de forma regular, junto das 
partes interessadas relevantes* 
da organização. 
       
Pontuação        
CHECK 
Rever 
Os processos definidos são 
monitorizados com base em 
indicadores e são revistos, de 
forma regular, com a 
colaboração das partes 
interessadas relevantes* da 
organização. 
       
Pontuação        
(Continuação na página 219)  
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(Continuação da página218)  
Pontuação do subcritério 
Fase 
Escala: 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 Totais 
Ações identificadas na 
organização: 
Não há ações 
ou existem 
apenas 
algumas ideias 
Ações pouco 
importantes sobre 
algumas áreas 
Ações 
importantes 
sobre 
algumas 
áreas 
Ações 
importantes 
sobre a maior 
parte das áreas 
Ações muito 
importantes 
sobre todas 
as áreas 
Ações excelentes 
comparadas com 
outras organizações, 
relacionadas com 
todas as áreas. 
 
ACT 
Ajustar 
ações corretivas e de melhoria 
são tomadas de acordo com 
os resultados apurados na 
revisão feita junto das partes 
interessadas relevantes* da 
organização. 
       
Pontuação        
  
Soma (P+D+C+A)  
Pontuação Final 
(soma/4) 
 
Tabela 46 - Pontuação do subcritério 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
*Para cada ação devem ser ponderadas pela equipa de autoavaliação quem são as partes interessadas relevantes. Se para alguns casos estas compreendem os cidadãos/clientes, 
noutros casos apenas serão relevantes os gestores e colaboradores da organização, noutros casos ainda podem incluir também os parceiros e/ou os fornecedores. 
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Quadro de pontuação do sistema de pontuação avançado para os critérios de 
resultados 
 
Critério 6: Resultados orientados para os cidadãos/clientes 
Subcritério 6.1 (tabelas iguais ao sistema de avaliação clássico) 
A avaliação deve considerar os resultados que a organização atingiu para satisfazer 
as necessidades e expectativas dos cidadãos/clientes através de resultados de 
avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes. 
Exemplos: 
e. Resultados relativos à imagem global da organização (ex. cortesia e igualdade no 
tratamento; flexibilidade e autonomia para resolver problemas extraordinários/ 
situações invulgares); 
f. Resultados relativos ao envolvimento e participação; 
g. Resultados relativos à acessibilidade (ex. horários de abertura e tempos de espera; 
quiosque único); 
h. Resultados relativos aos produtos e serviços (ex. qualidade, fiabilidade, 
conformidade com padrões de qualidade, tempo de resposta às solicitações, 
qualidade dos esclarecimentos prestados aos cidadãos/clientes). 
Presente Presente Futuro 
Pontos fortes e evidências 
Áreas de melhoria e 
evidências 
Tópicos/sugestões de 
melhoria 
   
Pontuação do subcritério e justificação 
 
Grelha 32 - Sistema de pontuação avançado - Critérios de resultados – Critério 6 – Subcritério 6.1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Pontuação do subcritério 6.1 
Escala 0-10 11-30 31-50 51-70 71-90 91-100 
1. 
Pontuação 
global TENDÊNCIA 
Não há resultados 
avaliados. 
Tendência 
negativa 
Tendência 
estável ou 
progresso 
modesto 
Progresso 
sustentável 
Progresso 
considerável 
Comparações 
positivas sobre todos 
os resultados com 
outras organizações 
relevantes. 
Resultado da 
avaliação 
       
METAS 
Não há resultados 
avaliados e/ou 
não há 
informação 
disponível. 
Os 
resultados 
não 
alcançaram 
as metas. 
Algumas 
metas foram 
alcançadas 
Algumas 
metas 
relevantes 
foram 
alcançadas 
A maior parte 
das metas 
relevantes foram 
alcançadas 
Todas as metas 
relevantes foram 
alcançadas 
2. 
Pontuação 
global 
Resultado da 
avaliação 
       
     
 
Soma das 
pontuações 
atribuídas (1+2) 
 
     
 
Pontuação Final 
(1+2) /  2) 
 
Grelha 33 - Pontuação do subcritério 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Passo 6 – Elaborar o relatório de autoavaliação (RAA) 
 
No Passo 6 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados os seguintes 
aspetos: 
 Elaboração do relatório de autoavaliação pela equipa de autoavaliação com a orientação e 
revisão por parte do líder do projeto (RAA). O RAA deve conter no mínimo os seguintes 
elementos: 
 Os pontos fortes e as áreas de melhorias para cada subcritério apoiada em 
evidências relevantes; 
 Uma pontuação justificada por subcritério; 
 Tópicos/sugestões para as ações de melhoria9 (AM). 
 Aprovação do relatório de autoavaliação. O gestor de topo é o principal destinatário do 
RAA, uma vez que foi este quem tomou a decisão de realizar a AA e que incumbiu o líder 
do projeto e a EAA desta tarefa. De forma a utilizar o RAA como base para as AM é 
crucial que a gestão de topo receba oficialmente e aprove o relatório. Se o processo de 
comunicação funcionou corretamente este procedimento não será um problema. A gestão 
de topo deve reconfirmar o seu compromisso de implementar as AM. 
 Comunicação dos resultados. Nesta fase é essencial comunicar os resultados aos 
colaboradores da organização e às restantes partes interessadas que participaram no 
processo. A organização deve decidir individualmente se quer disponibilizar o RAA ou 
divulgar apenas os resultados mais importantes; quais os mecanismos de divulgação dos 
resultados que quer utilizar e quais os destinatários. 
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Material de apoio – Grelha de resumo por critério dos resultados da autoavaliação 
CRITÉRIO 1: LIDERANÇA 
Âmbito da avaliação  
O que a liderança da organização faz para… 
Subcritérios (SC) 
1.1 Dar uma orientação à organização desenvolvendo e comunicando a visão, missão e 
valores.  
1.2 Desenvolver e implementar um sistema de gestão da organização, do desempenho e da 
mudança.  
1.3 Motivar e apoiar as pessoas da organização e servir de modelo. 
1.4 Gerir as relações com os políticos e com as outras partes interessadas de forma a 
assegurar uma responsabilidade partilhada. 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de melhoria 
identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
1.1.     
1.2.     
1.3.     
1.4.     
Total /400 (1.1+1.2+1.3+1.4)   
Pontuação do Critério = Média dos SC 
(1.1+1.2+1.3+1.4 / 4) 
 
 
Grelha 34 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 1 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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CRITÉRIO 2: PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA 
Âmbito da avaliação  
O que a organização faz para… 
Subcritérios (SC) 
2.1 Obter informação relacionada com as necessidades presentes e futuras das partes 
interessadas. 
2.2. Desenvolver, rever e atualizar o planeamento e a estratégia tendo em conta as 
necessidades das partes interessadas e os recursos disponíveis. 
2.3. Implementar o planeamento e a estratégia em toda a organização. 
2.4. Planear, implementar e rever a modernização e a inovação. 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
2.1.     
2.2.     
2.3.     
2.4.     
Total /400 (2.1+2.2+2.3+2.4)   
Pontuação do Critério = Média dos SC 
(2.1+2.2+2.3+2.4 / 4) 
 
 
Grelha 35 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 2 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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CRITÉRIO 3: PESSOAS 
Âmbito da avaliação  
O que a organização faz para… 
Subcritérios (SC) 
3.1 Planear, gerir e melhorar os recursos humanos de forma transparente em sintonia com 
o planeamento e estratégia.  
3.2. Identificar, desenvolver e usar as competências das pessoas, articulando os objetivos 
individuais e organizacionais.  
3.3. Envolver as pessoas através do diálogo e da delegação de responsabilidades. 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
3.1.     
3.2.     
3.3.     
Total /300 (3.1+3.2+3.3)   
Pontuação do Critério = Média dos SC 
(3.1+3.2+3.3 / 3) 
 
 
Grelha 36 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 3 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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CRITÉRIO 4: PARCERIAS E RECURSOS  
Âmbito da avaliação  
O que a organização faz para… 
Subcritérios (SC) 
4.1 Desenvolver e implementar relações de parceria relevantes 
4.2.Desenvolver e implementar parcerias com os cidadãos/clientes 
4.3.Gerir recursos financeiros 
4.4 Gerir o conhecimento e a informação 
4.5 Gerir os recursos tecnológicos 
4.6 Gerir os recursos materiais 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
4.1.     
4.2.     
4.3.     
4.4.     
4.5     
4.6     
Total /600 (4.1+4.2+4.3+4.4+4.5+4.6)   
Pontuação do Critério = Média dos SC 
(4.1+4.2+4.3+4.4+4.5+4.6/ 6) 
 
 
Grelha 37 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 4 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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CRITÉRIO 5: PROCESSOS  
Âmbito da avaliação  
O que a organização faz para… 
Subcritérios (SC) 
5.1 Identificar, desenhar, gerir e melhorar os processos de forma sistemática 
5.2 Desenvolver e fornecer produtos e serviços orientados para os cidadãos/clientes 
5.3 Inovar os processos envolvendo os cidadãos/clientes 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
5.1.     
5.2.     
5.3.     
Total /300 (5.1+5.2+5.3)   
Pontuação do Critério = Média dos SC 
(5.1+5.2+5.3 / 3) 
 
 
Grelha 38 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 5 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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CRITÉRIO 6: RESULTADOS ORIENTADOS PARA OS CIDADÃOS/CLIENTES  
Âmbito da avaliação  
Os resultados que a organização atingiu para satisfazer as necessidades e expectativas dos 
cidadãos/clientes através de… 
Subcritérios (SC) 
6.1 Resultados de avaliações da satisfação dos cidadãos/clientes 
6.2 Indicador das medidas orientadas para os cidadãos/clientes 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
6.1.     
6.2.     
Total /200 (6.1+6.2)   
Pontuação do Critério = Média dos SC (6.1+6.2 / 
2) 
 
 
Grelha 39 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 6 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
CRITÉRIO 7: RESULTADOS RELATIVOS ÀS PESSOAS  
Âmbito da avaliação  
Os resultados que a organização atingiu para satisfazer as necessidades e expectativas dos 
seus colaboradores através de… 
Subcritérios (SC) 
7.1 Resultados das medições da satisfação e motivação das pessoas. 
7.2 Indicadores de resultados relativos às pessoas. 
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
7.1.     
7.2.     
Total /200 (7.1+7.2)   
Pontuação do Critério = Média dos SC (7.1+7. / 2)   
Grelha 40 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 7 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
 229 
 
CRITÉRIO 8: IMPACTO NA SOCIEDADE 
Âmbito da avaliação  
Os resultados que a organização atingiu no que respeita ao impacto na sociedade, com 
referência a… 
Subcritérios (SC) 
8.1 Perceções das partes interessadas 
8.2 Indicadores de desempenho social estabelecidos pela organização.  
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
8.1.     
8.2.     
Total /200 (8.1+8.2)   
Pontuação do Critério = Média dos SC (8.1+8.2/ 2)   
Grelha 41 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 8 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
CRITÉRIO 9: RESULTADOS DE DESEMPENHO-CHAVE 
Âmbito da avaliação  
Os resultados no cumprimento dos objetivos definidos pela organização em relação a… 
Subcritérios (SC) 
9.1 Resultados externos 
9.2 Resultados internos  
SC 
Pontos fortes 
identificados 
Síntese das áreas de 
melhoria identificadas 
Pontuação e 
justificação 
(cada SC entre 
0-100) 
Tópicos/sugestõ
es de melhoria 
9.1.     
9.2.     
Total /200 (9.1+9.2)   
Pontuação do Critério = Média dos SC (9.1+9.2 / 
2) 
 
 
Grelha 42 - Resumo dos resultados da autoavaliação - Critério 9 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Quadro para resultados quantitativos 
 
Resultados obtidos pela organização 
 
N.
º 
Critérios 
Total obtido por 
critério 
1 Liderança  
2 Planeamento e Estratégica  
3 Pessoas  
4 Parcerias e Recursos   
5 Processos   
6 
Resultados orientados para os 
Cidadãos/Clientes 
 
7 
Resultados relativos às 
Pessoas 
 
8 Impacto na Sociedade  
9 
Resultados do Desempenho-
Chave 
 
TOTAL GLOBAL 
(soma da pontuação dos critérios) 
 
                 Quadro 9 - Quadro para resultados quantitativos 
                 Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Quadro para índice de evidências  
 
Código Documentos 
1  
2  
3  
4  
5  
6  
7  
8  
9  
10  
          Quadro 10 - Quadro para índice de evidências 
          Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Estrutura do relatório global de autoavaliação e plano de melhorias 
 
Partes Assuntos Conteúdo 
1 Sumário executivo 
Objetivo do Relatório 
Metodologia utilizada 
Resumo dos principais resultados alcançados 
Recomendações 
2 Enquadramento 
Origem do projeto na organização (decisão do gestor de 
topo, consulta às partes interessadas, designação do líder 
do projeto) 
Âmbito e objetivos da autoavaliação (AA) 
3 
Preparação e condução 
da autoavaliação 
Metodologia: etapas da autoavaliação, sistema de 
pontuação adotado 
Plano de comunicação 
Recursos utilizados (materiais e humanos) 
Equipa de autoavaliação (composição e formação) 
Envolvimento e colaboração dos diversos intervenientes 
(colaboradores, gestores, partes interessadas) 
4 
Resultados da 
autoavaliação 
Pontos fortes e áreas de melhoria por critério (utilizar as 
grelhas resumo dos critérios). 
Pontuação. 
5 
Ações de melhoria 
implementadas durante a 
AA 
Partes interessadas identificadas 
Produtos/serviços identificados 
Outros… 
Síntese dos resultados da aplicação dos questionários de 
satisfação aos colaboradores ou outros* 
6 Plano de Melhorias 
Lista das sugestões de melhoria agregadas por temas. 
Lista de ações de melhoria (abrangentes e relevantes) 
Descrição dos critérios de priorização das ações de 
melhoria
10
 (AM) 
Tabela com o ranking das AM 
Visão geral do Plano de Melhorias  
Fichas das ações de melhoria 
7 Conclusão 
Identificação dos principais resultados da AA 
Fatores críticos de sucesso 
Constrangimentos (dificuldades sentidas durante a AA 
Lições aprendidas durante a AA 
8 Anexos 
Grelha de autoavaliação preenchida 
Índice de evidências 
Cronograma de execução da autoavaliação 
Modelo dos questionários aplicados* 
Resultados quantitativos da aplicação dos questionários 
de satisfação dos colaboradores ou outros* 
Tabela 47 - Estrutura do relatório global de autoavaliação e plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
*Caso a organização decida aplicar questionários de satisfação. 
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Material de apoio – Questionário de satisfação para colaboradores 
 
Identificação da Organização: 
Data:  
 
Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário versa um conjunto de temáticas relativas ao modo como o colaborador 
perceciona a organização de modo a aferir o grau de satisfação com a organização e de motivação 
sobre as atividades que desenvolve. 
 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade, pois só assim é 
possível à sua organização apostar numa melhoria contínua dos serviços que presta.  
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. O tratamento deste, por sua vez, é efetuado de uma 
forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa que o seu 
anonimato é respeitado.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: AS QUESTÕES DEVEM SER ADAPTADAS AO CONTEXTO DA 
ORGANIZAÇÃO. 
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1 = Muito Insatisfeito;                                           C = Concordo 
2 = Insatisfeito;                                                      D = Discordo 
3 = Pouco Satisfeito; 
4 = Satisfeito; 
5 = Muito Satisfeito. 
 
1. Satisfação global dos colaboradores com a organização 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação Registe aqui as suas sugestões de 
melhoria 1 2 3 4 5 
Imagem da organização       
Desempenho global da organização       
Papel da organização na sociedade       
Relacionamento da organização com os 
cidadãos e a sociedade 
      
Forma como a organização gere os 
conflitos de interesses  
      
Nível de envolvimento dos colaboradores 
na organização e na respetiva missão. 
      
Envolvimento dos colaboradores nos 
processos de tomada de decisão 
      
Envolvimento dos colaboradores em 
atividades de melhoria 
      
Mecanismos de consulta e diálogo entre 
colaboradores e gestores 
      
 
 
2. Satisfação com a gestão e sistemas de gestão 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação Registe aqui as suas sugestões 
de melhoria 1 2 3 4 5 
Aptidão da liderança para 
conduzir a organização 
(estabelecer objetivos, 
afetar recursos, 
monitorizar o andamento 
dos projetos…) 
Gestão de 
topo 
      
Gestão de 
nível 
intermédio 
      
Aptidão da gestão para 
comunicar 
Gestão de 
topo 
      
Gestão de 
nível 
intermédio 
      
Forma como o sistema de avaliação do 
desempenho em vigor foi implementado 
      
Forma como os objetivos individuais e 
partilhados são fixados 
      
Forma como a organização recompensa 
os esforços individuais  
      
Forma como a organização recompensa 
os esforços de grupo 
      
Postura da organização face à mudança e 
à modernização 
      
 
 
 
 235 
 
3. Satisfação com as condições de trabalho 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação Registe aqui as suas sugestões de 
melhoria 1 2 3 4 5 
Ambiente de trabalho       
Modo como a organização lida os 
conflitos, queixas ou problemas pessoais 
     
 
Horário de trabalho       
Possibilidade de conciliar o trabalho com 
a vida familiar e assuntos pessoais 
     
 
Possibilidade de conciliar o trabalho com 
assuntos relacionados com a saúde 
     
 
Igualdade de oportunidades para o 
desenvolvimento de novas competências 
profissionais 
     
 
Igualdade de oportunidades nos 
processos de promoção 
     
 
Igualdade de tratamento na organização       
 
 
4. Satisfação com o desenvolvimento da carreira 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação O que falta para que o seu grau 
de satisfação seja 5? 1 2 3 4 5 
Política de gestão de recursos humanos 
existente na organização 
      
Oportunidades criadas pela organização 
para desenvolver novas competências  
      
Ações de formação que realizou até ao 
presente 
      
Mecanismos de consulta e diálogo 
existentes na organização 
      
Nível de conhecimento que tem dos 
objetivos da organização 
      
 
 
5. Níveis de motivação 
Motivação para… 
Grau de Motivação O que falta para que o seu grau 
de motivação seja 5? 1 2 3 4 5 
Aprender novos métodos de trabalho       
Desenvolver trabalho em equipa       
Participar em ações de formação       
Participar em projetos de mudança na 
organização 
     
 
Sugerir melhorias       
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6. Satisfação com o estilo de liderança* 
Satisfação com… 
C
o
n
c
o
r
d
o
 
D
is
c
o
r
d
o
 
Grau de Satisfação 
Registe aqui as suas 
sugestões de melhoria 1 2 3 4 5 
O gestor de topo… 
Lidera através do exemplo         
Demonstra empenho no processo de 
mudança 
        
Aceita críticas construtivas         
Aceita sugestões de melhoria         
Delega competências e responsabilidades         
Estimula a iniciativa das pessoas         
Encoraja a confiança mútua e o respeito         
Assegura o desenvolvimento de uma cultura 
de mudança 
        
Promove ações de formação         
Reconhece e premeia os esforços 
individuais e das equipas 
        
Adequa o tratamento dado às pessoas, às 
necessidades e às situações em causa 
        
Satisfação com… 
C
o
n
c
o
r
d
o
 
D
is
c
o
r
d
o
 
Grau de Satisfação 
Registe aqui as suas 
sugestões de melhoria 1 2 3 4 5 
O gestor de nível intermédio… 
Lidera através do exemplo         
Demonstra empenho no processo de 
mudança 
        
Aceita críticas construtivas         
Aceita sugestões de melhoria         
Delega competências e responsabilidades         
Estimula a iniciativa das pessoas         
Encoraja a confiança mútua e o respeito         
Assegura o desenvolvimento de uma cultura 
de mudança 
        
Promove ações de formação         
Reconhece e premeia os esforços 
individuais e das equipas 
        
Adequa o tratamento dado às pessoas, às 
necessidades e às situações em causa 
        
* Este quadro tem dois objetivos: serve para complementar o diagnóstico do subcritério 1.3 (Fase 
Executar), uma vez que questiona os colaboradores sobre a existência de um conjunto de práticas 
de liderança (coluna Concordo e Discordo). Por outro lado, em relação ao mesmo subcritério, 
avalia o grau de satisfação dos colaboradores com o estilo de liderança (Fase Rever). O resultado 
do tratamento dos dados relativamente a este quadro deve ser integrado no diagnóstico do 
subcritério 1.3.  
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7. Satisfação com as condições de higiene, segurança, equipamentos e serviços** 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação Registe aqui as suas sugestões de 
melhoria 1 2 3 4 5 
Equipamentos informáticos disponíveis       
Software disponível       
Equipamentos de comunicação 
disponíveis  
     
 
Condições de higiene       
Condições de segurança       
Serviços de refeitório e bar       
Serviços sociais        
Tabela 48 - Questionário de satisfação para colaboradores 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
** Este quadro serve para avaliar o resultado de algumas práticas de gestão de recursos existentes 
na organização, as quais são avaliadas no contexto do critério 3 e 4. A avaliação da satisfação dos 
colaboradores relativamente a estas questões deve ajudar as organizações a melhorar as práticas de 
gestão existentes. Devem ser acrescentadas aqui outras questões que a organização considerar 
pertinente avaliar. 
 
Muito obrigado pela sua colaboração. 
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Material de apoio – Questionário de satisfação para cidadãos/clientes 
 
Identificação da Organização: 
Data:  
 
Instruções de resposta ao questionário: 
A procura da melhoria contínua, com vista a uma cada vez melhor prestação do serviço público, 
é o principal compromisso estabelecido na nossa organização. 
 
Por conseguinte, a sua opinião é fundamental para que possamos criar novas alternativas e 
oferecer um atendimento cada vez mais eficaz. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial e anónima. 
 
 
A sua colaboração é fundamental para prestarmos um serviço de Qualidade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: AS QUESTÕES DEVEM SER ADAPTADAS AO CONTEXTO DA 
ORGANIZAÇÃO. 
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1 = Muito Insatisfeito; 
2 = Insatisfeito; 
3 = Pouco Satisfeito; 
4 = Satisfeito; 
5 = Muito Satisfeito. 
 
1. Imagem global da organização 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação 
Registe aqui as suas sugestões de 
melhoria 1 2 3 4 5 
Desempenho da organização       
Cortesia dos colaboradores que lidam 
com os clientes no local de atendimento 
ao público 
      
Cortesia dos colaboradores que atendem 
por telefone os clientes 
      
Igualdade de tratamento praticada na 
organização 
      
Flexibilidade e autonomia que os 
colaboradores da área do atendimento têm 
para resolver as situações individuais 
      
Melhorias implementadas recentemente 
na organização 
      
Impacto da organização na qualidade de 
vida dos cidadãos/clientes 
      
 
2. Envolvimento e participação  
Satisfação com… 
Grau de Satisfação Registe aqui as suas sugestões de 
melhoria 1 2 3 4 5 
Possibilidade de sugerir melhoria       
Aplicação de inquéritos para conhecer as 
críticas e sugestões de melhoria dos 
cidadãos relativamente aos 
produtos/serviços prestados 
      
Aplicação de inquéritos para conhecer as 
necessidades e expectativas dos 
cidadãos/clientes no desenvolvimento de 
novos produtos/serviços 
      
Existência de vários canais para 
sugestões (presencialmente; por escrito; 
por telefone e via web) 
      
Existência de vários canais para 
reclamações (presencialmente; por 
escrito; por telefone e via web) 
      
Existência de uma comissão de utentes       
Participação da comissão de utentes em 
reuniões para debater a melhoria dos 
processos da organização 
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3. Acessibilidade  
Satisfação com… 
Grau de Satisfação O que falta para que o seu grau 
de satisfação seja 5? 1 2 3 4 5 
Localização do serviço: proximidade de 
transportes públicos  
      
Facilidade de estacionamento do 
automóvel perto do local de atendimento 
      
Nível de acessibilidade para deficientes e 
carros de bebés (rampas de acesso, 
elevadores) 
      
Horário de atendimento       
Informação disponível no local de 
atendimento 
      
Possibilidade de efetuar o pagamento dos 
serviços solicitados presencialmente 
através de Multibanco 
      
Sistemas interativos de divulgação das 
atividades/informações 
      
Existência de balcões de atendimento em 
serviços descentralizados (Ex. Lojas do 
Cidadão e/ou Postos de Atendimento ao 
Cidadão (PAC) 
      
Existência de uma linha telefónica para 
esclarecimento de dúvidas 
      
Nível de simplificação dos formulários 
(clareza da linguagem, acessibilidade, 
facilidade de preenchimento) 
      
Esclarecimento de dúvidas através de 
correio eletrónico 
      
Informação disponíveis on-line       
Existência de serviços disponíveis on-line       
Variedade de formulários disponíveis on-
line 
      
Possibilidade de efetuar o pagamento dos 
serviços solicitados on-line e através de 
Multibanco 
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4. Produtos e serviços 
Indicador 
Grau de Satisfação O que falta para que o seu grau 
de satisfação seja 5? 1 2 3 4 5 
Satisfação global com os produtos 
entregues 10 
      
Satisfação global com os serviços 
prestados 11 
      
Clareza da informação       
Qualidade dos esclarecimentos prestados 
por telefone 
      
Qualidade dos esclarecimentos prestados 
presencialmente 
      
Qualidade dos produtos/serviços 
(correspondência com o esperado) 
      
Tempo de resposta às solicitações       
Tempo de resposta às reclamações       
Tabela 49 - Questionário de satisfação para cidadãos/clientes 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
 
Muito obrigado pela sua colaboração. 
 
Identificação (opcional):  
Idade:  __________________ Profissão: _____________________ 
Sexo:  __________________ Habilitações: _____________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
10 Importa referir de forma individualizada os produtos produzidos pela organização que está a ser avaliada 
11 Importa referir de forma individualizada os serviços prestados pela organização que está a ser avaliada 
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Material de apoio – Questionário de satisfação para serviços/clientes 
 
Identificação da Organização: 
Data:  
 
Instruções de resposta ao questionário: 
A procura de uma melhoria contínua dos serviços prestados é o principal compromisso assumido 
por esta organização. 
 
Neste sentido, conhecer o grau de satisfação dos clientes é fundamental. Disso depende a criação 
de novas alternativas e a oferta de um atendimento cada vez mais eficaz. 
 
Colabore com a nossa organização na prossecução dessa meta, preenchendo este questionário. 
Tenha presente que pretendemos a sua opinião pessoal e objetiva relativamente aos nossos 
serviços.  
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial e anónima. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: Este questionário deve ser adaptado ao tipo de serviços/produtos prestados aos 
clientes da organização, quer os clientes internos (departamentos da organização), como os 
clientes externos (outras organizações). 
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1 = Muito Insatisfeito; 
2 = Insatisfeito; 
3 = Pouco Satisfeito; 
4 = Satisfeito; 
5 = Muito Satisfeito. 
 
Satisfação com… 
Grau de Satisfação Registe aqui as suas sugestões de 
melhoria? 1 2 3 4 5 
Imagem global da 
organização 
Desempenho da organização       
A cortesia dos colaboradores 
que lidam com os 
serviços/clientes 
     
 
Flexibilidade e autonomia 
dos colaboradores para 
resolver situações invulgares 
     
 
As melhorias implementadas 
na organização 
     
 
Envolvimento e 
participação 
Aferição do índice de 
satisfação dos 
serviços/clientes 
     
 
Consulta aos 
serviços/clientes sobre 
oportunidades de melhoria 
dos serviços prestados 
     
 
A possibilidade de utilização 
de vários canais de 
comunicação (telefone; e-
mail; reuniões) 
     
 
A existência de 
interlocutores responsáveis 
pelas relações com os 
serviços/clientes 
     
 
A participação dos 
serviços/clientes em reuniões 
para debater a melhoria dos 
processos da organização 
     
 
Acessibilidade 
Informação acessível       
Meios expeditos na 
prestação do serviço (ex. uso 
de e-mail) 
     
 
Atendimento telefónico       
Atendimento por  
e-mail 
     
 
Produtos e serviços 
Satisfação com os produtos 
entregues12 
      
Satisfação com os serviços 
prestados13 
      
Qualidade da informação 
disponibilizada 
      
Tempo de resposta às 
solicitações 
      
Tabela 50 - Questionário de satisfação para serviços/clientes 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
Muito obrigado pela sua colaboração. 
 
 
                                                             
12 Importa referir de forma individualizada os produtos produzidos pela organização que está a ser avaliada 
13 Importa referir de forma individualizada os serviços prestados pela organização que está a ser avaliada 
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Passo 7 – Elaborar o plano de melhorias 
 
No Passo 7 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados os seguintes 
aspetos: 
 Designação da equipa responsável pela elaboração do plano de melhorias. A equipa que 
realiza o processo de autoavaliação, em virtude do trabalho desenvolvido para o 
diagnóstico da organização, detém o conhecimento e a motivação necessária para realizar o 
plano de melhorias. Cabe ao gestor de topo reconduzir a equipa nesta nova missão ou, em 
alternativa, designar nova equipa responsável pela elaboração do plano. Não obstante ser 
uma tarefa atribuída a uma equipa, na elaboração do plano de melhorias importa que haja 
um papel ativo da gestão de topo da organização, bem como, e desejavelmente, uma 
consulta às PI. 
 Elaboração do plano de melhorias, seguindo 4 etapas: 
 A equipa extrai do relatório de autoavaliação os tópicos/sugestões de melhoria e 
agrega essas sugestões por temas os quais podem ou não ser os critérios da CAF; 
 A equipa analisa as sugestões de melhoria e formula ações de melhoria abrangentes 
(ex. agrega 2 ou mais sugestões) e relevantes (contribui para objetivos da 
organização); 
 A equipa ordena as ações de melhoria de acordo com os critérios definidos pelo 
gestor de topo da organização (critérios de priorização), elabora o ranking das ações 
de melhoria, extrai as prioritárias que pretende implementar no curto prazo e 
elabora a visão geral do Plano de Melhorias
11
; 
 Planeia as ações de melhoria selecionadas através da elaboração de fichas que 
devem incluir as responsabilidades para cada ação, o calendário e os recursos 
necessários. 
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Material de apoio – Estrutura do plano de melhorias 
Tabela 51 – Estrutura do plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
PARTES ASSUNTOS CONTEÚDO 
1 Sumário executivo 
Objetivo do Relatório 
Metodologia utilizada 
Resumo dos principais resultados alcançados 
Recomendações 
2 
Resultados da 
autoavaliação (AA) 
Lista das sugestões de melhoria agregadas por temas. 
3 
Identificação de ações 
de melhoria (AM) 
Lista de ações de melhoria (abrangentes e relevantes) 
4 Priorização das AM Descrição dos critérios de priorização das AM  
5 
Tabela com o ranking 
das AM 
Apresentação das AM por ordem de prioridade, de 
acordo com o(s) critério(s) estabelecido(s). 
6 
Visão geral do Plano 
de Melhorias (PM) 
Quadro geral que permite visualizar todo o PM onde 
devem constar os seguintes elementos:  
 Identificação das AM; 
 Posição na tabela de ranking  
 Responsáveis; 
 Data prevista para o desenvolvimento 
completo da AM; 
 Principais atividades/ações associadas; 
 Revisões 
7 
Planeamento das 
Ações de Melhoria  
Fichas para cada ação de melhoria (AM) com os 
seguintes elementos: 
 Designação da AM; 
 Dirigente responsável; 
 Coordenador da AM; 
 Equipa operacional responsável pela 
implementação da AM; 
 Critério dominante da CAF; 
 Partes interessadas; 
 Descrição da AM; 
 Atividades para a implementação da AM; 
 Resultados esperados; 
 Fatores críticos de sucesso; 
 Constrangimentos; 
 Data de início; 
 Data de conclusão; 
 Recursos humanos envolvidos; 
 Custo; 
 Revisão e avaliação da AM (mecanismos e 
datas). 
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Material de apoio – Quadros de apoio ao plano de melhorias 
 
LISTA DE SUGESTÕES DE MELHORIA AGREGADAS POR TEMAS 
Tópicos/sugestões de 
melhoria da EAA 
Temas 
Sugestões das partes 
interessadas 
(opcional) 
 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
  
Quadro 11 – Quadro de apoio ao plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
LISTA DE AÇÕES DE MELHORIA 
Ações de melhoria Objetivos estratégicos da organização 
  
  
Quadro 12 - Quadro de apoio ao plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
RANKING DAS AÇÕES DE MELHORIA 
Ações de melhoria 
Impacto 
(a) 
Capacidade 
(b) 
Satisfação 
(c) 
Pontuação 
(axbxc) 
Ranking 
      
      
Quadro 13 - Quadro de apoio ao plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
FUNDAMENTAÇÃO - AÇÃO DE 
MELHORIA:_____________________________ 
Critério Pontuação Justificação 
Impacto   
Capacidade   
Satisfação   
Quadro 14 - Quadro de apoio ao plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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VISÃO GERAL DO PM 
Ações de 
melhoria 
Rankin
g 
Coordenador 
Data 
conclusão 
Principais 
Atividades 
Revisões 
Y 1 A  
 
 
 
 
 
 
 
 
X 1 B  
 
 
 
 
 
 
 
 
Z 1 C  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 15 - Quadro de apoio ao plano de melhorias 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Material de apoio – Ficha de ação de melhoria 
 
AÇÃO DE MELHORIA 
Designação da Ação de Melhoria 
 
 
Dirigente responsável Coordenador da acção Equipa operacional 
 
 
  
Critério dominante da 
CAF  
Partes interessadas 
 
 
 
Descrição da ação de melhoria 
 
 
Objetivo(s) da ação de melhoria 
 
 
Atividades a realizar 
 
 
 
Resultado(s) a alcançar 
 
 
 
Fatores críticos de sucesso Data de início 
 
 
 
Constrangimentos Data de conclusão 
 
 
 
 
Recursos humanos envolvidos (nº pessoas/dia) Custo 
 
 
 
Revisão e avaliação da acção (mecanismos e datas) 
 
 
 
Tabela 52 – Ficha de ação de melhoria 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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Passo 8 – Divulgar o plano de melhoria 
 
No Passo 8 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados os seguintes 
aspetos: 
 Divulgação do plano de melhorias. A comunicação é um dos fatores críticos de sucesso 
para as ações de melhoria que seguem a autoavaliação. Constitui uma boa prática informar 
todos os colaboradores acerca dos resultados da autoavaliação, designadamente os 
resultados mais importantes, as áreas nas quais é mais necessário intervir e as ações de 
melhoria planeadas. Na divulgação do plano de melhorias devem ser referidos aspetos 
como:  
 Os objetivos da implementação de ações de melhoria; 
 Como irá decorrer a implementação das ações de melhoria; 
 O que se espera de cada um dos intervenientes; 
 O impacto das ações na melhoria do desempenho da organização. 
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Passo 9 – Implementar o plano de melhorias 
 
No Passo 9 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados os seguintes 
aspetos: 
 Implementação das ações de melhoria baseada numa abordagem adequada e consistente, 
que inclui: 
 Um processo de monitorização e avaliação. As fichas das ações de melhoria, a 
visão geral do plano de melhorias e os mecanismos de revisão e controlo 
constituem instrumentos para monitorizar o processo de implementação das ações 
de melhoria; 
 Prazos e os resultados esperados claros; 
 Responsável a cada ação (coordenador), assim como devem ser considerados os 
diferentes cenários para as ações mais complexas. 
 Implementação das ações de melhoria de acordo com o ciclo PDCA. 
Qualquer processo de gestão da qualidade deve ter por base uma monitorização regular da 
implementação e a avaliação dos resultados e impactos. Através da monitorização é 
possível ajustar o que foi planeado no decurso da implementação e posterior avaliação 
(resultados e impactos), e verificar o que foi alcançado e qual o seu impacto total. 
Para melhorar é necessário estabelecer formas de medir o desempenho das ações 
(indicadores de desempenho, critérios de sucesso, etc.). Para retirar o máximo proveito das 
ações de melhoria estas devem ser integradas nos processos habituais da organização. 
A implementação de planos de melhoria promove o uso permanente de ferramentas de 
gestão, como o Balanced Scorecard, inquéritos de satisfação dos clientes e colaboradores, 
sistemas de gestão do desempenho, entre outros. 
Utilizar o ciclo PDCA para gerir o plano de melhorias implica também uma nova avaliação 
com o modelo CAF. 
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Passo 10 – Planear a autoavaliação seguinte 
 
No Passo 10 do processo de aplicação da CAF deve assegurar que sejam concretizados os 
seguintes aspetos: 
 Monitorizar o progresso e repetir a avaliação: uma vez formulado o plano de melhorias e 
iniciada a implementação das mudanças é importante ter a certeza de que essas mudanças 
têm um efeito positivo e de que não irão ter o efeito oposto nas ações que a organização 
tem vindo a fazer bem. Podem ser integradas autoavaliações regulares no planeamento dos 
processos-chave das organizações. Nesta situação as avaliações são agendadas de forma a 
contribuir para o estabelecimento dos objetivos anuais e fixação dos recursos financeiros a 
afetar. 
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Glossário 
 
1 
Evidências 
Informação que comprova uma declaração ou um facto. As evidências são consideradas 
essenciais na formação de conclusões e julgamentos corretos e objetivos. 
As evidências, num processo de autoavaliação, devem ser obtidas por excelência através de 
documentos escritos. Outras fontes de evidência são a observação e o consenso. 
 
2
 Áreas de melhoria 
Nos critérios de meios: 
 Ações/resultados que existem na organização mas que são suscetíveis de ser 
melhoradas/os para o desempenho excelente da organização. 
 Ações que não existem na organização e que, à luz do modelo CAF, deveriam 
existir para o bom desempenho da organização ou resultados não avaliados na 
organização. 
Nos critérios de resultados 
 Resultados avaliados e que são suscetíveis de ser melhorados, ou seja, necessitam 
de uma intervenção nos critérios de meios associados para o desempenho excelente 
da organização. 
 Resultados que não são avaliados e que deveriam ser para a monitorização do 
desempenho da organização. 
 
3
 Pontos fortes 
Nos critérios de meios designa ação ou prática suscetível de ter uma pontuação elevada de 
acordo com os quadros de pontuação da CAF. 
Nos critérios de resultados designa um resultado que demonstra um desempenho excelente 
da organização, pelo que é suscetível de ter uma pontuação elevada de acordo com os quadros de 
pontuação da CAF. 
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4 
Tópicos/sugestões se melhoria 
Nos critérios de meios: 
 Ações que devem ser implementadas para melhorar as práticas com potencial de 
melhoria identificadas na organização. 
 Ações que devem ser implementadas para cumprir os objetivos do subcritério.  
Nos critérios de resultados 
 Ações que devem ser implementadas para melhorar os resultados identificados na 
organização com potencial de melhoria. 
 Ações que devem ser implementadas para cumprir os objetivos do subcritério (ex. 
definição de metas anuais).  
 
5
 EFQM 
European Foundation for Quality Management 
 
6
 TQM 
Total Quality Management 
 
7
 Análise SWOT 
Strenghts – Weaknesses – Opportunities – Threats  
(Pontos fortes – Pontos fracos – Oportunidades – Ameaças) 
 
8
 Benchmarking e Bench learning 
O principal objetivo para desenvolver atividades de bench learning e/ou benchmarking é o 
de encontrar melhores formas de fazer as coisas, com a finalidade de melhorar o desempenho 
global da organização, tendo por base geralmente melhores resultados alcançados por outras 
organizações. 
De forma simples, o benchmarking é um processo pelo qual uma organização encontra 
outras organizações com as quais pode comparar, ou benchmarck, o desempenho da sua 
organização. Esta técnica pode ser uma ferramenta poderosa e eficaz para o progresso da 
organização, pois explora princípios básicos como “ não reinventar a roda” e “aprender com os 
outros”. A CAF, bem como outras ferramentas de análise organizacional, podem ser utilizadas 
para este propósito. 
Contrariamente ao benchmarking clássico, o bench learning não inclui necessariamente a 
procura de organizações comparáveis e a utilização de indicadores para estabelecer comparações 
diretas. 
 254 
 
O Bench learning dá maior ênfase ao processo de aprendizagem do que ao estabelecimento 
de comparações com outras organizações. O objetivo do bench learning é aprender com os pontos 
fortes de outras organizações, aprender com estas aquilo que estas fazem bem, é procurar 
inspiração para o seu próprio trabalho e aprender com e evitar os erros cometidos pelas outras 
organizações. É um processo ativo e contínuo e não apenas uma comparação de indicadores, factos 
e medidas. 
As boas práticas estão frequentemente ligadas intrinsecamente ao bench learning. Os 
parceiros escolhidos para o bench learning devem ser organizações que têm boas práticas que – 
quando adaptadas e implementadas na sua organização – conduzem à melhoria do desempenho. É 
importante notar que, quando se procura um parceiro para bench learning, a escolha não se deve 
limitar a organizações similares. Na verdade, a inovação é inspirada frequentemente através da 
aprendizagem com parceiros de outros sectores. Ao implementar na sua organização aquilo que 
aprendeu através do processo de bench learning, está inevitavelmente a criar as suas próprias boas 
práticas. 
 
9
 Ações de melhoria 
Ação abrangente e relevante que visa melhorar o desempenho da organização. 
 
10
 Critérios de priorização das ações de melhoria 
Pode-se verificar duas formas de priorização das AM: 
 Combinar o nível de pontuação por critério ou subcritério (o que dá uma ideia do 
desempenho da organização) com os objetivos estratégicos. Serão prioritárias as AM 
dos critérios que apresentem um nível de pontuação mais baixo e que contribuam de 
forma mais decisiva para o cumprimento dos objetivos estratégicos. 
 Definir critérios de priorização. Em seguida atribuir pontos às AM de acordo com as 
escalas definidas para cada critério de priorização e calcular o valor final que resulta 
do produto dos valores atribuídos. Serão prioritárias as AM que apresentem as 
pontuações mais elevadas. Para esta opção sugerem-se os critérios de impacto; 
capacidade e satisfação, com escalas de valores que variam entre 1 e 5 como se 
apresenta em seguida. 
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Critério 1 – Impacto no desempenho organizacional  
Impacto Elevado Impacto Médio Impacto Baixo 
5 Pontos 3 Pontos 1 Ponto 
Terá um impacto 
significativo em mais do 
que um objetivo da 
organização ou indicadores 
de desempenho.  
Terá algum impacto em 
pelo menos um objetivo da 
organização ou indicador 
de desempenho. 
É improvável que tenha 
impacto em qualquer 
objetivo da organização ou 
indicador de desempenho.  
Tabela 53 – Critérios de priorização das ações de melhoria – Impacto no desempenho organizacional 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
Critério 2 – Capacidade e Recursos  
Capacidade Elevada Capacidade Média Capacidade Baixa 
5 Pontos 3 Ponto 1 Ponto 
Pode ser implementada no 
curto prazo. 
Requer poucos recursos 
materiais e humanos para 
ser alcançada. 
Pode ser controlada pela 
organização. 
É possível implementar no 
curto prazo. 
Requer um número 
razoável de recursos para 
ser alcançada. 
Pode ser controlada pela 
organização. 
Improvável de ser 
implementada no curto 
prazo. 
Requer um número 
significativo de recursos 
para ser alcançada. 
Depende de fatores 
externos à organização. 
Tabela 54 - Critérios de priorização das ações de melhoria – Capacidade e Recursos 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
Critério 3 – Satisfação dos serviços/cidadãos/clientes  
Satisfação Elevada Satisfação Média Satisfação Baixa 
5 Pontos 3 Pontos 1 Ponto 
A ação tem impacto direto 
na melhoria da satisfação 
do serviço/ cidadão/cliente. 
A ação tem impacto 
indireto na melhoria da 
satisfação do 
serviço/cidadão/cliente. 
Impacto improvável na 
satisfação do serviço/ 
cidadão/cliente. 
Tabela 55 - Critérios de priorização das ações de melhoria – Satisfação dos serviços/cidadãos/clientes 
Fonte: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
 
O gestor de topo pode aceitar esta proposta de critérios de priorização, ou definir outros que 
considere mais apropriados. 
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11
 Plano de melhorias 
Constitui um mapa onde estão identificadas as ações selecionadas, os responsáveis, os 
prazos e as principais ações associadas. 
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em: http://www.caf.dgaep.gov.pt/ 
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IGEC 
Anexo 10 – Quadro de referência 
Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência 
 
 
QU AD R O D E R E FER ÊN CI A 
 
P AR A A AV ALI AÇÃO EXT ER N A D AS E SCOLA S 
 
 
 
 
 
Objetivos 
 
 
• Promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando 
pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho das escolas; 
 
 
• Incrementar   a   responsabilização   a   todos   os   níveis,   validando   as   práticas   de 
autoavaliação das escolas; 
 
• Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da sociedade local, 
oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas; 
 
• Contribuir  para  a  regulação  da  educação,  dotando  os  responsáveis  pelas  políticas 
educativas e pela administração das escolas de informação pertinente. 
 
 
Domínios, campos de análise e referentes 
 
Tendo em conta os objetivos da AEE o quadro de referência do novo ciclo de avaliação estrutura-se 
em três domínios – Resultados, Prestação do serviço educativo e Liderança e gestão – abrangendo 
um total de nove  campos de análise. Os campos de análise são explicitados por um conjunto de 
referentes, que constituem  elementos de harmonização das matérias a analisar pelas equipas de 
avaliação. 
 
 
RESULTADOS 
Resultados académicos 
• Evolução dos resultados internos contextualizados 
• Evolução dos resultados externos contextualizados 
• Qualidade do sucesso 
• Abandono e desistência 
 
Resultados sociais 
• Participação na vida da escola e assunção de responsabilidades 
• Cumprimento das regras e disciplina 
• Formas de solidariedade 
• Impacto da escolaridade no percurso dos alunos 
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Reconhecimento da comunidade 
• Grau de satisfação da comunidade educativa 
• Formas de valorização dos sucessos dos alunos 
• Contributo da escola para o desenvolvimento da comunidade envolvente 
 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EDUCATIVO 
Planeamento e articulação 
• Gestão articulada do currículo 
• Contextualização do currículo e abertura ao meio 
• Utilização da informação sobre o percurso escolar dos alunos 
• Coerência entre ensino e avaliação 
• Trabalho cooperativo entre docentes 
 
Práticas de ensino 
• Adequação do ensino às capacidades e aos ritmos de aprendizagem dos alunos 
• Adequação dos apoios aos alunos com necessidades educativas especiais 
• Exigência e incentivo à melhoria de desempenhos 
• Metodologias ativas e experimentais no ensino e nas aprendizagens 
• Valorização da dimensão artística 
• Rendibilização dos recursos educativos e do tempo dedicado às aprendizagens. 
• Acompanhamento e supervisão da prática letiva 
 
Monitorização e avaliação das aprendizagens 
• Diversificação das formas de avaliação 
• Aferição dos critérios e dos instrumentos de avaliação 
• Monitorização interna do desenvolvimento do currículo 
• Eficácia das medidas de apoio educativo 
• Prevenção da desistência e do abandono 
 
LIDERANÇA E GESTÃO 
Liderança 
• Visão estratégica e fomento do sentido de pertença e de identificação com a escola 
• Valorização das lideranças intermédias 
• Desenvolvimento de projetos, parcerias e soluções inovadoras 
• Motivação das pessoas e gestão de conflitos 
• Mobilização dos recursos da comunidade educativa 
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Gestão 
 Critérios e práticas de organização e afetação dos recursos 
 Critérios de constituição dos grupos e das turmas, de elaboração de horários e de 
distribuição de serviço 
 Avaliação do desempenho e gestão das competências dos trabalhadores 
 Promoção do desenvolvimento profissional 
 Eficácia dos circuitos de informação e comunicação interna e externa 
 
 
Autoavaliação e melhoria 
 Coerência entre a autoavaliação e a ação para a melhoria 
 Utilização dos resultados da avaliação externa na elaboração dos planos de melhoria 
 Envolvimento e participação da comunidade educativa na autoavaliação 
 Continuidade e abrangência da autoavaliação 
 Impacto da autoavaliação no planeamento, na organização e nas práticas profissionais 
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Anexo 11 – Documento de apresentação da escola 
    IGEC Inspeção-Geral da 
                                                                                                                                                       Educação e Ciência 
 
DOCUMENTO DE APRESENTAÇÃO DA ESCOLA 
 
 
Como passo fundamental do processo de avaliação externa, solicita-se a cada escola que 
elabore um texto de interligação com a sua autoavaliação, a remeter com antecedência à 
equipa de avaliação. Assim, este texto deve constituir uma síntese da forma como a escola 
se vê a si mesma, oferecendo uma visão do seu contexto, da sua evolução recente, das suas 
prioridades e dos seus projectos, do que já conseguiu e dos constrangimentos e desafios 
que enfrenta e dos resultados obtidos. 
 
Mais do que uma descrição das diversas facetas da vida da escola, pede-se um trabalho de 
análise e de valorização, ou seja, uma autoavaliação organizacional que destaque os pontos 
fortes e os pontos fracos nas diversas áreas de análise. 
 
Para permitir a simplificação e a coerência dos processos, o documento de apresentação 
deve abordar explicitamente cada um dos domínios e campos de análise da avaliação 
externa (ver Quadro de Referência) e referir os resultados de anteriores avaliações externas 
e medidas consequentes tomadas pela escola. No entanto, a escola não tem de se 
circunscrever a esses aspectos, podendo incluir adicionalmente outros que considere 
relevantes para a melhor compreensão da sua actividade. 
 
Importa sublinhar algumas características deste documento de apresentação: 
 
 É o único que a escola necessita de preparar especificamente para a avaliação 
externa; 

 Pode constituir o suporte da apresentação a fazer pela Direção aquando da 
visita da equipa de avaliação externa; 

 Sendo uma síntese, terá uma dimensão limitada, pelo que não deve 
ultrapassar os 30.000 caracteres, espaços incluídos; 

 Pode ser acompanhado de anexos que contenham as evidências necessárias 
para sustentar o que se afirma. 
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Anexo 12 – Escala de Avaliação 
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ESCALA DE AVALIAÇÃO 
Descritores dos níveis de classificação 
EXCELENTE – A ação da escola tem produzido um impacto consistente e muito acima dos valores 
esperados na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. Os pontos fortes predominam na totalidade dos campos em análise, em 
resultado de práticas organizacionais consolidadas, generalizadas e eficazes. A escola 
distingue-se pelas práticas exemplares em campos relevantes. 
 
 
 
MUITO BOM – A ação da escola tem produzido um impacto consistente e acima dos valores 
esperados na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. Os pontos fortes predominam na totalidade dos campos em análise, em 
resultado de práticas organizacionais generalizadas e eficazes. 
 
 
 
BOM – A ação da escola tem produzido um impacto em linha com o valor esperado na 
melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos percursos escolares. 
A escola apresenta uma maioria de pontos fortes nos campos em análise, em resultado de 
práticas organizacionais eficazes. 
 
 
 
SUFICIENTE – A ação da escola tem produzido um impacto aquém dos valores esperados na 
melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos percursos escolares. 
As ações de aperfeiçoamento são pouco consistentes ao longo do tempo e envolvem áreas 
limitadas da escola. 
 
 
 
INSUFICIENTE – A ação da escola tem produzido um impacto muito aquém dos valores esperados 
na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos percursos 
escolares. Os pontos fracos sobrepõem-se aos pontos fortes na generalidade dos campos em 
análise. A escola não revela uma prática coerente, positiva e coesa 
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Anexo 13 – Metodologia de trabalho da avaliação externa 
IGEC Inspeção-Geral da 
                                              Educação e Ciência 
 
 
METODOLOGIA 
 
A metodologia de trabalho da avaliação externa assenta fundamentalmente em: 
 
 Análise documental (documento de apresentação da escola e os seguintes documentos: 
Projeto Educativo, Projeto Curricular de Escola/Agrupamento, Plano Anual ou Plurianual 
de Atividades, Regulamento Interno, Relatório de Autoavaliação, projetos curriculares de 
grupo/turma e ainda outros documentos que a escola considere pertinentes remeter à 
equipa de avaliação); 

 Análise da informação estatística (perfil de escola/valor esperado); 

 Aplicação de questionários de satisfação e análise dos resultados obtidos (alunos, pais e 
trabalhadores docentes e não docentes); 

 Observação direta (instalações, ambientes educativos, contactos informais…); 

 Entrevistas em painel (12 painéis representativos da comunidade educativa). 
 
A sessão de apresentação da escola, feita pelo Diretor perante as entidades suas convidadas e a 
equipa de avaliação externa, marca o início dos trabalhos na escola. 
 
A duração das visitas às escolas é de dois dias nas escolas secundárias e de três dias nos 
agrupamentos de escolas. 
A observação direta inclui visitas a jardins de infância e a escolas do Agrupamento: serão 
visitados os jardins de infância e as escolas básicas do 1.º ciclo (EB1) com maior número de 
grupos/turmas e/ou mais afastados da escola-sede do agrupamento (no mínimo, três 
estabelecimentos). A equipa de avaliação poderá indicar, com alguma antecedência, os 
estabelecimentos que pretende visitar. Numa das EB1 visitadas, a equipa de avaliação ouvirá um 
grupo de 5 alunos do 4.º ano de escolaridade eleitos pelos seus colegas. Nos agrupamentos em 
que a escola-sede é uma escola secundária também será visitada a escola básica dos 2.º e 3.º 
ciclos. 
A entrevista em painel é o método essencial usado pela equipa de avaliação externa para 
interpelar a comunidade educativa e para recolher informação. Com exceção das situações em 
que não há lugar a escolha, o(a) Diretor(a) deve promover a eleição dos participantes em cada 
painel segundo as regras consignadas nas Agendas de Trabalho. 
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Anexo 14 – Agenda de trabalho 
IGEC Inspeção-Geral da 
                                              Educação e Ciência 
AGENDA DE TRABALHO 
Escola secundária e Escola Secundária com 3º Ciclo 
 
HORAS 1.º DIA  
 
    
8:45 CHEGADA À ESCOLA 
 
   
 
9:00-10:30 SESSÃO DE APRESENTAÇÃO   
(Aberta a membros da comunidade educativa)   
 
11:00-12:30 ENTREVISTA COM O CONSELHO GERAL  
 
   
 
12:30-14:00 Almoço  
 
   
 
14:00-15:00 VISITA À ESCOLA  
 
   
 
15:00-16:00 ENTREVISTA COM A EQUIPA DE AUTOAVALIAÇÃO  
 
   
 
16:00-17:30 ENTREVISTA COM COORDENADORES DE DEPARTAMENTO E RESPONSÁVEIS DE OUTRAS ESTRUTURAS DE 
 
 
COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO PEDAGÓGICA   
 
   
 
18:00-19:00 
ENTREVISTA COM OS REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO E  
 
REPRESENTANTES DOS PAIS DE TURMAS   
 
   
 
HORAS 2.º DIA  
 
   
 
9:00-10:00 ENTREVISTA COM ALUNOS DELEGADOS DE TURMA E ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES 
 
   
 
10:00-11:00 ENTREVISTA COM DIRECTORES DE TURMA E RESPETIVOS COORDENADORES   
 
   
 
11:30-12:30 ENTREVISTA COM DOCENTES E TÉCNICOS DOS SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS  
 
   
 
12:30 Almoço  
 
   
 
14:00-15:00 ENTREVISTA COM ASSISTENTES TÉCNICOS E OPERACIONAIS  
 
   
 
15:00-16:00 ENTREVISTA COM DOCENTES  
 
   
 
16:00- 16:45 ENTREVISTA COM A AUTARQUIA  
 
   
 
17:00-18:00 ENTREVISTA COM A DIREÇÃO  
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Constituição dos grupos a entrevistar na Escola Secundária e 
Escola Secundária com 3.º ciclo 
 
CONSELHO GERAL – Todos os elementos do órgão. 
 
 
EQUIPA DE AUTO-AVALIAÇÃO – Elementos da equipa de autoavaliação da escola. 
 
 
SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS – O coordenador do departamento de expressões; 1 técnico do serviço de 
psicologia e orientação (SPO); 1 docente de educação especial; 2 docentes de apoio a alunos com dificuldades 
de aprendizagem; 1 docente de educação especial, quando é uma escola de referência (educação bilingue de 
alunos surdos ou alunos cegos ou com baixa visão); 1 técnico da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens e 
outros técnicos de serviço social ou de saúde que colaborem com a escola (máximo de 2). 
 
REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO E REPRESENTANTES DOS PAIS DE 
TURMA – 2 representantes da associação de pais e encarregados de educação; 1 representante dos pais das 
turmas do 7.º ano; 1 do 9.º ano; 1 do 10.º ano, 2 do 12.º ano, 1 de turmas de cursos de educação e formação e 1 
de cursos profissionais (que poderão ser 2 se o número de alunos dos cursos profissionais for ou igual ou 
superior a 25% do total de alunos do ensino secundário). 
 
ALUNOS DELEGADOS DE TURMA E ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES – 2 representantes da associação de 
estudantes; 1 delegado de turma do 7.º ano; 1 do 9.º ano; 1 do 10.º ano, 1 do 11.º ano e 2 do 12.º ano; 1 
representante dos cursos profissionais (poderão ser 2 alunos de diferentes anos e cursos profissionais se o 
número de alunos destes cursos for igual ou superior a 25% do total de alunos do ensino secundário) e 1 
representante de turmas de cursos de educação e formação. No caso de inexistência ou de não estar em 
atividade a associação de estudantes, os alunos podem ser representados por 2 estudantes que estejam 
envolvidos na dinamização de núcleos ou clubes existentes na escola. 
 
DIRECTORES DE TURMA E RESPECTIVOS COORDENADORES – 1 diretor de turma do 7.º ano; 1 do 9.º ano; 1 do 
10.º ano, 2 do 12.º ano e 1 diretor de turma de um curso de educação e formação; 2 coordenadores dos 
diretores de turma; 1 orientador educativo ou diretor de turma de um curso profissional (poderão ser 2 
orientadores educativos ou diretores de turma de diferentes anos e cursos profissionais se o número de alunos 
dos cursos profissionais for igual ou superior a 25% do total de alunos do ensino secundário). 
 
ENTREVISTA COM COORDENADORES DE DEPARTAMENTO E RESPONSÁVEIS DE OUTRAS ESTRUTURAS DE 
COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO PEDAGÓGICA – Coordenadores dos departamentos curriculares e das Novas 
Oportunidades, 1 diretor de um dos cursos profissionais (poderão ser 2 diretores se o número de alunos dos 
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cursos profissionais for igual ou superior a 25% do total de alunos do ensino secundário) e até 3 coordenadores 
de outras estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica. 
 
 
ASSISTENTES TÉCNICOS E OPERACIONAIS – Chefe de serviços de administração escolar ou coordenador técnico; 
1 trabalhador com funções na área de gestão de alunos; 1 trabalhador com funções na Ação Social Escolar; 1 
trabalhador com funções de coordenação dos assistentes operacionais; 1 trabalhador de apoio à biblioteca; 1 
trabalhador de apoio aos laboratórios; 1 assistente operacional de apoio às salas de aula e 1 trabalhador com 
tarefas na cozinha (caso o serviço de refeições esteja concessionado, substituir por um trabalhador colocado no 
serviço de bufete). 
 
DOCENTES – 2 de cada departamento curricular eleitos entre aqueles que tenham atividade letiva, mas não 
desempenhem cargos. 
 
REPRESENTANTES DA AUTARQUIA – Eleitos e técnicos com funções na área da educação. 
 
 
DIRECÇÃO – Diretor, subdiretor e adjuntos. 
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PLANO DE MELHORIA DA ESCOLA 
Importa que a avaliação externa das escolas seja um processo útil para o desenvolvimento e a 
melhoria de cada escola. Para tal, cuidar da sequência é tão importante como investir na 
preparação e na execução. 
 
Sabemos que a efetividade da avaliação externa depende muito da apropriação dos 
resultados e capacidade de iniciativa da parte da instituição avaliada. Sendo uma 
responsabilidade primeira de cada escola, a definição de uma linha de ação deve ser 
complementada pela atuação da administração educativa, sob as modalidades de 
contratualização, de acompanhamento, de apoio, de incentivo ou de intervenção mais 
incisiva, conforme as situações específicas de cada escola e as opções da tutela. 
 
Nesta perspetiva de sequência e de consequência da avaliação externa e na linha da sugestão 
do Conselho Nacional de Educação no sentido de ser «definida a obrigatoriedade de as 
escolas apresentarem um plano de melhoria na sequência da AEE» (Recomendação n.º 
1/2011), no prazo de dois meses após a publicação do relatório na página da IGEC, a escola 
deverá apresentar à administração educativa um plano de melhoria. 
 
De um modo seletivo, sintético e pragmático, o plano deve conter a ação que a escola se 
compromete a realizar nas áreas identificadas na avaliação externa como merecedoras de 
prioridade no esforço de melhoria. Tendo em vista o envolvimento alargado da comunidade 
escolar, esse plano deve ser publicado na página da escola ou do agrupamento de escolas.  
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Anexo 16 – Propostas de ações de melhoria enviadas ao GAI 
 
Documento de Trabalho  GAI – Gabinete de Avaliação Interna 
Escola Secundária Jorge Peixinho 
 
Avaliação Interna 
 
PROPOSTAS DE AÇÕES DE MELHORIA enviadas ao GAI 
 
 
 
 
Após a apresentação dos resultados da avaliação interna à comunidade escolar, 
chegaram ao GAI algumas propostas para ações de melhoria. 
Em termos metodológicos, optou-se por se apresentar sinteticamente as propostas, 
por organizá-las por área de intervenção (A.I.) e por identificar a sua origem/o(s) 
proponente(s). Algumas propostas apresentadas não se integram diretamente numa das 
áreas de intervenção detetadas, pelo que serão apresentadas em último lugar. 
 
A.I. – COMUNICAÇÃO              
    Proponente 
1 - Instalar “caixas de sugestões” em locais específicos da escola (secretaria, 
bar, sala de professores…) 
DCNE GR 
520 
2 - Reforçar a divulgação do calendário (e da utilidade) das horas que os 
docentes de várias disciplinas disponibilizam na sala de estudo para apoio aos 
alunos. 
DCNE GR 
520 
3 - Colocação, na sala de professores, de uma caixa de sugestões para a 
direção. 
DCSH 
4 - Criação de um espaço próprio para comunicação com o PND (painel, 
vitrine). Entre outras, aí seriam divulgadas a calendarização mensal, as 
atividades da escola, informações do CG, do CP, etc. 
GAI 
5 - Nas reuniões dos DT com os EE, prever um ponto na ordem de trabalhos 
reservado à divulgação dos resultados do desempenho da Escola (de forma 
sintética), de iniciativas, projetos, atividades desenvolvidas e serviços 
prestados pela escola. 
GAI 
6 - Divulgar, a toda a comunidade escolar, percursos profissionais de 
individualidades, que, por algum motivo, se evidenciam a nível local, nacional 
ou internacional e que foram alunos da escola. 
GAI 
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A.I. – PREVENÇÃO/GESTÃO DA INDISCIPLINA 
    Proponente 
1 – Implementar mecanismos que garantam que os alunos que danificam 
equipamento escolar o paguem efetivamente. 
DCNE GR 
520 
2 – Criação do Gabinete de Gestão de Conflitos – estrutura que recebe os 
alunos quando são mandados sair do espaço da aula. A biblioteca não pode 
continuar a ser o espaço para receber esses alunos. Não é essa a sua função. 
Criar grupos de professores com perfil para este gabinete. 
DL 
3 - Rever    os    horários    do    Básico.    A    mancha    horária    destes    
alunos (predominantemente de tarde) potencia as situações de indisciplina. 
DL 
4 - Cessação das substituições no último tempo da tarde. DL 
5 - Repensar  as  opções  de  saída  dos  alunos,  que  foram  revistas  este  ano  
– considera-se  que  houve  má  interpretação,  pensando  os  alunos  que  
podem entrar e sair quando querem. Causa perturbação, indisciplina e é 
péssimo para a imagem da escola. 
DL 
6 - Otimização  do  rendimento  de  alguns  assistentes  operacionais  em  
especial durante os períodos letivos, onde frequentemente são vistos nos seus 
postos de trabalho mas sem desempenharem qualquer tarefa específica. 
DCSH 
7 - Implantar  a  exigência  explícita  de  não  deixar  alunos/turmas  na  aula  
sem  a presença  do  professor  e  igualmente  sem  o  acompanhamento  de  
qualquer assistente operacional. 
DCSH 
8 - Reforçar  a  imposição  de  não  permitir a  saída  dos  alunos  das  aulas  
antes  do toque. 
DCSH 
9 - Nos monoblocos, colocar um assistente operacional também no piso 
superior durante a saída e entrada nas aulas de forma a melhorar o 
comportamento dos alunos nesses momentos.  
DCSH 
10 - Melhorar a imagem da escola, procurando evitar a concentração de alunos 
junto ao portão a fumar ou com comportamentos impróprios. 
DCSH 
11 -  As turmas que se destacarem, contribuindo para integrar através da 
entreajuda e  do  reforço  das  atitudes  positivas  de  todos  os  alunos  e  com  
particular destaque daqueles menos motivados ou com atitudes inadequadas na 
sala de aula ou face às aprendizagens escolares, deverão ser alvo de 
reconhecimento por parte da comunidade escolar, tal como acontece com o 
destaque de alunos noutras atividades escolares, no âmbito do regulamento 
interno da Escola. (Para tal os Professores poderão divulgar este objetivo e 
incentivar os debates sobre a importância de se estar atento aos problemas 
sociais e sobre a responsabilidade cívica de todos. Também poderão ser 
utilizadas as plataformas da Escola para promover atividades para a entreajuda 
dos alunos). 
SPO 
12 – A atribuição de cargos de responsabilidade aos alunos nas turmas deveria 
ser acompanhada de uma breve formação dos eleitos para o desempenho dos 
cargos de delegado e subdelegado de turma. 
SPO 
13 – Promover no início do ano letivo a elaboração, de forma participada, de 
um pequeno regulamento interno da turma, que deverá definir as normas de 
funcionamento na sala de aula e na escola, salvaguardando as linhas gerais do 
regulamento interno da escola. 
SPO 
14 - Videovigilância nos corredores e recintos mais escondidos. Assist. Oper. 
15 – Maior rigor no controlo das entradas, procurando garantir que os alunos e 
os professores se fazem sempre acompanhar pelo cartão da escola. Introduzir 
um sistema de controlo de entradas que seja mais prático, como por sensor. 
Assist. Oper. 
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A.I. – ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE EDUCATIVA NA VIDA DE ESCOLA 
   Proponente 
1 - Criar um período de discussão sobre os documentos fundamentais da 
escola, antes da sua submissão para aprovação nos órgãos competentes. 
DCNE GR 
520 
2 - Implementar as Assembleias de Alunos (reuniões dos representantes dos 
alunos, uma vez por período, para discussão de questões que os alunos/as 
turmas queiram ver debatidos e levados ao conhecimento da Direção). 
GAI 
3 - Realização de reuniões do representante do pessoal não docente no 
Conselho Pedagógico e no Conselho Geral com o restante PND de forma a 
garantir/fomentar a comunicação. 
GAI 
4 - Implementar a rotatividade de serviço, anualmente, para que todos os 
assistentes operacionais possam, assim, saber de tudo um pouco. 
Assist. Oper. 
 
A. I. – APOIO ÀS APRENDIZAGENS 
   Proponente 
1 – Para dar resposta às aulas de substituição: 
- existência de Clubes Disciplinares que funcionem a tempo inteiro;  
- existência de salas de apoio por disciplina que poderiam funcionar a tempo 
inteiro onde seriam recebidos os alunos da disciplina cujo docente faltou e 
onde se poderiam deslocar outros alunos para apoio. 
DCNE GR 
510 
2 - Na ausência do professor, os alunos deveriam ser encaminhados para 
atividades, tais como laboratórios disciplinares onde pudessem tirar as suas 
dúvidas e serem acompanhados nos trabalhos de casa das diversas disciplinas, 
conforme as suas carências, ou para a frequência de clubes no âmbito de 
diferentes áreas (desporto, pintura, cerâmica, teatro, música, poesia, ciências, 
filosofia, entre outros) consoante os seus interesses. (O controlo da assiduidade 
seria efetuado e entregue ao diretor de turma.) 
DCNE GR 
600 
3 - Grupos  de  reflexão,  no  seio  dos  grupos,  sobre  os  resultados  nos  
exames nacionais. Preocupação com as competências dos alunos no Básico, 
para não chegarem ao Secundário com as lacunas e dificuldades com que 
chegam. 
DL 
4 - As disciplinas mais densas ou que só têm uma aula por semana não devem 
ser concentradas num único dia para se evitar as sobreposições e as 
dificuldades de agendar exercícios de avaliação. 
DL 
5 – “Disciplina Mais” – Inglês e Francês 
DL GR 320 
DL GR 330 
6 – O apoio pedagógico aos alunos com maiores dificuldades deverá ser dado 
SPO preferencialmente pelos professores das turmas que conhecem melhor as 
necessidades dos seus alunos. 
 
7 – Promover um trabalho de articulação com as escolas do ciclo anterior, 
através da construção e da utilização de instrumentos de registo comuns, que 
permitam caracterizar as necessidades dos alunos que apresentam maiores 
dificuldades de aprendizagem, mas não se encontram abrangidos pela 
educação especial, e assim poder apoiá-los na transição de ciclo, logo desde o 
início do ano letivo. 
SPO 
8 - Reforçar as medidas já adotadas para o funcionamento das aulas de 
substituição. 
POPTE 
9 - Dispensar os alunos do secundário das aulas de substituição aos primeiros e 
últimos tempos letivos. 
POPTE 
10 - Ajustar  a  distribuição  dos  docentes  em  bolsa,  evitando  tempos  em  que  
há grande concentração de docentes disponíveis e outros em que não há nenhum, 
para  assim  se  poder  garantir  que  os  tempos  escolares  dos  alunos  são 
plenamente ocupados e que há uma distribuição mais equitativa dos docentes em 
CNL pelas diferentes horas (evitando ocorram situações de injustiça). 
POPTE 
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A.I. - HIGIENE, LIMPEZA E PRESERVAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES 
    Proponente 
1 - Retomar as ações que foram desenvolvidas no anterior ciclo de avaliação. DCNE GR 
510 
2 – Organizar uma campanha de sensibilização para a preservação dos espaços 
escolares através de cartazes com mensagens e ilustrações que sejam 
observados pelos alunos. 
DCNE GR 
510 
3 - Dar um pedaço do nosso tempo à Escola para limpá-la. Ao longo do ano 
letivo, seria atribuída uma quarta-feira à tarde a 1 ou 2 turmas em  simultâneo  
para,  sob  orientação  do  DT  e/ou  do  professor  responsável, limpar(em) os 
espaços escolares e inspecionar(em) o estado das instalações e dos materiais. 
DL 
 
A.I.- DIVULGAÇÃO DOS DOCUMENTOS ESTRATÉGICOS DA ESCOLA (PE, RI, PAA) 
   Proponente 
1 - Realização de reuniões da Direção com o PND para 
divulgação/esclarecimento dos documentos estratégicos da escola. 
GAI 
2 - Divulgação  dos  Documentos  Estratégicos  da  Escola  aos  Pais  e  EE,  
criando  a Direção, para o efeito, um documento que apresente o PEE, o PCE e 
o PAA de forma muito sintética – o que são, para que servem… Esse 
documento destacaria sinteticamente as grandes linhas orientadoras/os 
objetivos do PEE e chegaria aos EE através do DT, no início do ano letivo, tal 
como  sucede  com  o  RI  (ou  poderia  ser  disponibilizado  ao  EE  no  ato  da 
matrícula/inscrição). 
GAI 
 
A.I. - RENTABILIZAÇÃO DA PLATAFORMA MOODLE 
  Proponente 
1 - Realização   de   breves   sessões   de   apresentação   das   potencialidades   
da plataforma Moodle e de sensibilização para a sua utilização, enquadradas 
nas reuniões de Departamento. Concretização  de  um  Plano  de  Formação,  
com  sessões  dirigidas  a  cada Departamento e/ou Grupo Disciplinar. 
GAI 
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Propostas que não se integram diretamente nas AI identificas 
Assistentes Operacionais 
 
- Em vez de o último toque ser às 23h25m, ser às 22h20m.   
- O Bar dos alunos ser gerido por uma empresa, de modo a libertar funcionários para outros serviços.  
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Anexo 17 – Guião da entrevista dirigida ao diretor e à subdiretora da escola Ω 
 
Guião da entrevista 
Objetivo Geral: 
 Verificar o grau de concretização do Projeto Educativo de Escola (PEE). 
 
Blocos 
Temáticos 
Objetivos 
Específicos 
Perguntas 
Gerais 
Perguntas 
Específicas 
Observações 
A 
 
Legitimação 
 da entrevista 
 
- Legitimar a 
entrevista 
 
- Motivar a 
entrevistada 
 
- Apresentação 
dos 
entrevistadores 
 
- Garantir a 
confidencialidade 
da entrevista 
 
- Solicitar a 
permissão para 
gravar a 
entrevista, via 
áudio. 
 
 
- Autoriza a 
gravação da 
entrevista? 
- Informar o 
entrevistado sobre 
a temática e a 
finalidade da 
entrevista 
 
- Salientar a 
importância da 
colaboração do 
entrevistado para 
o trabalho. 
 
- Salientar o 
carácter do uso da 
informação 
prestada 
B 
 
Caracterização 
dos 
entrevistados 
Recolher 
informação sobre 
as características 
dos entrevistados 
(diretor e 
subdiretora) 
 
Diretor: 
- Pode falar um 
pouco sobre o seu 
percurso 
académico e 
profissional? 
 
 
 
 
Está na direção da 
escola Ω desde o 
ano letivo 
2009/2010. O que 
o motivou a entrar 
neste desafio? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Por que razão 
julga que foi 
eleito para o 
cargo?  
 
- Quando se 
candidatou, que 
prioridades 
tinha para a 
gestão e direção 
da Escola? 
 
- Tipo de 
formação 
académica; 
- Área de 
especialização; 
- Como chegou 
ao cargo de 
diretor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 273 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Integra ou 
integrou grupos 
de trabalho, tais 
como: elaboração 
de documentos, 
equipa de 
autoavaliação ou 
outras?  
 
- De um modo 
geral quais os 
principais desafios 
que se colocam à 
escola Ω num 
futuro próximo? 
 
 
Subdiretora: 
- Pode falar um 
pouco sobre o seu 
percurso 
académico e 
profissional? 
 
 
 
 
- Integra ou 
integrou grupos 
de trabalho, tais 
 
- Decorridos 
três anos de 
mandato, sente 
que está a ser 
possível realizar 
tudo aquilo a 
que se propôs? 
     - Com que 
obstáculos de 
deparou? 
     - Como os 
resolveu? 
 
- Que balanço 
faz das suas 
atividades, 
desde o início 
do seu 
funcionamento? 
 
- Se sim, quais 
as funções que 
exercia nesses 
grupos? 
 
 
 
 
 
- Como os 
pretende 
superar? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Se sim, quais 
as funções que 
exercia nesses 
grupos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Participação nos 
grupos de 
trabalho; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Tipo de 
formação 
académica; 
- Área de 
especialização; 
- Como chegou 
ao cargo de 
subdiretora. 
 
- Participação nos 
grupos de 
trabalho; 
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como: elaboração 
de documentos, 
equipa de 
autoavaliação ou 
outras? 
 
C 
 
Projeto 
Educativo de 
Escola (PEE) 
Recolher 
informação sobre 
a concretização 
do PEE por parte 
do Diretor e da 
Subdiretora da 
escola Ω. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Podem falar de 
modo geral em 
que consiste o 
PEE da escola Ω? 
 
 
 
 
 
- As instalações 
previstas no PEE 
serão 
concretizáveis 
após a 
remodelação da 
escola? 
 
 
 
- Todos os cursos, 
projetos e clubes 
mencionados no 
PEE encontram-se 
em 
desenvolvimento? 
 
- Como decretado 
no PEE o 
Gabinete de 
Avaliação Interna 
conta com a 
assessoria técnico-
científica do 
Instituto de 
Educação da 
Universidade de 
Lisboa. Desde a 
elaboração do 
PEE até aos dias 
atuais de que 
modo é realizada 
essa assessoria? 
 
- Segundo o 
modelo adotado, o 
da “liderança 
transformacional”, 
- Quais são os 
princípios? 
- Quais são os 
valores? 
- Quais são as 
metas? 
- Quais são as 
estratégias? 
 
- Se não, 
porquê? 
- Quais as 
principais 
dificuldades 
encontradas? 
- Como superou 
tais 
dificuldades? 
 
- Se não, quais e 
porque é que 
não estão a ser 
concretizados? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Podem 
apresentar 
exemplos de 
casos reais para 
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Recolher 
informação sobre 
a avaliação do 
PEE 
de que modo cada 
orientação 
estratégica foi ou 
está a ser 
implementada? 
 
- De que modo as 
estratégias foram 
ou estão a ser 
implementadas de 
forma a atingir os 
objetivos 
específicos e por 
conseguinte o 
objetivo geral em 
cada uma das 
áreas de 
intervenção? 
 
 
 
 
 
 
 
- Como é 
realizada a 
avaliação do 
PEE? 
 
 
 
 
 
 
 
cada uma das 
orientações? 
 
 
 
 
- Podem 
apresentar 
exemplos de 
casos reais para 
cada um dos 
objetivos? 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Quem realiza a 
avaliação do 
PEE? 
 
- Quais as 
funções de cada 
um dos 
elementos que 
realiza a 
avaliação do 
PEE? 
 
- A avaliação do 
PEE é dada a 
conhecer à 
comunidade 
educativa? 
     - Se sim, de 
que maneira é 
efetuada essa 
divulgação? 
     - Se não, 
porquê? 
 
 
 
 
 
 
- Áreas de 
intervenção: 
  i) Formação 
integral e 
implicação dos 
alunos no 
processo de 
ensino-
aprendizagem; 
  ii) Colaboração 
e co-
responsabilização 
dos pais e 
encarregados de 
educação; 
  iii) Relações 
com as autarquias 
e a comunidade. 
D 
 
Finalização 
- Agradecimentos - Deseja 
acrescentar mais 
alguma 
informação que 
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considere 
pertinente? 
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Anexo 18 – Guião da entrevista dirigida à presidente do conselho geral da escola Ω 
 
Guião da entrevista 
Objetivo Geral: 
 Verificar de que modo se está a processar o acompanhamento do trabalho realizado pela 
direção da escola Ω. 
 
Blocos 
Temáticos 
Objetivos 
Específicos 
Perguntas 
Gerais 
Perguntas 
Específicas 
Observações 
A 
 
Legitimação 
 da entrevista 
 
- Legitimar a 
entrevista 
 
- Motivar a 
entrevistada 
 
- Apresentação 
dos 
entrevistadores 
 
- Garantir a 
confidencialidade 
da entrevista 
 
- Solicitar a 
permissão para 
gravar a 
entrevista, via 
áudio. 
 
 
- Autoriza a 
gravação da 
entrevista? 
- Informar o 
entrevistado 
sobre a temática 
e a finalidade da 
entrevista 
 
- Salientar a 
importância da 
colaboração do 
entrevistado para 
o trabalho. 
 
- Salientar o 
carácter do uso 
da informação 
prestada 
B 
 
Caracterização da 
entrevistada 
Recolher 
informação sobre 
as características 
da entrevistada 
(Presidente do 
Conselho Geral) 
 
- Pode falar um 
pouco sobre o seu 
percurso 
académico e 
profissional? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Candidatou-se 
ou foi eleita 
para Presidente 
do Conselho 
Geral? 
  - Candidatura: 
     - Qual ou 
quais os 
motivos que a 
- Tipo de 
formação 
académica; 
- Área de 
especialização; 
- Como chegou 
ao cargo de 
Presidente do 
Conselho Geral. 
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levaram a 
candidatar-se? 
  - Eleição: 
     - Porque 
acha que foi 
eleita? 
 
 
 
 
 
 
C 
 
Acompanhamento 
do trabalho 
realizado pela 
direção da escola 
Ω 
Recolher 
informação sobre 
o 
acompanhamento 
do trabalho 
realizado pela 
direção da escola 
Ω. 
 
 
 
 
 
 
 
- Pode falar de 
modo geral da 
organização do 
Conselho Geral 
(CG)? 
 
 
 
- De um modo 
geral como 
decorrem as 
reuniões do CG?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Como é 
efetuado o 
acompanhamento 
do trabalho 
realizado pela 
direção? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Como avalia o 
projeto de 
- Por quantos 
elementos é 
composto o 
CG? 
- Quais as 
competências 
do CG? 
 
- Como são 
preparadas as 
reuniões? 
- Quando 
reúne? 
- Quem toma a 
iniciativa para 
convocar as 
reuniões? 
- Quem define a 
ordem de 
trabalhos? 
 
- Como são 
preparadas as 
reuniões? 
- Com que 
periodicidade 
se realizam as 
reuniões? 
- Quem toma a 
iniciativa para 
convocar as 
reuniões? 
- Quais as 
estratégias 
realizadas? 
- De que modo 
as estratégias 
são postas em 
prática? 
- Quais os 
métodos e 
instrumentos 
utilizados? 
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intervenção 
apresentado pelo 
diretor? 
D 
 
Finalização 
- Agradecimentos - Deseja 
acrescentar mais 
alguma 
informação que 
considere 
pertinente? 
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Anexo 19 – Guião da entrevista dirigida à representante da associação de pais da escola Ω 
Guião da entrevista 
Objetivo Geral: 
 Verificar o grau de concretização do trabalho efetuado (plano de atividades); 
 Verificar a articulação do plano de atividades com outros documentos orientadores da 
Escola, nomeadamente com o Projeto Educativo de Escola; 
 Verificar o modo de articulação da Associação de Pais/Encarregados de Educação (EE) 
com outros órgãos da Escola, nomeadamente com a Direção e com o Conselho Geral. 
 
Blocos 
Temáticos 
Objetivos 
Específicos 
Perguntas 
Gerais 
Perguntas 
Específicas 
Observações 
A 
 
Legitimação 
 da entrevista 
 
- Legitimar a 
entrevista 
 
- Motivar a 
entrevistada 
 
- Apresentação 
dos 
entrevistadores 
 
- Garantir a 
confidencialidade 
da entrevista 
 
- Solicitar a 
permissão para 
gravar a 
entrevista, via 
áudio. 
 
 
- Autoriza a 
gravação da 
entrevista? 
- Informar o 
entrevistado sobre 
a temática e a 
finalidade da 
entrevista 
 
- Salientar a 
importância da 
colaboração do 
entrevistado para 
o trabalho. 
 
- Salientar o 
carácter do uso da 
informação 
prestada 
B 
 
Caracterização 
da entrevistada 
Recolher 
informação sobre 
as características 
da entrevistada 
(Presidente da 
Associação de 
Pais/EE da escola 
Ω) 
 
- Pode falar um 
pouco sobre o seu 
percurso 
académico e 
profissional? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Candidatou-se 
ou foi eleita 
para Presidente 
da Associação 
de Pais/EE? 
- Tipo de 
formação 
académica; 
- Área de 
especialização; 
- Como chegou 
ao cargo de 
presidente da 
Associação de 
Pais/EE. 
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- Integra ou 
integrou grupos 
de trabalho, tais 
como: elaboração 
de documentos, 
equipa de 
autoavaliação ou 
outras?  
  - Candidatura: 
     - Qual ou 
quais os 
motivos que a 
levaram a 
candidatar-se? 
  - Eleição: 
     - Porque 
acha que foi 
eleita? 
 
- Se sim, quais 
as funções que 
exercia nesses 
grupos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Participação nos 
grupos de 
trabalho; 
 
 
 
 
 
C 
 
Associação de 
Pais/EE 
Recolher 
informação sobre 
a Associação de 
Pais/EE 
- Pode falar de 
modo geral da 
organização da 
Associação de 
Pais/EE? 
 
 
 
 
- Por quantos 
elementos é 
composta a 
Associação de 
Pais/EE? 
- Quais as 
competências da 
Associação de 
Pais/EE? 
 
D 
 
Trabalho 
realizado pela 
Associação de 
Pais/EE 
Recolher 
informação sobre 
o trabalho 
realizado pela 
Associação de 
Pais/EE 
- De que modo é 
organizado o 
trabalho efetuado 
pela Associação 
de Pais/EE? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Como está 
organizado o 
plano de 
atividades (PA) 
realizado pela 
Associação de 
Pais/EE? 
- Realizam-se 
reuniões? 
- Como são 
preparadas as 
reuniões? 
- Quando reúne? 
- Quem toma a 
iniciativa para 
convocar as 
reuniões? 
- Quem define a 
ordem de 
trabalhos? 
 
- Qual ou quais 
as atividades 
efetuadas e em 
curso? 
- Qual a 
finalidade de 
cada atividade? 
- A quem se 
destina cada 
atividade? 
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- Quais as 
estratégias 
utilizadas para a 
concretização 
dos objetivos 
das atividades? 
- Que 
instrumentos 
são utilizados 
para a 
concretização 
das atividades? 
E 
 
Articulação do 
Plano de 
Atividades (PA) 
com outros 
documentos 
orientadores da 
escola Ω 
Recolher 
informação sobre 
a articulação do 
PA com outros 
documentos. 
- O PA foi 
elaborado tendo 
por base algum 
outro documento 
orientador da 
escola Ω? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Se sim: 
     - Qual ou 
quais são os 
documentos? 
     - De que 
maneira foi feita 
essa 
articulação? 
     - Quais as 
estratégias 
utilizadas para 
realizar essa 
articulação? 
     - De que 
forma essas 
estratégias 
foram e são 
postas em 
prática? 
 
- Se não: 
     - Porquê? 
     - É ou não 
importante 
articular o PA 
com outros 
documentos da 
Escola? Porquê? 
(quer a resposta 
seja afirmativa 
ou negativa). 
     - O PA não 
deveria ser pelo 
menos 
articulado com o 
PEE? Porquê? 
(quer a resposta 
seja afirmativa 
ou negativa). 
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F 
 
Articulação da 
Associação de 
Pais/EE com 
outros órgãos da 
escola Ω 
Recolher 
informação sobre 
a articulação da 
Associação de 
Pais/EE com 
outros órgãos da 
Escola 
- Há alguma 
articulação entre 
a Associação de 
Pais/EE com um 
outro órgão da 
Escola? 
- Se sim: 
     - Qual ou 
quais? 
     - De que 
forma é efetuada 
essa 
articulação? 
 
 
     - Quais as 
estratégias 
realizadas para 
essa 
articulação? 
- De que modo 
as estratégias 
são postas em 
prática? 
- Quais os 
métodos e 
instrumentos 
utilizados? 
 
- Se não: 
     - Porquê? 
     - É ou não 
importante que 
haja uma 
articulação entre 
a Associação de 
Pais/EE com 
outros órgãos da 
Escola? Porquê? 
(quer a resposta 
seja afirmativa 
ou negativa). 
     - A 
Associação de 
Pais/EE não 
deveria pelo 
menos estar 
articulada com a 
Direção e o 
Conselho Geral 
da Escola? 
Porquê? (quer a 
resposta seja 
afirmativa ou 
negativa). 
 
 
 
 
- Através de 
reuniões, 
seminários; 
- Periodicidade; 
- De quem parte a 
iniciativa. 
 
G 
 
- Agradecimentos - Deseja 
acrescentar mais 
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Finalização alguma 
informação que 
considere 
pertinente? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 285 
 
 
Anexo 20 – Guião da entrevista dirigida à representante da associação de estudantes da 
escola Ω 
Guião da entrevista 
Objetivo Geral: 
 Verificar o grau de concretização do trabalho efetuado (plano de atividades); 
 Verificar a articulação do plano de atividades com outros documentos orientadores da 
Escola, nomeadamente com o Projeto Educativo de Escola; 
 Verificar o modo de articulação da Associação de Estudantes (AE) com outros órgãos 
da Escola, nomeadamente com a Direção e com o Conselho Geral. 
 
Blocos 
Temáticos 
Objetivos 
Específicos 
Perguntas 
Gerais 
Perguntas 
Específicas 
Observações 
A 
 
Legitimação 
 da entrevista 
 
- Legitimar a 
entrevista 
 
- Motivar a 
entrevistada 
 
- Apresentação 
dos 
entrevistadores 
 
- Garantir a 
confidencialidade 
da entrevista 
 
- Solicitar a 
permissão para 
gravar a 
entrevista, via 
áudio. 
 
 
- Autoriza a 
gravação da 
entrevista? 
- Informar o 
entrevistado sobre 
a temática e a 
finalidade da 
entrevista 
 
- Salientar a 
importância da 
colaboração do 
entrevistado para 
o trabalho. 
 
- Salientar o 
carácter do uso da 
informação 
prestada 
B 
 
Caracterização 
do entrevistado 
Recolher 
informação sobre 
as características 
do entrevistado 
(Presidente da 
Associação de 
Estudantes escola 
Ω) 
 
- Pode falar um 
pouco sobre o seu 
percurso 
académico? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Candidatou-se 
ou foi eleito 
para Presidente 
da AE? 
  - Candidatura: 
     - Qual ou 
- Curso. 
- Como chegou 
ao cargo de 
presidente da 
Associação de 
Pais/EE. 
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- Integra ou 
integrou grupos 
de trabalho, tais 
como: elaboração 
de documentos, 
equipa de 
autoavaliação ou 
outras?  
quais os 
motivos que o 
levaram a 
candidatar-se? 
  - Eleição: 
     - Porque 
acha que foi 
eleito? 
 
- Se sim, quais 
as funções que 
exercia nesses 
grupos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Participação nos 
grupos de 
trabalho; 
 
 
 
 
 
C 
 
Associação de 
Estudantes (AE) 
Recolher 
informação sobre 
a Associação de 
Estudantes 
- Pode falar de 
modo geral da 
organização da 
AE? 
 
 
- Por quantos 
elementos é 
composta a AE? 
- Quais as 
competências da 
AE? 
 
D 
 
Trabalho 
realizado pela 
Associação de 
Estudantes 
Recolher 
informação sobre 
o trabalho 
realizado pela 
Associação de 
Estudantes 
- De que modo é 
organizado o 
trabalho efetuado 
pela AE? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Como está 
organizado o 
plano de 
atividades (PA) 
realizado pela 
AE? 
- Realizam-se 
reuniões? 
- Como são 
preparadas as 
reuniões? 
- Quando reúne? 
- Quem toma a 
iniciativa para 
convocar as 
reuniões? 
- Quem define a 
ordem de 
trabalhos? 
 
- Qual ou quais 
as atividades 
efetuadas e em 
curso? 
- Qual a 
finalidade de 
cada atividade? 
- A quem se 
destina cada 
atividade? 
- Quais as 
estratégias 
utilizadas para a 
concretização 
dos objetivos 
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das atividades? 
- Que 
instrumentos 
são utilizados 
para a 
concretização 
das atividades? 
E 
 
Articulação do 
Plano de 
Atividades (PA) 
com outros 
documentos 
orientadores da 
escola Ω 
Recolher 
informação sobre 
a articulação do 
PA com outros 
documentos. 
- O PA foi 
elaborado tendo 
por base algum 
outro documento 
orientador da 
escola Ω? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Se sim: 
     - Qual ou 
quais são os 
documentos? 
     - De que 
maneira foi feita 
essa 
articulação? 
     - Quais as 
estratégias 
utilizadas para 
realizar essa 
articulação? 
     - De que 
forma essas 
estratégias 
foram e são 
postas em 
prática? 
 
- Se não: 
     - Porquê? 
     - É ou não 
importante 
articular o PA 
com outros 
documentos da 
Escola? Porquê? 
(quer a resposta 
seja afirmativa 
ou negativa). 
     - O PA não 
deveria ser pelo 
menos 
articulado com o 
PEE? Porquê? 
(quer a resposta 
seja afirmativa 
ou negativa). 
 
F 
 
Articulação da 
Associação de 
Estudantes com 
outros órgãos da 
Recolher 
informação sobre 
a articulação da 
Associação de 
Estudantes com 
outros órgãos da 
- Há alguma 
articulação entre 
a AE com um 
outro órgão da 
Escola? 
- Se sim: 
     - Qual ou 
quais? 
     - De que 
forma é efetuada 
essa 
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escola Ω Escola articulação? 
 
 
     - Quais as 
estratégias 
realizadas para 
essa 
articulação? 
- De que modo 
as estratégias 
são postas em 
prática? 
- Quais os 
métodos e 
instrumentos 
utilizados? 
 
- Se não: 
     - Porquê? 
     - É ou não 
importante que 
haja uma 
articulação entre 
a AE com 
outros órgãos da 
Escola? Porquê? 
(quer a resposta 
seja afirmativa 
ou negativa). 
     - A AE  não 
deveria pelo 
menos estar 
articulada com a 
Direção e o 
Conselho Geral 
da Escola? 
Porquê? (quer a 
resposta seja 
afirmativa ou 
negativa). 
- Através de 
reuniões, 
seminários; 
- Periodicidade; 
- De quem parte a 
iniciativa. 
 
G 
 
Finalização 
- Agradecimentos - Deseja 
acrescentar mais 
alguma 
informação que 
considere 
pertinente? 
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Anexo 21 – Tabela definitiva das ações de melhoria a implementar na escola 
Priorização das Ações de Melhoria 
 
De entre todas as propostas rececionadas, o GAI considerou que vinte e uma constituem 
Ações de Melhoria por proporem mecanismos, estruturas ou atividades que ainda não 
existem ou ainda não são desenvolvidos/aplicados na nossa escola. Tal princípio permitiu 
reduzir a quantidade de Ações de Melhoria a priorizar. 
 
Após a votação das vinte e uma propostas para AM pelos elementos do GAI, para determinar 
a sua priorização considerou-se como pontuação para cada par ação – critério a média 
aritmética, arredondada às décimas, das pontuações atribuídas pelos sete votantes. De 
seguida, para cada ação, procedeu-se ao produto das pontuações atribuídas a cada critério, 
tendo esse produto sido arredondado às unidades. Finalmente, hierarquizou-se, por ordem 
decrescente, os referidos produtos. 
Com base neste método, chegou-se à seguinte tabela de resultados: 
   CRITÉRIOS    
 
    
             
  Impacto   
Capacidad
e   
Satisfaçã
o   Urgência    Produtos   
Prioridad
e  
                    
 Ação 1   3,6  4,1  3,9  2,7   155  15  
                 
 Ação 2   3,3  3,6  3  2,1   75  20  
                 
 Ação 3   3,6  4,7  4,4  3,6   268  5  
                 
 Ação 4   4,7  3  4,7  3,9   258  6  
                 
 Ação 5   3,9  3,9  4,1  4,4   274  3  
                 
 Ação 6   4,4  4,4  4,4  3,3   281  2  
                 
 Ação 7   3,9  4,1  3,6  3,3   190  13  
                 
 Ação 8   3,6  4,7  3,9  3,9   257  7  
                 
 Ação 9   3,9  4,1  3,9  3,3   206  11  
                 
 Ação 10   3  4,4  3,6  2,7   128  16  
                 
 Ação 11   2,7  3,6  3,9  2,4   91  18  
                 
 Ação 12   4,4  1,3  4,7  3   81  19  
                 
 Ação 13   3,3  1,9  3,9  2,4   59  21  
                 
 Ação 14   3,3  3,3  3,9  3   127  17  
                 
 Ação 15   3,9  3,9  4,4  3,6   241  9  
                 
 Ação 16   3,9  4,1  4,1  4,1   269  4  
                 
 Ação 17   3,9  4,1  4,1  3   197  12  
                 
 Ação 18   3,6  4,1  3,9  3   173  14  
                 
 Ação 19   4,4  4,7  4,1  3,6   305  1  
                 
 Ação 20   3,6  4,7  3,9  3,3   218  10  
                 
 Ação 21   4,1  3,9  4,4  3,6   253  8  
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Determinou-se, deste modo, a seguinte priorização das AM: 
 
Prioridade Área de Intervenção Ação de Melhoria Pontuação 
 
    
 
 Divulgação dos 
Divulgação dos Documentos Estratégicos da Escola aos Pais 
 
 
1 Documentos Estratégicos 305  
e EE   
da Escola      
 
2 
Prevenção/Gestão da 
Quadro de Honra para destacar o civismo 281  
Indisciplina     
 
3 
Prevenção/Gestão da 
Revisão das opções de saída dos alunos 274  
Indisciplina     
 
 Higiene, Limpeza e 
Campanha de sensibilização para a higiene e preservação 
 
 
4 Preservação dos Espaços 269  
dos espaços escolares   Escolares      
 
  Divulgação dos resultados do desempenho da Escola (de  
 
5 Comunicação 
forma sintética), de iniciativas, projetos, atividades 
268  
desenvolvidas e serviços prestados pela ESJP, nas reuniões     
 
  dos DT com os EE  
 
6 
Prevenção/Gestão da Criação do Gabinete de Gestão de Conflitos/Gabinete do 
258  
Indisciplina Aluno    
 
 Envolvimento da 
Instalação de “caixas de sugestões” em 2 ou 3 locais-chave 
 
 
7 Comunidade Educativa na 257 
 
 Vida da Escola da escola   
   
 
8 
Rentabilização da 
Plano de formação Moodle 253  
Plataforma MOODLE  
   
 
 Higiene, Limpeza e 
Verificação do estado de limpeza e conservação das salas de 
 
 
9 Preservação dos Espaços 241  
aula pelos alunos, professores e auxiliares técnicos.  
 Escolares      
 
 Divulgação dos Divulgação das atividades do PAA, por período, em cartazes  
 
10 Documentos Estratégicos afixados nos espaços dirigidos à comunicação com os 218 
 
 da Escola professores, com os alunos, com o PND e com os Pais/EE  
 
 Envolvimento da   
 
11 Comunidade Educativa na Implementação das Assembleias de Alunos 206 
 
 Vida da Escola   
 
 Higiene, Limpeza e 
Verificação do estado das instalações e dos equipamentos   
12 Preservação dos Espaços 197  da escola e limpeza dos espaços (todas as turmas)  
 Escolares      
 
 Envolvimento da Criação de um período de discussão dos documentos  
 
13 Comunidade Educativa na estratégicos da escola, antes da sua submissão para 190 
 
 Vida da Escola aprovação nos órgãos competentes.  
 
 Divulgação dos Realização de reuniões anuais da Direção com o PND para  
 
14 Documentos Estratégicos divulgação/esclarecimento dos documentos estratégicos da 173 
 
 da Escola escola  
 
  Divulgação, no painel/vitrina destinado ao PND, da  
 
15 Comunicação calendarização mensal, das atividades da escola, das 155 
 
  informações do CG, entre outros  
 
 Envolvimento da Realização de reuniões do representante do pessoal não  
 
16 Comunidade Educativa na docente no Conselho Geral com o restante PND de forma a 128 
 
 Vida da Escola garantir/fomentar a comunicação  
 
  Promoção de um trabalho de articulação com as escolas do  
 
  ciclo anterior (construção e utilização de instrumentos de registo  
 
17 Apoio às Aprendizagens comuns, que permitam caracterizar as necessidades dos alunos que 127  
apresentam maiores dificuldades de aprendizagem, mas não se     
 
  encontram abrangidos pela educação especial, para assim poder  
 
  apoiá-los na transição de ciclo, logo desde o início do ano letivo)  
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Prioridade Área de Intervenção Ação de Melhoria Pontuação 
 
    
 
 Envolvimento da 
Implementação da rotatividade de serviço, anualmente, nas 
 
 
18 Comunidade Educativa na 91 
 
 Vida da Escola áreas onde tal seja possível   
    
  Salas de Apoio por disciplina/Laboratórios Disciplinares e  
 
  Clubes no âmbito das diferentes áreas (desporto, pintura,  
 
19 Apoio às Aprendizagens cerâmica, teatro, música, poesia, ciências, filosofia, entre outros) 81 
 
  que funcionem a tempo inteiro (para dar resposta às aulas de  
 
  substituição)  
 
  Projeto “Rostos” (Divulgação de percursos profissionais de  
 
20 Comunicação individualidades que se evidenciam/evidenciaram a nível local, 75 
 
  nacional ou internacional e que foram alunos da ESJP)  
 
21 Apoio às Aprendizagens “Disciplina Mais” 59 
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Anexo 22 – Guião da entrevista dirigida à coordenadora do GAI 
Guião da entrevista 
Objetivo Geral: 
 Perceber/conhecer o tipo de trabalho desenvolvido pelo Gabinete de Avaliação Interna (GAI).  
 Compreender as funções/papéis que a Coordenadora desempenha no GAI. 
 Compreender a visão do GAI relativamente à avaliação externa. 
Blocos 
Temáticos 
Objetivos 
Específicos 
Perguntas 
Gerais 
Perguntas Específicas Observações 
A 
 
Legitimação 
 da entrevista 
 
- Legitimar a 
entrevista. 
 
- Motivar a 
entrevistada. 
 
- Apresentação 
dos 
entrevistadores. 
 
- Garantir a 
confidencialidade 
da entrevista. 
 
- Solicitar a 
permissão para 
gravar a 
 
 
- Autoriza a gravação da entrevista? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
- Informar o 
entrevistado 
sobre a 
temática e a 
finalidade da 
entrevista 
 
- Salientar a 
importância da 
colaboração do 
entrevistado 
para o trabalho. 
 
- Salientar o 
carácter do uso 
da informação 
prestada. 
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entrevista, via 
áudio. 
B 
 
Gabinete de 
Avaliação 
Interna (GAI) 
da Escola Ω 
- Conhecer o 
GAI. 
- Pode falar-me um pouco sobre o GAI? - Quando foi criado? 
 
- Por quem é constituído? 
 
 
- De um modo geral que tipo de trabalho 
desenvolve? 
 
- Como tem evoluído o trabalho desenvolvido 
pelo GAI (desde a sua criação até à data)? 
 
- A seu ver, que aspetos poderão contribuir 
para o aperfeiçoamento do trabalho 
desenvolvido pelo GAI? 
 
 
- Elementos 
que o compõe 
C 
 
Funções da 
Coordenadora 
do GAI 
- Compreender os 
papéis da 
coordenadora do 
GAI. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Como chegou ao cargo de coordenadora 
do (GAI)? 
 
- As expectativas que criou antes de 
exercer o cargo de coordenadora 
coincidiram com a realidade? 
 
- Quais os tipos de funções que 
desempenha enquanto Coordenadora do 
GAI? 
 
  
 
 
 
 
 
- Se sim, em quê? 
- Se não, porquê? 
 
 
- Pode descrevê-los e dizer-nos o que faz em 
cada um deles? 
 
- Como lida com as diferentes funções que lhe 
são atribuídas? (pelo diretor) 
 
- Quais as principais dificuldades? 
- Candidatou-
se ao cargo. 
- Foi eleita. 
 
 
 
 
- Papéis 
decisionais, 
interpessoais e 
informacionais. 
 
- Fácil ou 
difícil 
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- Qual(ais) as função(ões) onde despende 
mais tempo? 
 
- Como encara a responsabilidade de ter 
que coordenar o GAI?  
 
- Realiza mais funções sem ser as de 
coordenadora do GAI? 
 
- Considera que o trabalho desenvolvido 
pelo GAI contribui efetivamente para a 
melhoria da escola?  
 
- Na sua opinião, quais as características 
essenciais que um coordenador 
- Como as ultrapassa? 
 
- Das funções que desempenha, qual a que lhe 
dá mais gosto realizar? 
     => Porquê? 
- E qual a que lhe dá menos gosto realizar? 
     => Porquê? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Se sim, quais? Poderá descrever o trabalho 
que desempenha? 
 
- Se sim, em que áreas e de que forma? 
- Se não, porquê? 
 
 
conciliação. 
 
- Planear, 
organizar, 
dirigir e 
controlar. 
(Divisão do 
trabalho; 
distribuição de 
recursos; 
controlo dos 
resultados; 
gestão 
relacional.) 
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necessita/deve ter para o bom 
funcionamento e/ou sucesso do seu 
trabalho? 
 
 
 
D 
Estágio 
Curricular na 
Escola Ω 
Compreender o 
modo como o 
GAI olha para os 
estágios 
curriculares 
desenvolvidos no 
seio da equipa de 
avaliação interna 
- Qual a sua opinião acerca da realização 
de estágios curriculares no seio do grupo 
de avaliação interna na escola? 
 
- Quais as vantagens e as desvantagens 
que vê neste tipo de estágio? 
  
E 
 
Avaliação 
Externa por 
domínio 
Compreender a 
perceção da 
equipa de 
avaliação interna 
da escola 
relativamente à 
avaliação externa. 
 
Perceber a visão 
da equipa de 
avaliação interna 
da escola sobre os 
domínios e 
respetivos campos 
de análise 
avaliados pela 
equipa de 
avaliação externa 
- De um modo geral como encara a 
avaliação externa? 
 
Domínio: Resultados 
Campo de análise: Resultados 
Académicos: 
 
- No relatório de AE de 2007, 
relativamente aos resultados de 
matemática, verifica-se que a 
implementação de estratégias de melhoria 
decorrentes da análise sobre os resultados 
dos alunos e do plano de ação para a 
matemática foi útil, no entanto 
insuficiente. No relatório de AE de 2012, 
este panorama alterou-se sendo que se 
afirma que na área da matemática tem 
havido uma intervenção mais consistente 
através da mobilização de recursos. Que 
- Quais as vantagens? 
- Quais as desvantagens? 
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recursos ou estratégias foram realizadas 
ao longo destes 4 anos para que a taxa de 
sucesso na disciplina da matemática 
tenha aumentado? 
 
- No relatório de AE de 2012, é explícito 
que a escola assume as metas do 
programa educação 2015. De que modo, 
a escola se apropriou destas metas? 
 
 
 
 
 
 
- No relatório de AE de 2012, há 
referência, por parte da escola, a fatores 
externos como causas do insucesso. Que 
fatores são esses? 
 
 
 
 
- No relatório de AE 2012, a equipa de 
avaliação externa, afirma haver uma 
contradição a nível dos resultados 
apresentados pela escola, e os reais 
observados. De que forma se explica essa 
contradição? 
 
 
 
 
 
 
- É ainda referido no mesmo relatório de AE 
que tais metas não são explícitas no discurso de 
todos os responsáveis, não constam de 
qualquer documento estratégico nem existe um 
trabalho de monitorização abrangente que 
permita conhecer a posição atual da Escola. 
Uma vez que a escola se apropriou de tais 
metas, porque razão(ões) é que as mesmas não 
são ou estão explícitas? 
 
- Foram elaboradas estratégias para colmatar 
esses problemas? 
     - Se sim, quais? 
     - De que forma foram aplicadas? 
     - Que resultados (positivos ou negativos) 
foram surgindo? 
     - Se não, porquê? 
 
- Sendo que as taxas de sucesso nos cursos de 
educação e formação e profissionais são 
baixos, que medidas/estratégias pensam 
implementar parra melhorar esses resultados? 
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- No relatório de AE de 2012 há a 
indicação de que existem discrepâncias 
significativas, em alguns anos, entre as 
classificações internas e as de exame. De 
que modo são verificáveis essas 
discrepâncias? 
 
 
 
 
 
 
 
- Que estratégias foram utilizadas para 
que ao longo dos anos os resultados de 
abandono escolar/desistência tenham sido 
satisfatórios em especial no ensino 
básico? 
 
 
 
 
 
Campo de análise: Resultados Sociais 
 
- Que estratégias foram utilizadas nos 
últimos dois anos para que relativamente 
ao indicador comportamento/disciplina se 
tenha registado uma evolução positiva, 
quer em relação ao número de 
- Foram desenvolvidas estratégias para 
diminuir tais discrepâncias? 
     - Se sim, Quais? 
     - De que modo foram aplicadas? 
     - As estratégias utilizadas resultaram? 
          - Se não, por que razão(ões) julga que 
tais estratégias não resultaram? 
          - Foram utilizadas outro tipo de 
estratégias? 
 
     - Se não, porque nunca atuaram desse 
modo? 
 
- No relatório de AE de 2007, há a referência 
de que havia uma certa dificuldade por parte da 
escola em prevenir situações de abandono no 
que respeita ao ensino secundário. O que se 
alterou para prevenir tal situação? 
 
- De que modo a escola pensa atuar no que diz 
respeito à taxa de desistência nos cursos 
profissionais (17% em 2010-2011)? 
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procedimentos disciplinares instaurados, 
quer do número de medidas disciplinares 
sancionatórias aplicadas? 
 
- No relatório de AE de 2007 é possível 
verificar que foram apontadas situações 
problemáticas nomeadamente no 7º ano 
de escolaridade e nos cursos de educação 
e formação, sendo que existiam 
comportamentos pouco adequados em 
sala de aula. No relatório de AE de 2012 
tais problemas continuam a existir pois é 
afirmado que persistem situações 
associadas a alguma perturbação, em 
especial nos 7º e 8º anos e em turmas dos 
cursos de educação e formação sobretudo 
dentro da sala de aula. Foram aplicadas 
algumas estratégias para colmatar tais 
dificuldades? 
 
- No relatório de AE de 2007, há a 
indicação de que os alunos não têm sido 
suficientemente envolvidos na discussão 
do PEE. Tem havido alguma evolução 
neste sentido? 
 
- No relatório de AE de 2007 há a 
referência de que os alunos estão 
envolvidos na equipa de autoavaliação da 
escola. Atualmente, não se verifica este 
 
 
 
 
- Se sim, quais? 
- De que modo foram aplicadas? 
- Por que razão (ões) julga que tais estratégias 
não resultaram? 
- Houve outro tipo de esforços para tentar que 
esta situação não se desenrolasse? 
 
- Se não, por que razão tal não aconteceu? 
- Que dificuldades existiram, para que não se 
planeasse tais estratégias? 
 
- Que estratégias futuras estão planeadas para 
reverter tal situação? 
 
 
 
- Se sim, de que modo foi realizado tal 
envolvimento? 
- Se não, por que razão não foi feito? Não seria 
uma mais-valia para a escola que tal 
acontecesse? 
 
- Se sim, de que modo os alunos participam 
nesta equipa? 
- Quais as mais-valias? 
- Quais as desvantagens? 
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panorama? 
 
 
 
 
- É possível verificar, do relatório de AE 
de 2007 para o relatório de AE de 2012, 
que a Associação de Estudantes tem tido 
um papel mais ativo na vida da escola. 
Que mais-valias tem este papel na vida da 
escola? 
 
- No PEE um dos projetos em curso é o 
PES (Promoção e Educação para a 
saúde), a escola efetuou algum 
diagnóstico nas áreas prioritárias 
definidas? 
 
- Que tipo de parceria existe entre a 
escola e a Unidade de Cuidados na 
Comunidade Montijo-Alcochete? 
 
Campo de análise: Reconhecimento da 
Comunidade 
 
- A introdução dos questionários de 
satisfação é uma nova metodologia 
introduzida neste 2ºciclo de avaliação 
externa. De que forma acha que os 
resultados expressos nos mesmos podem 
- Senão, por que razão tal não acontece? 
- Há vantagens e/ou desvantagens para que tal 
não aconteça? 
 
 
- Por que razão as iniciativas e as atividades 
levadas a cabo pela Associação de Estudantes, 
não integram o plano anual de atividades da 
escola? 
 
 
 
- Se sim, quais? 
- Se não, porquê? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Que vantagens/desvantagens identifica com a 
aplicação dos mesmos? 
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ser uma mais-valia para a escola? 
 
Domínio: Prestação do Serviço 
Educativo 
Campo de análise: Planeamento e 
Articulação 
 
- É assinalado no relatório de AE de 2012 
que o trabalho cooperativo entre docentes 
está mais consolidado nuns grupos do 
que noutros. Por que razão julga que tal 
acontece? 
 
- Havendo de facto um esforço da escola 
no sentido de promover a 
interdisciplinaridade, o que é visível 
pelas atividades que 
desenvolve/promove, como é referido no 
relatório de AE 2012, porque razão isso 
não transparece no plano anual de 
atividades? 
 
- No relatório de AE de 2012, é referido 
que não há uma sequencialidade das 
aprendizagens ao longo dos diferentes 
ciclos/níveis, sendo que a articulação 
com os estabelecimentos do 2º ciclo do 
ensino básico é pontual e que a 
articulação entre o 3º ciclo e o ensino 
secundário não apresentam outras 
 
 
 
 
 
 
 
- De que modo se pode evitar que tal aconteça? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Por que razão não há esta articulação? 
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práticas para além do trabalho organizado 
pelos diretores de turma e pelos serviços 
de psicologia. De que modo a falta de tal 
articulação afeta a escola? 
 
 
Campo de análise: Práticas de Ensino 
 
- As práticas de ensino são uma área em 
que a escola obteve elogios pelas 
práticas/estratégias implementadas. Tem 
em vista o desenvolvimento de mais 
metodologias/atividades desta natureza?  
 
 
Domínio: Liderança e Gestão 
Campo de análise: Liderança 
 
- De que modo a inexistência de metas 
claras e avaliáveis condiciona o 
funcionamento da organização? 
 
- Que tipo de parceria têm com: 
     - A Câmara Municipal do Montijo; 
     - A Junta Freguesia Montijo; 
     - A Banda democrática 2 de Janeiro; 
     - As organizações de ensino superior 
(quais?); 
     - Os agrupamentos de escolas; 
     - As associações de pais e EE; 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Se sim, quais? 
- Essas metodologias resultam de ideias da 
equipa pedagógica ou as ideias dos alunos são 
também tidas em consideração? 
 
- Se não, porquê? 
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     - As Entidades empresariais (quais?); 
     - Outras. 
- Existem parcerias com outras escolas 
nacionais e/ou estrangeiras? 
 
 
 
 
- Segundo o relatório de AE de 2012 “O 
relacionamento entre a direção e o 
conselho geral pauta-se pela abertura e 
diálogo. Porém, este órgão tem 
manifestado dificuldades na assunção de 
algumas competências, designadamente 
ao nível do acompanhamento e avaliação 
do projeto educativo. Além disso, a 
comissão permanente, formada no seu 
seio, nunca chegou efetivamente a 
funcionar, comprometendo, na verdade, a 
concretização de um trabalho mais 
profícuo naquele âmbito, bem como ao 
nível do acompanhamento da ação dos 
demais órgãos e do funcionamento da 
Escola, em geral.”. Que tipo de 
dificuldades são essas que surgem ao 
nível do acompanhamento e da avaliação 
do projeto educativo? 
 
Campo de análise: Autoavaliação e 
Melhoria 
 
 
- Se sim, quais? 
- Que tipo de parceria existe? 
- Quais as mais-valias/vantagens para a escola? 
 
- Senão, porquê? 
 
- Por que razão considera que existem essas 
dificuldades? 
- Por que razão esta comissão nunca chegou a 
funcionar efetivamente? Que mais-
valias/contributos poderia trazer essa 
comissão? 
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- É visível no discurso da equipa de 
avaliação externa, que houve 
efetivamente uma evolução da escola, em 
comparação com a avaliação anterior, 
sendo que esta foi aproveitada como uma 
fonte para melhoria da escola. 
Que procedimentos foram tomados pela 
equipa de autoavaliação da escola, após a 
primeira visita da equipa de avaliação 
externa? 
- Como se organizaram para delineação das 
linhas de ação, elaboração das estratégias de 
melhoria? 
F 
Avaliação 
Externa, 
apreciação 
global 
Compreender a 
apreciação geral 
que a equipa de 
avaliação interna 
da escola faz 
sobre a avaliação 
externa. 
- Concorda com as classificações 
atribuídas em cada um dos domínios e 
com as respetivas apreciações feitas? 
 
- Concorda com as áreas de melhoria 
identificadas pela equipa de avaliação 
externa? 
 
- Qual será o procedimento a seguir, após 
esta visita da equipa de avaliação? 
 
- De que forma acha que o trabalho de 
avaliação externa pode contribuir para a 
melhoria da escola? 
 
- Como descreveria a evolução da escola 
desde a primeira visita da avaliação 
externa? 
 
- Qual a mais-valia que identifica neste 
 
 
 
 
- Qual será o papel/contributo da equipa de 
autoavaliação ou que a equipa de autoavaliação 
pode dar para melhoria dessas áreas? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- O que acha que ainda pode ser melhorado 
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procedimento de avaliação externa de 
escola? 
 
 
- Já deram início à elaboração do plano 
de melhoria da escola?  
 
 
- A avaliação externa cria alguma tensão 
no funcionamento do dia-a-dia da escola? 
nesse processo, para que se torne mais 
vantajoso para o propiciar do desenvolvimento 
da escola? 
 
- Se sim, que atores estão envolvidos nesse 
processo? 
- Se não, quais estarão envolvidos? 
      
- Se sim, de que forma? 
- Se não, como conseguem distanciar-se do 
facto de a escola ser alvo de avaliação externa? 
G 
 
Finalização 
- Agradecimentos - Deseja acrescentar mais alguma 
informação que considere pertinente para 
o trabalho? 
 
- Deseja adquirir a entrevista depois de 
transcrita? 
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Anexo 23 – Transcrição da Entrevista 
 
Transcrição da entrevista 
A entrevista abaixo transcrita foi realizada no dia 20 de Julho pelas 12.00, na Escola 
Ω. Foi previamente pedida autorização para gravar a entrevista e explícito que os 
dados seriam apenas usados para fins académicos. 
Entrevistadora: Pode falar-me um pouco sobre o GAI? Como foi criado, por quem é 
constituído…? 
Entrevistada: O Gabinete de Avaliação Interna foi… Este gabinete foi constituído tal 
como está neste momento… em Setembro de 2009, que foi o ano do início do mandato 
desta direção…hum… e foi o diretor que me convidou para coordenar esta equipa que é 
constituída por um professor de cada departamento curricular… hum, portanto, há um 
professor do departamento de línguas, que sou eu, há um professor do departamento das 
ciências exatas e tecnológicas, um professor do departamento de ciências naturais e 
expressões e um professor do departamento de ciências socias e humanas… creio que é 
assim o nome… e portanto a equipa somos nós os quatro aos quais se acrescentaram 
este ano, por um manifesto lapso, mais quatro elementos, um aluno, dois representantes 
do pessoal não docente (um dos assistentes técnicos e um dos assistentes operacionais) e 
um encarregado de educação. Mas propriamente o cerne da equipa somos nós os quatro. 
Entrevistadora: Não têm nenhum representante do pessoal docente? 
Entrevistada: Hum… em termos de representação do pessoal docente somos nós 
quatro porque somos os professores dos departamentos. 
Entrevistadora: Assim de um modo geral que tipo de trabalho é que o GAI 
desenvolve? 
Entrevistada: Hum…. Enfim… Recolha de dados relativamente ao desempenho da 
escola, nomeadamente os resultados internos… Hum… Por período, dentro do que são 
as nossas possibilidades… hum… para ver se houve alguma evolução e depois saber 
tudo no final do ano letivo. Desde os resultados internos, a qualidade do sucesso, os 
resultados externos em comparação com as médias nacionais e ver em que ponto é que 
estamos, dados relativos também… hum… ao abandono, à desistência, ao… ao sucesso 
dos apoios educativos que são prestados na escola… hum… ao sucesso dos planos 
individuais de trabalho que também este ano já terminam, os TIP, que têm a ver com… 
são os planos que são desenvolvidos quando os alunos atingem um determinado limite 
de faltas, e portanto nestes dois últimos anos letivos, que são os únicos em que isso 
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funcionou fizemos um departamento disso… hum… aplicamos também em alguns 
momentos alguns questionários à comunidade, numa primeira fase no inicio do nosso 
trabalho tinha só a ver com a questão da higiene e limpeza porque era uma das ações de 
melhoria… é uma das ações de melhoria a que demos continuidade da equipa anterior… 
hum… e no ano passado… hum… os inquéritos globais a toda a comunidade, alunos, 
funcionários, professores, pais… hum… para fazermos o ponto de situação mais ou 
menos a meio do mandato do diretor. E portanto, em consequência disso… hum… 
estamos agora a preparar os planos de melhoria e… portanto essa é uma parte 
substancial do trabalho porque nunca acaba, no que diz respeito aos resultados nunca 
acaba, parece que estão sempre ultrapassados a todo o momento, hum… depois, 
temos… enfim o trabalho que é fundamental, ou que consideramos fundamental, que foi 
investir na construção de alguns documentos para tentar uniformizar a recolha de 
informação porque às vezes na nossa escola essa informação acaba por estar dispersa, 
estou a pensar por exemplo nos relatórios dos diretores de turma que enfim, havia n 
modelos, então num havia uma informação que nos já não conseguíamos recolher no 
outro, e então tentámos uniformizar e fizemos mesmo muita documentação logo nos 
primeiros tempos. Hum… mais… hum… quando necessário fazemos as apresentações 
nos departamentos… hum… e não só, para o resto da comunidade e… enfim 
basicamente acho que é isto, espero não me estar a esquecer de nada [risos] mas é 
natural que me tenha esquecido de alguma coisa porque tem sido… é uma tarefa que 
tem… tem sido uma descoberta constante e exige muito e por vezes esquecemos de 
qualquer coisa, hum… quando pensamos “ah, isto está tratado”, aparece outra coisa 
(risos). E depois há aquelas, aquelas informações, aqueles pequenos pormenores que 
depois fazem toda a diferença como simplesmente isto: “no final, exatamente, o que é 
isso do conceito de abandono?” e depois vemos coisas como “transferências para uma 
escola profissional”, “mas transferência nunca pode ser abandono”, “ah, mas abandonou 
o ensino onde estava”,  “não pode ser”… hum… “reprovação por faltas”, reprovação 
por faltas também não pode ser abandono, é uma outra forma de reprovação, mas não 
pode ser considerado abandono, para o ano está cá por exemplo. E são pequenas coisas 
que enfim, este é um exemplo porque desde o início que andamos a batalhar com isto, 
hum… mas pronto temos tentado, de forma autodidata, tentar ultrapassar essas 
dificuldades, hum… mas as vezes é um pedacinho difícil, porque é muita coisa, muito 
pormenor que nós também desconhecemos ainda mas… vai-se fazendo [risos]. 
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Entrevistadora: Desde a criação do GAI até à data, portanto até hoje, como é que tem 
evoluído o trabalho que é desenvolvido? 
Entrevistada: Hum… que avaliação é que eu faço? É isso? 
Entrevistadora: Sim, e como tem evoluído… 
Entrevistada: Bem, obviamente que tenho de dizer que a evolução tem sido positiva 
porque nos sentimos agora muitíssimo mais preparados do que no início, aliás até devo 
dizer que se calhar no início eu não tinha consciência das coisas e por isso se calhar até 
não… não estava tão nervosa, tão tensa quanto… quanto agora já estou porque vejo que 
é imensa coisa. Mas, a evolução tem sido positiva sem dúvida, porque há um outro à 
vontade, hum… já… neste momento com muito mais facilidade conseguimos chegar 
aos dados, hum… já falamos a mesma linguagem, hum… portanto já nos sabemos 
mexer… é diferente. Por outro lado, essa evolução também, com o conhecimento trouxe 
a responsabilidade que é obviamente maior, e aquilo que nós vamos sentindo é cada vez 
mais, isso é um facto, no próximo ano letivo será pior, é a falta de tempo para 
genuinamente nos dedicarmos a uma coisa destas para ser feita como deve ser. O nosso 
regulamento interno prevê que a equipa tenha a constituição de que falei há pouco, mas 
na verdade são quatro professores que desenvolvem esse trabalho. Pontualmente, em 
reuniões ou em determinados aspetos contamos com a colaboração dos outros 
elementos, mas a verdade é que o trabalho é desenvolvido por nós, não é?! O que já 
esperávamos desde o início… e somos poucos… somos poucos porque qualquer um de 
nós tem muito pouco tempo, hum… da chamada componente não letiva para poder 
dedicar a isto. A maior dificuldade é essa, é o pouco tempo para quatro pessoas, neste 
caso, se dispersarem por n indicadores e conseguir disponibilizar resultados a tempo, 
hum… mas isso… é como digo, a passagem do tempo, estes três anos, porque faz agora 
três anos que começámos com isto, trouxe-nos alguma calma, alguma segurança no 
sentido de sabermos exatamente melhor aquilo que temos de fazer, por outro lado 
trouxe outra tensão que é, a responsabilidade porque são n coisas que não me passavam 
pela cabeça no início [risos] não passavam, mas no global é positivo, hum… há coisas 
que achamos… pronto é interessante trabalhar estas coisas e… agora por exemplo 
estamos com os resultados dos exames nacionais e fazemos ali uma comparação com as 
classificações internas e há… há situações que nós nem… epá nunca me passaria pela 
cabeça uma coisa destas, e gostamos disso, gostamos dessa reflexão que fazemos em 
conjunto, hum… mas é… é um trabalho puxadinho [risos] puxadinho [risos]. 
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Entrevistadora: A seu ver que aspetos é que poderão contribuir para o aperfeiçoamento 
do trabalho desenvolvido pelo GAI? 
Entrevistada: Hum… Como já por diversas vezes dissemos ao senhor diretor, e em 
principio é provável que isso possa ser alterado no regulamento interno, hum… termos 
uma equipa um pouquinho mais alargada e… hum… formação… formação na área, 
hum… no próximo ano vai ser desenvolvida uma ação de formação que vamos 
frequentá-la, é só sobre o modelo CAF, hum… mas enfim, vamos frequentá-la na 
mesma para ver se conseguimos recolher mais conhecimento, mais informação. Mas 
aquilo que nos falta sobretudo é formação de ordem mais prática, que nos digam: 
“podem fazer desta maneira, podem fazer daquela, podem recolher estes dados, fazer 
assim, tal tal”, e muitas vezes a formação é única e exclusivamente teórica e mandam-
nos ler o artigo do não sei quem, o artigo não sei que mais e noção disto e noção 
daquilo, e de facto nós… o tempo que dispomos tem que ser para que nos orientem 
muito concretamente para termos práticos. E portanto as dificuldades maiores têm sido 
essas… a equipa ser reduzida e portanto o trabalho ser muito para a equipa que temos, a 
formação e às vezes em alguns aspetos encontramos ainda resistências, hum… no seio 
das escolas, hum… enfim, sobretudo da parte de alguns colegas, mas isto também 
resulta tudo de um ambiente que se tem vivido em torno da educação que não tem 
ajudado absolutamente nada e tudo o que tenha a palavra avaliação pronto… é enfim… 
Entrevistadora: É um bicho… 
Entrevistada: É. E então temos encontrado algumas resistências, felizmente agora está 
melhor porque enfim, também passou aquela fase da avaliação de professores, que 
terminou no ano passado, mas para o ano vamos ter novamente outro ciclo e portanto 
começa tudo de novo, vamos ver… 
Entrevistadora: Bem, como chegou ao cargo de coordenadora já disse que tinha sido 
nomeada pelo diretor, e que expetativas é que tinha antes de exercer este cargo? 
Entrevistada: Aaii, expetativas… é como digo, eu inicialmente, hum… não tinha a 
noção exata do que é que se passava, e para isso falei com uma colega que pertencia à 
equipa anterior, antes de aceitar o cargo, hum… falei com uma colega que também na 
sua ingenuidade provavelmente mas com muito boa vontade, me fez crer que era apenas 
gerir as ações de melhoria, hum… ações de melhoria que ainda estavam em 
funcionamento, nomeadamente a tal da higiene e limpeza acho que era isso e o 
envolvimento dos encarregados de educação, tenho ideia de que era isso, hum… mas eu 
achei que aquilo não poderia ser só isso, pensei logo que não podia ser só isso, mas na 
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verdade não sabia exatamente o que era. E então, as expetativas por um lado eram 
muitas mas estavam muito longe disto. 
Entrevistadora: Não estavam a coincidir com a realidade… 
Entrevistada: Não… não… porque eu desconhecia… porque eu não tenho qualquer 
formação nesta área, não pertenci nunca a nada… a nenhuma estrutura dentro da escola 
que me pudesse ter preparado para isto, como por exemplo, o conselho executivo, não… 
era apenas aquilo que víamos… sabia apenas aquilo que via as outras colegas fazerem, 
hum… o que também não era muito, porque é um trabalho muito de gabinete, de 
preparação e portanto era lá entre elas, portanto via as ações de melhoria e algumas 
vezes elas davam algumas informações, mas elas estavam também… elas é que 
iniciaram o gabinete e era também uma coisa muito incipiente, portanto fizeram o 
melhor que puderam assim como nós estamos a fazer, mas naturalmente com uma série 
de falhas. Portanto, as expetativas… nem sei bem o que é que hei-de responder, tinha 
obviamente expetativas “Ah, o que é que eu posso fazer? Como é que vamos pegar 
nisto?”, mas sempre com boa vontade, mas ali durante um tempo eu não tinha bem 
noção daquilo que era, até comecei, obviamente, a investigar, a fazer pesquisa, etc, 
comecei a ver exemplos de outras escolas e então aí foi tipo uma epifania, desci à terra e 
convoquei o gabinete todo, “vamos lá reunir, para saber exatamente aquilo que temos de 
fazer”, porque de facto, com a equipa que estava antes, e isso também é um aspeto que 
apontei ao diretor, hum… essa equipa não deveria ter sido, digamos terminada por 
completo ali e depois toda uma equipa nova, deveria ter passado alguém para se fazer 
pelo menos ali a transição e isso não sucedeu e naturalmente por muito boa vontade que 
as pessoas tivessem depois para nos ajudarem, depois embrenharam-se em outras 
funções, outros cargos e acabaram por ficar no seu trabalho e nós no nosso e portanto 
esse apoio também não foi muito. 
Entrevistadora: Quais são os tipos de funções que desempenha enquanto coordenadora 
do GAI? 
Entrevistada: Bom, enquanto coordenadora, aquilo que tento desde o início é ter uma 
visão muito global de tudo aquilo que temos de fazer, exatamente para poder ir 
orientando os outros elementos que, ainda que tenham também essa visão global, vão 
trabalhando determinados aspetos em particular. Coordeno, obviamente, as atividades, 
dou apoio em todas as tarefas que têm de se desenvolver e… pronto, sou responsável 
pela elaboração dos relatórios, depois tenho o azar de ser de português (entre aspas) 
[risos] e então essa parte fica sempre para mim. Assumo também, depois o… vamos lá, 
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o tratamento de determinado tipo de dados da escola e sou responsável também pela 
apresentação desses dados perante o diretor e enfim, represento o Gabinete em outras 
estruturas sempre que somos chamados para reuniões, etc, por vezes vamos todos, ainda 
ontem estávamos todos, mas regra geral portanto sou eu. Portanto, em termos das 
funções que eu assumo no gabinete, sou polivalente, mas a verdade é que os meus 
colegas também o são. O que tentamos é, dividir as tarefas de maneira a que as coisas 
fiquem equilibradas e que consigamos dar resposta ao que temos para fazer, mas 
obviamente como coordenadora sinto-me responsável por tentar estar sempre presente 
em todos os elementos que estão a ser trabalhados e… e pronto, basicamente é isto. 
Entrevistadora: E como é que lida com essas funções todas? 
Entrevistada: Com dificuldade… [risos] com dificuldade, hum… mas tentando sempre 
o melhor que posso. Às vezes tenho pena de não conseguir estar… disponibilizar… às 
vezes não é tanto a disponibilidade de tempo, é a disponibilidade mental para me poder 
concentrar sobre determinado assunto que está a dar mais dificuldade a um colega meu, 
só que depois como temos de investigar tanta coisa e ir buscar coisas a tantas 
plataformas nem sempre me é possível isso, e às vezes aí sinto-me um pedacinho 
angustiada, sinto-me angustiada também quando vêm ter comigo “olha vê lá é assim 
que pretendes?” e eu tento sempre dizer-lhes “ é assim que pretendemos” [risos] porque 
às vezes, eu já disse ao diretor, tem de mudar essa nomenclatura de coordenadora, 
somos uma equipa, acabou, porque eles parecem que me têm de vir apresentar tudo e às 
vezes não consigo dar logo resposta, mas… enfim… é… vai-se fazendo. 
Entrevistadora: E quais são as principais dificuldades que sente? 
Entrevistada: Hum… enquanto coordenadora? 
Entrevistadora: Sim… Quanto ao facto de lidar com essas diferentes funções… 
Portanto, a principal dificuldade é a de não conseguir ajudar sempre os colegas… 
Entrevistada: Hum, hum… as principais dificuldades que sinta… na coordenação 
pronto, essencialmente é isso, e… agora já vou estando mais conformada com a 
situação, mas era também aquilo de que falava há pouco, a ausência de conhecimentos 
técnicos, conhecimentos de… até do funcionamento de algumas estruturas na escola, 
para que possa depois orientar o trabalho dos colegas não é!? E sinto, obviamente 
enquanto coordenadora, a responsabilidade disso… hum… embora os meus colegas 
também obviamente, e muitos deles, é que me esclarecerem em relação a outras coisas 
porque… hum… mas sinto essa dificuldade, hum… sinto também as vezes a 
dificuldade de conseguir coordenar as coisas e garantir que conseguimos cumprir 
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timings enfim, aceitáveis e nos dois primeiros anos tivemos alguma dificuldade. De 
facto, os dois primeiros anos as coisas andavam muito em ebulição e não sabíamos 
exatamente o que tínhamos de fazer e quisemos abarcar muita coisa porque há medida 
que íamos desenterrando uma coisinha vinha outra atrás e vinha outra atrás e então 
queríamos dar conta de tudo e chegámos à conclusão que agora temos de evitar. Então 
agora sinto-me um pouco mais tranquila porque já sabemos exatamente o que é que 
podemos evitar, de todo o que é que nos faz mais falta e isso dá-nos também alguma 
segurança. Agora vem um outro desafio que é a coordenação do desenvolvimento das 
ações de melhoria e… e são bastantes… são bastantes. 
Entrevistadora: Então o modo como tentam ultrapassar agora as dificuldades é fazer 
uma seleção daquilo que é necessário… 
Entrevistada: Sim, daquilo que é essencial para darmos conta do desempenho da 
escola, hum… porque efetivamente chegamos à conclusão que há coisas que seriam 
dispensáveis uma vez que não podemos fazer tudo. E até porque depois, em termos da 
apresentação de dados à comunidade as coisas perdem o seu efeito, porque as pessoas 
não podem ficar ali três ou quatro horas a ouvir apresentações e quadros e números, 
não. Ir ao essencial e é nessa fase que estamos agora e isso deixa-me mais tranquila, 
deixa-me um pouco mais tranquila, embora ainda tenhamos de… à medida que vamos 
avançando vamos fazendo mais… temos de evitar é isso mesmo, de evitar. 
Entrevistadora: E de todas as funções que desempenha qual é a que lhe dá mais gosto 
fazer e porquê? 
Entrevistada: No gabinete? 
Entrevistadora: Sim. 
Entrevistada: [Silêncio] Eu sinceramente enquanto coordenadora, sinceramente aquilo 
que eu… hum… em termos de metodologia poderia responder, em termos de 
metodologia aquilo que eu gosto mais é estarmos os quatro a trabalhar objetivamente 
em determinado dado e começar a ver, porque é aí que eu começo a ver, hum… o 
produto a surgir. É aí que eu começo a ver os resultados e o trabalho a avançar porque 
estamos os quatro e naquele momento eu estou dentro de tudo, hum… muitas vezes isso 
não é possível porque os nossos horários não… nós não conseguimos reunir esse tempo 
e então fazemos muito trabalho em casa e esse lado já me deixa um bocadinho mais 
insegura, hum… e tentamos colmatar conforme podemos. Mas em termos de 
metodologia é isso que eu gosto mais. É estar com eles, ainda ontem estivemos aqui 
imenso tempo e estarmos a reunir os nossos dados e colocarmos as nossa dúvidas e 
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onde é que vamos procurar isto e onde é que não vamos e assim vai-se fazendo luz. 
Hum… não gosto muito, não gosto, ter de fazer os relatórios, não gosto, não gosto 
(risos). É muito… é um trabalho um bocado solitário, embora os meus colegas 
naturalmente leiam e tudo isso, mas é um bocado solitário e é… lá está, é aquele lado 
muito formal e isso eu não gosto muito, mas enfim, em ternos da coordenação é… eu 
como tento retirar um bocado essa ideia, essa carga da coordenadora… sou mais um 
elemento do grupo, portanto eu nem sequer sei muito bem como responder a isto. Gosto 
de estar a trabalhar com todos (risos). 
Entrevistadora: E das funções que desempenha qual é a que despende mais tempo? 
Entrevistada: Hum… no gabinete [silêncio] o tratamento dos dados… o tratamento dos 
dados é terrível e… hum… e a elaboração dos grandes relatórios… hum… a elaboração 
no sentido da hierarquização da informação, tudo isso, hum… a construção dos suportes 
para apresentar os dados… agora já vamos estando mais célebres no trabalho com o 
excel e tudo isso. Eu trabalhava antes com o excel mas não nesta dimensão mas… é o 
tratamento dos dados que é terrível. E confirmar, porque obviamente que confiamos uns 
nos outros mas eu peço sempre “olhem vejam lá, confirmem lá se eu fiz bem estas 
médias e tal”, um confirma o outro confirma, essa parte é morosa. 
Entrevistadora: E como encara a responsabilidade de ser coordenadora do GAI? 
Entrevistada: Aaaahhhh, pois! Eu não me importava nada de fazer parte do GAI mas 
dispensava o cargo de coordenadora [risos] hum… porque obviamente ainda que todos 
trabalhemos por igual e sejamos uma equipa, a pressão recai sempre sobre os ombros do 
coordenador ou pelo menos eu sinto-o dessa forma. Os meus colegas são impecáveis e 
trabalha tudo por igual mas, efetivamente quando surge o GAI é a figura do 
coordenador que. E essa parte desagrada-me um pedacinho, não gosto muito…enfim. 
Mas é basicamente isso, é o que eu gosto menos. 
Entrevistadora: Realiza outras funções para além de coordenadora do GAI? 
Entrevistada: Ah sim! Hum… direção de turma, coordenadora de ano e coordenadora 
de disciplina neste caso também, que é a disciplina de literatura portuguesa e fui 
coordenadora do 10º ano. 
Entrevistadora: Para além de ser professora e dar aulas não é? 
Entrevistada: Hum… pois [risos]. O que deveria ser o fundamental. 
Entrevistadora: E considera que o trabalho realizado pelo GAI contribui efetivamente 
para a melhoria da escola? 
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Entrevistada: Eu creio que sim. Quero acreditar que sim. Ainda que reconhecemos que 
há falhas, resultando da nossa inexperiência, mas pelo menos eu creio que sim. Aliás, 
não pode ser de outra forma, basta que as pessoas tenham uma melhor noção de como 
está a nossa escola, do ponto em que estamos, para que isso seja já um ponto posit ivo e 
nós felizmente já estamos até mais adiante do que isso. Mas bastava isso, o 
conhecimento da… daquilo que somos e daquilo que fazemos para podermos melhorar. 
Hum… eu creio que as pessoas e felizmente isso também começa a acontecer, hum… 
começam a reconhecer que o trabalho do GAI… porque eles não nos vêm a trabalhar 
porque nós estamos reunidos nas nossas reuniões e eles enfim… de início se calhar até 
pensavam que o GAI era mais uma daquelas estruturas que lá vai a componente não 
letiva e não se faz nada, e não é verdade. E felizmente o ano passado aquando aquelas 
apresentações todas, eles viram a informação que nós trabalhámos e elogiaram esse 
trabalho e portanto isso também os leva a estarem mais recetivos e a colaborarem mais. 
E portanto este ano temos notado isso, e por isso creio que, a esse nível, contribui… 
contribui, sem dúvida. 
Entrevistadora: Respondendo-me, sem querer, à próxima pergunta que era, em que 
áreas é que se nota essa melhoria e já deu para perceber que é a transmissão dessa 
informação para a comunidade… 
Entrevistada: Sim. Sim. 
Entrevistadora: Na sua opinião quais são as características essenciais que um 
coordenador necessita ou deve ter para o bom funcionamento e sucesso do seu trabalho? 
Entrevistada: Pois. Hum… vou dizer as características que considero que deve ter, não 
quer dizer que sejam as minhas. Hum… eu considero que uma pessoa que desempenhe 
um cargo destes por um lado tem de… tem de ter a capacidade de… conseguir dizer 
aquilo que tem de ser dito ainda que possa não ser o que as pessoas querem ouvir. E 
portanto, digo isto quer fazendo referencia aos dados que temos de apresentar e apontar 
aspetos que têm de ser refletidos pelos grupos porque sucedeu isto assim assim ou 
melhoramos ou o que seja, pronto isto é apenas um exemplo, e naturalmente os grupos 
não gostam. O nosso primeiro relatório, ppffff… [risos] houve uma série de criticas mas 
curiosamente não nos foram feitas de forma direta, fui tudo ao gabinete do diretor 
[risos]. Hum… e portanto tem de ser uma pessoa que tenha a capacidade de lidar com 
isso, hum… tem de ser uma pessoa suficientemente independente para… independente 
no sentido de não se deixar influenciar por interferências de fora porque também 
sucedem ou tentam suceder, portanto para se manter independente em relação a 
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qualquer tipo de grupo, inclusivamente àquele a que pertence. Hum… e tem de ter… 
muita diplomacia… eu isso acho que tenho, os meus colegas estão sempre a dizer 
isso… tem de ter essa diplomacia e tem de ser essencialmente uma pessoa segura, 
porque para coordenar uma equipa se nós não tivermos segurança, é um pilar da casa e 
portanto cai o telhado. Hum… e ainda que muitas vezes, e agora falo concretamente de 
mim, ainda que muitas vezes me possa sentir insegura em determinados aspetos, eu 
tento não passar isso para os meus colegas porque… e o que faço é, faço depois uma 
espécie de pesquisa autodidata e quando estou esclarecida totalmente então vamos lá 
falar sobre o assunto. Hum… pronto e é isso, e tem de ser obviamente uma pessoa 
muito trabalhadora e disponível.  
Entrevistadora: Falando agora relativamente ao tipo de estágio que eu estive a fazer, 
qual é a sua opinião em relação à realização deste tipo de estágios no seio do grupo de 
avaliação interna? 
Entrevistada: Tendo em conta o tipo de formação que à partida portanto… que é a 
tua… hum… há aspetos que considero que possam ser uma mais-valia, nomeadamente 
aquele conhecimento que tu tens e que nós não tínhamos relativamente a alguns 
modelos de avaliação e portanto isso foi-nos útil também naquele momento. Hum… 
depois outro tipo de… de… enfim, de intervenções, de palpites, de ajudas que foste 
dando, nomeadamente quando estávamos a discutir a questão das ações de melhoria, o 
que é que poderia ser ação de melhoria, o que é que não poderia ser, os critérios, e 
portanto a esse nível há um conhecimento… há um conhecimento que pessoas com a 
tua formação detém que nós efetivamente não detemos, podemos chegar a algumas 
coisas mais por intuição do que propriamente por saber objetivo. E portanto, a esse 
nível, hum… é a mais-valia que nós consideramos que trás. É uma segurança que nós… 
da qual podemos fazer uso porque tem um background teórico, digamos assim, que nos 
permita dizer, olha final intuitivamente até agente… não sabíamos que nome chamar a 
isto e isso, e intuitivamente até nem estávamos mal, ou então olha segundo consta não é 
o mais adequado [risos], e a esse nível acho interessante, a esse nível acho… acho que 
foi importante para o gabinete, aí foi! 
Entrevistadora: E que desvantagens poderá ter este tipo de estágio? Eu quando falo de 
estágio, falo em estágio curricular, portanto vir uma pessoa de fora trabalhar convosco. 
Entrevistada: Sim, sim, sim… desvantagem… no início… confesso que no início senti 
mais isso é, nós próprios também… nós próprios não sabermos o que é que é esperado 
de nós, de que forma é que poderíamos… enfim, desenvolver as coisas de outra forma 
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ou… foi essa incógnita. A desvantagem que eu encontro é eu não saber exatamente o 
que é que é suposto porque eu não conheço nada desses cursos e portanto muito menos 
do tipo de estágio que vocês fazem, tu deténs esse conhecimento e nós não, e a escola 
não, e foi essa a articulação que eu acho que pode ter sido menos positivo. Hum… eu já 
orientei estágios, não é o caso daquilo que se passou connosco, mas naturalmente havia 
uma ponte direta entre mim e a faculdade, eu ia à faculdade, era um trabalho 
desenvolvido em conjunto lá, eu sei que estes estágios não funcionam nestes modos, 
mas na minha perspetiva perdem um pedacinho por isso. Eu peço desculpa se estou a 
dizer alguma barbaridade mas é… é aquilo que me pareceu porque portanto… não sei o 
que é que a faculdade esperaria de nós enquanto escola, ou tu mesma, não sabia… era 
esse desconhecimento, a desvantagem era isso. 
Entrevistadora: Agora falando sobre a avaliação dos relatórios de avaliação externa, eu 
estive a ler e as perguntas que elaborei têm por base passagens dos próprios relatórios. 
De modo geral, como encara a avaliação externa? Quais são as vantagens, as 
desvantagens? 
Entrevistada: A avaliação externa, em primeiro lugar tem a vantagem de, na minha 
perspetiva, permitir aferir se aquilo que estamos a fazer em termos de avaliação interna 
está… está correto, digamos, porquê? Porque são revelados indicadores ou o que seja 
que podem ou não ao encontro daquilo que nós detetámos internamente. Por um lado 
vejo essa vantagem, ver se estamos na mesma sintonia, na mesma linha. Por outro lado, 
sendo avaliação externa é um olhar completamente exterior à escola e isso pode dar-nos 
um distanciamento que nós às vezes não temos. Hum… até porque, naturalmente, as 
equipas têm um conhecimento vastíssimo de outras escolas e às vezes aquilo que nós 
internamente pensamos “olha até está a resultar bem”, pela experiência deles vêm dizer 
“não meus amigos, vocês pensam que sim mas ainda estão um pedacinho aquém de” e 
isso é importante também. Portanto, para mim, as vantagens são essas, sobretudo essas. 
Hum… uma orientação para nós em termos da nossa avaliação interna, ver se estamos 
no caminho certo e a visão de alguém entendido do exterior à escola, porque às vezes 
fechados no nosso casulo, hum…  
Entrevistadora: Por vezes só olhamos em frente e não conseguimos olhar no que se 
passa à volta… 
Entrevistada: Sim, exato. E às vezes é tao óbvio que estava ali e nós não estávamos a 
ver. Isso, sem dúvida, para mim é a mais-valia. 
Entrevistadora: E as desvantagens? 
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Entrevistada: As desvantagens é o facto de a avaliação externa, hum… tal como se 
processa e como se processou também este ano, enfim… resultar das entrevistas que são 
feitas durante um x tempo, muito reduzido e que por vezes não… não deixam passar 
efetivamente o trabalho que é desenvolvido por uma escola. E nós, às vezes lendo os 
relatórios de autoavaliação, sentimos que é tao poucochinho em relação ao que fizemos, 
hum… mas também compreendo que tendo em conta este modelo, eles às vezes 
também só se podem agarrar àquilo que é objetivo e quantificável, mas a escola não é 
uma fábrica de salsichas [risos] e portanto há uma série de fatores e variantes que nós 
sentimos que às vezes não são tidas em conta, compreendendo porém, tendo em conta o 
estilo ou modelo, também não pode deixar de ser de outra forma, ou achamos nós que 
se calhar era difícil ser de outra forma, ou teriam de nos acompanhar durante mais 
tempo. 
Entrevistadora: Relativamente ao domínio dos resultados, sendo que o campo de 
análise corresponde aos resultados académicos, no relatório de AE de 2007, 
relativamente aos resultados de matemática, verifica-se que a implementação de 
estratégias de melhoria decorrentes da análise sobre os resultados dos alunos e do plano 
de ação para a matemática foi útil, no entanto insuficiente. No relatório de AE de 2012, 
este panorama alterou-se sendo que se afirma que na área da matemática tem havido 
uma intervenção mais consistente através da mobilização de recursos. Que recursos ou 
estratégias foram realizadas ao longo destes 4 anos para que a taxa de sucesso na 
disciplina da matemática tenha aumentado? 
Entrevistada: Hum… essas medidas começaram já com a outra equipa antes de nós, 
mas foram sempre continuadas, no caso da matemática tem a ver com a disponibilização 
do laboratório de matemática que os alunos frequentam voluntariamente, portanto só vai 
para lá exatamente quem quer, hum… as assessorias em aula, portanto, nomeadamente 
nos anos do básico (7º, 8º e 9º), hum… um professor, um outro professor de matemática 
vai assessorar aquela aula enquanto o professor principal, digamos assim, faz o seu 
trabalho. É uma parceria que deu resultado porque às vezes há turmas mais 
problemáticas, às vezes o mais problemático não é tanto por questões comportamentais, 
é por terem muitos alunos, terem dificuldades, e naturalmente trinta alunos num espaço 
de sala de aula em que nem que sejam só oito que tenham dificuldades, o professor 
titular não consegue dar resposta a tudo, e portanto há lá o assessor. E depois também, 
hum… isto faz tudo parte do plano de ação da matemática, hum… este ano isso 
terminou porque acabou o estudo acompanhado, mas nós tínhamos as parcerias da 
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língua portuguesa, matemática, no estudo acompanhado e… hum… tudo isto fazia parte 
do plano para essa melhoria e foram essas as estratégias… 
Entrevistadora: E durou pouco… 
Entrevistada: E não resultou tanto quanto desejaríamos mas enfim… houve resultados, 
sem dúvida. 
Entrevistadora: No relatório de AE de 2012, é explícito que a escola assume as metas 
do programa educação 2015. De que modo, a escola se apropriou destas metas? 
Entrevistada: Hum… Bom, exatamente porque enfim… quando elas surgiram 
considerámos que a escola para ir ao encontro daquilo, a escola deveria fazer daquelas 
metas também as suas. Hum… o que nós… o que nós tivemos alguma dificuldade 
depois, hum… nós, quando digo nós é a escola, foi o facto de verificarmos que numa 
série de documentação oficial parece que se começou a deixar cair a questão das metas, 
tanto que não há muito tempo falámos com o senhor diretor exatamente sobre esse 
assunto. Hum… ok, assumimos as metas mas, as metas mantêm-se? Não se mantêm? 
Porque tem havido tanta modificação… começámos a considerar que se calhar não se 
mantinham, mas mantivemo-las para nós, depois a equipa de avaliação externa fez essa 
referência. Hum… 
Entrevistadora: Pois, porque dizem que se apropriaram mas que não são explícitas. 
Entrevistada: Não são explícitas exatamente porque… talvez exatamente por isso, 
hum… aquilo que pode ter falhado e é provável que tenha falhado foi quando, enfim, 
após o início do trabalho desta direção, assumiu-se, hum… assumiram-se essas metas 
mas elas não ficaram explícitas nem em termos do PEE porque efetivamente o 
documento PEE foi aprovado antes disso, isso saiu posteriormente, e elas foram 
tomadas dessa forma. Foram discutidas dos departamentos, hum… foram produzidos 
alguns documentos que orientavam o desempenho dos professores no sentido de “a 
nossa meta é esta, o que é que podemos fazer para lá chegar?”, hum… e temos alguns 
desses documentos, acredito que posteriormente as coisas tenham caído um pouquinho 
em algum esquecimento e efetivamente nós também não conseguimos, porque tivemos 
de facto essa dificuldade, por exemplo no que diz respeito às taxas de abandono aos 
quinze anos, aos não sei quantos, tal, tal, tal… nós não conseguimos fazer isso por 
idade, por faixa etária, fizemo-lo por ano… hum… e… talvez tenha perdido aí um 
pedacinho esse fito, mas agora estamos a trabalhar no sentido de as tornar outra vez… 
reavivar a memória das pessoas, lembrar as estratégias que foram aprovadas, tanto ao 
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nível dos conselhos de turma como depois ao nível dos departamentos e dos grupos 
disciplinares e enfim… é dessa forma. 
Entrevistadora: No relatório de AE de 2012, há referência, por parte da escola, a 
fatores externos como causas do insucesso. Que fatores são esses? 
Entrevistada: Hum… quando falamos de fatores externos eu acho que tem aí a ver 
com sobretudo a questão das taxas de sucesso dos cursos profissionais e dos CEF e 
aquilo que sucede, e nós temos verificado em alguns casos, sobretudo nos profissionais, 
hum… mas também alguns cursos noturnos, os EFA, é que há alunos que abandonam 
por manifesta impossibilidade de conciliar com horários de trabalho e isso é dito 
claramente, é uma coisa que é um facto, é dito claramente, e portanto, hum… as taxas 
de sucesso ou as taxas de abandono em alguns desses cursos tem a ver com isso. E 
foram esses os fatores externos que nós apontámos. Hum… mas enfim, não são os 
únicos, mas é um fator que influencia, sobretudo nos cursos EFA e em alguns 
profissionais também. 
Entrevistadora: E foram elaboradas estratégias para colmatar esses problemas? 
Entrevistada: São exatamente as estratégias que estão agora a ser pensadas pelos… 
pelas equipas que as vão colocar em prática… que vão planear as ações de melhoria, 
hum… ainda ontem tivemos a tal reunião com os coordenadores dos cursos EFA e 
profissionais para uma intervenção maior junto desses… desses cursos. Há outro aspeto 
que em termos de contexto nós consideramos que não tem contribuído para o sucesso na 
nossa escola dos cursos profissionais, é a disponibilização do meu tipo de cursos na 
escola profissional com outro tipo de apoios e recursos que a escola não tem e portanto 
nós não conseguimos rivalizar com isso. Falta imensa coisa, estou a pensar por 
exemplo, num… num dos cursos que nós temos que são das energias renováveis e não 
há um único kit de equipamento, que foi dito à escola que teria, e por isso abriu o curso, 
não há. As pessoas vão ali à profissional ou à outra lá em cima e têm, e têm bolsas para 
os miúdos, têm disponíveis autocarros para visitas aqui e ali e nós não temos. Ora 
naturalmente, eles depois conhecem-se uns aos outros, e há aqui uma certa 
desmotivação e uma tendência para abandonarem. Porque estes miúdos também já têm 
um determinado perfil, muitos deles têm um determinado perfil, a escola para os segurar 
também tem que dar mais alguma coisa que vá ao encontro daquele perfil, que seja mais 
prático, ora se nos falta tudo isso… E portanto há fatores exteriores à escola… quando 
estou a falar da escola profissional, não é a escola profissional em si é o facto de os 
apoios superiores não chegarem à escola por irem para a profissional, porque acho que 
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ainda recebem esses apoios, e nós não, e portanto há coisas que a escola não consegue 
dominar e naturalmente são fatores decisivos, importantíssimas nesta equação e que 
ditam parte dos resultados. Não ditam tudo, sabemos disso, mas ditam parte. 
Entrevistadora: No relatório de AE 2012, a equipa de avaliação externa, afirma haver 
uma contradição a nível dos resultados apresentados pela escola, e os reais observados. 
De que forma se explica essa contradição? 
Entrevistada: Enfim, não era propriamente contradição, da nossa perspetiva, o que 
sucedeu foi o seguinte, e isto tem a ver também com estes cursos. Portanto, estes 
cursos… enfim… para vermos efetivamente a taxa de sucesso deles, nós não podemos 
fazer um tratamento dos dados, e essa foi uma aprendizagem que fizemos, não podemos 
fazer o tratamento dos dados do sucesso do aluno no ano um, no ano dois ou no ano três 
porquê? Porque eles são… o curso é um conjunto de x anos, dois anos, três anos e 
portanto só podemos fazer o cálculo… 
Entrevistadora: No final… 
Entrevistada: Exato. O número de alunos que entrou, o número de alunos que 
concluiu. Hum… o que é que sucede, ao nível daquela plataforma do Ministério que… 
hum… disponibiliza alguns dados, a MISI@ ou o MISI@, hum… surgem lá esses 
dados que a escola envia, e naturalmente, vamos imaginar um curso de três anos, ano 
um começam não sei quantos, do ano um para o dois passam todos, naturalmente, ainda 
que não tenham completado módulos ou o que seja que é suposto, mas enfim, ali é 
100% de sucesso. E nós fomos induzidos em erro por isso e fizemos uma… uma… uma 
média não é?! Global, que contemplava essa… essa… vamos lá, essa parcela. Não a 
deveríamos ter feito mas fizemo-lo de forma… hum… como direi? Sem qualquer 
intenção de falsear fosse que dado fosse, porque isso era um disparate. Hum… e depois 
obviamente há um desfasamento entre aquilo que era a realidade da saída do curso e a 
taxa global que tomava em conta as parcelas dos vários anos e portanto foi essa a 
questão que nós já a corrigimos e ainda bem que nos apontaram isso por foi um lapso… 
foi um lapso.  
Entrevistadora: Sendo que as taxas de sucesso nos cursos de educação e formação e 
profissionais são baixos, que medidas/estratégias pensam implementar parra melhorar 
esses resultados? 
Entrevistada: Tivemos ontem uma reunião para falar sobre esse assunto e algumas das 
estratégias que surgiram porém, ainda, vão ser filtradas e estão sempre pendentes dos 
recursos que a escola poder mobilizar, nomeadamente humanos, hum… são estratégias 
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que passam por assessorias na sala de aula, algumas turmas destas um pouco 
complicadas, um pouco desmotivadas e sobretudo na componente geral, nas disciplinas 
da componente geral, onde praticamente estão todos e ainda são uns quantos, tentar, 
tendo em conta os recursos e a bolsa de horas da escola, canalizar outro professor para 
poder fazer assessoria. Depois, não é muito comum na nossa escola, por exemplo, 
propor a alguns destes alunos para apoios… hum… efetivamente eu nem sei bem 
porquê, mas nunca se propôs alunos destes cursos para apoios, então vamos tentar abrir 
uma espécie de possibilidade de apoios para estes alunos… irá ser pensado com certeza 
porque eles, alguns estão tao desmotivados que ter mais apoio não é bem isso e então 
não vai muito ao encontro do interesse deles, mais aulas, mais horas… então estamos a 
pensar na possibilidade de um apoio, ao aluno, se desenrolar durante a sua aula, dentro 
do espaço da sala de aula, portanto não é já aquele assessoria que falávamos para a 
turma toda, mas o apoio ali na sala de aula com um professor que está lá durante o 
tempo da sua aula, acompanhando e esclarecendo no momento próprio. E depois, para 
casos por exemplo que tem a ver sobretudo com as faltas, hum… ainda que eles possam 
dar… eles têm uma espécie de plafond de faltas que têm de gerir ao longo daqueles três 
anos, mas muitos destes alunos não têm capacidade para gerir isso, porém legalmente 
nós não podemos impor “olha no primeiro ano só podes dar x, no segundo na na na”, 
alguns no primeiro ano esgotam tudo e depois o que é que resta a seguir? Abandonam, 
vão-se embora. Então nós estamos a tentar desenvolver aí um mecanismo que, 
obviamente não possibilitando que eles possam dar logo no primeiro ano aquelas faltas 
todas, mas assim que chegam ali a um patamarzinho no máximo de um terço disso 
serem canalizados para uma… uma estrutura que estamos agora a criar na nossa escola, 
que é o Gabinete de Integração e Mediação, uma espécie de gabinete de apoio ao aluno, 
é um gabinete de apoio ao aluno, que é o GIM, e acionar logo também o GIM para 
poder intervir nesse sentido. Levar lá o aluno, o aluno vai lá, conversam com o 
professor que… enfim, tenta ali também assumir uma espécie de figura de tutor e 
portanto são essas as medidas que por enquanto estamos a pensar. Naturalmente muitas 
delas estão limitadas por impossibilidade de haver recursos humanos para isso, mas 
dentro das possibilidades vamos tentar por aí, tem de ser um… tem de ser estratégias de 
proximidade com estes alunos. 
Entrevistadora: No relatório de AE de 2012 há a indicação de que existem 
discrepâncias significativas, em alguns anos, entre as classificações internas e as de 
exame. De que modo são verificáveis essas discrepâncias? 
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Entrevistada: Hum… bom, em algumas disciplinas isso efetivamente ocorre, hum… 
estou a pensar por exemplo nas disciplinas que têm uma dimensão prática muito 
importante como as físico-químicas, as biologias, e que volta e meia são sempre 
nomeadas nos relatórios. Aquilo que, hum… e pronto obviamente quando chegam os 
exames nacionais, nós colocamos num lado a média interna e do outro lado a média do 
exame e regra geral há um desfasamento. Consideramos que quando o desfasamento vai 
até dois valores é absolutamente aceitável, hum… depois há ali uma margem que 
pronto… mas quando chega a determinado patamar também nos preocupa. E tentamos 
aí… os grupos refletem sobre o porquê disso. Mas efetivamente, hum… chegamos 
sempre a uma mesma conclusão no que diz respeito a algumas disciplinas. Há depois, 
pontualmente, um caso ou outro que pronto… isso são depois outras reflexões que têm 
de ser feitas. Mas por exemplo, no caso de disciplinas com dimensão prática, que não é 
testado no exame, e que na avaliação interna tem um peso brutal. Por exemplo, na 
biologia, creio, ou em físico-química, tem um peso de 30%. E eles nessa parte prática 
até são bons, são piores é na parte teórica e no redigir e enfim… e são bons e 
conseguem ter ali umas classificações interessantes. Hum… ora, ainda que, se a nossa 
média interna fosse feita só com a avaliação dos outros 70%, estávamos muito próximo 
da média nacional... da… da média que sai dos exames. Contando com esses 30% não. 
Hum… numa outra disciplina, embora não se note tanto como aí, mas uma outra 
disciplina onde isso pode suceder, por exemplo, na literatura portuguesa, tem uma 
parte… uma componente que é o projeto individual de leitura que vale 30% da nota e… 
o que nós chamamos o PIL, hum… por vezes os miúdos têm classificações porque têm 
apenas de fazer leituras e demonstrar o conhecimento das leituras através de 
apresentações ou… e eles saem-se bem, depois quando chegam ao escrever 
concretamente, falar sobre o romantismo ou realismo ou não sei o quê… mas eu não 
posso contar só com a média dos testes. Quando chegam aos exames o que é que 
testado? Aquilo que sai nos testes e não o PIL. Portanto, obviamente, tem de haver um 
desfasamento. Embora como digo, este é apenas um caso mas não é gritante. O das 
biologias sim. Mas… enfim, o Ministério tem conhecimento dessas coisas… façam 
provas práticas nos exames, ou por exemplo no português… a oralidade vale 25%. Eles 
não têm exame oral e a oralidade faz uma diferença enorme. Pronto… há coisas que a 
gente não pode mudar [risos]. 
Entrevistadora: E foram desenvolvidas estratégias para diminuir tais discrepâncias? 
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Entrevistada: Hum… aaahhh… todos os anos… todos os anos refletimos isso… sobre 
as mesmas coisas. O que tentamos sempre e fazemos é, obviamente, no que diz respeito 
àquela parte que nós sabemos que é aquilo que o exame nacional pede, e custa-me 
muito dizer isto, mas infelizmente parece que andamos todos a trabalhar para os exames 
nacionais e pronto… hum… porque depois senão ficar ali tudo… é um aspeto negativo, 
tentamos aproximar a nossa avaliação interna, tanto quanto possível, das estruturas, da 
exigência, dos critérios da avaliação externa. E… falo pela minha disciplina, é taco a 
taco exatamente, aquilo que… o tipo de estrutura, tudo e mais alguma coisa. Hum… 
diversificamos as estratégias em aula o mais que podemos, hum… já não há estratégia 
que valha a gente faz trinta por uma linha e efetivamente chegamos sempre à mesma 
conclusão, há uma variável que tem de ser tida em conta, não trabalhamos com 
computadores, são alunos, são seres humanos que têm as suas falhas, têm as suas 
vontades, os seus gostos, enfim… e tudo isso interfere… tudo isso interfere. Hum… e 
depois a outra parte é aquilo que não é avaliado no exame e que faz uma diferença 
enorme. Portanto, as estratégias… aquelas que nós enfim, temos pensadas são estas. 
Quando são necessários apoios, os laboratórios que estão funcionando sobretudo 
naquelas disciplinas em que às vezes há mais insucesso e têm sido muito uteis e os 
miúdos frequentam e têm tido bons resultados. Mas de qualquer das formas quando 
chegam ao exame não deixa de haver esse desfasamento.  
Entrevistadora: E acha que ao longo do tempo essas estratégias têm vindo a resultar? 
Entrevistada: Hum… globalmente eu tenho que dizer que sim. É estranhíssimo que 
não… não. Globalmente as coisas vêm resultando, hum… mas por exemplo, por vezes, 
num determinado ano, apesar de tudo e mais alguma coisa, de repente há uma inversão 
daquilo que era o resultado esperado. Sei lá… olha falo por exemplo no Português, nós 
este ano descemos um bocado e ficámos todos estupefatos, com todas as estratégias, 
com tudo e mais alguma coisa, porquê? Vamos tentar perceber melhor o porquê. 
Podemos falar “ah, os professores não têm todos o mesmo perfil. Ah, mas os alunos 
também não têm todos o mesmo perfil”, há uma série de variáveis que a gente não 
consegue mudar. Para o ano podemos subir na mesma proporção que descemos. Há 
levas também de alunos, há… há fases e nós quando andamos cá há já uns aninhos 
começamos também a perceber isso. E agora, infelizmente, aqui parece que estamos 
numa fase menos boa, hum… aquilo que podemos desenvolver como estratégias tendo 
em conta os recursos da escola não há nada que a gente não faça, nós até ficamos 
sozinhos com eles o tempo que for preciso, hum… mesmo que não tenham apoio, às 
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vezes, “Oh professora, o apoio não quero, apoio não quero porque eu não tenho tempo 
para isso. – Tao anda lá para aqui, quando é que queres combinar?”, e ali sentamo-nos 
com eles e trabalhamos com eles, damos orientações. Temos plataformas onde 
disponibilizamos os materiais para os miúdos terem, ou porque nos pedem fotocópias 
ou isto ou aquilo. O diretor de turma sempre em contacto com os encarregados de 
educação, sempre, sempre, sempre, sempre. Mas enfim, às vezes não resulta tanto 
quanto nós desejaríamos, mas vai resultando alguma coisa. 
Entrevistadora: Que estratégias foram utilizadas para que ao longo dos anos os 
resultados de abandono escolar/desistência tenham sido satisfatórios em especial no 
ensino básico? 
Entrevistada: Ai passa, sobretudo, pelo trabalho dos diretores de turma junto dos 
encarregados de educação. Tem sido uma persistência enorme a esse nível, no sentido 
de tentar ter sempre esse contacto, sobretudo com miúdos problemáticos, é rara a 
semana em que não se tenta contactar o encarregado de educação, muitas vezes 
encontramos é aquela coisa fantástica do encarregado de educação, não está disponível, 
não querer saber e não vir à escola. Porque acontece muitas vezes, nós estarmos, às 
vezes, ao telefone quase a… 
Entrevistadora: Por favor. 
Entrevistada: Por favor venha. Hmmm, mas tentamos essa proximidade de parceria 
muito grande com os encarregados de educação e depois sempre que são sinalizados 
casos mais problemáticos, o SPO (Serviço de Psicologia e Orientação) e, às vezes, 
quando é necessário, a professora do ensino especial. E portanto, as coisas… tem-se 
agido, sobretudo, a esse nível, e de fato temos conseguido alguns resultados, mas, por 
vezes, nem que agente os vá buscar a casa ao colo, às vezes, não se consegue, porque lá 
está, há outra lado, há a estrutura fundamental, que é a família, há miúdos aqui que têm 
a família muitíssimo destruturadas e nem que nós façamos o pino, às vezes temos até o 
encarregado de educação contra nós.  
Entrevistadora: Pois. 
Entrevistada: E, portanto, mas as medidas foram, sobretudo, a este nível. Hmmm, 
diretores de turma, conselhos de diretores de turma, ação concertada (há professores que 
por algum motivo, pronto nós temos as nossas características particulares, que 
conseguem chegar mais facilmente aquele aluno, e então esses professores, de alguma 
forma, assumem ali, sem ser formalmente como a figura de tutor - vai cumprimentá-lo, 
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diz lá como é que está, como é que não está - e vamos tentando assim. E são essas as 
estratégias. 
Entrevistadora: No relatório de AE de 2007, há a referência de que havia uma certa 
dificuldade por parte da escola em prevenir situações de abandono no que respeita ao 
ensino secundário. O que se alterou para prevenir tal situação? 
Entrevistada: Tentámos, dentro do possível, as mesmas medidas que no básico, o 
problema é que os miúdos no básico, a esse nível, são mais controláveis. Nós temos 
aqui miúdos do secundário que, independentemente destas medidas, simplesmente não 
querem saber. E, enfim, a estrutura familiar é fundamental, há pais que não sabem como 
lidar com os filhos e chegam aqui “professor o quê que quer que eu faça, ele não se quer 
levantar” – “Então minha senhora, a senhora tem um só em casa nós temos aqui 30”. E 
esse lado, a grande mudança tem de vir dai, porque um miúdo que tenha esse apoio, 
essa orientação em casa, ainda que possa haver um momento em que a coisa parece 
descarrilar ligeiramente, esse miúdo volta sempre a linha. O nosso problema é quando 
nós lutamos contra uma serie de coisas lá fora, nomeadamente, a família. Mas o 
principal problema tem a ver com, problema, enfim, característica, são miúdos com… já 
num patamar etário que não aceita esta atitude de maior regulação das suas atitudes, de 
chamada de atenção, e como em casa também não tem esses hábitos, depois aqui 
também não os ganha. A dificuldade maior tem a ver com isso. E há miúdos que, 
infelizmente, são, ou estão, é melhor dizer assim, a culpa é de tudo e mais alguma coisa. 
Hmmm… o ambiente também não proporciona, o ambiente que vivemos, não 
proporciona, não há horizontes, não há nada. E alguns dizem “então professora estudar 
para quê se depois não tenho emprego e tal” e há uma desistência muito grande, se não 
houver em casa um apoio sólido… Mas as medidas passam exatamente pelo mesmo, é o 
que nós podemos oferecer. 
Entrevistadora: De que modo a escola pensa atuar no que diz respeito à taxa de 
desistência nos cursos profissionais, que foi 17% no ano letivo 2010-2011? 
Entrevistada: Aquilo que pretendemos é através, daquelas medidas que falei há pouco, 
para combater também o insucesso, se conseguirmos que essas medidas, enfim, tenham 
algum sucesso, tenho a certeza que os alunos se interessarão mais e sentindo-se mais 
apoiados, também não terão tendência para abandonar, no caso dos CEF e de alguns 
profissionais. Naqueles que têm a ver com a desistência das pessoas por razões 
completamente externas à escola, como o fato de tentarem conciliar com o emprego, 
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hmmm… quer dizer agente tem muita dificuldade, não é?!. Temos muita dificuldade 
porque a escola já funciona com o horário noturno, nós já fazemos de tudo, e eles às 
vezes querem desistir e nós “não desistas, mesmo que não possas vir sempre”. E pronto, 
temos alguma tolerância, nesses casos, no que diz respeito às faltas e tudo isso, mas, por 
vezes, as pessoas mesmo assim não… 
Entrevistadora: Desistem 
Entrevistada: Desistem, pronto, enfim. Há pessoas mais persistentes e pessoas menos 
persistentes, naquilo que é possível a escola tenta agarrar. Se nós fossemos a marcar as 
faltas todas… 
Entrevistadora: Não chegavam ao fim. 
Entrevistada: Não, claro, nesses casos há uma compreensão muito grande, porque 
percebemos e sabemos que infelizmente o mercado laboral está como está, e os patrões, 
muitos deles, não são propriamente recetivos a “vamos lá flexibilizar para permitir que 
ele continue os estudos, ou ela”. Então nós fazemos aquilo que é possível, mas depois 
há uma parte que nos foge das mãos, não é?! 
Entrevistadora: Agora relativamente aqui, ao campo de análise dos resultados sociais, 
Que estratégias foram utilizadas nos últimos dois anos para que relativamente ao 
indicador comportamento/disciplina se tenha registado uma evolução positiva, quer em 
relação ao número de procedimentos disciplinares instaurados, quer do número de 
medidas disciplinares sancionatórias aplicadas? 
Entrevistada: Hmmm… consideramos que isso terá a ver com a tentativa que fizemos 
logo de início, nos primeiros trabalhos do diretor de turma com a turma, um trabalho 
muito claro de… com os miúdos de reflexão sobre aquilo que o nosso regulamento 
interno estabelece como os deveres do aluno, os direitos do aluno e tudo isso. Portanto, 
esse trabalho é feito pelos diretores de turma no início, com a turma, posteriormente, ou 
sem ser isso, indicações muito claras relativamente a uma atitude concertada dos 
conselhos de turma relativamente a determinados comportamentos. Portanto, toda a 
minha gente tem de agir da mesma forma e não deixar passar. E haver, efetivamente, 
consequências para determinados atos, quando assim se impõe. E, portanto, de alguma 
forma, isso foi ajudando a que houvesse uma outra perceção dos miúdos, relativamente 
á indisciplina e tal e a coisa melhorou. Também depois, quando temos casos mais 
graves, durante algum tempo parecia que quase desculpava tudo e então ou os processos 
eram arquivados ou as penas eram muito, muito simbólicas. Então aquilo que se 
determinou é que relativamente a determinado tipo de atitudes, as penas são tal, tal e tal 
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e aplicam-se. Pena suspensa, pena isto, pena aquilo. São casos raríssimos, efetivamente, 
tivemos menos penas mas as que tivemos foram todas cumpridas, não houve cá, como 
se costuma dizer, abonos para… E tendo… portanto, isso deu-se também da escola, aos 
olhos dos alunos, uma imagem de maior rigor na aplicação das questões disciplinares. 
Notamos porém, infelizmente, que a situação em que nos encontramos agora e o 
estarmos confinados a monoblocos que têm uma dimensão mínima, e para o ano vamos 
ter 30 alunos dentro de cada sala, que não tem ajudado a melhor o comportamento dos 
alunos na sala de aula, tem potenciado situações de mais conflito, porque eles estão 
todos em cima uns dos outros, praticamente, muito fechadinho. Hmmm… e portanto, 
ainda que grande parte dessas situações não cheguem a processos mais graves, mas 
temos várias participações, um nível de participações que só conseguimos monitorizar o 
ano passado, e queremos ver se desce. Naturalmente, estamos confinados a esta 
situação, não sabemos se vamos conseguir, mas considero que aquilo que se fez com 
que as coisas melhorassem globalmente, a esse nível, foi aquela determinação muito 
clara. E agora o gabinete do aluno, o GIM, irá também agir nesse sentido, irá centralizar 
os processos disciplinares, mas terá, sobretudo, uma função de mediação, de 
apaziguamento, enfim, para tentar desenvolver naqueles miúdos competências sociais 
em alguns que eles não têm. 
Entrevistadora: Não têm. 
Entrevistada: Portanto as medidas têm sido essas. 
Entrevistadora: No relatório de AE de 2007 é possível verificar que foram apontadas 
situações problemáticas nomeadamente no 7º ano de escolaridade e nos cursos de 
educação e formação, sendo que existiam comportamentos pouco adequados em sala de 
aula. No relatório de AE de 2012 tais problemas continuam a existir pois é afirmado que 
persistem situações associadas a alguma perturbação, em especial nos 7º e 8º anos e em 
turmas dos cursos de educação e formação sobretudo dentro da sala de aula. Foram 
aplicadas algumas estratégias para colmatar tais dificuldades? 
Entrevistada: Hmmm, em 2007, exato, aquilo que se tentou em 2007 foi, relativamente 
a algumas turmas, dentro das possibilidades, sempre mais problemáticas, reduzir o 
número de alunos por turma. Mas depois as orientações superiores, não permitem isso, 
agora então, não permitem mesmo. E até quando temos alunos com necessidades 
educativas especiais, já não há aquele limite de 20 alunos, isso já não existe. Portanto, 
grande parte das estratégias que passava por evitar que esses miúdos ficassem juntos, e 
ás vezes há turmas que têm um grupinho substancial, essa estratégia foi um pedacinho 
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por terra. Depois as outras estratégias, lá está, aqui a figura do diretor de turma tem sido 
fundamental e é de fato uma figura fundamental nas escolas e nessa articulação com as 
turmas e com os encarregados de educação. Passa por ai, passa por ai essas estratégias. 
Basicamente são as mesmas que temos que aplicar, porque nós não temos recursos para 
fazer as coisas de outra forma, não temos. Poderíamos pensar, olha porque é que esses 
miúdos não vão, sei lá… separadamente, um para uma turma, outra para outra. Depois 
temos o problema das opções, temos o problema de aumentar uma turma que já tem 
outros problemas, porque neste momento não há turmas zen, como costumamos dizer. 
Temos essas dificuldades, as medidas, basicamente, foram as mesmas, creio que, 
ultimamente, tem sido mais… ultimamente, com esta direção, tem sido mais inspetiva a 
aplicação da disciplina, no sentido de tornar visível que há consequências. E, na minha 
perspetiva, isso ajudou a diminuir o número de processos, aliás, nós, há coisa de 2 ou 3 
anos atrás, era rara a aula em que não aparecia uma ordem de serviço, “ah o aluno tal tal 
tal”, e felizmente, este ano não li muitas, não li muitas, o ano passado também não. Mas 
pronto continuamos a ter, neste momento, este problema, mas as medidas basicamente 
foram as mesmas. Eu creio, que ultimamente têm sido mais efetivas. 
Entrevistadora: Mais efetivas. Mas porquê que acha que estas estratégias que foram 
utilizadas, até agora, não têm resultado a 100%? 
Entrevistada: Hmmm… pois, nós gostaríamos muito disso, mas temos a absoluta 
consciência que é impossível, é impossível. Porque voltamos a todos os outros fatores 
externos e depois também alguns fatores internos, é um fato, tem vários fatores internos, 
hmmm… talvez em determinados cursos, nomeadamente os CEF, eu não tenho a 
mínima dúvida que não é um curso, não são turmas que devam ser atribuídas a qualquer 
professor. Tem de haver ali um qualquer perfil, ou até um professor que considera “eu 
gosto de trabalhar com essas turmas”, tem de haver qualquer coisa “eu trabalho bem, eu 
sinto-me à vontade, não me causa estranheza”. Infelizmente, isso nem sempre é 
possível, nem sempre é possível porque o corpo docente, ainda que haja um corpo 
docente, até na nossa escola mais ou menos estável, mas depois temos uma série de 
variantes, contratações disto, daquilo e que nem sempre possibilita que isso seja 
possível. E mesmo naquele corpo docente, ainda que estável seja, a verdade é que, 
muito sinceramente, se me colocarem a mim com uma turma dessas, é um inferno para 
mim e não sei se consigo fazer alguma coisa. Se calhar muitos dos meus colegas que 
agora têm essas turmas, se calhar também dirão o mesmo, mas também é fundamental 
que definam, de cima, o Ministério, que pensem, exatamente, o que querem para estes 
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cursos. Porque depois há uma serie de outras questões, nós que estamos dentro da 
escola é que percebemos isso, que é como é que esses miúdos são canalizados para estes 
cursos, é que criou-se um estigma, quadro nacional, em torno desses cursos, que é “vem 
para aqui quem não dá para mais nada” ou “vem para aqui quem se porta mal ou que 
chumba no outro”. E não deve ser isto, isto são cursos que…, em alguns casos, 
altamente especializados, que podem produzir trabalhadores muito qualificados e com 
saída de trabalho. Mas criou-se um estigma que não ajuda absolutamente nada, e então 
“os CEF eles são mal comportados, são isto, são aquilo”, depois eles até fazem apostas 
de emprego, o que é o pior. Portanto, há obviamente muitas coisas que são internas, mas 
há coisas que são externas, e ainda que haja alguma evolução que tenhamos verificado e 
verificamos, as coisas estão melhores, mas nunca conseguimos atingir… enquanto não 
mudarem uma serie de outras coisas que não dependem só da escola, o que depende da 
escola tentamos e aí conseguimos alguma melhoria. 
Entrevistadora: E já há estratégias futuras pensadas? 
Entrevistada: Hmmm… como disse estamos, novamente, a repensar as estratégias em 
conjunto com os tais…, sobretudo, nesses cursos e uma ou outra turma mais 
problemática. Temos também um grupo de colegas, que para além de trabalhar a 
questão da ação destes cursos, um outro grupo de colegas que está a preparar ações de 
apoio à aprendizagem, que naturalmente, elas são analisadas para este tipo de cursos e 
de situações. Não sei dizer exatamente, neste momento, coisas concretas que estejam já 
alinhavadas, porque estão ainda a trabalhar nisso, e é um grupo com o qual não 
reunimos ainda, e provavelmente, são capazes de apresentar essa proposta ao Sr. Diretor 
até ao final do mês. Para depois em setembro 
 Entrevistadora: Avançar 
EntrevistadA: Avançar. Mas enfim, os recursos como não são muitos, vamos ver. Elas 
têm umas ideias, ouvi uma ideia ou outra, que achei interessante, não sei se é possível, 
coisas como a criação, da chamada, turma mais, em que os alunos, durante um 
determinado tempo, ciclicamente, portanto os alunos mais fracos de uma turma, que têm 
mais dificuldades comportamentais, formam uma turma à parte, depois ao fim de x 
tempo regressam à turma mãe. Depois são os outros que são os mais, são aqueles 
miúdos que puxam por eles, porque estão ali retraídos, porque têm de acompanhar 
outros miúdos que não têm a mesma pedalada do que eles, então vão eles, depois 
regressam à turma mãe, digamos assim. Mas queremos que isto se articule de tal forma 
que não haja ninguém dos mais fracos que considere “ah estou a ser castigado”. 
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Entrevistadora: Claro. 
Entrevistada: Não o objetivo não é esse, é dizer “não, tu és especial”. Isso, às vezes, é 
difícil mudar essas mentalidades. Naturalmente precisamos de tempo para isto, recursos 
humanos e recursos espaciais que neste momento não temos. 
Entrevistadora: Não há. 
Entrevistada: E físicos. O Ministério diz “sim senhora” a estas estratégias todas, desde 
que, não podem gastar mais em coisa nenhuma. 
Entrevistadora: Pois claro. Mas é difícil. 
Entrevistada: Pois.  
Entrevistadora: No relatório de AE de 2007, há a indicação de que os alunos não têm 
sido suficientemente envolvidos na discussão do PEE. Tem havido alguma evolução 
neste sentido? 
Entrevistada: Hmmm… sim, eu creio que sim. Não digo só relativamente ao PEE, 
nem, sobretudo, em relação ao PEE. Digo no que diz respeito a terem palavra, a serem 
ouvidos em vários órgãos da escola. E neste momento temo-los envolvido em muitas 
coisas, no gabinete, nunca tinham estado envolvidos no gabinete de avaliação interna. 
Eles têm assento no Conselho Geral, felizmente, temos tido miúdos que são até 
interventivos, têm dado ideias interessantes e contributos interessantes. Hmmm… e 
portanto, são chamados a opinar, às vezes, pronto, fruto da sua idade e tal, aquela 
inconsciência, também não dão tudo o que poderiam dar. Uma das nossas ações para o 
próximo ano, tem a ver exatamente com isso, como o maior envolvimento dos alunos e 
vamos tentar operacionalizar, temos que guiar os miúdos primeiro, as assembleias de 
alunos, vamos tentar fazer uma formaçãozinha para os representantes de turma e depois 
entre eles elegerem, enfim, uma assembleia de alunos. Porque também não podem 
reunir todos os delegados de turma e sub-delegados, agora já não têm esse nome, mas 
para que exatamente em momentos-chave, façam o seu, a sua reflexão sobre o 
desenvolvimento das atividades na escola, a forma como consideram que as coisas estão 
a funcionar, o que é que não está a funcionar bem, seja aulas, seja serviços. E o 
representante depois dessa assembleia de alunos faz chegar à direção, ao conselho geral, 
aquele que tem assento no conselho geral, e portanto, a esse nível, estamos a tentar 
incluir cada vez mais os miúdos nas decisões da escola. Por vezes não é… o problema, 
às vezes, não é, não haver estratégias para isso, às vezes eles também, alguns, eles não 
são os melhores representantes e a coisa não funciona bem. Mas têm sido envolvidos, e 
aliás penso que o relatório de 2012, agora já refere que há um maior envolvimento. 
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Entrevistadora: E de que modo é que foi realizado esse envolvimento?  
Entrevistada: Hmm… Obviamente que de inicio vai por sugestão. Porque, enfim… há 
coisas em que obrigatoriamente, por lei, conselho geral, eles têm assento no conselho 
geral. Hmmm… depois por convite do Sr. Diretor, como no caso do gabinete, e eles ai 
sentem, também, um bocadinho, como se fossem o Sr. Diretor, depois, às vezes, temos é 
uma dificuldade, que vamos tentar melhor isso e vamos tentar que isso mude com as 
assembleias de alunos, porque nos vai permitir conhecer miúdos com determinado perfil 
e depois aí vamos busca-los. Mas o que tem acontecido, regra geral, para estes casos 
quem é que vai são os miúdos da associação de estudantes, que são 12ºano, 
normalmente. Ora, terminam o 12ºano e vão-se embora, então não temos grande 
estabilidade, a esse nível, temos que evitar que isso suceda, para haver um trabalho com 
continuidade. E há uma equipa a trabalhar isso também agora, a operacionalização das 
assembleias de alunos.  
Entrevistadora: E relativamente ao GAI, como é que os alunos participam nesta 
equipa? 
Entrevistada: Nós temos uma aluna, que é a Joana, que também este ano vai sair, 
termina o 12ºano, e a participação da Joana foi, nomeadamente, e porque, como disse, 
só entrou para a equipa a partir de janeiro, foi, nomeadamente, na reflexão sobre as 
ações de melhoria ou nas propostas de ação de melhoria, melhor dizendo. Ajudando-nos 
a reflexionar o que é que, efetivamente, poderia ser a ação de melhoria ou o quê que era 
apenas uma recomendação. Foi opinando, como é que se poderia melhorar determinadas 
coisas, na perspetiva dela, Hmmm, nomeadamente, no que diz respeito, há grupos que 
danificam material. Depois, quisemos contar com a colaboração dela na votação para a 
priorização das ações, mas não pudemos contar. Estou desconfiada que foi na altura da 
visita de finalistas, da viagem de finalistas, portanto, não podemos contar, e ela quando 
veio já era tarde. Mas, posteriormente, também já veio falar connosco, falar comigo “oh 
professora, naquele gabinete é preciso fazer alguma coisa agora?” - “não filha, agora 
não é preciso, estamos só a recolher dados, precisaremos depois de ti, numa reflexão, 
não precisa nada de extraordinário, no sentido de nos dizeres, de que forma é que te 
parece, que vocês, enquanto alunos, podem ajudar o gabinete, e de que forma é que o 
gabinete pode articular melhor convosco, porque estamos todos aqui, num trabalho 
ainda de iniciação e á descoberta. E é isso que ela tem de nos fazer chegar espero bem. 
Se não será através de outro aluno que vai continuar na associação de estudantes, para 
melhorarmos isso. 
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Entrevistadora: Quais são as mais-valias ou as desvantagens de ter os alunos 
envolvidos no gabinete? 
Entrevistada: Achamos ótimo, para já é uma lufada de ar fresco e depois eles têm uma 
coisa que é fantástica, que é, são de um rigor, quando é para apresentar as coisas à séria, 
são de um rigor e de uma… “não, não é assim, é assim”, nós não tentamos ser 
diplomáticos porque depois pode chocar aqui com alguém, pode ferir suscetibilidades, 
eles não, pão-pão/queijo-queijo, e são profundamente críticos, em relação à atuação 
deles e dos outros também, mas em relação à sua atuação são muito críticos. Se nós 
conseguirmos, e espero bem que isso seja possível para o ano e vamos tentar, que 
transviar para a nossa equipa um aluno que tenha mais ou menos as características que a 
aluna deste ano tinha, assim muito ativa, isso será ótimo, porque se consegue logo 
mobilizar outros. E por um lado é uma mais-valia incrível, porque nos dá um outro 
olhar, às vezes há coisas que eles vêm e nós não vemos, e “epa, realmente é verdade” -  
“olha pois é”. Ainda que eu me tente lembrar como é que era quando eu era aluna, não é 
bem a mesma coisa. E por isso, é fundamental, e aproxima os miúdos mais novos e nos 
deles, naquilo que não é o espaço de sala de aula e responsabiliza-os, e eles sentem a 
escola como se fosse a mãe e eu contribui para… e tento alargar isso a mais, dentro das 
possibilidades, daí as assembleias de alunos, depois canaliza para cada turma, e cada 
turma vai sendo responsável, ou esperamos nós que seja assim.  
Entrevistadora: E há alguma desvantagem dessa… 
Entrevistada: A desvantagem que eu vejo, foi aquilo que vi, no pouco trabalho que 
conseguimos fazer este ano, porque enfim. Hmmm, como aquilo que já referi, às vezes, 
é o fato deles não serem muito, enfim, cumpridores, digamos. Mas eu compreendo, 
principalmente, quando são alunos do 12ºano, têm aspirações elevadas, depois aquilo 
canaliza tudo para as notas e para o estudo, hmmm, e às vezes, nós também não os 
queremos sobrecarregar. Portanto, também não vamos pedir isto ou aquilo ou 
“aquoloto”, não queremos isso. E a desvantagem, às vezes, pode ser essa. Outra 
desvantagem, não nos sucedeu, enfim, pode suceder é que nos calhe algum aluno que 
não tenha nenhum perfil para isto. Mas ai o Sr. Diretor faz logo a alteração, mas a 
desvantagem que existe pode ser essa, a necessidade de reunimo-nos e depois estar a 
chamar cá o miúdo, depois, às vezes, sentimos também “o miúdo teve o dia inteiro de 
aulas, agora…” às vezes, podemos reunir, sei lá, às 7h da tarde, chamar cá o miúdo às 
7h, e às vezes essa configuração é que é difícil. 
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Entrevistadora: É possível verificar, do relatório de AE de 2007 para o relatório de AE 
de 2012, que a Associação de Estudantes tem tido um papel mais ativo na vida da 
escola. Que mais-valias tem este papel na vida da escola? 
Entrevistada: hmm, por um lado na, na é importante porque dinamizam atividades 
muito interessantes, por um lado, e que mobilizam os alunos. E temos tido a sorte, nos 
últimos anos, na minha perspetiva, de termos alunos que têm perfil para, e portanto, 
estabelecem uma boa articulação, um bom relacionamento com o conselho geral, com a 
direção, são miúdos que já cá estão há alguns anos, se calhar desde sempre, e portanto, 
conhecem bem a escola, são alunos, muitos deles, aceitos por todos os seus pares, e 
isso, essa conjugação de fatores tem, tem ajudado, a que esse papel mais ativo, também, 
tenha brilhado. Porque nós em outros momentos, lembro-me, lembro-me, lembro-me de 
termos algumas associações de estudantes, com ideias fantásticas, com…, muito ativos, 
mas que depois o resto dos alunos não os via… 
Entrevistadora: Não conseguiam lá chegar. 
Entrevistada: Sim, sim, exatamente. E por muito que tentassem, aquilo havia sempre 
um boicote, e isso também os desmotivava. Aqui temos tido a sorte, nos últimos anos, 
temos tido a sorte de conseguir, ter conseguido isso, pronto aconteceu assim. E portanto, 
são miúdos que também, associação é um órgão dentro da escola, digamos assim, 
portanto o Sr. Diretor, faz questão, para tudo a associação é chamada, convidada, e eles 
sentem-se envolvidos. Eu creio que é também esta maior proximidade da direção, volta 
e meia o Sr. Diretor chama para conversar “como é que está isto, como é que não está?”. 
O apoio que dá à associação nas suas atividades, isso tem ajudado a uma, uma maior 
proximidade e, portanto, um maior à vontade dos alunos e isso tem-nos feito brilhar. 
Portanto, eu creio que é isso. 
Entrevistadora: Sabe por que razão as iniciativas e as atividades levadas a cabo pela 
Associação de Estudantes, não integram o plano anual de atividades da escola? 
Entrevistada: É uma das, é um dos aspetos que, efetivamente, vai ser melhorado, vai… 
passará a ser integrado. Não foi até aqui, enfim, como diz o Sr. Diretor, é mais uma 
daquelas coisas, que agente enfim, no meio de tantas coisas, às vezes, passa. Se bem 
que, por vezes, surge alguma dificuldade em que os miúdos tenham, em determinado 
espaço de tempo, coisas já pensadas e preparadas e planeadas e tudo, para que possam 
já constar no plano anual de atividades. Hmmm, este ano vai tentar isso, vamos lá a ver, 
não sei como é que é, se eles vão proceder à eleição da associação de estudantes, às 
vezes já vem a eleição tardiamente. Já depois do plano anual de atividades estar 
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aprovado. O que sucederá, provavelmente, este ano é, a posteriori, entrega, integra deste 
plano, porque nós também o nosso plano anual de atividades temos dele uma visão um 
bocado aberta, isto são os nossos propósitos. Podemos exceder, podemos não conseguir 
concretizar tudo. No final, faz-se esse relatório, o que poder acrescentar-se, acrescenta-
se. Há atividade que às vezes surgem duma oportunidade que não está lá, e não 
deixamos de a realizar porque não está lá. E, provavelmente, da associação de 
estudantes é isso que vai suceder, mas vamos tentar que integre logo de início, pelo 
menos, algumas atividades previstas. 
Entrevistadora: No PEE um dos projetos em curso é o PES (Promoção e Educação 
para a saúde), a escola efetuou algum diagnóstico nas áreas prioritárias definidas? 
Entrevistada: Hmmm, no projeto educação para a saúde, em termos de diagnóstico, 
hmmm, ou formal, formal, não foi feito. O que é que serviu como diagnóstico, tanto 
quanto me fui apercebendo daquilo que foi sendo a preparação do grupo da, do projeto 
de educação da escola. Hmmm, o projeto de educação… 
Entrevistadora: Promoção e educação para a saúde. 
Entrevistada: As informações que vêm no… que foram pedidas pelos diretores de 
turma, no que diz respeito, à abordagem de temáticas na disciplina de formação cívica. 
Portanto, tudo o que tinha a ver com educação para a saúde, por um lado isso, por outro 
lado, a sensibilidade aquilo que também é… a este universo de miúdos que temos aqui, 
as necessidades, ou aquilo que me parece que será o apropriado para a idade deles, e que 
era fundamental que conhecessem, contamos também para isso, com os psicólogos, 
também deram o seu parecer, aliás fazem parte da equipa. E foi dessa forma que foi 
construído esse projeto. Também com outras orientações superiores, mas que agora, 
sinceramente, não me consigo já lembrar quais eram, houve algumas orientações 
superiores nesse sentido. Hmmm, esse projeto está articulado também com uma outra 
coisa que era o nosso… uma espécie de enfermaria, uma pequena enfermaria, um 
gabinetezinho de saúde. Foi todo conseguido graças aos miúdos, a atividades deles, nós  
tivemos um aluno que morreu, aqui na escola, há 9 anos, o Rui Pedro, o Rui, hmmm, e 
foi uma paragem cardiorrespiratória em educação física, e isto foi uma coisa, que como 
é natural, mexeu com todos e mais alguns, e os miúdos assumiram nas suas mãos, 
porque achavam que se ele tivesse sido socorrido a tempo havia alguma coisa a fazer. 
Os desfibrilhadores, fizeram concertos, eles conseguiram tudo. Eles fizeram um 
trabalho extraordinário. O problema é que não podemos ainda disponibilizar tudo isso 
porque não temos agora ainda condições, mas está a funcionar num gabinetezinho ali à 
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parte. São estas experiências, enquanto escola, vividas em comum, que levara também à 
preparação de uma série de coisas. E portanto esse projeto alicerça-se nisto, não 
propriamente num diagnostico mais formal, através de questionários e….não, nisso não. 
Entrevistadora: E que tipo de parceria existe entre a escola e a Unidade de Cuidados 
na Comunidade Montijo-Alcochete? 
Entrevistada: Há parcerias aqui com o centro de saúde do montijo, por vezes os 
enfermeiros vêm aí e fazem umas sessões com os miúdos, mas é uma das áreas que tem 
de ser melhorada, é essa articulação, no sentido de se poder recorrer a apoios técnicos 
especializados no centro Alcochete-Montijo. Mas, nós vamos tendo esse apoio com o 
centro de saúde. Hum… eu nem sei bem o que poderei responder a isso, porque as 
pessoas não podem vir sempre, nem sempre têm essa disponibilidade. Mas quando 
podem vêm, fazer palestras ai longo do ano, tivemos aí sessões de recolha de 
sangue…hum… por vezes nem sempre é o centro de saúde, às vezes também são 
empresas que vem. Mas penso que essa articulação tem de ser melhorada e vamos ver o 
que é que a escola consegue fazer em relação a isso. 
Entrevistadora: Relativamente ao campo de análise: reconhecimento da comunidade, a 
introdução dos questionários de satisfação é uma nova metodologia introduzida neste 
2ºciclo de avaliação externa. De que forma acha que os resultados expressos nos 
mesmos podem ser uma mais-valia para a escola? 
Entrevistada: Os questionários são fundamentais porque é a perspetiva de todos 
aqueles que estão ligados à comunidade escolar, EE, pessoal não docente, docentes e 
alunos. Por outro lado permite-nos uma visão abrangente, nós tentámos, ainda que 
simplificando os questionários e não os tornando muito extensos, porque depois 
também é desmotivador para as pessoas. Tentamos recolher o máximo de informação 
possível e creio que nos possibilitaram uma visão abrangente e tendo em conta a 
amostra é bastante fiável da perspetiva que as pessoas têm da escola. E portanto nessa 
dimensão são importantíssimos, aliás foram um bom ponto de partida para as ações de 
melhoria que estão planeadas e algumas já desenvolvidas e nesse sentido… a escola 
trabalha para os alunos, para a comunidade e temos de ver que perceção é que a 
comunidade tem desse trabalho, porque se não… se a perceção não é boa, falhamos a 
nossa missão não é?! 
Entrevistadora: E há desvantagens na aplicação destes questionários? 
Entrevistada: Desvantagens… não creio que haja desvantagens. Não… não… 
podemos achar “ah este resultado…” mas sim o objetivo é esse. Não, creio que não. É 
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um recursos fundamental e sem ele não conseguiríamos obter tantas opiniões, era 
impossível, sei lá… entrevistas não sei quantos professores, não sei quantos alunos… 
para alem de que depois o tratamento também seria uma coisa completamente 
impossível. Nem temos o conhecimento suficiente para isso. Portanto é uma forma mais 
ou menos célebre, direta, objetiva para tentar recolher essa informação. 
Entrevistadora: Quanto ao domínio da Prestação do Serviço Educativo, do campo de 
análise de planeamento e articulação, é assinalado no relatório de AE de 2012 que o 
trabalho cooperativo entre docentes está mais consolidado nuns grupos do que noutros. 
Por que razão julga que tal acontece? 
Entrevistada: hum… nós dissemos isso à equipa de avaliação externa. Em alguns 
grupos conseguiu-se consolidar isso melhor porque por acaso foi possível no horário 
dos professores encontrar ali espaços para trabalho comum. Noutros grupos isso não é 
possível. Também há grupos que por exemplo professores do 10 º ano, numa 
determinada disciplina “olha por acaso este ano calham dois professores a lecionarem o 
10º ano” é mais fácil reunirem dois… lembro-me no ano passado nós no 9º ano, eramos 
seis ou sete. Portanto há disciplinas onde isso é possível até porque depois têm menos 
turmas ou menos professores em determinado ano e outras, no caso da matemática isso 
aconteceu, conseguiram conciliar horários para trabalho em comum. Todos os grupos o 
fazem mas em alguns casos isso sucedeu… inda bem, inda bem. Mas nem sempre é 
possível para todos.  
Entrevistadora: De que modo se pode evitar este tipo de situações? 
Entrevistada: Este tipo de situações teria de ser imediatamente previsto, mas não sei se 
era possível, no horário dos professores, naquela hora é para se dedicar a este trabalho 
comum, mas depois isso vai desarrumar os horários dos alunos. E é difícil… é difícil. 
Portanto, às vezes para conciliar isto, tantos professores, tantos níveis, é difícil. Mas 
teria de ser por aí. Mas é mesmo quase impossível. 
Entrevistadora: Havendo de facto um esforço da escola no sentido de promover a 
interdisciplinaridade, o que é visível pelas atividades que desenvolve/promove, como é 
referido no relatório de AE 2012, porque razão isso não transparece no plano anual de 
atividades? 
Entrevistada: Pois, tem a ver com o modo de como a escola decidiu organizar o plano 
de atividades e concordamos que tal como está não permite ter essa perspetiva 
interdisciplinar. E então o objetivo é que neste ano, hum… tentemos que a organização, 
a estrutura do plano anual de atividades seja diferente para espelhar isso, porque 
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efetivamente há muitas atividades, enfim… interdisciplinares, há muitas, hum… mas lá 
está, depois o lado mais formal às vezes não deixa transparecer isso. E era aquilo que 
nós dizíamos, a avaliação externa vem ver os papéis, e às vezes nos papéis as coisas não 
transparecem tao claramente, vamos tentar, e já se está a pensar, em como estruturar o 
plano anual de atividades para ver se se consegue evitar isso.  
Entrevistadora: No relatório de AE de 2012, é referido que não há uma 
sequencialidade das aprendizagens ao longo dos diferentes ciclos/níveis, sendo que a 
articulação com os estabelecimentos do 2º ciclo do ensino básico é pontual e que a 
articulação entre o 3º ciclo e o ensino secundário não apresentam outras práticas para 
além do trabalho organizado pelos diretores de turma e pelos serviços de psicologia. De 
que modo a falta de tal articulação afeta a escola? 
Entrevistada: Hum… Eu devo dizer que não concordo com isso… o que sucede, é que 
essa articulação não está é formalizada em papel nenhum. Porque… eu falo por mim, 
hum… eu tenho 7º ano, 8º ano e 9º ano, eu tenho reuniões de ano com todos, depois 
tenho o 10º ano também… vamos imaginar, hum… eu tenho as reuniões de ano, 
obviamente que todos nós articulamos “olhem no sétimo não se esqueçam já foi isto, no 
oitavo olha…” porque nós vemos as coisas de uma perspetiva de ciclo, aliás 
continuamos com os nossos alunos, tanto quanto possível, e levamo-los até ao fim do 
ciclo. Eu tenho alunos com os quais comecei no 7º e vou levá-los até ao 12º, hum… 
depois eu estou também no trabalho do secundário, tenho turmas de secundário e “ah 
agora aqui temos de aprofundar isto porque não se esqueçam que no básico já tal e tal”, 
pronto, esse tipo de articulação, ao nível curricular, nós fazemo-la, efetivamente ela 
pode não estar espelhada em nenhum papel, mas ela sucede, hum… portanto, quanto a 
isso não concordo muito, hum… quando se fala na questão do SPO e dos diretores de 
turma, tem a ver com aquele lado mais, enfim… da organização do estudo, etc, e 
também não concordo que não haja essa articulação, mas lá está, como é que isso está lá 
espelhado no papel, não está, está nas nossas práticas. Enquanto diretora de turma, se 
esta turma já vem comigo, se eu já a conheço, pronto o meu papel é automático. Se eu 
não conheço, eu vou buscar informação onde for possível, tenho colegas meus no meu 
conselho de turma que se calhar já os conhecem, tem uma articulação que é informal. 
Eu compreendo que provavelmente até temos que pensar “onde é que a gente podia 
fazer espelhar isso?”, mas efetivamente ela está lá. Com o segundo ciclo enfim, nós 
temos a articulação que é possível, mas a verdade é que isso não depende só da boa 
vontade desta escola. Aliás uma das propostas que as colegas do SPO fizeram foi que se 
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tentasse encontrar documentos, formulários, o que fosse, comuns, daquela escola e desta 
quando se faz a transição para falarmos todos a mesma linguagem e nós recebermos a 
informação que necessitamos. Vamos tentar operacionalizar isso mas implica a outra 
escola também. E isso aí pronto… agora, quanto àquilo que nós fazemos internamente, 
o que vamos tentar é que essas articulações sejam mais formais, tentar… sei lá… 
através da figura do coordenador de ciclo… mas que simplesmente teria a 
responsabilidade de formalizar aquilo que nós já sabemos informalmente. Porque 
fazemo-lo. Nós até temos atividades que é básico e secundário, articulamos os miúdos 
e… “ah secundário”, pronto… estou a lembrar-me do português quisemos fazer tipo 
uma homenagem a José Saramago, não conseguimos levar ao efeito por causa das 
obras… José Saramago é obrigatório no 12º, pusemos 10º e 11º no projeto de leitura a 
ler Saramago, o básico tinha de fazer leituras de contos, ler contos de José Saramago, e 
andámos a articular isso tudo. Portanto, tentamos que haja isso quando abordamos 
metodologias de escrita, técnicas de escrita, “7º ano tem isto e tal, 10º ano já vão 
trabalhar não sei o que, deixa-me ver o 11º ano”, fazemos isso, porque depois todos 
damos, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º e 12º. 
Entrevistadora: Pois… isso não está é escrito em lado nenhum, não é?! 
Entrevistada: Pois… temos as nossas atas das nossas reuniões, em que fazemos 
nomeação dessas coisinhas mas enfim… com essa formalidade toda não! Se calhar é 
isso que falta [risos]. 
Entrevistadora: As práticas de ensino são uma área em que a escola obteve elogios 
pelas práticas/estratégias implementadas. Tem em vista o desenvolvimento de mais 
metodologias/atividades desta natureza? 
Entrevistada: Hum… em primeiro lugar foram experiências, naturalmente que 
fomos… as estratégias e as metodologias experimentais e etc, sim! Portanto, continuar a 
investir nessas e nós vamos sempre tentando hum, sobretudo naquelas disciplinas que 
têm uma dimensão mais teórica, hum… ver se conseguimos outro tipo de estratégias, 
hum… mas às vezes nem sempre é fácil… às vezes nem sempre é fácil. Porque 
efetivamente depois nessas disciplinas, por vezes, eu falo pela minha, enfim, é sempre 
aquela desgraça, hum… por ser também mais teórica, assente mais nas leituras, hum… 
vemos médias nas outras muito elevadas e o português está sempre mais baixinho. 
Hum… nós tentamos, tentamos através das metodologias dos trabalhos em aula, do 
trabalho prático, hum… enfim, mas depois há uma dimensão sobre a qual não podemos 
de deixar de passar, que é a dimensão mais teórica, mas basicamente assentando 
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naquelas metodologias que felizmente têm dado resultado. Pode ser que agora 
entretanto surjam mais algumas estratégias, estávamos a falar de assessorias, tutorias, 
etc… outro tipo de metodologias, hum… talvez as turmas mais… vamos ver… isso são 
metodologias que nos podem ajudar a melhorar. 
Entrevistadora: E essas metodologias resultam de ideias da equipa pedagógica ou as 
ideias dos alunos são também tidas em consideração? 
Entrevistada: Também… também… também são tidos em conta. Hum… 
naturalmente, hum… não temos isso assim muito instituído, mas há colegas que fazem 
isso com alguma regularidade, e aliás, é uma área em que nós, agora o gabinete vai 
debruçar-se sobre isso que é, a forma como os alunos encaram as metodologias da nossa 
escola. O que é que eles acham… pronto… na perspetiva dele, quais são as 
metodologias mais utilizadas, quais são as que dão mais resultados para eles, quais as 
que consideram mais adequadas, hum… para termos aí um ponto de partida para ver o 
que é que podemos fazer. Fora isso, este ano vamos formalizar isso mesmo, mas fora 
isso, como dizia, há colegas e grupos que aplicam, e nós no português volta e meia 
fazemos umas coisas deste género, que é uma espécie de avaliação que o aluno faz, 
também do desenvolvimento das aulas, relativamente às metodologias, relativamente 
hum… até à exposição do professor, se entende o que o professor diz, se acha que o 
professor… enfim, utiliza uma linguagem que ele não entende muito bem ou qualquer 
coisa. Portanto, a miúdo vamos tendo essa… esse feedback dos alunos. Formalmente… 
assim como ponto de partida, vamos começar a fazê-lo este ano porque é essa parte, 
para passarmos depois para o lado da sala de aula e tentar a colaboração de professores 
dentro da mesma sala, com o objetivo, aqui não tanto do tal apoio às aprendizagens dos 
alunos, embora possa comportar esse lado, mas quase numa base de formação entre 
pares, observação de aulas mas não com o objetivos avaliativos, nem nada disso né… 
“como é que tu colocas-te isto em prática? Vou assistir à tua aula e tu vens assistir à 
minha”, e portanto para ver como é que resulta determinada metodologia que eu se 
calhar nunca experimentei, e aquele colega diz “epá, é ótimo, dá imenso resultado” e eu 
vou ver como é e depois… é nesse sentido. 
Entrevistadora: De que modo a inexistência de metas claras e avaliáveis condiciona o 
funcionamento da organização? 
Entrevistada: Bom, ainda há pouco estive a falar com o Sr. Diretor sobre essa questão. 
Enfim, eu não sei se condiciona propriamente. É óbvio que… eu percebo que querem 
determinados patamares quantificáveis para que se possa dizer “olhem na nossa escola o 
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abandono foi de x, mas o nosso objetivo é y. Ainda estamos longe, estamos 
próximo…”, compreendo isso e comporto que há determinadas metas que pelo 
menos… aquele é o nosso fito, toda a minha gente está canalizada para ali, posso 
entender isso relativamente a abandonos, determinados indicadores de sucesso, 
compreendo. Em outras áreas isso é mais difícil, noutras áreas pode ser mais difícil. 
Mas, globalmente, se pensarmos naquilo que falámos há pouco, das metas de educação 
2015, por si só são metas e nós temo-las lá. Concordo, tendo em conta a especificidade 
da escola, há outro tipo de metas, sei lá… por exemplo português, “a nossa meta, vejam 
lá os miúdos estão neste patamar. Temos de ver se conseguimos, o que é que podemos 
fazer para tentar chegar ali”, e isso vai sucedendo… vai sucedendo. Aliás, todos os 
grupos fazem essas reflexões no início do ano letivo, com os dados do ano anterior ou 
até ao longo do ano letivo com determinados resultados, por exemplo, os testes 
intermédios, e vamos tentando fazer esses ajustes. Compreendo é que de facto 
precisamos… lá está, aquela formalização, é isto, é isto, é isto. É uma orientação que 
nos ajuda, em determinados indicadores realmente faz falta, noutros é mais difícil… 
noutros é mais difícil. 
Entrevistadora: Que tipo de parceria têm com a Câmara Municipal do Montijo, a Junta 
Freguesia Montijo, a Banda democrática 2 de Janeiro, as organizações de ensino 
superior (quais?), os agrupamentos de escola, as associações de pais e EE, as Entidades 
empresariais (quais?), ou outras não mencionadas? 
Entrevistada: A colaboração com a CMM tem sido permanente. Para além de a CMM 
estar representada no Conselho Geral, a parceria tem-se concretizado, por exemplo, 
através da cedência de espaços para a realização de atividades da escola, como o 
Pavilhão Gimnodesportivo, o Cineteatro Joaquim de Almeida ou o salão da Assembleia 
Municipal; também através da disponibilização de autocarros para realização de visitas 
de estudo, sempre que a CM tem essa disponibilidade, e de prémios para os alunos (no 
contexto da realização de diversas atividades). Pontualmente temos também contado 
com os serviços da CM para a limpeza dos espaços exteriores da escola. 
A parceria com a Junta de Freguesia tem-se verificado, também, através da 
disponibilização de autocarros para a realização da visitas de estudo (sempre que é 
possível, claro), da realização de atividades conjuntas, nomeadamente em estreita 
colaboração com a Biblioteca Escolar, e na disponibilização do espaço da Quinta do 
Páteo d'Água (onde funcionam as instalações da Junta) para visitas de estudo guiadas 
por um historiador local. 
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Com a Banda Democrática, a colaboração/parceria tem, também, sido bastante estreita, 
nomeadamente com a organização de atividades conjuntas, de que são exemplo as 
atividades de comemoração do centenário da República, com palestras abertas a todo o 
público, nas instalações da Banda Democrática, e a recriação, nas ruas do Montijo, por 
alunos da nossa escola, do 5 de outubro de 1910. Para além disto, também a 
colaboração ao nível do Desporto Escolar, nomeadamente o basquetebol, com a 
cedência dos campos de treino. 
As parcerias com as organizações de ensino superior são parcerias ao nível da 
Orientação de Estágio. Assim, colaboramos com a Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, na orientação de estágio de Português, 
Espanhol e Inglês, com a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, na 
orientação de estágio de Matemática, e com a Universidade Lusófona, na orientação de 
estágio de Educação Visual. Também existe uma parceria com o Instituto de Educação 
da Universidade de Lisboa, nomeadamente ao nível da integração de mestrandos na 
escola para desenvolvimento do trabalho final de mestrado. Esta parceria prévia, ainda, 
a assessoria técnico-pedagógica do IEUL à escola, nomeadamente ao Gabinete de 
Avaliação Interna (GAI), mas tal nunca se concretizou. 
Existe uma parceria com o Agrupamento de Escolas Joaquim Serra, mais concretamente 
um protocolo no âmbito do ensino noturno. 
A colaboração/parceria com a Associação de Pais/EE da nossa escola é uma constante, 
não só porque a Associação está representada no Conselho Geral, mas também porque 
têm sido desenvolvidas algumas atividades conjuntas, de que é exemplo a iniciativa 
"Momentos para Pais", dinamizada por pais/EE e por professores, e que consiste na 
realização de palestras e "workshops" sobre vários temas, em horário pós-laboral, 
destinados aos pais/EE. 
As parcerias com entidades empresariais locais desenvolvem-se no âmbito dos estágios 
dos Cursos de Educação e Formação e dos Cursos Profissionais. São parcerias que 
mudam anualmente, mas que, em regra, envolvem empresas da área da informática e 
oficinas de mecânica. 
Neste momento, não temos outro tipo de parcerias. 
Entrevistadora: Existem parcerias com outras escolas nacionais e/ou estrangeiras? 
Entrevistada: Ao longo dos últimos anos, temos tido algumas parcerias, sobretudo com 
escolas estrangeiras. Muitas dessas parcerias foram desenvolvidas no âmbito da 
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dinamização do "Clube Europeu". Neste momento, existe uma parceria com uma escola 
da Polónia. 
Entrevistadora: Que tipo de parceria existe? 
Entrevistada: Esta parceria envolve um intercâmbio de alunos. Neste ano que agora 
termina, durante alguns dias, alunos da nossa escola deslocaram-se à Polónia, onde 
foram recebidos pelos alunos da escola parceira e com quem desenvolveram trabalho 
conjunto. No início do próximo ano letivo, em setembro, será a vez dos alunos polacos 
virem a Portugal. O projeto conjunto que estão a desenvolver gira em torno da temática 
"tolerância e democracia". 
Entrevistadora: Quais as mais-valias/vantagens para a escola? 
Entrevistada: Eu destacaria as mais-valias para os alunos: a possibilidade de 
conhecerem novas realidades, culturas diferentes e, desse modo, não só enriquecerem a 
sua experiência de vida e o seu percurso académico, mas também desenvolverem um 
espírito tolerante, respeitador do outro e da sua diversidade/identidade, e um sentimento 
de pertença a um mundo global. Para a escola, a principal mais-valia terá a ver com a 
dinâmica que estes projetos trazem à vida da escola e com a motivação dos seus alunos, 
que, naturalmente, desejam fazer parte destas experiências; outra mais-valia tem a ver 
com a projeção do nome da escola, com o reforço da sua imagem de escola de 
referência, que procura proporcionar percursos de aprendizagem diferentes, 
enriquecedores e exigentes, junto dos seus alunos, dos pais/EE e de toda a restante 
comunidade. 
Entrevistadora: Segundo o relatório de AE de 2012 “O relacionamento entre a direção 
e o conselho geral pauta-se pela abertura e diálogo. Porém, este órgão tem manifestado 
dificuldades na assunção de algumas competências, designadamente ao nível do 
acompanhamento e avaliação do projeto educativo. Além disso, a comissão permanente, 
formada no seu seio, nunca chegou efetivamente a funcionar, comprometendo, na 
verdade, a concretização de um trabalho mais profícuo naquele âmbito, bem como ao 
nível do acompanhamento da ação dos demais órgãos e do funcionamento da Escola, 
em geral.”. Que tipo de dificuldades são essas que surgem ao nível do acompanhamento 
e da avaliação do projeto educativo? 
Entrevistada: Eu devo dizer, sinceramente, que vi com muita estranheza esse 
comentário no relatório. Vi com muita estranheza porque não percebo como é que… 
não percebo como é que chegaram a esta conclusão. E por outro lado, se há visão que 
tenho do conselho geral da nossa escola, é de um trabalho, felizmente, produtivo, na 
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articulação com o diretor. Hum… enfim, de facto foi com alguma estranheza que vi 
isso. Falava-se, por exemplo, naquele aspeto de o órgão… uma espécie de conselho 
geral reduzido, a comissão permanente, não se reunir e foi também com estranheza que 
vi isso porque bastava olhar… bastava olhar os registos das reuniões do conselho geral 
para ver que não foi necessário, porque essa comissão permanente reúne quando é 
manifestamente impossível reunir todo o conselho geral, em situações especificas. Neste 
caso toda a equipa reuniu sempre e portanto não foi necessária a comissão permanente. 
A comissão permanente é para isso mesmo, é para eventualidades, e não foi necessária. 
E foram realizados inúmeros conselhos gerais, inúmeras reuniões, portanto bastava ver 
isso. Achei alguma estranheza. Vi isso com estranheza. Depois também aquela 
referência, portanto àquilo que estavas a dizer, a avaliação do projeto educativo tal tal 
tal… pois, não percebo bem o porquê. Qual é a falha? Mas também vamos lá ver, eu 
neste momento só posso dizer alguma coisa tendo em conta a minha perspetiva de 
elemento exterior, porque eu não faço parte desse órgão, não sei… fui lá uma vez fazer 
uma apresentação dos resultados do gabinete, hum… da avaliação interna, mas… não… 
não… não sei. Agora, tanto quanto me é dado a perceber, há um bom trabalho conjunto, 
hum… pacífico, cordial, hum… com a direção. Portanto, eu não sei… 
Entrevistadora: Não houve assim necessidade de criar esta comissão permanente não 
é? 
Entrevistada: Não… não… o conselho geral reuniu inúmeras vezes, bem há meses em 
que reuniram mais do que uma vez… em que reuniram mais do que uma vez. E portanto 
isso… isso é claro, é óbvio, portanto não houve essa necessidade, daquilo que sei. 
Quanto a outras coisas que eles possam apontar… que o relatório de avaliação externa 
aponta relativamente ao funcionamento do órgão, eu concretamente não posso opinar 
sobre isso porque não estou lá dentro, mas a perceção que tenho não é nada essa. Não é 
nada essa. Relativamente à avaliação do projeto educativo enfim… com certeza que… e 
eu conheço as pessoas que lá estão, agem de acordo com aquilo que são as suas funções, 
são pessoas briosas e dedicadas e a presidente do conselho geral é uma pessoa 
excecional, não vejo o que é que possa ter… ter… enfim dado aso a este comentário… 
não sei. Sei que, obviamente e depois disso, mas eu efetivamente isso não li ainda, que 
não tive ainda tempo, que foi disponibilizado agora há pouco tempo que foi o 
contraditório que foi o próprio conselho geral que o fez. Hum… pronto, enfim, não 
fazia sentido, de facto, ser o diretor a fazer o contraditório… um órgão que foi 
claramente ali focado, e então o conselho geral fez isso, mas não vejo… não vejo. As 
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atas aparecem, são publicadas na sala de professores, quem quer vai lá ver aquilo que se 
passou, percebemos que as coisas são provadas e portanto foram discutidas, ou enfim, 
são pedidas outras informações à direção, hum… são dadas, nunca se ouviu falar de 
coisíssima nenhuma que não estivesse a funcionar, e portanto não percebemos. E de 
certeza que se não estivesse a funcionar, depois as coisas transpareceriam. Porque 
estamos a falar do conselho geral, imensas pessoas, não é?! 
Entrevistadora: Relativamente ao campo de análise autoavaliação e melhoria, é visível 
no discurso da equipa de avaliação externa, que houve efetivamente uma evolução da 
escola, em comparação com a avaliação anterior, sendo que esta foi aproveitada como 
uma fonte para melhoria da escola. 
Que procedimentos foram tomados pela equipa de autoavaliação da escola, após a 
primeira visita da equipa de avaliação externa? 
Entrevistada: Hum… bom, eu aqui tenho que falar apenas daquilo que sei por alto, 
porque eu não fazia parte dessa equipa. Em 2007, aquilo que a equipa depois fez foi, 
articulando também com um momento de avaliação interna criado por uma empresa 
exterior que utilizava enfim… o modelo CAF. Portanto, articulando as duas avaliações 
foram desenvolvidas, planeadas e tanto quanto sei implementadas um conjunto de ações 
de melhoria, na altura houve uma ou duas, não me lembro bem quais, que não foram 
possível desenvolver por falta de recursos, hum… mas essencialmente, os passos que 
foram dados foi no sentido de intervir nesses aspetos que foram apontados como menos 
bons. Verificámos ao longo deste tempo que efetivamente houve melhoria, em muitos 
deles, mas acentuou-se sobretudo, nessas estratégias de implementação de algumas 
ações de melhoria. Em outros casos, nem eram bem ações de melhoria, eram acertos 
que eram necessários fazer e que terão sido feitos certamente mas basicamente foi isso. 
Foi um desenvolvimento… com o desenvolvimento dessas ações. 
Entrevistadora: De um modo geral, sobre a avaliação externa, concorda com as 
classificações atribuídas em cada um dos domínios e com as respetivas apreciações 
feitas? 
Entrevistada: Hum… como digo há ali algumas coisas que nos causam alguma 
estranheza, nomeadamente ali no que diz respeito ao conselho geral. Hum… digamos 
que naqueles… naqueles… no patamar dos resultados enfim, a partir do momento em 
que eles têm aquilo a que chamam os resultados esperados tendo em conta a 
envolvência, o meio, etc, pronto, são dados objetivos, são dados objetivos. Contudo, 
internamente se olhasse às melhorias que foram sendo feitas, acho que os nossos alunos 
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mereciam um pedacinho mais. A partir do momento em que somos colocados ali num 
“olha, entre isto e isto é normal”, portanto entram nuns patamares que não… não 
passaram para lá do extraordinário, contudo, tendo em conta tudo aquilo que foi sempre 
desenvolvido, que foi sendo feito e as melhorias que vão sendo registadas, pronto… 
penso que poderíamos aí merecer mas, lá está, a partir do momento em que o limite é 
aquele, objetivamente pronto, não podíamos passar dali. Depois, na parte da prestação 
do serviço educativo hum… enfim, tendo em conta [silêncio] eu acho que também 
merecíamos ali qualquer coisita mais. Lá está, quem está por dentro era… sente que a 
escola merecia. A escola tem passado por uma série de situações adversas, temos 
desenvolvido projetos que são muito importantes e muito interessantes, temos 
conseguido incluir alunos que de outra forma se teriam perdido e… merecíamos. Depois 
na liderança e gestão, eu creio que aquela… aquele reparo, aquela opinião acerca do 
conselho geral determinou esta… essa classificação porque tudo o resto que vem para 
trás nesse domínio é essencialmente positivo, aliás como disseste, isso destaca a 
capacidade da direção, do diretor, portanto de se articular facilmente com as outras 
estruturas, e de… enfim, haver um ambiente de trabalho cooperativo, interessante e 
agradável, e portanto isso dá conta de uma liderança que efetivamente se exerce e 
exerce de forma pacífica, porque não andamos aqui em guerrilhas, nem é o objetivo, o 
objetivo é esse trabalho colaborativo, e eu a esse nível considero que aquele reparo 
sobre o conselho geral que não considero justo não… fez toda a diferença para a 
classificação e… e naquele patamar, nesse, eu acho que merecíamos muito mais. 
Entrevistadora: E concorda com as áreas de melhoria identificadas pela equipa de 
avaliação externa? 
Entrevistada: Hum… sim, globalmente tendo depois em conta os reparos que foram 
apontando, sim. A questão do estabelecimento das metas, pronto, já percebemos que é a 
de tornar a coisa mais visível. E como disse há pouco considero que alguns indicadores, 
seria fundamental e é importante. Relativamente aos cursos profissionais e aos CEF, 
portanto o sucesso como o abandono, estamos a agir nesse sentido. Aliás são cursos que 
todos os anos nos preocupam, geralmente pelas características que têm. Depois quanto à 
questão da necessidade de supervisão pedagógica e tal, são estratégias que nós tentamos 
desenvolver, isto tem de ser dito porque é um facto, eram práticas que antes fluíam nas 
escolas, falo por mim, às vezes eu não tinha aulas e assistia a outras e percebia k nunca 
tinha pensado daquela maneira ou usado aquela técnica. A partir do momento em que se 
deu a avaliação e àquilo que sucedeu, hum… não é a questão da avaliação em si, é a 
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forma de como as coisas foram feitas, vindas de cima. Tudo isso causou um desconforto 
de tal ordem, que as pessoas estão muito pouco recetivas. Quando antes era uma prática. 
Portanto uma coisa que era uma prática mais ou menos comum acabou por ser 
destruída. Portanto, aquilo que estamos a tentar é que no próximo ano, enfim, tentar 
mobilizar as pessoas para que voluntariamente fazerem esse tipo de trabalho. Contudo 
não posso deixar de referir que por vezes mesmo que queiramos não é fácil, porque o 
horário é tremendo e há outro tipo de trabalhos para se fazer e não há tempo para se ir 
assistir a outras aulas. Às vezes, não é falta de vontade, é não haver mesmo tempo. Por 
vezes há outras coisas de dimensão burocrática e que nos leva muito tempo e não da 
para estas coisas. Mas estamos a tentar desenvolver isso… Deixa cá ver se tá tudo, ah, a 
articulação, que na minha opinião é feita, temos apenas de deixar isso formalmente 
visível, pronto. E quanto ao conselho geral, como disse, não percebi bem aquele 
comentário. 
Entrevistadora: E qual será o contributo, ou o papel da equipa de autoavaliação para a 
melhoria destas áreas? 
Entrevistada: Globalmente é tentarmos monitorizar as ações, garantirmos o 
cumprimento da sua calendarização, reunirmos com as equipas no sentido de ver como 
é que as coisas se estão a processar, fazermos a avaliação dessas ações com base naquilo 
que as equipas produziram, fazer o tratamento desses dados, apresenta-los novamente à 
comunidade, recolher novas sugestões no sentido dessa melhoria, mas portanto é um 
trabalho mais de gestão, no sentido das coisas não perderem a ligação umas com as 
outras e garantir que as coisas estão a ser desenvolvidas, que tipo de constrangimentos 
estão a surgir para se melhorar, em articulação com a direção e outros órgãos, mas 
globalmente é isso. 
Entrevistadora: E qual será o procedimento a seguir após esta visita da equipa de 
avaliação? 
Entrevistada: Portanto, nós já estávamos antes da equipa, a construir o plano das ações 
de melhoria com base na avaliação interna, aquilo que estamos a fazer agora já com a 
análise deste documento é incluir, ou estamos a pensar em como desenvolver ações no 
sentido de melhorar estes aspetos. E portanto estamos a acrescentar essas equipas, 
formar essas equipas para esse efeito. Portanto estamos no passo da construção do plano 
das ações que temos de enviar para a IGEC e temos equipas já formadas e ações já em 
desenvolvimento como o caso do GIM que está em desenvolvimento. E portanto o 
objetivo é em setembro, arrancar com tudo. 
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Entrevistada: E de que forma acha que o trabalho de avaliação externa pode contribuir 
para a melhoria da escola? 
Entrevistada: O trabalho da avaliação externa contribuirá sempre, naturalmente, na 
medida em que a perspetiva externa de uma equipa qualificada pode detetar áreas que 
nós às vezes não temos como detetar nem tínhamos pensado nelas. Eles através das 
entrevistas e das experiências que têm, sabem exatamente o que ir buscar. Eu não tenho 
essa experiência e então não sei e como coordenadora do GAI não posso esperar que 
outra pessoa faça isso. Portanto a esse nível são indicadores muito importantes. É 
importantíssimo para a escola porque vem validar, ou não, aquilo que temos feito. Eles 
conhecem outras realidades, outras escolas, têm elementos comparativos e portanto as 
avaliações que depois eles nos dão, é uma visão global do patamar onde estamos. 
Podemos concordar mais ou menos mas a verdade é que em termos da avaliação externa 
é aqui que estamos. Vamos la ver o que podemos fazer para ir para o patamar acima. 
Entrevistadora: Como descreveria a evolução da escola desde a primeira visita da 
avaliação externa? 
Entrevistada: Portanto, tendo em conta aquela outra visita, na qual eu participei 
enquanto representante do diretores de turma, e do que fui vendo do trabalho dos meus 
colegas eu acho que houve uma evolução assinalável, não só na forma com a escola se 
apropria da sua própria autoavaliação, esse processo sempre foi construído de forma 
mais sólida, há em atenção determinadas áreas que antes passavam mais despercebidas, 
lá está por isso depois vamos dizendo que o professor é multifacetado porque as 
solicitações são muitas, mas a verdade é que isto também nos veio dar uma visão global 
que nós não tínhamos. Eu neste momento, por estar no gabinete tenho uma visão 
completamente da escola do que tinha. E mesmo os colegas que não estão vão 
começando a ter e isso é importante, porque isto é um organismo e está tudo ligado. 
Nesse sentido, desde a avaliação de 2007 para esta temos conseguido isso, fomos 
conseguindo que a escola fosse definindo objetivos regulares para o seu desempenho e 
tem havido uma evolução importante a esse nível. 
Entrevistadora: Já deram início à elaboração do plano de melhoria da escola, quem são 
os atores estão envolvidos nesse processo? 
Entrevistada: Hum… diretamente o gabinete que é responsável pela formalização do 
plano, as diferentes equipas nomeadas pelo senhor diretor e que irão proceder ao 
planeamento das várias ações onde as fichas de planeamento, se conseguirmos fazer 
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todas, serão anexadas a esse plano. Portanto da parte do gabinete há apenas pequenos 
ajustes a fazer, estamos assim dependentes dos trabalhos das equipas.  
Entrevistadora: A avaliação externa cria alguma tensão no funcionamento do dia-a-dia 
da escola? 
Entrevistada: Há, há, não vamos ser ingénuos. Houve a preocupação de será que 
vamos conseguir dizer tudo, o que é que irão perguntar. Todos nós ficamos com essas 
angústias. Porém aquilo que tentou nortear foi, vamos dizer aquilo que fazemos, 
respondemos ao que nos perguntarem, aquilo que não fizemos, foi por algum motivo e 
justificamos o porquê e depois eles opinaram. Agora temos todos a consciência 
tranquila que temos dado o nosso melhor à escola. Eu não direi tensão porque nós até 
tínhamos as coisas todas prontas, era só uma questão de formalizar. Documentação que 
eles pediam, o relatório de autoavaliação nós tínhamos que rever isso tudo, o diretor 
tinha esses dados, foi só juntar alguns anexos. Portanto, felizmente em relação ao 
gabinete não nos causou grande tensão porque tínhamos essas coisas todas feitas. No 
resto dos grupos, praticamente toda a informação que era pedida, os grupos tinham, às 
vezes era só formalizar o documento de uma forma diferente. A esse nível não creio que 
tenha havido tensão. A tensão era quanto à expetativa, mas as coisas correram bem. 
Aqui connosco foi assim, acredito que com outras escolas não tenha sido bem assim. 
Mas esta carga também poderia ser retirada um pouco se as coisas fossem mais 
espaçadas no tempo, e em vários momentos para ver se aquilo que vimos é de facto 
assim, vamos lá tirar duvidas ou ver isto e aquilo, aparecerem de surpresa. E evitava 
uma carga tao pesada. 
Entrevistadora: Deseja acrescentar mais alguma informação que considere pertinente 
para o trabalho? 
Entrevistada: Acho que falámos de praticamente tudo. A única coisa que tenho apenas 
a referir é que de facto a maioria do trabalho que fazemos, desenvolve-se em casa, nós 
temos conversas ao telefone de horas, mail para aqui mail para ali, porque nem sempre 
podíamos aqui na escola e a este nível, tu poderias pensar que estaríamos mais vezes 
juntos, e isso nem sempre foi possível. De qualquer das formas o que foi possível fazer, 
nós fizemos e gostámos de te ter cá, e pronto, esperamos que te tenha sido útil (risos). 
Lamentamos não ter uma experiência mais vasta neste assunto que assim teríamos um 
brilharete junto de ti (risos), mas pronto é aquilo que somos e não escondemos (risos).  
Entrevistadora: Deseja adquirir a entrevista depois de transcrita? 
Entrevista: Sim, por curiosidade. 
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Entrevistadora: Muito obrigada. 
